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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 127• SESSAO, EM 11 
DE SETEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagem do Senhor Pre· 
slclente da República 

- N'~ 183/89 (n9 514/89, na origem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado. 

1.2.2- Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

- Nç$ 80 e 81/89-Df (n91 6i3 e 69/89, 
na origem), restituindo autógrafos de pro· 
jetos de lei sancionados. 

1.2.3 -Parecer 

-Sobre anteprojeto de lei do Distrito 
Federal que "dispõe sobre a criação de 
Escola Técnica Regional de Taguatinga 
(Região Administrativa UI)", que conclui pe­
la apresentação do Projeto-de Lei do DF 
n' 50, de 1989. · 

1.2A-Comunicações da Pres.ldên· 
da 

· -Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do DF n9 50/89,lido ante­
riormente. 

-Recebimento da Mensagem n~ 
182189 (n' 500189, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para que o Governo do Estado 
do Piauí possa emitir, mediante registro 
no Banco Central do"Brasil, Letras Fman­
ceiras do Tesouro do Estado do Piauí 
(LFll'l). 

SUMÁRIO 
1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR NEY MARANHÃO- Defesa 
da garantia e manutenção de recursos pa­
ra o "Projeto São Vicente". 

~ SENADOR MÁRIO MAV\ - Comentá­
rios sobre noticiário dos jornais a respeito 
das pesquisas eleitorais. 

SENADOR RONAJ'i TfTO- Criação da 
Oniiiersidade de Alfenas-MG. Prazo parare­
colhimento do Fundo de Garantia doTem­

~ ~pode Serviço-FGTS. 

1.2.6- Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

- N• 78189-Df (n' 7W89-GAG, na oO­
gem), submetendo à deliberação do Sena­
doFederal o Projeto de Lei do DFnç51/89, 
que ratifica e mantém o Fundo de Desen­
volvimento do Distrito_ Federal- FONDE­
FE, e dá outras providêhcias. 

-N' 79189-Df (n' 71189-GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF n~ 52/89, 
que extingue e dia Regionais de Ensino 

- na -Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral e dá outras providências. 

1.2.7- Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Lei do DF n~s 5_1 e 52/89, 
lidos anteriormente. 

1.2.8- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 264/89, 
de autoria do Senador Gerson Camata, 
que dá nova redação ao § 39 do art. 36 
da Lei nç 7 .800, de 1 O de julho de 1989. 

-Projeto de Lei do Senado n9 265/89, 
de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 

que dispõe sobre as Comissões Parlamen­
tares de Inquérito. 

-Projeto de Lei do Senado n? 266/89.~ 
de autoria do Senador Ronan Tito, que 
cria o Adicional de Tarifa Aeroportuária 
(ATA) e-dá outras providências. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Emenda à Constituição n? 1, de 1989, 
de autoria do Senador João Menezes e 
outros senhores Senadores, que altera os 
prazos estabelecidos no § 6~ do art. 14, 
para desincompatibilização do Presidente 
da República,_ dos governadores de Esta­
do, do Distljto Federal e dos prefeitos. Vo­
taç6o adiada para a sessão seguinte nos 
termos regimentais. -~ 

Projeto de Lei do DF 'n9 -38. de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que cria a Secretariâ do Meio Am­
biente, Ciência e Tecnologia e dá outras 
providências·, Votação adiãda para a ses­
são seguinte nos termos regimentais. 

Projeto çle Lei do Senádo n9 16;3, de 
1989-Complementar, de autoria- do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que defi­
ne, na forma da alínea a do Inciso X do 
Art. 155; da COnstituição Federal, oS pro­
dutos semi-elaborados que podem ser tri­
butados pelos Estados e Distrito Federal 
quando de sua exportação para o exterior. 
Votação adiada para a sessão seguinte nos 
termos regimentais. 

Projeto -de Resolução n? 55, de 1989, 
que autoriza a Companhia do Metropoli­
tan_o de São' Paulo ~ çontratar operação 
de crédito no- valor correspondente, em 
cruzados novos, a 1.135:757,94 BTf'f,Jiill­
to à Caixa Ecohômlca FederaL Votação 
adiada para a sessão seguinte nos termos 
regimentais. -
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL OA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSt DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Projeto de Lei da Câmara nl' 177, de 
1984 (n' 2.039179, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 450 da 
Consolidação das le[s do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n01- 5.452, de }9 de 
maio de 1943. Declarado prejudicado. Ao 
Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara nç 193, de 
1984 (n9 2.816/80, na Casa de origem), 
que estabelece multa pelo descumprimen­
to _c_:l_q__pf~_preyistQ oo art. P d2.! Lei n9 

4.749, de 12 de agosto de 1965, que "dis­
põe sobre o pagamento' da gratificação 
prevista na Lei n" 4.090, de 13 de julho 
de 1962". Declarado prejudicado. Ao Ar­
qujvo. 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 201, de 
!984 (n' 2.232179, na Càsa de origem), 
que altera os arts. 29 e 53 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n<~ 5A52, de 1~' de mato de 1943, 
para instituir penalidade para os casos de 
recusa de anotação na Carteira de Traba­
lho e Previdência Social. Declarado preju­
dicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 208, de 
1984·(n<~ t67Bn9,·na CaSa de origem), 
que altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lein'~ 5.452, de }9 de maio de 1943. 
Declarado pteyudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câm.ai"a n" 209, de 
1984 (n<~ 525n9, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n" 5A52, de }9 de maio de 1943, 
na parte relativa ao adicional de periculo­
sidade, e determina outras providências. 
Declarado Pr~ud/cado. ~~ ~quivo. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO 00 SENAOO FEDERAL 

OÚ.IIIO 00 CONGIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • responub•lldo~de cü Mesa do Senado Feder•' 

ASSINATURAS 

Semestral ···············-··--·-····--········~·--.. ·---·-·-," NC~z$ ]7,04_ 

E•emplar Avulso ................ '".c-~ ................ ~-"-~· NCz$ 0,!1 

Tiragem: 2.200-exemptares. 

Projeto de Lei da Câmara_ n" _213, de 
1984 (n9 586n9, na Casa de Origem), que 
dispõe sobre a concessão de salário-fa­
mma aos empregados domésticos.' Decla­
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 222, de 
1984 (n9 1.959n9, na Casa de origem), 
que revoga incisos do art 530 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-Lei ~ 5.452, de 19 de maio de 
1943, Dec_kuodo prejudicado. Ao ,A.rq>.Jivo. 

Projeto de Lei da Câmara n" 231, de 
1984-Complementar (n~ 232/84, na Casa 
de origem), que dispõe- sobre os empre­
gados das empresas agroindustriais e 
agrocomercJais que exercem suas ativida­
~es no melo rural. D_edarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 

-'- 1.3.1-Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR AFONSO SANCHO- Ne­
cessidade de tratamento diferente para as 
microempresas. 

·- ---

1.3.2 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Referente a não-designação da Or­
dem do Dia da próxima sessáo, em virtude 
da realização de sessão especial destinada 
a homenagear a passagem do sesquicen­
tenário do nascimento de Joaquim Maria 
Machado de Assis. 

1.4 -ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRO!'IUI'ICJADO 
EM SESSÃO A!'ITERIOR 

- Do Sr. Senador Divaldo Suruagy, pro­
ferido na sessão de 30-8--89. 

3-ATO DO PRESJDE!'ITE DO SE­
i'IADO fEDERAL 

- N• 226, de 1989. 

4- DIRETORIA GERALDO SEI'IA· 
DO FEDERAL 

-Extratos de contratos n91 45 e 46/89 

5-SECRETARIA GERAL DA ME­
SA 

. 

SENADOR LOURIVAL BAP77STA -
Homenagem de pesar pelo faledmento do 
General Rubem Car_Ios Ludwig. 

SENADORCIDSABÓ!ADECARVALHO 
- 2()9 antversário das ati.Vidades jornalís­
ticas do Sr. José Maria Melo. 

- Resenha das matérias apredadas de 
1• a 31 de agosto de 1989. · · . 

SENADOR7''RANCÍSCO ROLLEfti-. 
BERG- Priricíp'io éOTtstitucional que via­
biliza a -reduçãO proQressiva das desigual­
dades regionais, designando 3% da arre­
cadação do IPI para financiamento do setor 
produtivo do semi-árido da Região Nor­
de:lte. 

6-ATASDE COMISSÕES 
---'. 

7-MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMA!'IENTES 
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Ata da 127"' Sessão, em 11 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-5E PRESENTE$ OS SRS. SE· 
NADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres -Jarbas Passarinho-Alexandre Cos­
ta - Chagas Rodrigues - Afonso Sancho 
-Ney Maranhão --Teotônlo Vilela Filho­
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista -
João Calmon - Alfredo Campos - Ronan 
Tito - Mauro Borges - Pompeu de Sousa 
-Meira Filho -Jorge Bornhausen- Carlos 
Chia~ellL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 19 Srs. Sen-adores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1'~ Secretádo irá proceder à- liitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

DO PRESIDENTE DA REPÓBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sandonado: 

N9 183/89 (n~> 514/89, na origem), de 8 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei de Con­
versão n~> 19, de 1989, que' frxa o efetivo da 
Polícia Militar de Roraima. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .815, 
de 8 de setembro de 1989). 

DO GOVERNADOR DO DISTRITO FE­
DERAL 

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sandonados: 

N9 80/89-DF (n9 68189, na- orlgeln), de- 6 . 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do DF· 
n9 39, de f989, que dispõe sobre a política 
salarial dos servidores cMs da Administração 
Direta, das Autarquias e das Fundações Públi­
cas do Distrito Federal e dá outras-Providên­
cias. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 38, 
de 6 de setembro de 1989). 

N• 81/89-I;)F (n• 69/89, na origem), de 6 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do PF 
n"' 15; de 1989, que dispõe sobre a criação 
da Carreira Ftsealização e Inspeção, seus res­
pectivos cargos, faxação dos valores de seus 
vencimentos e dá outras providências. 

(ProjetO que -Se transformou na Lei n9 39, 
de 6 de setembro de 1989). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

~ ~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
:-Sobre a mesa, expediente que vai ser lido 
pelo Sr. 1~' Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Da Comissão do DF 

Sobre o Anteprojeto de Lei do Distrito 
Federal que "dispõe sobre a criação de 
EsCola Técnica Regional de Taguatinga 
(Regiiio Administrativa UI)': 

Relator: Senador Irapuan Costa Júnior 
Trata-se de um anteprojeto encaminhado 

de acordo com os termos do parágrafo único 
do art. 2~' da Resolução do Senado Federal 
de n~' 157, de 1~' de novembro de 1988, a 
qual, em seu art. 89, determina ser compe­
tência desta Comissão o exame preliminar da 
matéria e a decisão sobre ~a tramitação. 

A proposição é de autoria do ilustre Depu­
tado Francisco Carneiro, da bancada do Dis­
trito Federal, e tem como objetivo "a criação 
de Escola Técnica Regional de Taguatinga". 

Apesar de nos eximirmos de uma análise 
mais acurada tanto do mérito quanto da cons­
tltucionaJtdade e da juridicidade da proposi­
ção, e de nos atermos exclusivamente à com­
petência preliminar da Comissão do Distrito 
Federal a respeito da matéria, consideramos 
oportuno o seu debate nesta Casa e não ve­
mos óbices legais ou constitucionais que im­
peçam a sua tramitação normal. 

O ilustre representante de Brasma apresen­
ta, na Justificação, argumentos substanciais 
dignos de ponderação e devidamente relacio­
nados com a realidade da Capital Federal que, 
sem dúvida aJguma, com a implantação do 
Programa de Industrialização do Distrito Fede­
ral (Proin-DF), se reSsentirá de _ffieios formais 
de c;apacitação profissiOmil adequada às suas 
creséenteS neéessidadés. . -

A única SugeStãO que fazen1os Para evitar 
possíveis obStáculos de ordem constitucional 
à sua futura tramitação como projeto é a sua 
transformação em projeto de lei autorizativa. 

É da tradição do Poder Legislativo brasileiro 
tanto a apresentação quanto a aprovação de 
Pt:aJEitO de lei autorizativa, apesar das leis auto­
Jizativas pareceres, a princípio, inócuas, pois 
elas apenas permitem ao Executivo dispor de 
um poder que ele já possui por força da Cons­
tituição. Todavia o que parece ser redundante, 
na realidade se transforma, muitas vezes. num 
instrumento concreto que enseja ao LegisJa­
tivo iniciativa de influenciar em áreas do Poder 

Executivo, sem, no entantO, obrigá-lo ao cum­
primento-do que for autorizado. 

O caso ·em "feia é um exemPlo Upico do 
que acabamos de expressar. Com -~feito, o 
art. 61, § }9, item ll da Constituição Federal 
estatui como iniciativa privativa do Presidente 
da República as leis que disponham sobre a 
"criação, estruturação e atribuições dos Minis­
tédos e órgãos da administração pública". O 
art 84, item VI da nossa Lei Magna estabelece 
também como competência privativa do Pre­
sidente da República "dispor sobre a organi­
zação e o funcionamento da administração 
federal, na forma da lei". 

Destarte, o anteproj_eto poderia ser conside­
rado como inconstitucional ao iniciar o seu 
trâmite como projeto de lei. 

Além disso a proposição em anáJise prevê 
a "dotação de NCz$ 100.000.000,00 (cem mi­
lhões de cruzados novos), com específica des­
tinação à implantação da escola ( ... )" a qual 
"será incluída na proposta orçamentária do 
Distrito Federal ( ... )". 

O anteprojeto diz respeito, portanto, a as­
. suntos que, em princípio, seriam de iniciativa 

e competência do EXeCUtivo, isto é, dÕ Gover­
nador do Distrito Federal e do Senhor Presi-
dente da República. . 

Para evitar a sua colisão cofn o disposto 
na Constituição. e para ensejar o -aproveita­
mento da Idéia do seu Hustre autor, houvemos 
por bem propor a sua transformação em pro­
jeto de lei autorizativa, que é um tipo de nonna 
legal passível de acolhimento sem contrariar 
a Constituição e que, possivelmente, poderá 
influenciar a direção e ação do Executivo a 
respeito. 

Deixamos, portanto, de fazer outras consi­
derações _de ,ordem constitucionaJ e legal por 
considerarmqs este parecer apenas como 
uma análise preliminar da proposição, a qual 
deverá, em seu trâmite posterior, ter uma aná­
lise mais acurada tanto em relação ao mérito 
quanto no que diz respeito à constituciona­
lidade. 

Assim sendo, opinamos favoravelmente à 
sua tramitação no Senado Federal da s_eguinte. 

. forma: 
PROJETO DE .LEI DO DF N• 50, DE 1989 

(Àpres~nia_do por ~ug~~o 4Q 
DepUtado Francisco Ca"meiro) 

'i4.utoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica de Taguatinga (Região 
Administrativa lU). 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Fíca o Governo do Distrito Federal 

autorizado a criar a Escola Técnica Regional 
de Taguatinga, situada na Região Adminis­
trativa m, destinada a ministrar cursos de for­
mação profissional para habilitação de téCni~ 
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cos de 29 grau dos setores secundário e_terciá~ 
rio, além de outros cursos de capacitação pro­
fissional de interesse comunitário. 

g 19 Os cursos serão realizados, quanto 
possível, em regime de cooperação com as 
empresas de comércio, indústria e serviços 
locais, para atendimento às atividades curricu­
lares relativas a estágio e ao objetivo de inte­
gração escola-empresa. 

§ 29 Na fase irliciaf de-impla-TiiãçãO do-es­
tabelecimento de ensino, serão oferecidas 
prioritária e progressivamente habilitações 
profissionais isoladas ao _conjunto de habilita­
ções afins concernentes a: 

I- administração, contabilidade, estatística 
e publicidade; 

H- edificações, estradas, saneamento, 
agrimensura; 

lll-química; 
IV- agroindústria; 
V- medmic_a, eletromecânlca, eletrotécni­

ca, eletrônica, telecomunicações, instrumen- · 
tação; 

VI- processamento de dados; 
vn- artes gráficas: 
VDI- economia doméstica; 
IX- enfermagem; 
X-prótese. 
Art. 29 Fica autorizada a destinação de 

uma área mínima de 30.000 m2 (trinta mil 
metros quadrados) no perímetro da Região 
Administrativa lU (Taguatinga), para sediar a 
Escola Técnica Regional e permitir o desen­
volvimento de atividades ou práticas educa­
tivas relacionadas às diferentes habilitações 
profissJonais. 

Parágrafo único.-- O GoVenio do Distrito 
Federal e a Companhia Imobiliária de Brasília 
- Terracap deverão promover a escolha e 
delimitação do terreno e praticar todos os atos 
ne!:.essários à sua ocupação pelo estabeleci­
mento escolar. 

Art 39 Para a consecução do que prevê 
estale~ fica estabelecida a dotação de NCz$ 
100.000.00,00 (cem milhões de cruzados no­
vos}, com específica destinação à implantação 
da Escola Técnica Regional .de Taguatinga. 

§ 19 A dotação mencionada no caput será 
incluída na proposta orçamentária do Distrito 
Federal referente ao exercício fmanceiro sub­
seqüente ao da aprovação desta lei, cujo valor 
para esse fim deverá ser atualizado de acordo 
com os índices oficiais. 

§ 29 A lei que fixar anualmente a despesa 
do Distrito Federal consignará uma dotação 
global destinada à cobertura .dos encargos de 
manutenção e ·.desenvolvimento da Escola a 
que se refere o art. 19, 

Art 49- A Escola Técnica Regional de Ta­
guatinga poderá receber, na forma que dispu­
ser o regulamento, além dos recursos orça­
mentários previstos no artigo anterior, auxilias 
e subvenções dos Poderes Públicos ou doa­
ções e contribuições de pessoas físicas e juri­
dicas privadas, constituindo tais rendas fundo 
especial de natureza contábil do estabeleci­
mento e por ele próprio administrado. 

Art. 59 Os bens patrimoniais da Escola, 
que constituem os imóveis por ela ocupados, 
suas instalações e benfeitorias, e demais bens 

móveis ou valores pertencentes ao estabele­
cimento continuarão so: 1 o domínio oU titulari­
dade do Distrito Federal, assim como os que 
vierem a ser adquiridos. 

Art. 69 O ato que criar a _Escola disporá 
sobre a aprovação do respectivo regimento, 
sua administração, regime jurídico do pessoal 
e vinculação à Secretaria de Estado compe­
tente. 

Art. 79 O Governo -do Distrito Federal re­
gulamentará o piescrito nesta lei, no prazo 
de cento e vinte .dias, definindo a partidPa:ção 
dos órgãos ou entidades da administração lo-

- cal incumbidos da execução do que nela se 
cont~m. b~m como es~elecerá prazo para 
conclUSão dOs estq.àos e providências neces­
sárias à implantação e funcionamento da Es­
cola. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de 
sua pUblicaçã_o.-

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A fértil experiência das Escolas Técnicas e 
Colégios profissionalizantes mantidos pela 
União, sedimentada ao longo de décadas de 
trabalho construtivo na disseminação de co­
nhecimentos especializados e qualificação de 
iTião-de-obra, em todo o território nacional, 
justifica de per si o transplante do sistema 
para o âmbito da Administração Pública do 
Distrito Federal. 

Verdade que a Capital da República e suas 
comunidades circunvizinhas já contam com 
exemplos promissores dessa presença de es­
tabelecimentos de ensino voltados primacial­
mente à capacitação profissional de seus alu­
nos, sejam as unidades do Senai e Senac e 
algumas outras. 

Importa, contudo, em face .da dimensão das 
necessidades gerais da população, dinamizar 
e ml.Útipficar as _oportunidades abertas aos jo­
vens que aspiram a associar a formação esco­
lar tradicional com os conhecimentos práticos 
de cunho profissionalizante, que lhes abram 
as portas à realização pessoal. 

Essa ambivalência proveitosa representa, 
-com toda_ certeza, uma contribuição inestimá­
vel ao futuro das novas gerações, ao permitir 
que o rapaz ou a moça passá ter mais facili­
tado o acesso ao mercado de trabalho, através 
de ocupações variadas no comércio, na indús­
tria e _n_ª--s_empresas de serviços em geral. 

Justifica-se a escolha da cidade-satélite de 
• Taguatiriga para sediar a iniciativa de tamanho 
porte largos efeitos multiplicadores, uma vez 
que já conta com cerca de 500.000 habitantes 

-eâeverá ser especialmente contemplada derl­
tro dos objetivos .do Proin - Programa de 
Desenvolvimento Industrial do Distrito Fe.de-
raL - "" 

Trata o Programa em tela de uma ação de 
governo· inteiramente vocacionada ao suces­
so, que se consolidou através da Lei n9 6, de 
29 de dezembro último, aprovada pelo Senado 
Federal e sancionada pelo Governador do DF, 
que também expediu o Decreto regulamentar 
n? 11568, de 16demaiop.p.,a fim·depermitir 
sua implementação. 

Com o Proin, elevado número de indústrias 
deverá surgir, mormente em Tagué.tinga, que 
já possui _o maior parque industrial do Distri_to 
Federal. Por conseguinte, toma-se imperiosa 
a criação de escola profissionalizante com a 
envergadura e abrangência pretendida no pre-­
sente projeto, porque haverá certamente, na 
esteira do processo de industrialização indu­
zida, uma concomitante expansão das ativida­
des comerciais, inclusive de exportação, e no 
setor de se!Viços, trazendo em seu bojo maior 
demanda de mão-de-obra qualifica.da. 

Se a cidade não dispuser de meios de capa­
citação profiSsional, fatalmente haverá neces­
sidade de ir buscar alhures trabalhadores re­
crutados em outras praças, encarecendo o 
produto e deixando a população local em si­
tuação de desemprego ou de subemprego. 

Diante disso, por intermédio .do projeto que 
ora levo à apreciação dos ilustres membros 
do Senado Federal, ouso propor <.'f criação de 
Escola Técnica na Região Administrativa de 
Taguatinga, dotaridO:.a dos meios necessários 
para cumprir tãa importante desiderato. 

A tanto, a proposição contempla as provi­
dências legislativas e administrativas capazes 
de viabilizar a iniciativa, que se afigura inegável 
aspiração da comunidade local. 
De fato, é bastante atentar-se para os 9randes 

contingentes de jovens que aguardam oportu­
nidade de aprendizado reguJar na referida ci­
dade-satélite, a que corresponde outro tanto 
de trabalhadores que assomam todos os anos 
ao mercado de trabalho em busca de coloca­
ção satisfatória junto àS empresas dos setores 
secundário e terciário. 

Urge, pois, uma ação deci.dida do Poder 
Público da Capital Federal no sentido de con­
cretizar medida de largo alcance social, com 
inumeráveis beneficios à população que aqui 
se congrega." 

Sala das ComissõeS, 30 de agosto de 1989. 
- Mauro Benevides, Presidente - -lrapuan 
Costa Júnior, Relator - Pompeu de Sousa, 
Leopoldo Peres. Aluízio Bezerra, Meira FDho, 
Mauro Borges, 11aurfcío COrrêa, U1Isoii.Mar-
tins, Raimundo" ilra? Áureo MeDo. - -- --

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nos tennos do art. 89 da Resolução n9157, 
de 1988, o projeto que acaba de ser lido será 
considerado como de autoria da Comissão 
do Distrito Fe.deral, tramitando com a refe­
rência de que foi apres_entado por_ sugestão 
do Deputado Francisco Carneiro. . 

De acordo com o art. 235, inciso 11, alínea 
F.do regimento iriterno, o projeto ficãrá sobre 
a mesa, durante 5 sess_ões ordinárias, para 
recebimento de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
A Presidência recebeu a Mensagem n9 182, 
de 1989 (N9 500/89, na origem), de 6 de se­
tembro do corrente, pela qual o senhor Presi­
dente da Repúblfca, nos termos do art. 52, 
item IX. da Constituição, solicita· autorização 
para: que o Goven1.6 do Estado do Piaúí PoSSa 
émitir, mediante registro no Banco Central do 
Brasil, letras fmanceiras do TesourO dO Estado 
do Piauí (LFTPI), emissão essa destinada a. 
possibilitar a substituição de um milhão e du-
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zentas mil obrigações do tesouro do EsÍado 
do Piauí (OTPI), que serão extintas na forma 
da Lei N• 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

A matéria será despachada à Comissão de 
·Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a pa1avra ao nobre Senador Ney 
MaranMo. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
aos 23 de janeiro de 1986, o presidente José 
Sarney assinou o Decreto de n<~ 92.320, que 
dispõe sobre a criação do programa de apoio 
a organizações de pequenos produtores rurais 
do Nordeste. 

Social e economicamente é um decreto de 
alta repercussão. Pequenos produtores rurais, 
eis uma grande leva de homens que se entre-­
gam ao mister agrícola e, através deles, a pos­
sibilidade de uma eficiente vida da agricultura 
brasileira. 

Se os pequenos ágricultores forem ampa­
rados pelos incentivos do governo, o desenvol­
vimento de nossa agricultura será um fato e 
teremos a alegria de vermos fvcados o homem 
no campo. 

Nossa economia tem um pecado grave: es­
tá voltada para as grandes empresas nacionais 
e internacionais. Elas - claro - se voltam 
para seus grandes interesses, e nada mais. 
Não há país nern patriotismo para as multina­
cionais. 

Percebe-se de imediato a falta de atenção 
e incentivo aos pequenos agricultores. Como 
resultado está ai a má atuação junto ao mer­
cado e consumo internos: falta feijão, falta ar­
roz, falta tudo. E o que existe é-por preço 
tão exorbitante que seu consumo pelas clas­
ses menos favorecidas é impossivel. 

O Governo, cheio de boa vontade, quis se 
voltar para essa problemática, que é também 
eminentemente social e, tentando resolver o 
problema dos pequenos agricultores e o abas­
tecimento interno, promulgou o decreto N9 

92320, criando o programa São Vicente. 
O Governo Federal, por este decreto, con­

fessa em seu "considerando" querer dar prio­
ridade aos pequenos produtores rurais do nor­
deste". Confessa ainda a "necessidade de ins­
tituir mecanismos mais ágeis e simplificados 
de atendimento às demandas desses produ­
tores, em -consonância com a política de de­
senvolvimento da região". 

Prioridade aos pequenos produtores rurais 
do nordeste e mecanlsmos mais ágeis e sim­
plificados às necessidades desses produtores. 
Através dessas prioridades e desses mecanis­
mos, criar uma polltica de desenvolvimento 
da- região e uma visão ampla do problema 
e uma vontade salutar de buscar solução para 
urn crônico problema econômico e so.cial. 

O Decreto, _em seu art. 1 '? "estimula e induz 
os pequenos produtores rurais a se organi~ 
zarem sob forma associativa". Com isto, visa 
o decreto, nesse mesmo artigo primeiro, a 
"aumentar os rúveis de produção, produtivi~ 

dade e renda" desses_ pequenos produtores 
rurais. 

Em seu art 2o fala dos objetivos específicos 
do programa, inciso ID: 

"Dar assistência financeira á produção, 
beneficiamento, industrialização e co­
mercialização de bens oriundos das ativi~ 
dades agropecuárias e da pesca, extrati­
vista e_ artesanais, dos pequenos produ­
tOres rurãis~ organizados so& forma asso~ 
dativa. -

w-- investimentos em infra-estrutura 
de apoio coletivo à produção de bens 
oriun_dos das atividades supracitadas." 

Segundo o arl15, os recursos para a execu­
ção do programa de apoio a organizações de 
pequenos produtores rurais do nordeste serão 
oriuodos do PtN/PROTERRA e do FlNSOCIAL. 

Mas pare(:e-me, Sr. Presidente, que as coi­
sas para o nordeste têm sempre "dente de 
coelho". tudo é difícil neste_ país quando diz 
respeito ao nordeste. Este programa, que tem 
o nome de Programa São Vicente (São Vicen­
te, o protetor dos pobres e abandonados}, está 
em vias de não mais existir por falta de recur­
sos quando não s_e quer fazer alguma coisa, 
falta sempre reCurso. 

O Programa São Vicente está atendendo 
a 86 mil famíl!as espalhadas pelas comuni­
dades rurais de 1.469 (Tl!.Jnicípios. Essas co­
munidades são responsáveis por 4.062 pe­
quenos projetos em um orçamento médio de 
160 milhões de cruzados novos, que seriam 
aplicados em 1990. - -

Apenas com um pouco mais de três anos 
de existência, atendeu, sem influência política, 
a 117 mil famlias carentes, distribuidas em 
comunidades rurais de 518 municípios do in­
terior, onde foram investidos _quatro milhões 
e cem miJ cruzados novos. 

Este programa, administrado pela própria 
comunidade, possibilito_u a agricultura comu­
n!táóa em 970 mil hectares de área produtiva 
de cultura de subsJstência e aquisição, pelos 
pequenos produtores rurais, de 212 mil matri­
res de bovinos, caprinos e suínos. 

Em 1988, a união programou a liberação 
de 20 milhOes e 88 mil cruzados novos, sendo 
14 milhões e 43 mil do Proterra e o restante 
da união para serem aplicados no exercício 
fiscal de 1989, a partir do mês de março. Mas 
até o momento a união liberou apenas dois 
milhões de cruzados novos, e já anunciou que 
não tem recursos este ano para o Programa 
São Vicente. 

O Proterra elaborou um cronograma de li­
beração de recursos para os meses de outu­
bro, novembro e dezembro, a preços de 1988, 
sem correção monetária. Asslm uma parcela 
de 6 milhões e duas de 4 milhões aproxima­
damente. 

O que deixa a comunidade rural produiÕra 
em pânico e que não há nenhuma perspectiva 
de liberação de recursos por parte da união, 
em 1990, pois até agora o Congresso Nacional 
não votou as dotações de verbas destinadas 
ao São Vicente, 

A coordenadora em exercício do Programa 
São Vicente, Marta Campelo de Melo, diz que 

há em carteira, aguardando financiamento, 
4.062 projetos, em um investimento médiq_ 
de 160 milhões de cruzados novos. 

A coordenação fez uma proposta alternativa 
pleiteando, em última hipótese, 60 milhOes 
de cruzados_ novos para os projetos do São 
Vicente. A União já respondeu negativamente, 
dizendo que "não haverá dotação de verbas 
para o São Vicente no próximo exercício de 
!990". 

Assim, os beneficiários do programa SãO 
Vicente entraram em pânico: "Até o momento, 
a coordenação do projeto São Vicente conta 
com a garantia de Jjberação dos recursos do 
Proterra, que correspondem a 1 O milhões de 
cruzados novos, um pouco mais de 5% do 
montante pleiteado junto ao orçamento da 
União". 

O que visava o Pfograma" São Vicente, em 
1986, quando foi criado "o resgate da cidada­
nia das classes produtoras rurais, o rompi~ 
menta da perversa relação de clíentelismo que 
caracteriza o pequeno trabalhador do campo" 
e a livre iniciativa para o meio rural, através 
das organizações de base? Foi tudo por água 
abaixo. 

No lançamento do programa, assinando o 
decreto, frisou o presidente Sarney:- "O Progra­
ma Sã_o Vicente teria o objetivo de tirar da 
miséria absoluta um segmento da popUlação 
rural marginalizada, assegurando-lhes condi­
-Ções para o trabalho, para a produção de ali­
men~s e para o fortalecimento das organi­
zações produtoras". 

Os líderes comunitários rurais estão lutando 
junto aos governadores do Nordeste, à ban­
cada federal nordestina e às federações dos 
trabalhadores oa agricultura, para conseguir 
garantia e manutenção dos recursos do pro~ 
jeto ?ão Vicente, -

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. EX' 
um aparte, nobre Senador? 

~o SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex', 
nobre Senador Afonso Sancho: 

O Sr. Monsó Sancho - Senador Ney 
Maranhão, o Proterra era o único Programa 
que realmente atendia a todas necessidades 
dq Nordeste; este Programa financiava cercas, 

~financiava casas, financiava açudes, financiava 
barragens, financiava estradas, financiava ele­
trificação, financiava a criação de gado, enfim, 
finandava tudo. Era um Programa realmente 
criado para o Nordeste. Infelizmente transfe­
dram o dinheiro do Proterra para a construção 
da Transamazônica e, assim, o Programa es­
vaziou-se, praticamente se desestabilizou. Nos 
meses em que o Proterra operou no Nordeste, 
realmente pre_stou inestimáveis serviços à _Re­
gião. Era muito melhor fazer empréstimo no -
Banco do Nordeste, através desse Programa, 
do que fazê-lo pela Sudene, porque não havia 
burocracia e se sabia a data do seu paga­
mento. Então, o GoVerno, -logo em seguida, 
o primeiro deles, para desmoralizar o Proterra 
e, para dizer que não estava parado, criou o 
Pronoideste. Aqui, nesta Casa, tínhamos 5 ex­
Governadores do Nordeste, dentre eles Paulo 
Guerra, Virgilio Távora. To dos proteStaram, 
porque o Presidente Médici fez um Programa 
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sem consultar, sem ouvir os Senadores do 
Nordeste, que conheciam perfeitamente a si­
tuas-ão. Sempre a resposta foi aquela, nem 
sim, nem não, antes pelo contrário. De forma 
que sou profundamente descrente desses Pro­
gramas- Programa São Vicente, Padre Oce­
ro, Provale e tantos outros; são 12 Programas. 
porque criadas sem verba. 

O SR. NEY MARANHÃO - Programa 
em cima da perna. 

O Sr. Afonso Sancho -São criados de­
magogicamente, com espírito demagógico. E 
falo isto de cátedra, não estou fazendo oposi­
ção a ninguém. Estou falando como nordes­
tino, conheço o assunto profundamente. 

O SR- NEY MARANHÃO- V. Ex' sente 
os problemas na própria pele. 

O Sr. Afonso Sancho - De forma que 
temos de nos contentar com maís essas enro­
ladas em cima da nossa- Região, a criação 
de Programas sem recursos; e quando os têm, 
são part:os, o que é muito pior, porque se 
cria uma esperança e, depois, vem a desilusão. 
Estou plenamente de acordo com o alerta 
ou a denúncia que o nobre Senador está fazen­
do, porque realmente esses Programas para 
o Nordeste têm sido uma verdadeira desilu­
são. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Sena­
dor Afonso Sancho, agradeço a V. Ex'- por 
sua intervenção, porque V. Ex! é_ nordestino 
e conhece os problemas de nossa Região mui­
to bem. Es-ses Projetos s6 fazem com que 
o povo desacredite mais ainda no Governo. 
Nobre Senador, veja o que está ãcontecei'tdo: 
as cidades invadidas por camelôs, a cidade 
de V. Ext, Fortaleza, e a de Recife, hoje, estão 
completamente invadidas pelos camelôs. 
Quem são os camelôs? São justamente pes­
soas que viviam no campo, seguras no seu 
pedacinho de terra, esperando ajuda do Go­
verno para plantar, para se aJimentc)r e vender 
um pouco para sustentar a sua família. E o 
que acontece? Esse pessoal, sem assistência, 
abandonado à própria sorte, vem para as cida­
des, para as Capitais. Este é assunto de impor­
.tância fundamental, e devemos resolver esta 
situação o mals rápido possível. V. Ex" sabe, 
por exemplo, que quem dâ emprego é o pe­
queno produtor, que tem sua família ao redor, 
é a pequena empresa, o pequeno, médio e 
microempresário, o peqUeno e o médio pro­
dutor. O que está acontecendo é que justa­
mente esse tipo de ajuda, como V. Ex!' rilWto 
bem citou,, decorre de projetoS rrial elabora~ 
dos, de projetos demagó~ic6s; ~são projetas 
que fazem com que cada vez mais o povo 
perca a confiança no Oõvem-9. 

Agradeço a V. Ex' pela intervenção, V. Ex" 
que é wn Senador do Ceará, que conhece 
muito bem os problemas nordestinos. 

O Sr. Afonso Sancho - Isso se V. EX' 
me permite fazer ainda um complemento, é 
porque a nossa região tem um verdadeiro azar 
quando se trata de qualquer programa, qual­
quer projeto que nos vise ajudar. Ainda agora 
V. Ex' viu que os jornais do Sul passaram três 

dias badalando a regulamentação-do art. 159 
da Constituição, que foi uma Vitória do Nor­
deste e foi até uma restauração da Consti­
ruição de 1946. E um ábsurdo usar-se o-di­
nheiro do contribuinte _e o microempresário 
rural, -corileTCial e industrial pagar só 50% de 
correção, quando se sabe que em outros paí­
ses isso ê wrnum, não ~~ tra_ta 9e pagar 50% 
de oorreção, mas sim de não pagara <:orreção; 
pagar simplesmente os juros. Passaram_ três 
dias comentando o assunto. 

O SR. NEY MARANHÃO - Porque se 
trata de aSsunta do interesse do Nordeste. 

O Sr. Afonso Sancho - No caso das 
ZPc,não passa um mês ou Lima semana sem 
um editorial contra, quando sabemos que a 
ZPE do estado de V. Ext vai dar bastante em­
prego; nO Ceará, vai dar sessenta mil empre­
gos; no Maranhão, também; até no Tocantins, 
segundo o Governador, dará um número de 
empregos muito grande: Como se trata de 
região subdesenvolvida, as regiões desenvol­
vidas caem em cima, parece que no desejo 
de isolar, de criar uma região estanque: "aquilo 
ali tem que ser subdesenvolvido, tem que ser 
miserável! Nós é que devemos ser ricos e im­
portantes! De forma que é uma tristeza pro­
funda esses homens quererem dois "Brasis":. 
o Brasü miserável, o Brasil pedinte; e o Brasil 
rico, forte, para ser generosa quando puder, 
porque é muito difícil realmente essa genero­
sidade vir do Sul para o Nordeste. 

OSR. NEY MARANHÃO-~ como dizia, 
Senadqt Afonso Sancho, o grande brasileiro, 
Ministro José América de Almeída. Ainda te­
nhO- esperanças nas suas palaVras: 

-~·o Nordeste--Õão precisa de esmola. 
É preéiso apenas Viabilizar o rio São Fran­
cisco pam molhar aquelas terras calcina­
das pela seca, e o Nordeste tomar-se-á 
califómia da .América do Sul." 

E, com _água, i>adere·mos abaste<::er o Brasil, 
exportàr e fazer dólares para pagar a nossa 
dívida. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-'--Nobre Senador, a Mesa cumpre o ingrato 
dever de alertar V, Ex:' de que dispõe apenas 
de três. minutos, e os apartes estão invadindo 
o seu tempo. E como um dos oradores inscri­
tos, a quem devo dar a palavra e defendo 
o direito dete é _Q Senador Afonso Sançho, 

-eu gostaria de pedir a S. Ex' se reservasse 
para o seu tempo. 

O SR- NEY MARANHÃO-Sr. Presiden­
te, serei rápido e cumprirei religiosamente a 
ReQjmentó -neste instante. 

sr.-Pie5Iaente, não é possível que trabalha~ 
dores rurais pequenos e humildes fiquem ao 
léu de sua própria sorte. Daqui nosso apelo 
·veenlénle pàrà qué o Ministério do Interior e 
o Presidente José Sarney não deixem, por falta 
de verbas,_ m-orrer o Projeto São Vicente, tão 

, 'Promissor e de tão fecundas e atimistas reali-
1 ;zações. Vamos salvar o Programa São Vicente 

'O homem do Nordeste precisa de ajuda para 
ser independente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Registrando e louvando a rigorosa Crono­
metragem do Senador Ney Maranhão, con­
cedo a palaVrã ao próximo orador inscrito, o 
nobre Senador Mário Maia, 

O SR- MARIO MAIA (PDT- AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quere­
mos fazer, nesta oportunidade, um ligeiro Co­
mentário .sobre as notícias dadas por alguns 
jornais. 

No Jornal de BrasDia de domingo, 1 0-9~89, 
leio, sob o titulo "Especialista adverte: pesqui­
sas eleitorais não são confiáveis, um artigo 
que diz o seguinte: 

"Do ponto de vista técnico, as pesqui­
sas- eleitorais no Brasil não são confiá­
veis". A advertência é do professOr ·aa Uni­
versidade de Brasília (UnB), Jorge de 
Souza, ym dos mais renomados estatís­
tiCO$ do País. Ele explica que para o grau 
de detalhamento feito nas pesquisas dos 
principais institutos, com rriargem de erro 
aceitável de um por cento, seria tecnica­
mente necessária uma amostragem c:om 
41 mil eleitores, mas eles estão traba­
lhando com margens de errá maiores e 
utilizando- apenas entre três e Cinco mil 
eleitores." (Página 6) --

E, a seguir, da chamada de primeira página, 
na página 6, _sob o título "Pesquisa desinforma 
eleitQr,. d_~ especialista", o articulista Andrei 
Meireles fala: -

"Indignado com c que considera deso­
bediência aos princípios científicos da Es­
tatística pelas empresas do ramo no País, 
Jorge de Souza defende a aprovação, em 

- caráter de urgência, de uma legislação 
técnica pelo Congresso Nacional para 
evitar e punir manipulações nas pesqui­
sas, a ser apli<:ada já nesta eleição presi­
dencial. 

Jorge de Souza, que está coletando 
material para a publicação, em 1990, de 
um livro sobre pesquisas eleitorais no 
Brasil, questiona um fato que, aparente­
mente, dá credibilidade às pesquisas fei­
tas no País - a coincidênc;ia de resulta­
dos. "Os próprias institutos defendem 
seus trabalhos com esse argumento, mas 
em Estatística, isto é pouco provável. A 
semelhança de resultados não atesta 
competência; pode sim, atestar maniPu­
lação." 

Ora, Sr. Presidente, desde há alguns meses 
notamos nos órgãos de informação, nos jor­
nais, rádios, principalmente na televisão. uma 
febre, uma excitação, ou uma excitabilidade 
na dívulgaão dos dados colhidos por !!5Se ins­
titutos de pesquisa, que levam o povo a me­
ditar sobre a veracidade dessas -pesquisas. 
Quando vieram à luz logo no início do pro­
cesso eleitoral, para desencadear, a seguir, a 
propaganda eleitciraJ, verificou-se quari.do- se 
fez uma análise mais atenta da forma pela 
qual eram apresentados e diwlgados os_ da-



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Terça'feira 12 · 4671 

dos, que deixavam transparecer segundas ou 
terceiras intenções. 

E aqui temos um cientista, um professor 
que analisa, não somos nós quem está dizen­
do. Não queremos colocar em dúvida sequer 
a veracidade da pesquisa, isto é, realidade da 
pergunta e da resposta na rua. Quantos (oram, 
se foram estudantes, se foram técnicos, se 
foram pessoas pagas ou foram treinadores 
ou estagiários que pesqutsaram foram fazer 
as perguntas e anotar as respostas dentro do 
contexto geraL O que colocamos em dúvida 
é, por um lado, a maneira de se apurar esses 
dados na computação. Mais grave é a maneira 
de interpretá-los para o público, dando os 
meios de comunicação uma forma insinua­
tiva e não neutra, de modo a induzir o eleitor 
a se convenser de _que aquela informação, 
mais que uma tendência, já é uma realidade 
que deve ser seguida. 

Então, com este processo, verificamos que 
determinados setores interessados começa­
ram a manipular os dados, escondendo algu­
mas interpretações, alguns números e algu­
mas parcelas, de modo a fazer o público ver 
que_aquilo que eles estão informando, através 
dos _órgãos de imprensa, é a realidade da pre­
ferência nacional. 

Nós, desde o início, duvidamos que assim 
o fosse. E, agora alegramo-nos, porque não 
somos nós, leigos no assunto, que o dizemos, 
e sim um professor renomado da Universi­
dade de Brasília, um cientista pesquisador, 
que vem contestar esses dados. Aliás, contes-­
tando-os, vem colocar-se ao_ lado dos argu­
mentos que, há duas ou três semanas, foram 
colocados por um dos diretores, superinten­
dente ou presidente de um desses institutos, 
o Oallup ou o lbope, falando mais ou menos 
a mesma coisa que o Professor Jorge de Sou­
za, que os dados que estavam sendo levados 
ao conhecimento do povo não correspondiam 
à reaJidade, porque eram baseados em um 
segmento, em uma parcela, em fração da pes­
quisa, e não sobre o todo. Alegava e dava 
o informe, inclusive que a grande maioria da 
população que estará apta a votar em 15 de 
novembro, mais da metade, cerca de 57%, 
náo tinha preferência por candidato algum 
desses expostos à consideração da consciên­
cia eleitora] brasileira. 

Portanto, Sr. Presidente, damos toda razão 
ao Professor Jorge de Sousa, porque ele, bra­
süeiro como nós outros, está preocupado_com 
a lisura que há de haver não só no decorrer 
da ·campanha como dentro do proc-esso de 
votação, do processo de apuração, refletindo 
a realidade que o povo está querendo expres­
sar. Do contrário, o povo informado ou indu­
zido a entender os números de uma forma 
enganosa, poderá votar nesse ou naquele can­
didato fora da realidade do que ele pode trazer 
como programa ou proposta de governo, mas 

'um simples momento_ de expressão de uma 
·propaganda política exagerada através_ dos 
meios de comunicação. 

Sr.- Presidente, entend_emos que es_s_es 
, meios eletrônicos, como estão sendo usados, 
desumanizam, e, ao invés de informar, de ilus­
trar, de levar ao povo o conhecimento da reali~ 

dade, escamoteiam a realidade e transmitem 
informações tendenciosas, para obter resulta­
dOs que lhes aprazam. 

Os melso de comunicação,- neste instan­
te de febre nacional em que os partidos políti~ 
cos e os candidatos estão à procura de progra­
mas, porque nenhum Partido ou qualquer 
candidato apresenta um programa que venha 
resolver os problemas nacionais - ao invés 
de informar, de ilustrar, os meios de comuni­
cação estão levando o povo à desinformação, 
ao caos da compreensão, ao tumulto do en­
tendimento, porque essa mecanização leva à 
campanha uma espécie de robotização, não 
sei se à campanha ou aos candidatos. Real­
mente dizemos que os meios de comunicaçáo 
progrediram muito. Hoje a campanha é reali~ 
zada através dos meios eletrôrucos da imagem 
e d9 som, nem da escrita mais é, e a isso 
chamam de progresso, colocando o candi­
dato cada vez mais distante do povo, em um 
trono, em uma redoma ou em um monte mui­
to elevado, onde o povo fica cada vez mais 
distanciado e o candidato, conforme a sua 
capacidade dialética ou os- seus meios econô­
micos de manipulação do processo eleitoral, 
fica mais distante, mais misterioso, mais mitifi­
cado, mais endeusado e o povo passa a vêMio 
como algo estranho, longínquo como_ um se­
mideus. Alguns até se_ envaidecem de serem 
quase que deuses, pois fa]am com certa arro­
gância aduzindo ainda que os candidatos que 
desejarem vir discutir com ele que procurem 
crescer e aparecer, porque, se não crescerem 
e não aparecerem, não terão o beneplácito 
de chegar à montanha e discutir com ele, com 
a sua onisciência, com a sua sapiência e com 
a sua sabedoria. 

Sr._Presidente, a Rede Globo de Televisão, 
depois de ser desafiada por vários candidatos 
de que estava sendo tendenciosa, tinha deter­
minado candidato e para o qual dava prefe­
rência, de que tinha todo um cuidado especial 
de ampará-lo e divulgá-lo com a freqüênda 
devida, apresentando-o quase que como um 
candidato da própria TV Globo. Para provar 
o contrário, depois de vários meses, resolveu 
fazer um programa selecionando, dentre os 
22 caridtaatos à Presidência da República, 1 O. 
Para isto realizou um sorteio entre esses 1 O 
candidatos, para que eles fossem integrados 
a um programa diário e discutir com os Jorna­
listas, supostamente sorteados por ela, para 
queStiorlá-los. Só que os jornalistas, se não 
me engano na grande maioria, com exceção 

- de um ou dois, eram da Rede Globo de Televi­
são. Havia um ou dois Jornalistas de fora que 
fa_riam perguntas. Na verdade, a equipe, o gru­
po de pergunta dores era da TV Globo. Alega­
va-se, no prdgrama, que assim ocorria porque 
os assuntos foram previamente sorteados de 
acordo com a pesquisa que se fizera nacional­
mente _e que a todos os candidatos seriam 
feitos mais ou menos, as mesmas perguntas 

_ ~b~_ os mesmos assuntos. De qualquer for­
ma, fOram selecionados apenas 1 O candidatos 
e es_~_série já foi cumprida, sendo que o últi­
mo, se não me engano, foi o nobre Senador 
Mário Covas, nosso estimado colega do Sena­
do Federal. 

O que noS chamou a atenção - ficamos 
prestando atençáo às mensagens, aos argu­
mentos, à dialética de cada um; todos, de ma­
neira geral, falaram e se expressaram satisfato­
riamente foi o ar de arrogância com que deter­
minado candidato, destacando-se dos de­
mais, quis justificar a sua ausência dos debates 
anteriores, dizendo que não aparecia nesses 
debates porque-a preferência popular por seu 
nome tinha sido grande demais, tinha sido 
tamanha, e assim, ele já estava num pedestal 
e não podia discutir com qualquer um, e aque- -
les que quisessem. discutir com ele tinham 
que crescer e aparecer, quando, então, ele 
se dignaria aceitar dialogar com esses candi~ 
datas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para encer­
rar a nossa análise perfunctória sobre o pro­
cesso de divulgação dos candidatos, CJUeria­
mos anotar,_ aqui, outra fac!!ta desse mesmo 
candidato que desafiou os demais para cres­
cer e aparecer para discutir com ele. Disse 
ele que a sua credibmdade nascia da austeri­
dade, da seriedade que angariou ao adminis­
trar o seu Estado de maneira séria, correta 
e austera, e que, nessa ocasião, identificou 
os corruptos e os marajás que ganhavam rios 
de dinheiro em seu Estado e que esses mara­
jás foram devidamente exemplados no seu 
Governo. 

Sr. Presidente, é muito fácil jogar para o­
ar, de maneira genérica: "Vou combater a cor­
rupção! Prendi os marajás." 

Então, faço estas perguntas, da tribuna do 
Senado da República, ao Sr. Fernando Collor 
de Mello: 

"Primeira, quando ele foi Governador doEs­
tado de Alagoas,. quantos marajás identificou? 
Segunda~ qUais os nomes dos marajás, para 

que o povo brasüeiro tome conhecimento e 
não fique pensando que todo o povo de Ala­
goas que é funcionário público, é marajá? 

Terceira, quantos marajás foram presos ou 
estão sendo processados,. ou, pelo menos, fo­
rarh indiciadqs" em processo administrativo 
normal no seu Governo? 

Sã_o as perguntas que faZemos, em nome 
do povo bra,sijeiro, para que, realmente, em 
sendo verdade o que ele fez. em sendo identifi­
cados os marajás, fiquemos convencidos de 
que esse candidato é realmente austero, sério, 
pretende combater a corrupção e não tem 
compromisso com quem quer que seja dos 
políticos que estiveram engajados no proces­
so político-eleitoral do Brasil passado até os 
nossos dias, :pretendendo fazer, daqui para 
diante, um novo Brasil. 

Era o -quê tíiihainoS a diier, Sr. Preside-nte 
(Muito berr! P~lmas) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito. -

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte dlscurso. _S~ revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, du­
rante a "Sema!la da Pátria", participei de divér­
sos acontecimentos na celebração da semana 
maior do civismo brasileiro. 
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Denb:e os encontros que tive, ressalto o de _ 
Centralina, onde houve diversas inaugurações, 
principalmente uma solenidade cívica da 
maior importância, em frente à prefeitura foi 
hasteada a Bandeira Nacional, as crianças do 
prfmeíro grau assistindo, e uma palestra sobre 
os Símbolos do Brasil, a brasaidade, o civismo, 
o patriotismo, et<:. 

Outro acontecimento, esse enl Alfenas. No 
dia 8 de setembro compareci -à-inauguração 
da Universidade de Alfenas. Trata~se de acon· 
te<::irnento auspictoso que tinha que ter oc:or· 
rido exatamente na "Semana da Pátria". 

Sr. Presidente, a interessante é que essa 
Universidade tem a fisionomia de um homem, 
o do seu criador. t: uma universidade parti­
cular. E, pasmem os Srs. Sefi.adores, o suf 
de Minas é uma região densamente populosa 
e a distância entre wna cidade e outra ê de 
aproXimadamente 18, 20 a 25 km, sendo que 
essa é a primeira universidade do sul de Minas. 
Nessa região deve haver mais de três milhões 
de habitantes. E foi preciso que um homem 
de origem humilde, Edson Antonio Velano, 
que, para fazer o curso ginasial teve que gozar 
dos benefícios de uma bolsa -e ele fez ques­
tão de homenagear no dia da instalação da 
universidade o seu patrono, o- Sr. Mecenas, 
o homem que lhe doou uma bolsa pará que 
ele pudesse fazer o curso ginasial; ele perdera 
o 'pai tinha apenas sete anos- de idade, e a 
mãe, c::om uma família numerosa, teve que 
educ::á.-lo com muita dificuldade; o interessan­
te é_ que o Dr. Edson Antônio Velano, agora 
Magnífico Reitor da Universidade de Alfenas, 
ficou desde cedo preocupado, teve que sedes­
locar para a Capital para fazer cursp superior, 
com uma luta titânica; ele, então, percebendo 
a grande dific-uldade que tinha, principalmente 
a criança pobre, o menino pobre, o jovem 
pobre, de estudar, desde cedo se deterrnlnOü -
a fundar uma universidade na<.iuelã reQiào. Ini­
cialmente, pensou que fosse possível a funda­
ção de uma universidade federal. Refletindo 
melhor- diz ele-, tinha que ser uma univer­
sidade particular, para que os pobres tivessem 
o direito de estudar. Parece um paradoXO, por­
que a universidade federal é gratuita, e a parti­
cular é paga. É o bl>vio. 

No entanto, sabemos que, à maneira como 
existem as universidades brasileiras, o corpo­
rativismo, o afunacnnento que se cria, o expe­
diente que se cria para os exames, só mesmo 
os filhos de pessoas mais afortunadas é que 
chegam à universidade. 

Há pouco tempo o meu filho terminou a 
universidade e, conversando com ele, me dis­
se: 

'Tmha que chegar à universidade antes 
das 9:00h, senão não dav~ para,estado­
nar o meu carro. Não que o pátio do 
campus fosse pequeno, é enorme, mas 
acontece que cada um dos alunos vai 
no seu carro partic.:ular. De relance, olha­
se o campr;s da universidade e só se vê 
carro do ano." 

Estes dias, tive a honra- também na "Se-, 
mana da Pátria" - de ser convidado par dar' 

, uma palestra p~ra 150 coronéis da Aeronáu· ,, 

tica Lá perguntaram-me o que o me~ partido. 
preconizava e o que eu, particularmente, pre­
conizava para a Educação no Brasa. Então, 
respondi com uma indagaçao: qual é o projeto 
de Brasil, o que queremos do Brasil? Quere­
mos ·construir um Nação democrática? Se for 
esta a resposta, eo: tenho uma resposta para 
dar também. 

Sr. Presidente, é impressionante como se 
conQuZem os privilégios neste País. Lutei, du­
á:mte a Constituinte, o tempO todo, para ver 
se passava um artigo para derruba-r do Projeto 
de Constituição o tal direito adquirido, porque 
ele, gravado na Constituição, viraria dogma. 
Ora, uma Nação que fica durante 500 anos 
criando privilégios para uma casta e depois 
consagra o direito adquírído na Constituição, 
deixar~nos-á todos perdidos. 

Fiquei impressionado, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, A luta maior que tive foi contra 
a retirada do direito adquirido da Constituição 
por parte dos partidos mais à esquerda, inclu­
sive o PT,.que- dli pretender instaurar o socia­
lismo. Não sei, Sr. Presidente, como se muda 
do capitalismo para o $0cialismo sem se tirar 
da Constituição ás privilégios capitalistas. Para 
mim isso é tão velho e tão óbvio quantO andar 
para a frente. No entanto, havia uma luta cerra­
da. Um membro do PT quls votar contra a 
retirada do direito adquirido e ele foi advertido, 
admoestado pela direção desse Partido. 

O_ Sr. Jarbas Passadnbo - Democra­
ticamente. 

O SR. RONAN TITO- DemoCraticamen­
te. 

Então, fui visitar o-campus da UniversJdade. 
Era Prefeito à época, há 15 anos, qua_ndo esse 
Idealista, o Dr. Edson Antônio Velano, agora 
Magnífico ReitOr da universidade de Affenas, 
sonhou com a ldéia de montar uma univer~ 
sidade no interior, lá em Alfeni:ts, no Coração 
do sul de Minas. Depois de haver ele colocado 
em funcionamento dois cursos, em salas alu­
gadas, o Prefeito, outro sonhador, cedeu-lhe 
um terreno perto da ddade, E ele, então, com 
modéstia e humildade que convém aos minei­
ros, foi cc:mstruindo galpões, que os alunos, 
principalmente àqueles de origem mais rica, 
chamam de "galinheiro". Mas é naqueles gal­
pões que funcionam: 21 curs:ós- 21 cursos 
superiores -, com 150 professores e 3 mil 
alunos. É a mesma relação de professor/aluno 
que temos_ na Europa e que aqui, nõ Brasil, 
é impossivet porque, sob a capa, muitas vezes, 
do progresso, do progressismo e até do es­
querdJsmo, vemos a defesa do ensino público, 
qu~_ na verdade não~ def~sa do ensino públi­
co, mas do corporativismo da univ~rsidade, 
principalmente. Não é_ dific:il vislumbrarmos, 
na tribuna, os mais exaltados que são oriundos 
da universídade, não alunos, evidente, mas 
professares. 

O Sr. João-Calmon- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RONAN mo- Pois não.-ouço 
com prazer Q_ nobre Senador João Cabnon, 
um homem que dedic:ou toda ~;;ua vida à Edu-

cação ~ -ao ensino. O apãrte de- V. EX, tenho 
certeza, enriquecerá o me~ discurso. 

O Sr. João Calmon - Gratíssimo a V. 
Br, nobre Senador Rorian Tito, pelas genP.· 
rosas palavras em relação a esse obstinado 
lutador da causa da EducaÇão, Nobre Senador 
Ronan Tito, desejo felídtá-lo efusívamerite por 
sua bravura, ao destacar, nesta sessão do Se­
nado Federal, a iniciativa da criação da Univer· 
sidade de Alfenas, com Seus 21 cui:sos, 150 
professores e 3.000 alunos. Realmente, no 
Brasil surgem reações nesta áiêa, errialguns 
momentos. Durante os trabalhos da ASsem­
bléia Nac:ional Constitu_inte, emefgíu um de- -
plorável radicalismo contra o ensino privado, 
mesmo contra o ensino privado de excelente 
qualidade. Precisamos reconhecer que, no se­
tor privado do ensino, há numerosaS --distor­
ções. Há faculdades e universidades particu­
lares que são fábricas de diplomas e caça-ní­
queis. Algumas são escolas de funde semana: 
só funcionam nas sextas~feiras à noite e aos' 
sábados. Mas, sem dúvida alguma, há exce­
lentes universidades particulares. Basta citar 
as Pontifícias Universidades católicas, a Uni· 
versidade Mac:kenzie, a Universidade Metodis· 
ta de Piracicaba, a Universidade Cândido Men­
des e a Gama Filho. no Rio de Janeiro, e várias 
outras que o_ tempo não me permite 'citar, En­
tretanto, as univéfsidades Púb1icas qUe,-na sua 
esmagadora maioria, na sua quase totalidade, 
são de alto itível, -por i.una série de circuns­
tâncias foram-se elitizando, de tal ínaneira que 
uma pesquisa feita na Universidaêfe de São 
Paulo confumou que mais de 80% dos alunos 
que as freqüentam são filhos de super-rico$, 
de ricos ou da dasse média alta. Os pobres, 
conforme V. E,xq: salientou com tanta objetívi~ 
dade, não têm acesso.- 4e um inodo geral, 
à universidade pública. Esse radicalismo foi 
tã.o deplorável que eu não consegui sequer 
aprovação de um artigo que não era de minha 
autoria - ele fazia parte do Projeto Afonso 
Arinos- estabelecia eSte princípio: "30% das 
vagas nas universidades públlcas devem-ser--­
resetvadas a estudantes pobres, devidamente 
habilltados". Desencadeou-se um movúnento 
esmagador que denotou essa_ proposta-que­
era extremamente justa, razoável e que mere­
ceria aprovação unânime. Estamos, então, 
diante de um paradoxo. O segmento mais 
avançado da educação brasileira, eu diria maiS 
avançado ideologicamente, deseja manter 
uma universidade pública eHtista, porque não 
admite sequer a reserva de 30% das vagas 
para estudantes pobres, reConhecidamente 
habilitados. Quando V. Ex' aponta o caso de 
Alfenas, realmente eu nao posso deixar de feli~ 
citar o admirável educador mineiro que deci-­
diu, corajosamente, fundar uma universidade 
para que os estudantes pobres pudessem a 
ela ter acesso; Acredito, Senador Ronan 1lto, 
que, na base de umi atitude razoáveL sem 
nenhwn extremismo, sem nenhum radicafís-

- mO, sem nehhum preconceito, a escola públi­
ca pode coeXiStfr c:om a escol~ particular de 
bom nível que não seja, obviamente, fábrica 
de diplomas ou uma "arapuca". Essa convic~ 
ç~o se fortalece ainda mais quando lemos uin 
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livro que é um best se/ler, intitu1ado Pcres­
troika. Seu autor, GOibachev, décl.3ra que no 
atual regime da União Soviética "estão sendo 
fechadas, sumariamente, fábricas e universi­
dades reconhecidamente ineficientes. Este é 
wn exemplo de que s6 o fato de a universidade 
ser pública não significa que seja intocável, 
perfeita, impecável, sem poder ser alvo de 
qualquer reparo, de qualquer crítica. Creio que 
com a autoridade de V. Ex•, como Uder do 
PMDB, seu discurso se reveste de uma impor­
tância singu1ar. Todos somos a favor da edu­
cação; educação sem adjetivação. Pode ser 
educação pública e pode ser educação ·do 
setor privado, desde que seja de bom nível 
e não tenha as caracteristicas já apontadas, 
que são execráveis, como a mercantilizaçao 
do ensino. Meus parabéns, meu nobre Líder, 
Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO -Agradeço ao no­
bre Senador João Calmon. Sabia que o aparte 
de V. EX• iria enriquecer - e muito - meu 
pronunciamento. Por isso, até me dispenso 
de entrar em detalhes. 

A posição é esta: não se trata dé ser contra 
essa ou aquela universidade. E é até sintomá~ 
tico: quando a universidade pública não con· 
segue absorver nem 10% das cai-tdidatas aos 
seus cursos, os membros dessa universidade 
passam a combater a universidade particular. 
Por que será? Medo do confronto? 

O nobre Senador João Calmon colocou 
muito bem, e diria até mafS: Q_i.iaJ-tàO t.iffici e-sCoM 
la é fábrica de diplomas, ainda aí a culpa é 
do setor público, porque ele teria que fiscalizar 
e não deveria permitir que IssO aContecesse. 
De maneira que, quando o setor público sai 
da sua função de fiscalizar, o que acontece 
é isto: 

Sr. Presidente e Srs .. Sériadores, deixo regis­
trado aqui os meus cumprimentos ao Magní­
fico Reitor da Universidade de Alfenas, Sr. Ed~ 
son Antônio Velano, um homem pobre, carre~ 
gado de ideal e que, está prestando um grande 
serviço a Minas e ao Brasil, abrindo as portas 
da sua Universidade para quem queira ir para 
lá prestar o vestibular e continuar os seus estu­
dos. Também homenageio, neste momento, 
o ex.Prefeito Hesse Luiz Pereira, que, à época, 
cedeu os terrenos para que essa Universidade 
fosse construída. 

Como disse, p~rticipéi da solenidade. FOi 
uma solenidade impecável, extraordinária. 
Lembrava da Universidade de B_olonha, criada 
em 1.080. Diria a V. Ex?" que foi uma beleza, 
foi um momento extraordinário da "Semana 
da Pátria" a instalação da Universidade_ de Alre­
nas. Toda hora eu me assustava _com a gran­
deza e a significação do evento: a primeira 
Universidade do Sul de Minas. É a primeira 
mesmo. Parabéns ao Dr. Edson Antônio Vela~ 
no, ao Prefeito Hesse Luiz Pereira, pela funda~ 
ção dessa Universidade. 

Na solenidade só cometeram um equívoco: 
homenagearam este modesto Parlamentar, 
que não fez jus à homenagém. To dos os que 
trabalharam foram lá e receberam a sua co­
menda justa e merecida. E Minas está feliz 
com a criação da Universidade de Alfenas. 

_ ____}. -~egunda parte do meu discurso, Sr. PresiM 
dente, re_~ervo para registrar uma corrupção. 
Fala~se demais em conupção. Toda hora se 
fala em corrupção neste País, fazem-se denún­
ciaS por qualquer coisa. Vou falar de uma ver~ 
dadeira corrupção que está acontecendo com 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Aliás, o Senador Francisco Rollemberg pro~ 
pôs, aqui, um projeto, e na época - devo 
confessar de público - me faltou tirocínio 
para absorver toda a importância desse proM 
jeto , ter-me~fa até determinado mais ainda 
para a aprovação desse projeto. 

Hoje, Sr. Presidente, demoramos 42 dias 
para recolher o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. A importância, em média, é de 
700 milhões de cruzados novos. São 12 dias 
que o empresário tem de prazo para recolher 
ao banco, e o banco tem 30 dias de prazo 
para recolher. Sabemos que, com a inflação 
e os custos fmanceiros - estamos vivendo 
no país do clube, do cassino maior: o cassino 
maior é patrocinado pelos bancos, que têm 
a roleta, o bacará etc., os bancos têm o priviléM 
gio de fazer o jogo neste País com a conivênM 
da, a complacência e cumplicidade do Banco 
Central. Não é ilegal, não. Tudo é pennitido, 
consentido e até aplaudido pelo Banco Cen~ 
trai. 

Pois bem, Sr. Presidente, quanto custa 700 
milhões em 30 dias? Porque, em_ doze dias 
- nós estam-os -na era do telex, do on fine, 
-d~:u pego um cheque meu em Belo Hori· 
zonte, desconto lá e cinco minutos, depois 
está debitado na minha conta aqui. Mas, para 
recolher o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, precisamos de 42 dias. Doze dias se­
ria mais do que suficientes. Dez para o empre­
sário fazer a folha e 2 para o banco. E a Caixa 
Econômica que pague pelo serviço do h<lnco. 

Sabem V. E# o que significa essa corrup­
ção? Vou contar para os Senhores em peque­
nas palavras. O custo do over que foi anun~ 
dado - 3a%, 48% - é um absurdo! Mas 
vou para uma taxa modesta, em que nenhum 
banqueiro empresta hoje, 30% ao mês. Sa­
bem o que daria isso? Isso daria 21 O milhões­
de cruzados. Sabe o que isso significa? Dez 
mil casas_ populares por mês, se essas casas 
fossem entregues à iniciativa privada, às cons­
trutoras. Mas se forem entregues às prefei-

- turas, que possam entregar terrenos urbani~ 
zados, pOr sistenia de muti~ão, daria para fazer 
20, 3o·_mu casas por mês. Essa corrupção 
estou denunciando! Quarenta e dois dias para 
recolhimento do Fundo de Garantia do Tem~ 
po de Seiviço é uma corrupção inaceitáVel. 
Precisa de cPI, muitas CPI, ou melhor, não 
precisa nada disso. O q_ue se -precisa é que, 
neste momento, o GoVerno determine os 12 
dias de prazo para recolhimento desse Fundo 
de Garantia. E os 700 milhões aplicados men~ 
salmente dão para construir um mínimo de 
1 O mil casas por mês. Esse é o tipo· da corrupM 
ção que considero inaceitável. 

Para essa é que-eu gostaria de ver os santos 
guerreiros que lutam contra o dragão da maJ­
dade, da corrupção; para essa corrupção é 
que eu gostaria de ver aJgumas pessoas arma~ 
das para lutar contra ela, porque essa verda~ 

deiramente é uma que penaliZa o trabalhador 
duas vezes: a primeira, quando recolhe o seu 
Fundo de Garantia; a segunda, quando retoma 
em forma de beneficiqs. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Pennite 
V.~ um aparte? 

OSR. RONAN TITO-Com prazer, ouço 
o aparte de V. Ex-' 

O Sr. Francisco Rollemberg-Eminente 
Senador Ronan Tito, ouço~ com satisfação, 
V. Ex' nesta tarde, quando percute dois temas 
por mim tr_atados: um, no- ano que passou; 
Outro, neste ano, que causaram, de certa for­
ma, alguma polêmica nesta Casa. 

Pretendia, eu, no primeiro, que o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço tivesse sua cor­
reção mensal, como tem a caderneta de pou­
pança, para preservar o patrimônio do traba­
lhador. Naquela oportunidade, no último dia, 
na última sessão do Congresso Nacional, foi 
V. EX quem tirou da pauta o projeto, para 
ser melhor analisado. E V. ~ vem agora ao 
plenário desta Casa dizer que precisou real~ 
mente estudar um pouco mais, mas que_ V. 
Ex" hoje se a:Jia, e _é co-autor dessa emenda. 

O SR. RONAN TITO - O escudeiro de 
v. Ex-

o Sr. Francisco Rollemberg - Escudei­
ro-não, mãs um co-autor, porque não poderia 
ter um escudeiro da qualificação de V. Er, 
em seguida, percutiu todo o tema, que foi 
assunto tratado por mim este ano e que não 
foi aprovado, por-inconstitucional, mas, mes­
mo assim, decidimos trazer ao plenário desta 
Casa. Efa um piojeto cujo lema era o seguiilte: 
"universidade paga para quem pode". Quem 
puder paga a universidade. E como se com­
provar isto? É fácil com a declaraçao do im~ 
posto de Renda do grupo familiar, do pai, do 
responsável, seja eles quem for. Por isso, rece­
bi ataques os mais diversos. Recebi também 
cartas de vários reito_res_ de universidades bra­
sileiras. Entre as alegações, uma das mais inte­
ressariles é a de que não adiantava o aluno 
pagar, porque o que o aluno paga à univer~ 
sidade é muito pouco e ela não poderia ser 
mantida. Então, pergunto: como são mantidas 
as universidades prfvadas?-Com o pagamento, 
com a mensalidade dos seus estudantes. Ora, 
naquela oc.3sião também dizia que é pieciso 
que a Universidade seja paga e é precisõ QUe 
ela acorde, porque a universidade pública bra~ 
süeira, Sr. SenadoÍ' ~ V. EX' ·sabe. tão bem 
disso quanto eu_ ..,.--_ donne à noite, fof esSe_ 
dormir na universidade que convocou o ho­
mem para estabelecer as suas universidade_s 
particulares. Córii.é"Çaran:i_ COm carreir_as .de 
Economia, OêrlCías das-Finanças, Direito. A 
demanda foi muito grande. Num crescendo 
muito grande, as outras profissões foram sen~ 
do estudadas e, os cursos sendo montados 
à noite, provando, <!Jssim, aquilo que a univer­
sidade dizia, que eram impraticáVeis cursos 
de Entgenharia Mecanica à noite, cursos de 
Engenharia avn à noite e outros quejandos. 
Senador Ronan Tito, eu o parabenizo e para~ 
benizo-rne também, porque V. EJcf traz a lume, 
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nesta tarde, dois temas com os quais me preo­
cupei e dois ternas dos quais neste instante 
V. EX" se toma co-autor e meu companheiro 
lutas. Vamos lutar para que o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço seja remunerado co­
mo deve ser. E vamos lutar para que aqueles 
que possam paguem a universidade, para aju­
dar as universidades a se manterem. Vamos 
acordar a universidade brasileira, Senador Ro­
nan Ttto. Multo obrigado a V. Ex' pela conces­
são do aparte. 

O SR. RONAN 1Tf0 -Nobre Senador 
Frandsco Rollemberg, todos os precursores 
levam porretada. Quem vai na frente, quem 
enxerga mais, quem vislumbra tem que mui­
tas vezes julgar com esse elemento que é a 
estultícia dos companheiros que não enxer­
gam tão bem. V. Ext foi precursor da idéia. 
Permita-nos a nós, que não tivemos a lucidez 
de V. Ex' de ver no primeiro momento, que 
o acompanhe nessa luta. Essa luta tem que 
ser de todos os brasileiros. 

O custo de um estudante na Universidade 
particular de Alfenas é um terço do custo do 
estudante da universidade pública. E disse 
muito bem V. Ex' Tenho dois projetos dormin­
do na Câmara dos Deputados. Um, refere-se 
à questão dos cursos à noite; o outro, ao vesti­
bular no mesmo dia. Tudo isso está benefi­
ciando o estudante rico, que muitas vezes fica 
com o motor do avião ligado no aeroporto 
e conhece o Brasil através do vestibular, por· 
que ele pega o avião, vai de uma cidade para 
outra disputar vagas. E o Pobre, muitas vezes, 
se a ele fosse reservada a universidade regia­
na], poderia disputar essas vagas com mais 
vantagem. 

De maneira que apresentei esses dois proje­
tos na Cârflara e vou -reapresentá-los agora, 
no Senado. E cjuem me despertou para isso, 
neste caso particu1ar, foi a Universidade de 
Alfenas. 

O Sr. Chagas Rodrlgues - V. EJcf me 
permite um aparte? 

OSR. RONAN mo -OUço com prazer 
o nobre Líder do PSDB, o nosso grande Sena­
dor do Piauí. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Ronan Trto, realmente o argumento que 
impede o funcionamento d_as universidades 
públicas à noite é falso. Há quem diga que 
as universidades precisam ter cursos, manter 
disciplinas e exigir freqüência pela manhã e 
à tarde, e os que trabalham, então, não pod~ 
riam freqüentar as universidades. Ora, as uni­
versidades privadas também funcionam à noi~ 
te. Na época em que fui cassado, eu fui profes­
sor, aqui, em BrasíJia, de uma universidade 
privada. 

Cheguei a dar aulas, à noite, até com 39 
graus de febre, porque os alunos trabalhavam 
de dia. Portanto as universidades públicas 
também podem e devem ter cursos diurnos 
e noturnos. V.~ está certo-e tem nossa soli­
dariedade e o nosso apoio. Quanto à segunda 
parte, veja V. Ex' a ironia. A Constituição vigen­
te diz no art. 7': 

"São direitos dos trabalhadores urba­
nos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição socia1. 

III-Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço." 

Mas como V. ~ demonstrou, na realidade 
não é direito de trabalhador, está sendo mais 
direito dos banqueiros. Não se explica isso. 
Não sei nem se esses depósitos deveriam ser 
feitos em bancos P1ivados. Acho que deveriam 
ser feitos, talvez, nesta hipótese, apenas na 
Caixa Econômica f'ederal ou no Banco do 
Brasil. Mas se chegarmos a admitir esse depó­
sito na rede prlvaaa, não se justifica a demora 
no recolhimento. Isto é mais um incentivo, 
um estímulo, a favor dos bancos privados, que 
no Brasil possuem privilégios que inexistem 
nos Estados Unidos -da América, pátria do ca­
pitalismo considerado moderno, desenvolvido 
e progressísta. De modo que V. Ex' também, 
nesta parte, tem nosso apolo. Este fundo está 
prestigiando, está favorecendo mais os ban­
queiros do que os trabalhadores. Há outro as­
pecto. Tomo conhecimento de que- e estive 
ausente nos últimos 1 O dias - a Comissão 
competente vai apreciar a indicação que o 
Senhor Presidente da República está fazendo 
do novo Presidente do Banco CentraL Esse 
cidadão deve ser sabatinado e deve também 
eSClarecer-seu pensamento- sobre- esse assun­
to. Porque não podemos ter à frente do Banco 
Cenfrãl homens com mentalidade privatista, 
que vão lá defender os bancos privados. Preci­
samos ter à frente do BanCo Central homens 
que pensam na economiã nacional, nos direi­
tos da iniciativa privada e nos interesses do 
Pais e do Estado. Nada de estatismo, nada 
de privatismo! Assim como não aceitamos a 
intervenção do Estãdo em toda a área econô­
mica, não podemos ·aceitar a intervenção de 
grupó-s priVados em órgãos governamentais. 
Vamos prestigiar a iniCiativa privada e vamos 
defender os interesses públfcos. De modo que 
V. Ext terii: toda a nossa solidariedade. Espero 
que - ainda estamos nessa fase de transição 
-, quando tivermos o regime constitucional 
funcionando plenamente, todos esses erros, 
eja-Superado em favor do nosso povo e em 
favor da economia nacional. 

O SR. RORAN mo-Agradeço ao no­
bre Senador Chagas Rodrigues o aparte que 
completa e enriquece o meu discurso. V. Ex' 
acaba coroando seu aparte, quando, no final, 
diz que o objetivo deve ser o bem público 
da comunidade, seJ?S da universidade, seja do 
Banco Central. Os privilégios têm que ser do 
povo, da sociedade _como um todo e não criar 
corporativismos e privilégios. E o pior que há 
órgãos públicos, como'"tlisse muito bem V. 
Ex', que estão aqui para cristalizar e proteger 
privilégios corporativistas. 

O Sr. Monso Sancho- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. RONAN mo- Ouço, com pra­
zer, o nobre Senador Afonso Sancho, que teve 
a gentileza de ceder a sua vez para que eu 
falasse. 

O Sr. Monso Sancho - Desejo, inicial­
mente, dar um esclarecimento, porque às ve­
zes aqui se dizem coisas sem nenhum funda­
mento. Prhneiro, não são 42 dias que os ban~­
cos têm; eles só têm 30 dias. Segundo, o ban­
co não só recebe o Fundo de Garantia; o ban· 
co é empregado do Governo; os funcionários 
tiram o seu Fundo, contabilizam seu Fundo. 
Então, todo o banco que trabalha com o Fun­
do de Garantia tem um batalhão de gente 
para tomar conta daquilo, e aquilo custa di~ 
nheiro e muita reSponsabilidade. Terceiro, es­
sa história de dizer que os bancos têm privilê­
glos, eu desafio a dizerem quais são esses 
prMlégios. Os bancos têm ônus, como toda 
empresa privada tem, porque ela é criada para 
isto. Eu queria apenas dar um esclarecimento, 
porque às vezes dizem que os bancos rece­
bem o IPI e outros impostos federais, que não 
têm trabalho nenhum, e que eles os recebem 
num dia e c_om três dias recolhem à Receita. 
O Fundo de Garantia é uma carteira 1rãba1ho­
síssima. Calcule~Se uma- firm-ã errij:)reiteira, 
que tem 5 mil, 10 mil, 15 rilil operárioS, que 
está demitindo empregados todos os dias, es.:. 
tá admitindo todos os dias. Tudo isso teni 
que estar rigorosamente registrado, porque _o 
banco é obrigado, mensalmente, a mandar 
os relatórios para quem de direito, a fim de 
ficar consciente e dente do resultado. Este 
esclarecimento é para que não fique assim 
tão aberta a denúncia do Senador, porque 
acharii1--rõ.l.tito mais interessante o_-Govenlo 
Federal pagar aos bancos para fazerem isso, 
se ele quer qué fáça; se ele não tem condições, 
porque tem muita gente_ que não procura o 
banco oficial pcira tratar desse assunto. Por 
quê? Porque.o próprio banco oficial não está 
interessado naquilo, porque aquilo é uma coi­
sa muito trabalhosa. O banco oficial-que_r 
quando é um Fundo de Garantia de uma em· 
presa grande que__ tem que 10 funcionários. 
Aí é uma beleza! Mas wna empresa que tenha 
2, 3, 4 ou 10 ma funcionários, ele não _quer 
este .esclarecimento, para que não ficasse as­
sim, em julgado, um assunto que não é assim 
tão fácil, como se está dizendo. O o negado 
tem suas implicações e,estou plenamente d_e 
acordo que os bancos .. ~ Se o Governo quiser 
utilizar os serviços do banco, que ele pague 
aos bancos pelo serviço, estou plenamente 
de acordo. Quero despir-me aqui da condição 
de banqueiro, não estou falando com banR 
queira, estou falando aqui dentro da razão; 
fora· da razão, nunca- falarei. Este,_ o esclareci­
mento_ que queria dar. 

O -SR.. RONAN TITO-- Agradeço ao no­
bre Sen"adoi Afonso Sancho e acho uma bele­
za que o COngreSSo Nadonal seja constituído 
de pessoas de diversas profissões, para que 
justamente cada um possa esclarecer o lado 
da verdade a que pertence. 

Falei, desde p_ inícip,_que são 42 dias, mas 
sendo 12 dias_ para o empresário e 3D dias 
para o banco, e disse também que podería~ 
mos resumir _os 42 em 12 dias, e seriam 2 
dias para os bancos e 1 O dias para as -empre­
sas. Agora, que se pague _o trabalho dos ban-
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cos. V. EJcll disse bem; ê uma trabalheira, isto 
tem um custo. 

O que acontecia no passado, em que os 
bancos trabalhavam com taxa bruta? E eu vou 
dizer ''taxa bruta" para englobar o spread ou 
os juros e mais a correção monetária que tÍ· 
nhamos, um juro, de 3, 4, 5% ao mês. Então, 
se davam 30 dias ao banqueiro para que ele 
fosse remunerado por aquele traba1ho. No en­
tanto, com a inflação, que subiu tanto e o 
custo do dinheiro ria mesma proporção, o que 
custava 3 a 4% passou a custar 30 a 40% 
ao mês, e ficou absurdo. Essa distorção pre­
cisa ser consertada. Eu sei que dá muito traba­
lho. Sei que a profissão de banqueiro pode 
ser honrada, como qualquer outra, desde que 
exercida cumprindo o que determina a Cons­
tituição. - - -

Concordo plenamente ~om V. Exi', o aparte 
de V.~ foi bastante _esclarecedor. Preconizo 
- e dou meu apoio _ao Presidente da Caixa 
Econômica Federal, o Dr. Mandarino, funcio­
nário do Banco do Brasil que está servindo 
àquela instituição financeira - que cata: para 
12 dias. Para quê? Para que o empresário te­
nha dez dias de prazo para fazer a sua folha, 
o banqueiro, no seu on fine, com a sua compe­
tênda, passe em dois dias e cobre esse traba­
lho da Caixa Econômica. Isso tem um custo. 
O banco· é prestador de serviços e tem que 
cobrar por esse serviço, mas que tenha um 
fluxo, um cash flow. como dizem os america­
nos, mais rápido para atender às demandas 
do povo brasileiro. To dos sabemos que a 
questão de recursos se prende a dois fatores: 
dinheiro e tempo. É muito -diferente termos 
700 milhões à vista e termos 700 milhões 
com 30 dias. V. Ex" sabe melhor do que eu. 
Neste instante estou defendendo que o lucro 
do emprego desses 700 milhões seja canali­
zado imed!atamente para a construção de ca­
sas para o trabalhador, e que o trabalho dos 
banqueiros seja remunerado. 

O Sr. Afonso Sancho- O banco fica 
com esse dinheiro por 30 dias, mas a empresa 
usa também esse beneficio, porque ela diz 
que só recolhe o dinheiro no seu banCo se 
receber uma taxa tal. Isso é muito comum. 

O SR. RONAN TITO - Às custas de 
quem? Aí fica o bancO ceâendo berleffcios 
para o cliente às custas do trabalhador. 

O Sr. Afonso Sancho- De qualquer ma­
neira o custo se dilui e não se pode acusar 
só o banco. É comum a empresa dize(: s6 
pago se me der a metade do tempo. Hoje 
no Brasil, nobre Senador, tudo é muito bem 
ajeitadinho, todo mundo usa a sua pontinha 
da melhor maneira. 

O SR. RONAN TITO- Eu sei disso, mas 
quem paga sempre a conta, sempre, é o traba­
lhador, desgraçadamente. E quem e"stá- falari­
do não é um trabalhador, não estou no palan· 
que. V. Ex!' esclareceu muito bem, porque o 
banco fica 30 dias com 0-dirihelrO, o efitlpre­
sário o procura e diz: 

'Vou recolher ao banco só se me der 
o beneficio tal." 

Agora, quem paga esse benefício? É claro, 
é o pobre do trabalhador, sempre. Mal remu­
nerado, e ainda paga por isso mais uma vez. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. RONAN mo- Quero ouvir, se 
o Presidente me permite, o nobre Senador 
Ney Maranhão, da Bancada de Pernambuco. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Ronan Tito, quando V. Ex" fala em custo da 
universidade partiçular e da univer-Sidade pú­
blica, tem toda razão. Existe uma dife'rença 
gritante nesses custos no Bra@l. Vou dar uni 
exemplo a V. Ex~ A Universtdade de Sorbonne, 
que é uma universidade públlça, e que todos 
conhecemos, tem 22 mll alunos e 800 fundo­
nários e professores. A Universidade Federal 
do Rio de Janeiro _tem 7.599 professores. fun­
cionáriOs para- 34.624 alunos. Por aí V. Ex' 
vê a disparidade no que conceme às nossas 
universidades. Signifi.ca que os_ professores e 
os funcionários não são bem remunerados 
e aí vemos o que está acontecendo nas riossa~ 
universidades pCi~ücas. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ext, nobre Senador Ney Maranhão, e ao Sr. 
Presidente a tolerância. 

Sr. Pre@dente, quero fazer uma síntes_e des­
ta minha inte_n.:enção, que tem dois objetivos: 
primeiro, h<_>menagear Alfenas e Minas Gerais, 
porque nasceu no di,;~ 8 d~ setembro_ a' Unife· 
nas, e nasceu sob as bênçãos, .sob o trabalho 
suado, árduo do Magnifico Reitor, Dr. Edson 
Antônio Velano; e também para emprestar 
apoio ao Presidente da Caixa Econômica Fe­
deral, Dr. Mandarino, para que se encurte para 
doze dias o recolhimento do Fundo de Ga'ran­
tia do Tempo-de'ServiÇo, para que o .traba­
lhador possa ser remune~~d~ nes~e péríodo 
do depósito, e tarnb~r!J -para que a Caixa dispo­
nha de fundos para melhor poder finandar 
casas populares. 

Agradeço a V. Ex", sr: P_residerite. (Muito 
bem!) 

Durante o dlscurso_do Sr. Senador Ro­
nan Tito, o Sr. SenadOr Pompeu de Sou­
-sa, JP-Seeretái!o, deixa a cadeira da presj­
dência, que é ocupada pelo Sr. Senador 
Nelson Carneiro, Presidente. 

COMPARECEM MNS OS SRS. SENADO­
RES: 

João Castelo - Qd Sabóia de Carvalho 
-José Agripino- Lavoisier Maia-Raimun­
do Ura- Gerson Camata- Nelson Carneiro 
-Severo Gomes -lram Saraiva - Irapuan 
Costa Junior -:- Maurício Corrêa - Mendes 
Canale- Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, mensagens do -Sr. Gover­
nador do Dtstrito Federal que serão lidas pelo 
Sr. 19-SecretáriO. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM f"i9 78, DE 1989-DF 
(1'1' 70189-GAG, na origem) 

Brasília, 8 de setembro de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa 

E.xcelêncta, nos termos da competência do 
Senado Federal no exercido das funÇões- de 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, confor­
me § 1 ~ do artigo 16 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e considerando o 
disposto no artigo 2~ da Resolução n~ )57/88, 
dessa Casa, o Projeto de Lei que dispõe sobre 
alterações no antigo artigo 209 do DeCretá-Lei 
n" 82, de 26 de dezembrO a e i 906. 

2. O referido artigo 209 dispõe sobre-ã cria· 
ção do FUndo de Desenvolvimento do Distrito 
Federa] e sobre a constituição de seus recur-
sos. -- -

3. A fundamentação da alteração proposta 
encontra-se no artigo 167, inciso IV, da Lei 
Maior, que veda a vinculação de receitas a 
fundos de _qualquer natureza. 
- 4. A previsão de recursos de origem orça­

mentária o mantém na viabilidade e consagra 
ci procedimento hoje vigente, -onde já s·e faz 
coflstãr dã: Lt~i de O~çamento. - _ 

5. É necessãrio frisar que a redaç~o- pro-· 
posta está consoante com-a -prática reiterada 
da administrãÇão do Fundefe. 

6. A Carta Política de 1988, no artigo 36 
do Ato das Disposições Constituciorials Tran­
sitórias, determina que os fundos existentes 
rla datç~ da promuiQ~ç~ da Constit~iÇão extin­
guirMseMão, se n-ãO forem ratificados pelo Con.:. 
gresso Nacional nO prazo de dois anos, raüo 
que determina se apresente à Câm.iuâ. LegiS­
lativa do Distrito Federa] proposta de ratifiça­
ção, taJ como figura rio artigo 19 do projeto. 

Na certeza de contar com a inestimável co­
laboração de Vossa Excelência e dos c:fignls-­
simos componentes da Comissão do Distrito 
Federal e de todos oS Senadores desta Câma­
ra Alta, uso o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência e seus· ifustfês ·pares -próteStos-de 
alta estima e consideração. - ..lOllqÍJim 00:. 
mlngos Rorâ, Govemad9r do DistritO Federal. 

- PROJETO DE LErDO Dr 
N'51.DE 1989 

Ratifica ~mantém o Fundo de Desen­
volvimento do Distrito Federal - Fun-
deie, e dá outraS proVidênciaS. · 

O Senado Fedei'al, decreta: 
- Art. 1 ~ Fica ratificado e, como tal, mantido 
o Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fe­
deral - Fundefe, criado pelo artigo 209 do 
DecretoMLei n~' 82, .de 26 de dezembro de 
I 966, que passa a ter a segUinte redaÇão: 

"Art.- 209. Fica criado o F'"undo de 
Desenvolvimento dO Distrito Federa! -
Furidefe, qUe se constituirá: 
I- dos recurSos- orçamentárioS· que 

lhe forem destinados; 
11- dos dividendos recebidos pelo Dis­

trito Federal das empresas de cujo caPital 
participe; -

lll- das receitas auferidas com as apliw 
cações dos reçursos-·que os constituem; 
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IV-dos recursos referidos no inciso 
ill." 

Art. 29 Os prazos, as condições financei­
ras, os critérios de distribuição setonais e as 
normas de aplicação do Fundefe serão defmi­
das em regulamento, obedecido as normas 
gerais do sistema financeiro. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua aplicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À ComiSsão do Dlstn"to Federal) 

MENSAGEM N• 79, DE 1989-DF 
(N• 71/89-GAG, na origem) 

Bras~ia, 8 de setembro de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­

do Federal: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­

celência, para os fins pertinentes, o anexo Pro­
jeto de Lei que dispõe sobre a extinção da 
Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante 
e Guará e a criação das Regionais de Ensino 
do Núcleo Bandeirante e do Guará, da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal, bem co­
mo a criação dos empregos em comissão que 
especifica na Tabela de Empregos em ComisM 
são da mencionada Entidade e dá outras pro­
vidências. 

A medida se faz mister, vez que a junção 
de dois Complexos Escolares, situados em 
cidades satélites distintas, em uma única Dire-­
toria Regional de Ensino vem ocasionando 
uma seqüência de congestionamentos admiM 
nistrativoMpedagógicos. A distância entre as 
escolas e a sede regional prejudica, SobremaM 
neira, o processo particípativo de orientação, 
acompanhamento, controle e avaliação das 
atividades escolares. O entrosamento previsto 
para um trabalho coMparticipativo tomou-se 
descontínuo e incompatível no âmbito defiM 
nido pela Regional de Ensino, tendo em vista 
a diversidade dos interesses e aspirações pro­
cedentes de dois contextos s6cioMculturais di­
ferenciados em suas necessidades específicas 
e por seus recursos disponíveis. 

PropõeMse, ainda, no aludido Projeto de Lei 
estender a Gratificação de Exercício no Magis­
tério, criada pela Lei n"' 36, de 14 de julho 
de 1989, aos integrantes da categoria de Espe­
cialista em Educação, no Quadro de Carreira 
do Pessoal de Magistério, da Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal. Essa providência 
toma-se imperiosa à vista da omissão da refe­
rida categoria na pre-falada Lei n"' 36/89, e 
considerando que a esses servidores estão 
afetas atiVidades de magistério. Assim, há de 
se estabelecer tratamento isonômico para ser­
vidores em situações funcionais idênticas. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de alta estima e distinta conside­
ração. - Jooquim Domingos Roriz. Gover­
nador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 52, DE 1989 

Extingue e cria Regionais de Ensino 
na Fundação Educacional do Distrito F eM 
dera/ e dá outras providências. 

O Senado Federal deqeta: 
-Art 1"' Fica extinta a Regional de Ensino 

do Núcleo Bandeirante e Ciuará, da Fundação 
Educacional do Distrito Federal. 

Art. 29 São Criadas as Regionais de Ensi­
no do Núcleo Bandeirante e do Guará, da Fun­
dação Educacional do Distrito Federal. 

Art. 39 Ficam criadas, na Tabela de Em­
pregos em Comissão da Fundação Educa­
cional do Distrito Federal, os seguintes empre­
gos em comissão: 

1 Diretor Regional, símbolo EC-3; -
2 Assistentes, símbolo EC-7; 
5 Chefes de Núcleos, símbolo EC..-12; 
1 Chefe de Secretaria, súnbolo EC-12; 
1 Secretário Datilógrafo, símbolo EC-20. 

Art. 4"' Aos integrantes da categoria de 
Especialista em Educação, do Qaudro de Car­
reira do Pessoal de Magistério da Fundação 
Educacional do Distrito Federal estende-se a 
Gratificação de Exerclcio no Magistério de que 
trata o inciso Vf, do artigo 2 9, da Lei n~ 36, 
de 14dejulho de 1989. 

Arl 5 9 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6"' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Came~o) 
-Nos termos da Resolução n9157, de 1988, 
os Projetos de Lei do DFn9s51 e 52, de 1989, 
que acabam de ser lidos, serão despachados 
à Comissão do Distrito Federal, onde poderão 
receber emendas, após sua publicação e dis­
tribuição em avulsos, pelo prazo de 5 dias 
úteis. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1"' Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 264, DE 1989 

Dll nova redação ao § 3" do art 35, 
da Lei nv ZBOO, de 10 de julho de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
"§ 3"' A redução a que se refere ao inciso 

n, do "caput". deste artigo não incidirá sobre 
as isenções e os incentivos fiscais previstos 
no art 14, da Lei n9 4.239, de 27 de junho 
de 1963, no art 11, inciso I e inciso V do 
Decreto-Lei n9 1.376, de 12 de dezembro de 
1974, e nos arts. 1"' e 4"' do Decreto-Lei n9 
1.564, de29 de julho de 1977, coma redação 
dada pelas leis posteriores que os modifica­
ram". 

Justificação 

A inclusão do inciso V, no parágrafo 39, do 
. artigo 36, da lei que trata das diretrizes orça­
mentárias para 1990, objetiva impedir a des­
continuidade o desenvolvimento em algumas 
regiões do país, pois a desativação de fundos 
de investimento, ocasionará uma situação dra­
mátfca em alguns casos. Pode-se citar por 
exemplo, o DL nç 880, principal resPonsável 
pelo atual estágio de desenvolvimento do E&-

tado do Espírito Santo. O frm do citado decreto_ 
traria transtornos à econOmia do-estadõ, com 
sintomas sérios. inclusive rio setor soda!. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1989. 
- Gerson Ciiitiata. ~-

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 7.800. 
DE 10 DE JULHO DE 1989 

Dispõe sobre t:is diretrizes orçamintá-_ 
_rias para o ano de 1990 e eM outras proviM 
dências. 

--·········-·····································-···-··--
SEÇÃO IV 

Das Alternativas na Legislação 
Tributária 

Art. 36. ~0- Poder ExeCutivo eilviará ao 
Congresso Nacional, até cinco meses antes 
do encerramento do atual exercício financeiro, 
projetos de lei dispondo sobre alteraÇões na 
legislação de tributos e de contribuições ecoM 
nômicas e sociais, especialmente sobre: 

---·--·-·-
§ 39 A redução a que se refere o inciso 

11, do caput, deste artigo, não incidirá sobre 
as isenções e os incentivos fiscais previstos 
no art 14, da Lei n9 4.239, de 27 de jliflho 
de 1963, no art. 11, inciso I, do Decreto-Lei 
n9 1.376, de 12 de dezembro de 1974, e nos 
arts. 1"' e 49, do Decreto-Lei n9 1.564, de 29 
de-julho de 1977, com a redaÇão dada pelas 
leis posteriores que os modificaram. -

........................................................ ·-···---
LEIN•4239, 

DE 27 DE JUNHO DE 1963 

AProva o Plano Diretor do Desenvo/M 
vimento do Nordeste para os anos de 
1963, 1964 e -1965, e dá oUtraS ProVi-­
dências. 

Art. 14. AJ:k o exercício de 1973, inclusive, 
os empreendimentos industriais e agrícolas 
que estiverem operando na área de atuação 
da Sudene, à data da publicação desta lei, 
pagarão com a redução de 50% (cinqüenta 
por cento) o Imposto de Renda _e adicionais 
não restituíveis. 
......... ~--·---..;;;~~ .. -·---· --.; ... _,_ .. ~ .... -
·······---···---··-··---·····--·········------

DECRETO-LEI N• 1.376, 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe Sobre ã criação de FuridQS de 
Ú1Vestimento, altera a Legislação, do Im­
posto sobre a Renda relativa a incentivos 
fiscais e_dá_ outras providências . 

Art. 11. A partir do exercício fmanceiro de 
1975, inclusive, a pessoa jurídica, mediante 
indicação, em sua declaração de rendimentos, 
poderá optar pela aplicaçáo, com base no pa­
rágrafo único- do artigo 19, das seguintes par­
celas do Imposto de R.enda devido: 
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1-Até 50% (cinqüenta por cento), nos 
Fundos de Investimentos do Nordeste ou da 
Amazônia, em projetos considerados de inte­
resse para o desenvolvimento econômico des­
sas duas regiões pelas respectivas superinten­
dências, inclusive os relacionados com tuJis.. 
mo, pesca, florestamento e reflorestamento 
localizados nessas áreas; 

..................................................... ---:-:--
V-Até 33% (trinta e três por cento), no 

Fundo de Recuperação Econômica do Estado 
do EsPírito Santo, na forma a ser prescrita 
em regulamento, tratando-se de contribuinte 
localizado no referido estado; 
...................................................... ____ _ 
............................................................ ---~ 

DECRETO-LEI N• 1.564, 
DE 29 DE JULHO DE 1977 

Altera incentivos fiscais do Imposto so­
bre 3 renda para empreendímento!i,locaU­
Zlldos nas áreas da Sudam e da Sudene. 

O Presidente da RepúbUca, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 55, item li, 
da Constituição, decreta: 

Art. I• Os artigos 13 da Lei n' 4.239, de 
27 de junho de 1963, e 23 do Decreto-Lei 
n' 756, de 11 de agosto de 1969, passam 
a ter a seguinte redação: 

"Os empreendimentos industriais ou agrí­
colas que se instalarem, modernizarem, am­
pliarem ou diversificarem, nas áreas de atua­
ção da Sudam ou da Sudene, até o exercício 
de 1982, inclusive, ficarão Isentos do Imposto 
de Renda e adicionais não restituiveis incidenw 
tes sobre seus resultados operacionais, pelo 
prazo de 10 anos, 21 contar do exerdcio fman­
ceiro seguinte ao ano em que o empreenw 
dimento entrar em fase de operação ou, quan­
do for o caso, ao ano em que o projeto de 
modernização, ampliação ou diversificação 
entrar em operação, segundo laudo consti­
tutivo expedido pela Sudam ou Sudene. 

§ 19 Os projetos de modemiiação, am­
pliação ou diversificação somente poderão ser 
contemplados com a isenção prevista neste 
artigo quando acarretarem, pelo menos, 50% 
(cinqüenta por cento) de aumento da capaci­
dade instalada do respectivo empreendimen­
to. 

§ 29 Nas hipóteses previstas no parágrafo 
anterior, as Secretarias Executivas da Sudam 
ou da Sudene expedirão laudo técnico ates­
tando a equivalência percentual do acréscimo 
da capacidade instalada. 

§ 39 A isenção concedida para projetos 
de modernização, ampliação ou diversificação 
não atribui ou amplja beneficios a resultados 
correspondentes à prodUção anterior. 

§ 49 Os empreenâimentos que tenham 
parte de seus resultados beneficiada pelo dis­
posto neste artigo considerarão como lucros 
isentos o mesmo percentual dos lucros totais 
que com:sponda à relação entre as receitas 
operacionais da produção beneflf::iada e a re~ 
ceita total do empreendimento". ......................... ______ , ___ , 

Art 410 Os artigos 23 da Lei n~" 5.508, de 
11 de outubro de 1968, e 29 do Decreto--Lei 

n7 756, de 11 de agosto de 1969, passam 
a ter a seguinte redação: 

"As empresas indusbials, agrícolas, pe~ 
cuárias e de serviços básicos, instaladas 
nas tegiões da Sudam e da Sudene, po­
derão depositar no Banco da Amazônia 
SA e no Banco do Nordeste do Brasil, 
respectivamente, para reinvestimentos, 
metade da lmportâricia do imposto devi­
do, acrescida de 50% (cinqüenta por cen­
to} de recursos próprios; ficando, porém, 
a liberação desses recursos condicionada 
à aprovação, pela Sudam ou pela Sudene, 
doS respectivos projetos técnico-econô-

-- -mk:Os -de modernização, complementa-
-Ção, ampliação ou diversificação." 

_ ........................................... _, ___ _ 
..................................... ----

(À Cotriissão de Assuntos Econ6micos 
-:- Competência termihativa) 

PROJETO DE LEI DO SEI'!JU)O 
N• 265, DE 1989 

Dlspóe sobre as Comissões Padamen­
- tares de lnquétito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ As ComissõeS Parlamentares de 

Inquérito terão poderes próprios das autori­
dades judiciais na inveStigaçao dos fatos deter­
minados que derem origem à sua criação. 

Parágrafo único. A criação de Comissão 
Parlamentar de Inquérito dependerá de delibe­
ração plenária, se não for requerida pelo terço 
da totalidade dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal. 

Art. 29 No exercido de suas atribuições, 
poderão as Comissões Parlamentares de_ In­
quérito: 

1- requisitar, para auxiliar na realização de 
seus trabalhos, funcionários do quadro de pes­
soal de qualquer das _Casas do -Congresso Na­
cional, bem como, em caráter transitório, os 
de qualquer órgão ou entidade das adminis­
trações direta, indireta e fundacional, do Poder 
Judiciário e do Tribunal de Contas da União; 
n-determinar diligências e a realização de 

auditorias e inspeções em qualquer 6rgão ou 
entidade da administração pública, ouvir indi­
ciados, inquirir testemunhas sob compromis­
so, requerer a audiênda de parlamentar e Mi­
nistro de Estado, requisitar de órgãos e entida­
des da administraç.§o pública informações e 
documentos, tomar depoimentos de autori­
dades federais, estaduais e municipais, e re­
quisitar os serviços de quaisquer autoridades, 
inclusive policiais; 

ru- desdocar~se a qualquer ponto do terri­
tório nacional e, excepcionalmente, ao exte­
rior, para a realização de investigações e au­
diências públicas; 

IV- incumbir qualquer de seus membros, 
ou funcionários requisitados, da realização de 
sindicâncias ou diligências necessárias aos 
seus trabalhos; 

V ...... fixar prazo para o atendimento de suas 
solicitações e determinações, salvo se o ato 

ou providência fót da alçã"da de autoridade 
judiciária. 

Arl 39 Às Comissões Parlamentares de 
Inquérito e aos funcionárior designados para 
realizar auditorias, sindicâncias ou diligências 
é assegurado amplo acesso às informações 
e documentos necessãrlos à elucidação dos 
fatos sob apuração. 

Arl 4~ Constitui crime: 
I-impedir, ou tentar impedir, mediante 

violência, ameaça ou assuadas, o regular fun­
cionamento de Comissão Parlamentar de In­
quérito, ou o livre exercício das atribuições 
de qualquer de seus membros. 
Pena~ A do artigo 329 _do Código Penal . 
Il-Sonegar documento a ComiSsão Parla­

mentar de Inquérito ou a funcionário que para 
_ela realize auditoria, sindicância ou diligência. 

Pena -A do artigo 314 do Código Penal. 
m-Fazer afrrmação f aiS<!, ou negar ou ca­

lar a verdade como testemunha, perito, tradu­
tor ou intérprete, perante Comissão Parlame"n-_ 
tar de Inquérito. 

Pena -A do artigo 342 do Código Penal. 
IV-Deixar de atender, injustificadamente, 

no prazo fixado, a solicitação formulada por 
Comissão Parlamentar de Inquérito. -

Pena -A do artigo 330 do Código Penal. 
Art 5l' No exercício de suas atribuições, 

as Comiss.àes Parlamffitares de Inquérito ob­
terão as informações que necessitarem das 
institUições financeJras, que em nenhuma hi~ 
pótese poderão sor:tegá-la"s, sob penã da apli­
cação da comin~ção estabelecida noc inciso 
IV do artigo anterior. 

§ 19 As informações a que se refere este 
artigo somente_ serão requisitadas após apro~ 
vada a solicitação pela maioria absoluta dos 
membros da Comis_são Parlamentar de Inqué­
rito. 

_ § 29 Serão mantidas sob sigllq__a;;- infçr­
- mações recebidas que não tenham valor pro­

bante do cometiineóto de irregularidades ou 
infrações. . _ . 

Art. 6~ lndiciad~ e testemunhas.serão in­
timados e inquiridos de acordo com as pres-­
crições da legislação processual penal, apli~ 
cando-se a mesma legislação, no que couber, 
às audiências de autoridades. 

Parágraro único. - Em caso de não compa­
recimento de indiciado ou testemunha, sem 
motivo justificado. a Comissão Parlamentar de 
Inquérito poderá solicitar a sua condução fo~­
çada, na forma da legislação processu~ penal, 
ao juiz criminal da l_ocalidade em qu~ re:sida 
ou se encontre. 

Art. 7~ O processO -e a instrução dos in­
quéritos parlamentares obedecerão ao_ que 
prescreve esta lei e, no que lhes for aplicável, 
às normas do processo penal. 

Art. 89 As Comissões Parlamentares de 
Inquérito apresentarão relatório de seus traba­
lhos e encaminharão suas conclusões, se for 
o caso, ao Ministério Público, para que seja 
promovida a responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores. 

Art. 9~ Esta lei entra em vigor na ~data de 
sua publicação. . 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

Editada a mais de 7 (sete) lustros, a Lei 
n~ 1.579/52, que "dispõe-sobre as Comissões 
Parlamentares de Inquérito", não mais atende, 
lamentavelmente, às necessidades da fiscali­
zação e do controle atualmente cometidos ao 
Congresso Nacional 

EsSa constatação, aJiás, se fez bem nítida 
ao longo dos 2 (dois) anos de trabalho da 
CPI que há pouco encerrou as investigações 
sobre as importações de aijmentos realizadas 
pelo Governo Federal à época do Cruzado 
L 

Com efeito, durante os trabalhos daquela 
Comissão Parlamentar de Inquérito, que tive­
mos a honra de presidir, pudemos sentir, em 
repetidas oportunidades, a fragilidade dos po­
deres instrumentais que a lei em referência 
nos colocava à disposição. Basta mencionar, 
apenas a título de exemplo, que por várias 
vezes enfrentamos, sem podermos adotar 
qualquer medida, a pertinaz resistência de fun­
cionários em atender às nossas solicitações 
de informações e documentos. Em 'Outras 
oportunidades, fomos obrigados a tolerar, por 
não dispormos de nenhum mecanismo de 
coerção, que expedientes por nós remetidos 
a órgãos e repartições públicas consumissem, 
sem qualquer motivo plausível, mais de 6 
(seis) meses para serem respondidos, sem es­
quecer, também, as sonegações evidentes de 
infonnações e documentos importantíssimos 
para a elucidação dos fatos investigados. 

J:: para suprir, portanto, lacunas como as 
que acabamos de apontar que estamos for­
mulando a presente proposição, a qual, pelas 
nossas expectativas, não s6 atualiza a preci­
tada Lei n~ 1.579/52, coma_ também dota as 
Comissões Parlamentares de Inquérito de po­
deres instrumentais consentãneos com os de­
safios que a complexidade da moderna Admi­
nistração Pública estâ a impor à flscalízação 
e ao controle a cargo do POder Legislativo. 

Ressaltamos, por oportuno, que os poderes 
outorgados pelo artigo·2'1 dq projeto já estão 
consagrados, em certa m~dida, seja no Projeto 
de Regimento da Câmara dos Deputados, seja 
no novo Regimento do Senado Federal. Sobre 
eles, portanto, já existe relativo consenso. 

No mais, intentamos a ampliação dos fatos­
tipos constantes da Lei n~ 1579/52, de sorte 
a cobrir todas as ações que impliquem viola­
ção das prerrogativas inerentes aos poderes 
de investigação das Comissões Parlamentares 
de lnquérito, que outra coisa não são senão 
o próprio Congresso Nacional no exercido de 
uma de suas funções institucionais mais emi­
nentes -a fiScalização e o controle dos atos 
do Poder Executivo. 

Digna de registro, por fim, é a conformação 
do nosso projeto aos ditames da novel Consti­
tuição Federal de 5 de outubro de 1988, que 
não apenas ampliou o leque de atribuições 
conferidas ao Poder Legislativo, como ainda 
dotou as Comissões Parlamenwres de Inqué­
rito de "poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais" (art. 58, § 39). 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1989. 
-Dirceu Carneiro. 

LEOISLAÇÁO CITADA 

CONSmUIÇÃO DA REPÚBUCA FEDERATI­
VA DO BRASIL 

-1988-

SEÇÃO VII 
Das Comissões 

Art. 58. O Congresso Nadonal e suas Ca­
sas terão comissões permanentes e tempo­
rárias, constituídas na forma e com as atribui­
ções previstas no respectivo regimento _ou no 
ato de que resultar sua criação. ................... , ... _______ ,.,,......_..,_~ ____ _ 

§ 3~ As comissões parlamentares de in~ 
quérito, que terão poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais, além de ou­
tros previstos nos regimentos das respectivas 
Casas, serão criadas pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, em conjunto 
ou separadamente, mediante requerimento de 
um_ terço de seus membros, para a apuração 
de fato de_terminado e por prazo certo, sendo 
suas conclusões, se for o caso, encamlnhadas 
ao Ministério Público, para que promova ares­
ponsabmdade civil ou criminal dos infratores. 
~ ....... _,, .... --....... .. --···--..... , __ ,:.,, __ ,, 

LEI N• 1579, 
DE 18 DE MARÇO DE 1952 

Dispõe sobre as Comissões Parlamen­
tares de Inquérito 

Art. 1 ~ As Comissões Parlamentares de 
Inquérito, criadas na forma do Artigo 53 da 
Constituição Federal, ter$.o ampla ação nas 
pesquisas destinadas a apurar os fatos deter­
minados que deram origem à sua formação. 

Parágrafo único. A criação de Comissão 
Parlamentar de Inquérito dependerá de delibe­
ração plenária, se não for determinada pelo 
terço da totalidade dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado. 

Art 29 No exercido de suas atribuições, 
poderão as Comissões Parlamentares de In- · 
quérito determinar as diligências que reputa­
rem necessárias e requerer a convocação de 
Ministros de Estado, tomar o depoimento de 
quaisquer autoridades federais, estaduais ou 
municipais, ouvir os indiciados, inquirir teste­
munhas sob compromisso, requisitar de re­
partições públtcas e autárquicas informações 
e documentos, e transportar-se aos lugares 
onde se fizer mister a sua presença. 

Art. 3~ Indiciados e testemunhas serão in­
timados de acordo com as prescrições estabe­
lecidas na legislação penal. 

Parágrafo único. Em caso de não compa­
recimento da testemunha sem motivo justifi­
cado, a sua intimação será solicitada ao juiz 
criminal da locaUdade em que resida ou se 
encontre, na forma do artigo 218 do Código 
do Processo Penal. 

Arl 4~ Coilstitui crfme: 
l-impedir, ou tentar impedir, mediante 

violência, ameaça ou assuadas, o regular fun­
cionamento de Comissão Parlamentar de In-

quér!to, ou o livre exercício das atribuições 
de qualquer dos seus membros. 

Pena ~A do Artigo 329 do Código Penal. 
li-Fazer afirmações falsas, ou negar ou 

calar a verdade como testemunha, perito, tra­
dUtor ou iritérprete, perante a Comissão Parla­
mentar de _Inquérito. 

Pena ~A do Artigo 342 do Código Penal. 
Art. 59 As Comissões Parlamentares de 

inquérito apresentarão relatório de seus traba­
lhos ~ respectiva Câmara, concluindo por pro­
jeto de resolução. 

§ 19 Se _forem diversos os fatos objetos 
de inquérito, a comissão dirá, em -separado, 
sôbre cada um, podendo fazê-lo antes mesmo 
de finda á investigação dos_ demais . 

§ 2~ A incumbêncía da Comissão Parla­
mentar de Inquérito termina com a sessão 
legislativa em que tiver sido outorgada, salvo 
deUberação da respectiva Câmara, prorrogan­
do-a dentro da Legislatura em ·curso. 

Art. 69 o proc-esso e a instruçãO dos in­
quéritos obedecerão ao que prescreve esta 
lei, no que lhes for apUcável, às normas do 
processo penal. 

Art. 7_9 Esta lei entrará em vigor na_ data 
de sua pubUcação, revogadas as disposições 
em contrário. 
,. .. _,___., .... ...._.._.. ..... """"'-..... - .... ';" .. ~·'j".--·~ ..... 

~-.............. ::: ...... ___ .. ,_. __ - - .. ·-·-·-.... ~· 

(À Comissão de Constituiçã~ JUstiça e 
Gdãdania- competélii:Ja terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 266, DE 1989 

Cría O Adicional de Tarifa Aeroportuária 
(ATA) e d~ ouiras Provídêndas. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 1~ É criado o Adicional de Tarifa Ae­

roportuária (ATA), incidente sobre_ as tabelas 
das tarifas aeroportuárias. 

Parágrafo único. O adicional a que se refe­
re_ o caput deste artigo é fJXado em 50%- (cin­
qüenta por cento), e incidirá sobre as tarifas 
domésticas e internacionais de embarque de 
passageiros, de pouso de aeronaves, de per­
manência no pátio de manobras e na área 
de estadia, de armazenagem e capatazia e de 
uso das telecomunicações e _dos auxílios à 
navegação aérea em rota. 

Art. 2~ OprodutõdaarrecadaçãodoATA 
destinar-se-á à aplicação em investimentos 
para melhoramento, reaparelhamento, refor­
ma e expansão de instalações aeroportuárias 
e do sistema de proteção ao_vôo. 

Art. 39 O montante da arrecadação do 
ATA será depositado, semana1mente, no Ban­
co elo Brasil, constituindo recurso da Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária-In­
fraero, a quem caberá sua gestão. 

Arl 49 O programa anual da aplicação 
dos recursos do Ata será aprovado pelo Minis­
tro da Aeronáutica. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

A expansão do sistema aeroportuário brasi­
leiro tem sido financiada, tradicionalmente, 
por dotações do orçamento governamental 
ou por fmanciamento externo, gerando, neste 
caso, aumento de nossa dívida pública. 

Ainda hoje o setor enfrenta dificuldades para 
o reaparelhamento dos aeroportos, para a 
conclusão de vários deles e_especialmente pa­
ra a instalação dos centros regionais de con­
trole do tráfego aéreo. 

Em razão do recente e trágico episódio do 
vôo 254 da Varig, cujo aparelho perdeu-se 
da rota e acidentou-se no norte de Mato Gros­
so, quando seu destino era a cidade de Belém, 
a menos de duas horas de Maraná, onde fizera 
a última escala, veio a público a fragilidade 
do sistema de segurança dos vôos em grande 
parte do território brasileiro. 

Segundo o noticiário, "o acidente com o 
Boeing 737-200 da Varig seria evitado se a 
capital paraense contasse com um sistema 
de radar em pleno funcionamento. Este siste­
ma, que ainda não existe, é o Cindacta IV (Cen­
tro Integrado de Defesa Aérea e Controle -de 
Tráfego Aéreo) e não foi instalado em função 
do corte de verbas do orçamento do Ministério 
da Aeronáutica". 

Além disso, e consoante dados oficiais, "o 
mercado de transporte aéreo doméstico de 
passageiros, nesta década, vem crescendo a 
uma taxa média de 4% ao ano, mas o setor 
de carga aérea teve o crescimento explosivo 
de 13%/ano no transporte doméstico, e de 
7% na área internacional. Por outro lado, a 
mudança do perfil por que a frota está passan­
do, com a entrada de equipamentos de última 
geração, mais econômicos, mais silenciosos 
e de maior oferta unitária vem provocando 
demanda cada vez mais elevada_ de pistas, pá­
tios e terminais. Ao mesmo tempo que as ne­
cessidades de investimentos no setor cres­
cem, registra-se a diminuição gradativa da re­
ceita tributária da União com as disponibili­
dades de recursos para investimentos na área 
praticamente atingindo a exaustão. Há, portan­
to, a necessidade de se encontrar fontes alter­
nativas de recursos que permitam a manu­
tenção dos níveis mínimos de_ atendimento 
na área". 

Ora, com uma inflação que já atingiu o pata­
mar de 30% ao mês, vê-se o Governo na con­
tingência de comprimir ainda mais os gastos 
públicos, sendo ilusório esperar-se que so­
brem recursos suficientes para investimentos, 
quando o que se busca a todo custo é a redu­
ção do déficit público. 

Sendo da responsabilidade da Onião a ex­
ploração dos serviços de navegação aérea, ae­
roespadal e da infra-estrutura aeroportuárias 
(CF, art 21, XII, c), urge que se crie mecanismo 
econômico para financiar tais serviços, espe­
cialmente quando s_e tem conhecimento de 
que as tarifas cobra4as atualmente visam tão­
somente à manutenção das instalações, Isto 
é, destinam-se a cobrir despesas de custeio. 

Dai a apresentação do presente projeto de 
criação do Adicional de Tarifa Aeroportuária, 
que terá o produto de sua arrecadação destl-

nado à aplicação em investimentos para me­
lhoramento, reaparelhamento, reforma e ex­
pansão de instalações aeroportuárias e de se­
gurança do tráfego aéreo (art. 2i>). Portanto, 
com o objetivo de custear despesas de investi­
mento. 
~ uma providênda que se inspira no prin­

cípio da justa repartição dos encargos sociaJs, 
já que apenas os que utilizam os serviços e 
equipamentos do setor é que serão chamados 
a contribuir e, assim mesmo, na proporção 
de intensidade da utilização. 

Saladas Sessões, 10 de setembro de 1989. 
- RonlJn Tito 

À Comissão de Assuntos Econômicos 
(Comj;etênda- terminativa.} 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme· 
tidos às col!Ússões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR- PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-As matérias constantes dos itens 1 a 4, 
em fase de votação não serão submetidas a 
votos nesta sessão. 

- São os seguintes os itens adiados: 

-l-

Votação, em primeiro turno, da pro­
posta de emenda à Constituição n~ 1, de 
1989, de autoria do Senador João Mene­
zes e outros senhores Senadores, que al­
tera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos governado­
res de estado, do Distrito Federal e dos 
prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989; 
-da Comissão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e Mauricio Corrêa. 

-2-

Pc"ojeto de Lei do DF n9 38, de 1989 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art ~1 dp_Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do_ Projeto 

de Lei do DF n9 38, de 1989, de iniciativa 
do Governador do D_istrità Federal, que 
cria a Secretaria do Mefo Anibiente, Ciên· 
cia e Tecnologia e dá oub:as providências, 
tendo 

PARECER, sob n•175, de I 989, da Co-
missão -

-do Distrito Federal, pela constitucio­
nalidade e juridicidade. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto 

_de_ Lei do Seriado n9 163, de 1989 -
COmplementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que define, 

na fonna da alínea a do inciso X do art. 
155, da Constituição Federal, os produtos 
semi-elaborados que podem ser tributa­
dos pelos estados e Distrito Federal quan­
do de sua exportação para o exterior, ten­
do 

PARECER, sob n9169, de 1989, da Co­
missão 
-~de Assuntos Econômicos, favorável 

ao projeto, com emendas que apresenta 
de n~' 1 a 5-CAE. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto 

de Resolução n9 5!?, de 1989, que autoriza 
a Companhia do Metropolitano de São 
Paulo a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados no· 
vos, a 1.135.757,94 BTN, junto à Caixa 
Econômica Federal, tendo 

PARECERFAVQRÁVEL,sobn•168, da 
Comissã.o 

-de Assuntos Económlcos. 

O SR- PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
ltem5: 

Projeto de Lei da Câmara n~ 177, de 
1984 (n9 2.039/79, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 450 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro· 
vada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, de 19 de 
maio de 1943 ... 

A Presidência, nos tennos do art334, alínea 
a,do Regimentolntemo, e confonne o Parecer 
n" 58, de 1989, da-Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 177, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo obJeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 6: 

Projeto de Lei da Câmara rt' 193, de 1984 
(n9 2.816/80, -na Casa de origem). --que 
estabel~e multa pelo descumprimento 
do prazo previsto noart 1 ~da Lei n94.749, 
de 12 de agosto de 1965,· que "dispõe 

- -sObre o pagamento da gratificação pre­
vista na Lei nç 4.090, de 13 de julho de 
!962". 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
nç 58, de 1989, da Comissão de Constituiçá.o, 
Justiça e Cidadania declara prejudicado o Pro­
jeto de Lei da Câmara nç 193, de 1984. (Pausa) 

Não havendo objeções do Plenário, a maté· 
ria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
·Item 7: 

Projeto de Lei da Câmara n~'201, de 1984 
(n9 2.232179, na Casa de origem)~ que 
altera os arts. 29 e 53 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprowda pelo [)e.. 
creto-Lein~"5A52,de 19demaJode 1943, 
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para instituir penalidade para os casos 
de recusa de anotação na Carteira de Tra­
balho e Previdência Social. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n"' 58, de 1989, da Comissão ele_ Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n"' 2.01, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmára dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
ltem8: 

Projeto de Lei da Câmara n9 208, de 1984 
(n? 1.678n9, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

A Presidência, nos terrrios do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n"' 58, de 1989, da COmissãO de ConstituiÇão, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
projeto de Lei da C'amara n~ 208, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
Item 9: 

Projeto de Lei da Câmar:a it9 209, de 1984 
(n~ 525n9, na Casa de origem), que altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n~ 
5.452, de· 19 de maio de 1943, na parte 
relativa ao adiciona1_de periculosidade, e 
determina outras providências. 

A Presidência, nos terrrros do art. 334, alínea 
1t do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 209, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
Item 10: 

Projeto de Lei d<;~ Câmaran9213, çle_l984 
(n9 586n9, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a concessão de salário-família 
aos empregados domésticos. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a do Regimento Interno; e COnforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 213, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 11: 

· Projeto de Lei da Câmar_a n9222, de 1984 
(n~ 1.959n9, na Casa de origem), que 
revoga incisos do art. 530 da Consoli­
dação das_ Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-Lei n9 5.452,. de 19 de maio 
de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interne; e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 222, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao ArquNo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 12: 

Projeto de Lei da Câmara n9 231, de 1984 
- Complementar (n9 232/84, na Casa 
de oriQem), que dispõe sobre os empre­
gados das empresas agroindustriais e 
agrocomerciais que exercem _suas ativi­
dades no meio rural. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 231, de 1984-
- Complementar. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Cãrital'a dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre S_enador Afon­

so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO ( - CE: 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, dispõe-se o Governo 
Federal a propor a tributação das microem­
presas pelo Imposto de Renda, embora de 
forma amenizada pelo Sistema de Estimativa 
do Lucro Tributável, enunciada ao percentual 
de 13% e uma alíquota de 25% sobre esse 
resultado do arbitramento._ 

-eomõ é sabido, o art. 179 da ablal consti­
tuição brasileira determina tratamento diferen­
ciado às microempresas, objetivando incenti­
vá-las, inclusive no aspecto tributário, preconi­
zando ainda a redução da existência de even­
tuais encargos. 

Dessa forma, existindo para as microem­
presas ~m regime atual onde elas desfrutam, 
entre outros favores legais, da isenÇão do Im­
posto de Renda, parece-nos de duvidosa cons­
titucionalidade a _disposição de criar um ônus 
até então inexistente, ao invés de proceder 
à redução recomendada pela Constituição de 
1988. 

Poderá, é certo, existir ·díVergênda quanto 
à conseqüência jurídica que extraímos do art. 
179 da Carta Magna, no sentido de existir em 
suas disposições uma garantia para a perrna-

nência do regime de favores legais já existen­
tes. Todavia~ é inequívoco ser a criação do 
ônus tributário novo uma reversão .. do trata:­
mento até então dispensado às microempre­
sas, quando tal não pode ser admitido pelo 
espírito da norma constitucional. 

Não ignoramos pretender o Governo Fede­
ral, com sua proposta de tributar as microem­
presas, encontrar uma fonte de_ suprimento 
de recursos fisç;ajs reclamc,dos pela necessi­
dade de ajustar as contas públicas _em relação 
à execução do orçamento de 1990. 

Também temos conhecimento de que exis­
te da parte das autoridades fazendárias o con­
vencimento da ocor~ncia de desvios instru· 
mentais por via da constituição de microem­
presas, fazendo-se a pulverização de empreen­
dimento que poderia ter forma de empresa 
maior pãra evitar a tributação. 

Parece~nos, contudo, não se consti_tuir solu­
ção adequada para as duas situações a intro­
dução de medidas legislativas confrontad()ras 
de normas constitu!=iÓnais _e, pilndP8imente, 
do _sentido social_ dessas normas. 

Relativamente à questão i!os desvios supos­
tamente existentes .com a u!ili@ção da forma_ 
jurídica da microempresa, adequada seria a 
ação administrativa ou judicial de promover 
a desconsideração da organização formal pa~a 
impor a tributação àqueles casos Onde fosse. 
manife_s@ _é!Jraude, medida esta que Os Tribu­
nais vêm declarando legítima, -como deve ser 
do conhecimento das autoridades foiizendárias. 

Inaceitável é pretender-se adotar, conlo pro­
te_ção de suposta evasão fiscal por meio de 
tais desvios, Um sistema punitivo para todo 
o universo das microempresas, destruindo in­
clusive uma concepção social já sedimentada 
na Legislação Ordinária e, agora, instib.Jclo­
nalizada pela Constituinte de 1988. 

Todos nós temos conhecimento do chama­
do estatuto da microempresa, constituído pelà 
Lei Complementar n~ 48 de 1984, e pela Lei 
Federal n9 7.256, de 1984, onde, na verdade, 
se deu sistematização de Regime Fiscal dife­
renciado já existente em legislação anterior 
do próprio Imposto de Renda, desde a Lei 
6.468, de 14-11 ~ 77, e do posterior Decreto-Lei 
n• 1.780 de 1980. 

Consta da Mensagem n9 137, de 7 de maio 
de 1984, encaminhando o Projeto"de Lei Com­
plementar n9 154, de 1984, que resultou na 
Lei Complementar n9 48, de 1984, instituidora 
do Estatuto da Microempresa, o expresso re­
conhecimento· de serem as ditas empresas 
a matriz do sistema produtivo de maior porte 
e, além disso, uma fonte de ocupação de mão~ 
de-obra, cumprindo, pois, relevante função so­
cial. 

Ali também se reconheceu a imp-ortância 
da micro_empresa no desenvolvimento econô­
mico como supridora de insumos básicos e 
tambémconsumidora dos produtos industria­
lizados ou comerc~dos. 

Nesse mesmo documerito, o GovernO 
apontava a iSenÇão do Imposto de Renda co­
mo um dos principais suportes para viabilizar 
a sobreviVéndã e o desenvolviirieftt6 da mi­
croempresa. 
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Na verdade, ao fazer tais reconhedmentos1 

o Governo Figueiredo, subscritor da mensa­
gem, corno o Congresso Nadonal, editor do 
Estatuto da Microempresa, estavam apenas 
ressoando um comportamento de todos os 
paíSes, pois constitUi-se prática universal a po­
lítica fiscal de Isentar as microempresas. 

Não menos atento a essa realidade mundial 
esteve o legislador constituinte de 1988, quan­
do institucionalizou o tratamento diferenciado 
das microempresas em expressa disposição 
do art. 179, cujo sentido e alcance nos parece 
impedir qualquer tentativa de reduzir bene­
ficios fiSCais que tais entidades produtivas já 
desfrutavam por consciência social do legis­
lador ordinário. 

Para nós, ademais, a introdução de tributa­
ção do Imposto de Renda para as microem­
presas, além de confrontar a própria norma 
constitucional referida e demonstrar insensi­
bilidade social, provocará a fuga delas para 
a marginalidade, perdendo-se para a chamada 
economia informal mais um agente produtivo. 

Entendemos ser indispensável e garantida 
pela Constituição de 1988 a manutenção dos 
beneficios fiscais já desfrutados pelas mi­
croempresas, quando, pela força das circuns­
tâncias de uma conjuntura de dificuldades de 
caixa do Tesouro Nacional, não se lhes possa 
conferir outros beneficios, como se faria con­
seqüência do comando existente no referido 
art 179 da Lei Maior. 

Resta-nos, pots, esperar que esta Casa pro­
duza repercussão dessa nossa preocupação 
capaz de despertar a sensibilidade do Governo 
para recuar no seu propósito anunciado, ou 
do Congresso Nacional, para, se for o caso, 
recusar homologação à inldatlva infeliz viola­
dora da garantia constitucional dada às mi­
croempresas. 

Não desejamos que o fluxo de desenvol­
vimento da microempresa e da pequena em­
presa sofra um desaquecimento de entusias­
mo que invade o Pals, a exemplO do que oCor­
re no mundo inteiro, com apoio integral de 
seus governos. 

Era O quê tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores._ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente,.Srs._Senadores, ao regressar de ligeira 
viagem ao exterior não poderia deixar de asso­
ciar-me às homenagens que o Senado Fede­
ral prestou ao General Rubem Carlos Ludwig, 
falecido no Rio de Janeiro, no dia 28 de agosto 
de 1989 e sepultado no dia seguinte em Ca­
noas, no Rio Grande do Sul. 

Aprovados pelo plenário, aquelas homena­
gens foram requeridas pelos Senadores Jar­
bas Passarinho, e Antônio Luiz Maya entre ou­
tros, tendo os Senadores Jorge Bornhausen, 
Edison Lobão, João Calmon, Afonso Sancho, 
Mauro Benevides, Marco Maciel e Pompeu de 
Sousa enaltecido a personalidade e expres­
sado sel).timentos de profundo pesar pelo de· 

sap_arecimento do_General Rubem Carlos Lud­
wig. 

Nascido _em 16 de janeiro de 1926 em La­
goa Vermelha, no _Rio Graride do Sul faleceu 
aos 63 anos, quanâo ainda se encontrav~ na 
plenitude de uma fecunda e notável trajetória. 

Cónheci o General Rubem Ludwig no go­
verno do General Ernesto Geisel, ele foi asses­
sor de Imprensa, Chefe de Relações Públicas 
e Chefe do Gabinete do Conselho de Segu­
rança Nacional e no Governo do General João 
Figueiredo, foi Otefe da Casa Militar e Minisiro 
da Educação. 

Como Ministro da Educação, durante 21 
meses, desempenhou com invulgar talento e 
excepedónal competência e eficiência o Car­
go, tendo substituído o ilutre Ministro Eduardo 
Portella. 

Devo ressaltar que os laços de nossa estima, 
respeito mú.tuo e sincera amizade se fortale­
ceram pelo fato de ter o Ministro Rubem Lud­
wig atendido, com presteza e substancialmen­
te a todos os pleitos e reivindicações de Ser­
gipe que lhe formulei e transmiti, na qualidade 
de Secretário de Educação e Cultura. 

Em todos os importantes cargos que de­
sempenhou, destacou-se o General Rubem 
Ludwig sempre pela sua excepcional cultura, 
dominando o inglês, o francês e o alemão, 
e revelando, durante a sua passagem pelo Mi­
nistério âa Educação e Cultura as extraordi­
nárias dimensõeS do seu talento nos domínios 
da Pedagogia, da Comunicação Social e de 
suã mi.tltifacetada formação profissional. 

Sãã eStas as razões que me levam a regis­
trar, desta tribuna, a minha imensa saudade 
e a tristeza gerada pelo falecimento de uma 
das mais valorosas lideranças das Forças Ar­
madas brasileira. que conquistou o mais pro­
fundo respeito e admiração de todo o Pais. 

Nos limites preestabelecidos destes breves 
comentários, desejo transmitir à digna família 
desse inesquecível brasileiro, à sua Exm• Pro­
genitora, Esposa, filhos e irmãos -as expres­
sões do meu profundo pesar, ao mesmo tem­
po em que me associo às justas homenagens 
que lhe estão sendo prestadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo _a palavra ao nobre Senador Cid 
Sab6la de Carvalho. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB--=-CE:15ronuncia O segui~ie disCurso.) 
....... Sr. Presidente, Srs. Senac;lores, é com a 
maior alegria que registro, da tribuna do Sena­
do "Federal, o transcurso do 2QI' ·aniversário 
das atividades jornalísticas do meu conterrâ­
neo e amigo José Maria Melo, que no decurso 
desse tempo trabalha na condição de repórter 
que, diariamente, cobre os acontecimentos 
verificados no. AeroPOrt_o Internacional Pinto 
Martins. em Fortafeza, Ceará. 

Sr. Presidente, o conceituado profissional 
qUe,-nesse instante, homenageio, iniciou a sua 
vitoriosa carreira como repórter amador da 
Rádio 'Iracema de fortal_e_za_, uma das mais 
tradicionais emissoras cearenses, tendo uma 
rápida passagem pelos quadros funcionais do 
jornal "O Estado", igualmente, prestigtoso ór­
gão da imprensa do Ceará. 

No ano de 1 958~ transferiu-se para o jomal 
.. 0 Povo", onde, primeiramente, exerceu a fun­
ç8o de Auxiliar de Escritqrio. Gr""ç:as aos seus 
méritos pessoais, 9nde despontavam a dedi­
cação e comprovada responsabilidade, foi 
promovido para o cargo de_ Chefe do D_eparta­
mento d~ Pessoa_!, da_ importante empresa, 
permanecendo na função até o ano de 1968. 

Mas, Sr. Presidente, apesar de reconhecer 
a importância da área de recursos humanos, 
a SUÇl vocação era mesmo pela atividade no 
âmbito da informação, exatamente, pelo fascí­
nio que a comunicação exerce sobre aqueles 
que realmente nela querem atuar. Tanto que 
nos momentos disponíveis consagrava a sua 
realizaçáo pessoal no exercício de repórter es­
portivo, função que sempre encarou com se­
riedade e competência. 

Depois de cumprir a sua missão no setor 
administrativo, José Maria Melo conseguiu se 
fixar como repórter, sendo um dos mais lau­
reados cronistas esportivos do meu Estado, 
em face do traba1ho sério e da responsabi­
lidade sempre presente no exercfcio profis­
sional. Foi ele um dos principais incentiva­
dores de sucessivas campanhas de propaga­
ção do esporte cearense, conquistando o 
aplauso dos desportistas e entidades de diver­
sas áreas independente da cor clubística esco­
lhida pelos aficcionados. 
_ Leal com os Co!Jlpa_nheiros e atento aos 

mais rígidos princípios éticos, José Maria Melo 
começou no dia 17 de julho de 1969,- uma 
coluna diária denominada de "Aeroporto", 
ressaltando, mais uma vez o_ seu espírito pio­
neiro, pois, a partir desta data a imprensa cea­
rense ganhava um novo tipo de informaçao, 
com ampla cobertura a todos os aconteci­
mentos registrados no Pinto Martins. 

Trata-se, hoje, Sr. Presidente, de uma das 
mais movimentadas colunas da imprensa do 
meu Estado, revestindo-se, principalmente, na 
mais Importante fonte de informação no cam­
po político, uma vez que no "'Aeroporto" transi­
tam as mais representativas figuras da vida 
nacional e a primeira entrevista sempre é con­
cedida na oportunidade do desembarque. Em 
função disso, atualmente quatro jornais, qua­
tro emissoras de rádio e três de televisão, co­
brem o noticiário do Aeroporto, numa prova 
insofismável da importância de tal atividade 
iniciada há vinte anos_ pelo jornalista José 

Maria Melo. 
Ao final, associo-me com as justas homena­

gens que vêm sendo tributadas ao jornalista 
José Maria Melo, pelo transcruso de tão signifi­
cativo evento, na certeza de que, continuará 
ele desempenhando com dignidade e respei­
to, as suas honrosas atribuições, hoje _como 
integrante dos quadros do Diário do Nordeste, 
uma das mais vivas e atuantes células da im­
prensa cearense. 

Eram estas, Sr. Presidente, as minhas consi­
derações na tarde de hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
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-Sr. Presidente, Srs. Senadores, consultando 
os Anais desta Casa; verifica~se a constância 
dos temas r~lacionados com a qu~tão nor­
destina. Inúmeras proposições legislativas e 
discursos mostram a verdadeira época de ge­
rações de parlamentares que usaram esta tri­
buna para mostrar ao Brasil os grandes pro­
blemas que afligem um terço-da popülação 
brasileira. também inúmeros apelos têm con­
cla.mado o indispensável apoio dos represen­
tantes das demais regiões, visando a uma so-
lução dermltiva. -

Ê até c:ompreensível que, num País em de­
senvolvimento, com escassez de recursos pa­
ra atender às fortes demandas por obras de 
infra-estrutura econômlc:a e social em todo 
o seu território, se enconl:fem barreiras para 
obter-se a coesão das vontades políticas as 
quais levem a priorizar a problemáti"C:a nor­
destina. 

O que se Verifica é que as medidas adotadas 
têm-se revelado instáveis, cauísticas, ou assis­
tencialistas e paternalistas. Como conseqüên­
cia dos repetidos insucessos, restou o profun­
do desgaste da imagem de uma região qUe 
tem_ grandes potencialidades eConômicas, 
culturais e sociais para assegurar o retorno 
do capital ali investido. 

Houve grandes contribuições e grandes 
conquistas, multas das quais devem ser credi­
tadas a esta Casa. Mas a verdade é que jamais 
se conseguiu evitar a descontinuidade do fluxo 
de capitais financeiros, nem mesmo parã o­
financiamento de atividades produtivas pela 
iniciativa privada. 

A irrigação já foi prioridade em vários gover­
nos, e muito pouco tem evolUído quanto à 
extenção de terras irrigadas no Nordeste. 

Qrande parte dos investimentos das estatais 
tem preferido se localizar nas regiões mais 
adiantadas, relegando a plano secund&rio os 
fatores produtivos que o Nordeste tem em 
abundância- mão-de-obra, mercado cons_u­
midor potencial e importantes matérias-pri­
mas. É do conhecimento de todos que a locali­
zação de empreendimentos estatais eriCãreas 
mais carentes tem diso um instrumento de 
política de desenvolvimento utilizado por vã­
rios países - a exemplo dos Estados Unidos 
e itálía. 

Quais foram os resu1tados de programas 
como o Pelo-nordeste, Projeto Sertanejo, pró­
Hidro e tantos outros, de princípios e objetivos 
tão bem formulados? 

Quanto se gastou com ajudas e com obras 
meramente assitenciais levadas ao Nordeste 
por ocasião das grandes estiagens? 

O que foi feito para criar condições de conVi­
vência estável do nordestino c:::om os efeitos 
das secas periódicas, cuja incídênc:::ía se pode 
prever hoje com grande probabilidade de 
acerto? 

São perguntas, Sr. PreSidente, de difíceis 
respostas. 

O que se verifica é que multo pouco se 
conseguiu em termos de redução dos índices 
de desnutrição, mortalidade e analfabetismo. 
A renda per capita do Nordeste, apesar de 
alta concentração em pequena camada da po· 
pulação, ainda assim representa 41% da iné-

dia brasileira e apenas 29% da média do Su· 
deste. 

0-_ ri:taís grãVt é que tais defasagens vêm 
a:umentãfido tanto ao longo dos anos. 

Como cOOS.eqb.ênc:ia, as taxas de emigração 
continua crescendo, não tanta em direção às 
cidades da região, mà.s, principalmente, rumo 
ao Sudeste. 

A imigração representa um ôli.üS muito pe­
sado para os-governos locais, que investem 
18 a 20 anoát ou até mais, no elemento huma­
no, com alimentação, saúde, educação, habi­
tação, etc., não obtendo o retomo desse inves­
timento, que vai gerar recursos em outras re­
giões. 

Os Estad!J~- e Municíptos ainda perdem no 
Volume dos Fundos de Participação -e agora 
nOS Fundos Constitucionais - porque os re­
cursos são distribuídos pela União com base 
nos c:::ritérios de população e da renda per capt­
ta. Perdem, igualmente, em força política, por­
que o número de representantes na c---amara 
dos Deputados e nos legis1ativos estaduais e 
mUnicipais-também obedec:e ao cri~ério popu­
lacional. 

São milhares de nordestinos - sobretudo 
homens adultos - que, a c::ada ano, por falta 
de emprego, alimentos, escolas, hospitais, etc, 
ronipem- os laços com suas cuhuras .e seus 
familiares. indo engrossar as ftleiras dos exêr~ 
c:::Ltos de reseNa do mercado de trabalho de 
outras regiões, muitos deles tomando-se pá­
rias, porque não conseguem emprego e preci-
sam sobreviver. --

0 êxod.o aumenta nas épocas· de séc::a, 
quando o Governo Federal vem com os palia­
tivos em forma de assistênCia social, que agri­
de a dignidade do nordestino e ·denigre sua 
imagem perante a Nação. 

Nem o_ hoinem do Nordeste, nem seus go­
vernantes e seus representantes querem a 
emigra-ção e muito menos o assistencialismo. 

Houve muitas promessas, discursos, de­
núndàs~ àpetos, discussões. Vi~ram muitos re~ 
cursos. E houve muitas ações. 

Mas foram PoUcos os -resultados, como 
mostram os dados do próprio IBGE. que conti­
nua a divulgar para o Brasil, e para o mundo 
os vergonhosos indic:::es que retratam a baixís­
síma qualídade de vida de núlhares de brasi­
leirOs nordestinos e, o que é mais grave, o 
progressivo aumento da distância que nos se­
pai-a das regiões mais desenvolvidas do nosso 
País. A esperança de vida ao nas_cer é de 51 
anos. De cada 1.000 crianças nascidas mor­
rem 122. E a laXa. de erilíQrãÇão líquida, que 
era de 10,17% em 1940, passou a 14,87% 
em 1960, a 16,26% em 1970 e a 19,46% 
em 1980. 

Não foram ainda dadas OOTidições estáveis 
para reverter a situação de órgãos como a 
Sudene o Denocs, o Banco do Nordeste, as 
Universidade e Outras inStituição federais, co­
mo também aoS goverrios estaduais e munci­
pais. Há, porém, que se creditar a esses ór­
gãos, ~ suas eqUipes de técnicos e demais 
servidores, o seu trabalho, amor à causa nor­
destina e confiança nos resultados. O mais 
importante é que eles conseguiram ralizar um 
diagnóstico completo das potencialidades 

geoeconômicas da região, dominar tetnolo· 
gias ã.deqUadas, reunif Os iri.strliriientos de 
ação. Eles também adquiriram a experiência 
necessária para alcançar os objetivos, há tan~ 
tos anos almejados pelo poVo nordestino. 

Se retratei a questão nordesina com cores 
fortes, não pretendo, entretanto, SrS. Sen~do· 
res fazer um discurso pessiroista. MUito pelo 
contrário. 

o que quero~ neste moirtecittõ, é congratu­
lar-me com O~Senhores por termos elaborado 
uma Constituição que representa um impor­
tante marco na história do Nordeste. DiversOs 
dispositivos ali enfaixaffi-antigas aspirações, 
grandes conquistas, em favor da polltica de 
desenvolvimento econômico e soc:::ial do Nor­
deste, como também elo Norte e Ceritrõ.:-oes­
te, regiões-irmãs pelos problemas comuns 
que enfrentam. -

As constituições _anterioreS poCuo aborda­
ram a questão regional, talvéi em rãzão da 
limitada participação popular. DaS seiS, ap-e., 
nas três foram elaboradas por assembléias 
constituintes. Em 1934, os constituintes ape­
nas manifestaram sua preOcupàção com- o 
tema, e o fizeram sob o ângulo assistencialista. 
Na COnstiutlção de 1946 foram assegurados 
recursos para a valorização da Amazônia e 
o combate às secas do Nordeste, preceito que 
fofextinto na COnstituição d~ 1967. 

Essa grartde lacuna foi a principal respõit­
sável pela descontinuidade do fluxo de capitais 
para o Nordeste e pelos grandes prOblemas 
daí decorrentes, que ainda enfrentamos em 
nossos dias. 

A Constitl.Iição de 1988' veio preehcher a 
lacuna com promissoras propostas de uma 
solução definitiva. 

Mas quero ater-ine especificamente ao art 
159, inciso I, alínea "c .. , quevlabilfza o princípio 
constitucional de redação progressiva das de­
sígualdades regionais. ao de~rtninar a consig­
nação de 3% da arrecadação do Imposto de 
Renda e IPI para o financiamento do setor 
produtivo das regiões Norde:ste, Norte e Cen~ 
tro-Oeste. -

Embora ao mesmo tempo tenha sido extin­
to o Fundo Espécial, o importante é que a 
nova Constituição, ao vincular os recursos à 
receita tributária, assegura a continuidade, a 
permanência, a sistematização do fiuxo de re­
cursos, que nunca aconteceu.anteriormente. 

-A regulamentação da matéria, que tratnita 
nesta Casa, que mereceu um Substitutivo, ex­
plicita as deteminações constitudonais de for­
ma clara e objetiva,_ao meSffio tempo effi"""que 
estabelece diretrizes anseios de seus represen-
tantes e representandos. - --

Dos artigos que compõem o Substitutivo 
ao PLC n9 9/89, queremos fazer afgUm-as con­
siderações sobre ~quel~s quie retratam aS ino­
vações que levarão a um novo modelo de 
desenvolvimento para o Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. 

os o recursos seiao. destinàdos aos setores 
produtivos. Não se poderá, assim, fmancia-r 
atividades de governos, que podem dispor de 
outros tipos de recursos. Pela mesma razão, 
os recursos não poderão c:::oncorrer ou subs­
tituir outras fontes para o Nordeste, como as 
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verbas do BNDES, CEF, Banco do Brasil e 
os próprios bancos regionais. 

Os Fundos ficarêo :a salvO das restriçõeS­
de controle monetário de natureza conjuntu­
ral, assegurando assim a contltinuidade de 
créditos, que ficaria muito comprometida se 
sujeita aos contingenciamentos para as opera­
ções bancárias. 

Os beneficiários segUirão a indicação das 
prioridades estabelecidas nos planos elabo­
rados pelas Superintendências Regionais de 
Desenvolvimento, sendo oferecidos créditos 
com encargos diferenciados em função das 
reais necessidades ali estabelecidas. 

Cinqüenta pór cenl:o -doS recUrsOS destina­
dos ao Nordeste serão aplicados no financia­
mento de atividades econômicas das zonas 
semi-áridas, com encargos fmanceiros dife­
renciados. Será dada preferência às atividades 
produtivas de artesãos, pequenos e minipro­
dutores rurais, e a pequenas e microempresas 
que utilizem matérias-primas e mão-de-obra 
locais e que produzam alimentos básicos. Es­
ses projetos poderão incluir a irrigação de 
áreas com até 50 hectares. 

Creio que tais critérios levarão à criação das 
condições necessárias- emprego, renda, au­
mento, diversificação e complementariedade 
da produção, et(: -para fomação de peque­
nos pólos, descentralizados e de efeito multi­
plicador, os quais poderão levar ao tão dese­
jado desenvolvimento auto-sustentado, que 
faz alargar fronteiras econômicas, levando o 
progresso a toda a região .. A fixação da popu­
lação no interior dos Estados e nas zonasru~ 
rais seria uma conseqüência riatural. 

.Sou otimista sobre o alcance de tais objeti­
vos, inclusive quanto à viabilidade econômica 
dos projetos agropecuários nas áreas séml-â­
rídas, porque, além da irrigação onde seja pos­
sível a construção de reservatórios de recursos 
hídricos, existem estudos e experiências com­
provadas de culturas adequadas àqueles so­
los, bem como do seu aprovaitamento e co­
mercialização. 

A distribuição espacial dos recursos por Es­
tado será feita na proporção direta do contin­
gente populacional e inversa da renda per c a~ 
pita. Este também foi o critério adotado na 
distribuição dos recursos aos três Fundos -
FNE, FNO e FCO -, cabendO- ao Nordeste 
1,8%, ao Norte O, 7% e ao Centro-Este 0,5% 
dos recursos. 

Para que não haja um progressivo esvazia­
mento dos recursos do Fundo Corlstitudonal 
do Nordeste - do mesmo modo que dos 
Fundos de Participação para os Estados e Mu­
nicípios nordestinos -, é importante que se 
consiga reverter o fluxo migratório e fixar o 
homem não apenas riá região, mas no seu 
pr6prio município. -

Em função dos aspectos sociais, econômi­
cos, tecnológicos e especiais dos empreendi­
mentos haverá diferenciação ou favorecirrúm­
to em reJaçáo a prazos de amortização, carên­
cias, limites de financiamentos, juros e outros 
encargos. E o crédito será cGnjudado com 
a assistência técniCa. --- - - --

Serão bêneficiados dos recursos pessoas 
físicas e jurídicas e as cooperativas que desen-

volvam atividades nos setores agropecuário, 
mineral, artesanal, industrial _e agroindustrial. 
Em áreas- pioneiras, os projetos poderão in­
cluir o fmanCramento de infra-estrutura econô­
mica até 10% dos recursos do Fundo. E as 
pesquisas do interesse da região poderão ser 
financiadas, igualmente, até o limite de 10%. 

As liberações dos recursos dos Fundos se­
rão féiuiS às instituições financeiras regionais, 
nas mesmas datas· das transferências dos 
Fundos de Participação. Esta é a inovação 
mais importante, porque assegurará a regula· 
ridade do ingresso dos recursos. 

Neste sentido, Srs. Senadores, cabe aqui 
uma obseiVaç:ão. 

É preciso que haja uma imediata mobili­
zação de instituições como as Ematers, os 
Ceags, as SecretariaS de AgricuJtura e indús-­
trias, etc., para darem apolo aos pretensos be .. 
nefidários na elaboração dos seus projetos. 
Tainbém os Senacs, Sesis e outros órgãos 
afins precisam ser mobilizados para promover 
os necessáriOs treinamentbs de mão-de-obra. 
Esses. dois fatores, se providenciados a tempo, 
poderão evitar pontos de estrangulamento no 
processo de_criação e evolução dos empreen­
dimentos. 

Na possibilidade de haver desvios na aplica­
ção dos recursos, os faltosos ficarão sujeitos 
às medidas judiciais cabíveis e à perda de todo 
e qualquer beneficio auferido. 

Os fundos serão administrados pelos Con­
selhos Deliberativos das Superintendências de 
Desenvolvimento Regional e as instituições fi­
nanceiras federais de caráter rigional. 

Essas instituições hoje têm a estrutura, 
Know-how e instrumentos bem montado_s, pa­
ra coordenar com eficiência a execução dos 
planos-e programas, com a ação conjunta dos 
governos estaduais e municipal dos demais 
órgãos federaJs que já atuam na área e dos 
beneficiários dos fundos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sei que ago­
ra estamos no- caminho certo. Com o amparo 
na Lei Maior, foi dado o passo mais importante 
para a verdadeira redenção do Nordeste. A 
geração contemporânea de nordestinos re­
conhece e agradece a todos os representantes 
neste Casa, àqueles que, independente do Es­
taclq que representam, ou de cor partidária, 
lhes legaram os direitos que foram negados 
em dezenas de anos de luta e que, por isso, 
lhes causaram tantos sofrimentos. 

s·ei qüe fu.mbérri "nã-o laltará o apoio desta 
CaSa nas difíceis etapas de consolidação dos 
direitos adquiridos e de execução dos planos 
de desenvolvimento, porque queremos que 
também a posteridade nos credite as decisões 
e ações responsáveis pela elevação da quali­
dade de vida de milhares de brasileiros e pela 
integração econômica e social do nosso País. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Seria-dOres. (Muito beml) 

q $ª·-PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Pre-sidénda lembra aos Srs. Senadores 

-que amanhã, dia 12 do corrente, às 15 horas, 
será realizada sessão especial do Senado des­
tinada a homenagear a passagem do sesqui-

centenário do nascimento de Joaquim Maria 
Machado de Assis de acordo com a delibe­
ração anterior do Plenário, ao aprovar requeri­
mento de autoria do Senador Nelson Carneiro 
e outros Srs. SenadoreS:. 

Desta forma, não serão designadas maté­
rias para a Ordem do Dia de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mafs havendo a tratar, está encerrada 
a presente sessáo. 

(LevanW-se a sess.io às 16 horas e 25 
minutos.) 

DISCURSOPRONUNGADOPELOsR. 
DIVALDO SURUAGY NA SESSÃó DE 
30-8-89 E OOE, ENTF/EG(JEÀ REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA P(JBLJCAJ)Q POS· 
TERIORMENTE 

O SR. DIVALDO SORUAGY (PFL- AL 
Como Lídet, pronuncia o seguinte discurso.) 
--Sr. Presidente e Srs. Senadores, O Brasil 
acaba de pefder um dos Seus- mais brilhantes 
homens públicos. O Ministro Rubem Ludwig, 
que acaba de fale_cer, foi um homem que con­
seguiu, ao longo de sua vida, em todas as 
funções que exerceu, o respeito e a admiração 
não apenas de seus Colegas de Armas, mas 
de toda a sociedade brasileira. 

Conheci o Miriisti:_o Rubem Ludwig quando 
S. Ex' _era Assessor de Relações Públicas no 
Gçvemo ~o Presidente Geisel e, àquela opor­
tunidade, pela sua lhaneza, pelo fino trato, ca­
ractarísticas maiOres- da sua maneira çie- ser 
e proceder, já conquistava a todos que tinham 
o privilégio de conhecê-lo de perto. 

Conseguiu S~ &: na rru_nha opinião, Um 
fato totalmente inUSitado, pelo menos que eu 
saiba, ao longo de qua1quer Governo revolu­
cionário: General-de-Exército, em pleno exer­
cício de sua atividade, é convidado a exercer 
o Ministério da Educação e Cultura, num mo­
mento em que todos os diretórios estudantis 
das universidades brasileiras e também todos 
os sindicatos de professores universitários es-­
tavam em greve - um General-de-Exércllo, 
no momento do término de um movimento 
revolucionário, assume o Ministério da Educa­
ção e Cuffura, substituindá o escritor Eduardo 
Portella, um dos grandes intelectuais brasi­
leiros. 

Qual não foi a nossa surpresa quando, ape­
nas doze meses depois da sua posse no Minis-­
térl.o da Educação e Cultura, o Presidente João 
Baptista de Figueiredo o convida para ser Mi­
nistro-Chefe do Gabinete Militar, e tõdos ÕS 
diretórios estudantis do Brasil, ou quase todos, 
e a maioria esmagadora dos sindicatos de pro· 
fessores deste País mandaram ofícios, telegra­
mas e telex ao Presidente da República pedin­
do e insistindo que o Ministro Rubem Ludwing 
permanecesse à frente do Ministério da Edu­
cação e Cultura. Esse cargo, pela sua Própria 
natureza, estava a exigir um educador, um ho­
mem vinculado a atividade culturais, e o Mini:r 
tro Rubem Ludwing soube conquistar, pela 
Sua maneira de agir e pela grande cultura que 
norteava a sua formação, a admiração e o 
respeito de todos esses segmentos da soçie­
dade brasileira 
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À frente da Chefia do Gabinete Ml1itar, per­
maneceu comprometendo _seu presente com 
o seu passado, um homem sem radicalismo, 
liberal, sensato, um homem a<:ima de tudo 
lógico, que jamais usou o poder para perseguir 
ou para humilhar, mas sempre o usou para 
construir e para realizar. 

O Sr. Ronan Tito -Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR- DIVALDO SURUAGY- O aparte 
de V. Ex' Senador Ronan Tito, engrandece 
qualquer discurso nesta Casa. 

O Sr. Ronan Tito-Muito obrigado, nobre 
Senador Oivaldo Suruagy. Fui adversário, na­
quele tempo, do Ministro Coronel Rubem Lud­
wing. S. EX foi fazer um depoimento na Co­
missão de Educação àquele tempo. Eu, como 
membro do MDB, preparei para S. ~ uma 
armadilha: fiz um gráfico dos percentuais que 
incidiam para a Educação durante o pe_rfodo 
do regime ditatorial. Mostrei que, naquele mo­
mento, a linha subia em direção a um percen~ 
tua! maior e perguntei~lhe, ao fmal, se aquele 
aumento do percentual se devia ao fato de 
aquela Pasta ser ocupada,. naquele momento, 
por um Coi'onel ou se nós devíamos isso à 
abertura democrática. Evidente que havia, a!i, 
uma ironia multo grande~ exibi para todos, 
o grâfico foi fotografado e publicado no jornal. 
Os assessores ficaram todos com raiva, nltida~ 
mente. O Coronel Rubel'!l,~dwing disse:­
"Deputado, eu quero acreditar- àquela épo­
ca eu era Deputado, cbm muita honra -que 
se deva à abertura democrática~ porque a de­
mocracia se compabbillza com a Educação. ' 
E se este Brasil teve, realmente, um regime 
forte- disse ele- foi um momento de doenw 
ça do Pais, em que o Pais se internou nuTri 
hospital. Se, agora, nós estamos saindo desse 
hospital. ... Aleluia!" E eu, então, gritei:- "Ale~ 
luia!" Veja que coisa! Acabou o d~poimento, 
os assessores não queriam-conversar comígo;·­
E S. EX' veio, sentoU~ se comigo _e conVersa-·· 
mos uns quinze minutos sobre EducaÇão. Es~ 
se depoimento eu queria dar como adversário 
daquele homem público que --'" V. Ex• tem 
toda razão - engrandeceu o Ministério que 
ocupou. Muito obrigado a V. Ex' -

O SR- DIVALDO SURUAGY- Senador 
Ronan Tito, o depoimento de V. Ex~ exalta 
dois grandes homens públicos: V. fX1' que; 
num aparte feliz, recordou o_ seu objetivo. sem . 
dúvida nobre, de Líder de Oposição, na Câma~ 
ra, de cobrar de um Ministro de Estado, de 
um Governo a que V. EJr' fazia oposição, as 
explicações que a Na_ção pedia e cobrava: e . 
o Ministro, pela fidalguia e pela maneira ética 
com que se comportou. Tanto V. Ex' quanto 
o Ministro Rubem Ludwing fic:-aram exa1tados 
nesse gesto que V. Ex- narra para o Senado _ 
da República. 

Daí eu imaginar que, neste momento, estou 
traduzindo o sentimento __ de pesar que domina 
a inteligência. brasileira, que domina os seg~ 
mentes mais importantes da nos~;a so_ciedac;le, 
quando um homem dessa grandeza, um ho~ 
mem dessa estatura, um homem dessa enver­
gadura falece. Mas S. Ex' permanecerá vivo, 

no exemplo que ofereceu, não apenas para 
os seus colegas de Armas, mas p~ra todos 
aqueles que exercem função pública no Brasil. 

Nosso País está como que a cobrar Çlos 
seus líderes ~usteridade, dignidade, honradez, 
porque o homem público é um modelo onde 
a soc::iedªde se refte_te no que tem de melhor 
e no que tem de pior. 

Quantas vezes fico preocupado quando to­
mo oonhedmento, através da imprensa, que 
um prefeito, num pequeno municipio do inte~ 
rior rn<Iis long'mquo cometeu um ato de desa~ 
tino. Não que as implicãções fina!lceiras da~ 
quere d-esatino venham a atingir a economia 
do País, na sua globalidade, mas o fato em 
si afeta profundamente a estrutura moral do 
País, quando oferece o espetáculo deprimente 
de um homem que tem a obrigação de ser 
um exemplo e se corrompe, e oferece uma 
imagem distorcida do exercido da atividade 
pofitica no BrasiL 

O Sr~ -JGao Menezes - Pefmite V. EX' 
um aparte? 

O_SR. DWALDO SURUAGY- Pois não, 
nobre Sena_dor João Menezes. Si~to-me agra~ 
decido em ouvir o aparte de V. Ex!' 

a Sr. João Menezes- Erriihente Senã~ 
dor DivaldO-suruagy; quero, em nome do Go­
verno; solidarizar-fie com V. EX pelo discurso 
que faz em homenagem póstuma ao Senhor 
MiJlistro Rubem Carlos Ludwig. Realmente, o 
Senhor Ministro Rubem Carl~_ Ludwi.ng mar­
cou época no Ministério da Educação e Cultu­
ra, sobretudo pela tranqüilidade. Durante qua~ 
se todo o perlodO- em que S. EX' exerceu o 
Ministério da EducaÇão e Cultura nâo houve 
desentendimento, não houve balanço entre 
aUtoridade da Educas:ão e a clãsse estudantil. 
Portanto, V. Ex- faz muito bem em assim exw 
press8r nesse jjróflíihêiamenfo que recebe a 
nossa integ~al solidariedade. 

ô SR. DIVALDO SURUAGY- Muito 
obrigado a V. Ex' nobre Senador JQâo Mene-­
zes. V. ~ que fala pelo Governo, nesta Casa, 
reconhece as grandes seNiços que o Sr. Minis­
tro Rubem Carlos Ludwing prestOu ao País. 

Mas. eu afirmava a grande responsabilidade 
dos homens que. exercem funções públicas. 
Por quê? S1;1_bemos que o bom e o mau são 
encontrados em qualquer atividade - se_ os 
médicos, que cometem oS seus erros; os ad~ 
vogados, que falham na rlobreza da sua profis~ 
são, tive~m. no- seu dia-a-dia profissional, 
os seus ~tos de~_cados pe!~ imprensa, ima~ 
gino que Poucos brasileiros teriam col-agem 
de levar os seus filhos aos mé~icos, teriam 
coragem de consv_l~i um ·advogado, tal a dis­
torção que se criaíra_na opinião pública ares­
peito do exercido dessas. profiSSões, quando' 
sabemos, ao contrário, que o Brasil tem granw 
âes profisSioiliiiS da Medicina, como também 
grandes advogados, homens dignos, capazes 
e probos: EncontramOs, em ·qualquer atMda~ 
de humana, o bom e o mau. Daí eu ficar triste 
quando vejo um homem-público cometer um 
erro e, como ele vive num palco, esse erro 
ser projetado, ampliado em dimensões enor~ 
mes. É por isso que me orgulho de reveren~ 

ciar, neste momento, a memória de um ho­
mem ·que dignificou principalmente ã atiV(~ 
da de pública no Brasil, pelo seu exemplo mar­
cante, pelo modelo que ofer~e. não apenas 
aos seu_s filhos, IT!as à posteridade brasileira, 
ao_ nosso País, que ele tanto dignificOu com 
a sua capacidade e honradez de caráter. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 226, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
· da sua competência regiri'tental e reguJamen­

tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<:> 
006912189-3, 

Re~_olve rescindir, por justa causa, o contrato 
de trabalho do servidor Manoel J9acir Pereira 
Bernardino, Agente de Segurança Legislativa, 
CLT, Referên~ia NM~26, contratado sob o regi~ 
me jurídico da Consolidação das Leís do Tra­
balho e do Pundo de Garantia por Tempo 
de Serviço. _ -

Senado Federal, 11 de setembro de 1989. 
-Senador Nelson Carhelro, Presidente. 

I!Xl"aATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 045/89 
Coritratackl: Type- Máquinas e Serviços 

LTDA 
Contratante: Senaâo FederaL 
Objeto: Prestação de s_erviços de mãhuten~ 

ção preventiva e c9rretiva, co_m fornecitne_nto 
de peças, de 4 (quatro) máquinas procesSa~ 
doras eletrônicas de textos; EDIT, durante o 
exerci cio de 1989. 

Licitação_: lnexigibilidâd.e de ·licitaÇão,_ -com 
base no art. 23, incfsó I, do Dec:reb·Lei n~> 
2300/a6, e art. ?.O. inci:;o I, do Ato IT" 31187, 
da Comissão Diretora do Senado" Federal. 

Crédito pelo cluaJ cor~rá a desPesa: À conta 
do Programa de Trabalho Oib 1 00!.2229n2J. 
Natureza da Despesa 3132-0106/4. 

Empenho: Fõi erriitlda a Nota de Empenho 
n• 00924/5; de 9-5-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCZ$ 
4.013,52 (ciuatro mil, treze crUzados novoS e 
cinqüenta e dois centavos). 

V,gêncla: 18-7-89 a 31-\2-89. 
Signatários: Pelo SenadO Federal: Dr. Luiz 

do Nascimento Monteiro. 
Pela Contratada: Clayton G. de Oliveira. 
Espécie:_ Contrato o<:> 046/89 
Contratada: Mabe- Coméido e R"epreserl-

tas:ões Ltda. - -
Contratante: Senctdo-F~eraJ. 
Objeto: Aquisição de 8.050 (oito mil e cin­

qüenta) quilos dé café da marca Ç)uro Negro, 
em pacotes de 500 (quinhentos) gramas, em 
embalagem aluminizada, durante o exercido 
de 1989. 

Licitação: Tomada de Preços n~ 006/89 
Crédito Pelo qual correrá a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho 01010012229/721, 
Natureza da Despesa 3120-0500/8. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 01475/3, de 20-7-89. 
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Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
38.237,50 (trinta e oito rilil, dt.iientôs e.trinta 
e sete cruzados novos e cinqüenta centavos). 

Wgência.; 5-9-89 a 31--12-89. ~ -- , 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José­

Passos Pt!rto. 
Pela Contratada: Benedito de 0/iveka CoSta. 

-Amawy Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
(Resenha das matérias apreciadas 

de 1~ a 31 de agosto de 1989 
(art 269, n, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
. À SANÇÃO 00 PRESIDENTE .•• 

DA REPÚBLICA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 67, de 1986 
(n"' 4.329/84, na Casa de oiigem}, que autoriza 
o Ministério da Agricultura a doar ao Município 
de Viçosa do Ceará os imóveiS (fueindlca. 
Sessão: 15·8--89 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 34, de 1989 
(no;> 3.106/89, na Casa-de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação de empregos nas Escolas Técnicas 
Federais e dá outras providências. 
Sessão: 24·8·89 · ·· · 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 35, de 1989 
(n<? 3.108/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera dispo~ 
sições do Plano Único de Classificação e Retri~ 
buição de Cargos e Empregos aprovado pelo 
Decreto n9 94.664, de 23 de juJho de 1987. 
Sessão: 24-8-89 · _______ _ 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 24, de 1~_89 
(n"' 2.123/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a gratificação extraordinária dos servi­
dores do Tribunal de Contas da União e dá 
outras providências. 
Sessão: 29-8~89 -

-Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1989 
(n"' 1.640/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de cargos no Quadro Perma­
nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 16• Região, com sede 
em Sãó Lufs-- MA. e dá outras providências. 
Sessão: 29-8--89 · · · · · 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 29, de 19~9 
(n? 1.459189, na Casa de origem), que cria 
cargo na Procuradoria Regional do Traba1ho _ 
da 169 Região, em São:Lüís-Maranhão. 
Sessão: 29·8-89 

PROJETOS APROVAOOS.E ENviADOS 
À SANÇÃO DO GOVERNADOR DO DF 

-Projeto de Lei do DF n9 17, de 198"9,-
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
denomina "Teatro Nacional Cláudio Santoro" 
o Teatro Nacional de Brasília. 
Sessão:4-S..89 

-Projeto de Lei do DF no 15, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que dispõe sobre a criação da Carreira 
Fiscalização ,e Inspeção, dos respectivos car­
gos, f001ção dos valores de seus vencimentos 
e dá outras providências. 
Sessão: 24-8--89 

.:-Projeto de Lei do_ DF n~> 39, de 1989, 
de inidátiva do Governador do Distrito Fede­
ral, que dispõe sobre a política salarial dos 
servidore.s Qvis ~ Administração Direta. das 
Autarqujas e da_s Fundações Públicas do Ois­

- _tritô Federãi e dá outras providências. 
Ses5li6:"29-8-89 (extraordinária). · 

-Projeto de Lei do DF n~' 26, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que disp6e sobre a polícia ambiental do 
Distrito Federal e dá outras providências. 
Sessão: 3()..8--89 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À PROMULGAÇÃO 

:-PrOJeto de Resolução n~' 48, de 1989, que 
-.3iitortza o GOVerno do Estado ele São Paulo, 
por intermédio da Companhia de Saneamento. 
Básico -ao Estado de São pauJo, a contratar 
operação -de crédito externo no valor de US$ 
280.000.000,00. . . 
Sessão: 9-8-89 

-Projeto de Decreto Legislativo n~> 9, de _ 
1989 (n~> 102189, na Casa de origem), que 
aprova ô text.Ci dõ Tratado de tntegração, Coo­
peração e Desenvolvimento celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, assinado 
em 29êle novembrO-de 1988. 
Sessão:-16-8-89 

_:;Projeto de Resolução n9 50, de 1989, que 
autoriza, em caráter excepcional e temporârio, 
o Goiierno do Estado de Minas Gerais a exce­
der o limite da dívida consolidada• interna em 
203221.617,96 Bônus do Tesouro Nacional 
-BTN, para os fms que especifica. 
Sessáo: 16-8-89 · 

-...... Projeto de Decreto Legislativo n~> 3; -de 
1988, que "aprova os textos das Convenções 
e Recomendações da Organização lntemacio­
na1 do Trabalho que especifica (aprovado, pela 
Cãri"tilrEf dos DeputadOs, sUbstitutivo do Sena­
do ao Projeto). 
Sessão: 22-8-89 

-Projeto de Resolução n9 94, de 1989, que 
autoriza o Governo da União a elevar deUS$ 
27,632,939.00 (vinte e sete milhões, seiscen­
tos e trinta e dois mil, novecentos e trinta e 
nove dólares america!19_S) para OS$ 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
americanos), o va1or a ser contratado junto. 
ao Governo da Confederação da Suíça, no 
_âmbito _do denominado "Oube_ de Paris':, se­
gundo os termOs da "ãta de entei-tdiri1entos 
sobre a consolidação de alguns d~bitos do 
Brasilr f_i~mada em 20 de juJho de 1988, entr_~ 
a República Federativa do Brasil e diversos 
governos. 
Sessão: -30-8-89 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À CÀWJI.A DOS DEPUTADOS 

-Projeto_de Lei do Senado n9 77, de 1988, 
de autoria do Senador Ruy Bacelar, que regu­
lamenta o art. 208, §§ 1"' a 3~ da Constituição 
Federal, que tratam da obrigatoriedade do en-
sino. · 
Sessão: 4-8-89 __ (competênda terminativa de 
comissão) 

-Projeto de Lei do Senado n9 83, de 1989, 
de autoria do Senador Antônio Luiz Maya, que 
acrescenta parágrafo ao art 79 da Lei n9 6.696, 
de 8 de outubro de 1979, e dá outras provi­
dências. 
Sessão: 24-8-89 (competência terminativa de 
comissão) __ "" 

-Projeto de Lei do Senado n~> 109, de 
1989, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que regulamenta o inciso H do art 37 
da ConstltWção Federa1. 
Sessão: 24-8-89 (competêncía terminativa de 
comissão) 

__....,.Projeto de Lei do Senado n9 111, de 
1989, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que regulamenta o inciso l do art. 37 
da Constituição Federa]. 

Sessão: 24-8-89 (competência terminativa 
de comissão) 

-:-Projeto de Lei do Senado n~> 112, de 
1989, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que dispõe sobre abono de faJtas ao serviço 
na administração pública federal, e dá outras 
providências. 
Sessão: 24-8-89 (competência termin~a de 
com[ssão) 

-Projeto de Lei do Senado n9_ 113, de 
1989, de autoria do senador Jutahy Maga­
lhães, que regulamenta o § 29 do art. 37 da 
Constituição Federal. 
Sessão: 24-8-89 ( coffipetência terminátiVa de 
comissão) 

-Projeto de Lei do Senado n9 97, de 1989, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 
Sessão: 30-8-89 

PROJETOS APROVADOS E ENviADOs 
À COMISSÃO DIRETORA 

(Art. 98, V, do Regimento Interno) 

_ -Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 12, de 1989 (n"'_ 1.032/83, ria· 
Casa de _origem), que a1tera _a redação do art. 
132 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973. 
Sessão: 24-8-89 · 

-Projeto de Resolução n~> 62, de 1988, de 
inciativa da Comissão Diretora, que institui a 
Gratificação de Natal. 
Sessão: 24-8--89 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n"' 76, de 1989 (n<? 844/88, na Casa 
de origem), que élltera dispositivo da Lei n9 

6265, de 19 de novembro de 1975, que dis­
põe sobre o ensino no Exército. 
Sessão: 29-8-89 

-Projeto de L.ei do DF n<:> 34, de 1989, 
de infcíativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que dispõe sObre a regularização ou des­

- constituição de parcelamentos _urbanos_ !_m­
plimtados no território do Distrito Federal, sob 
a forma de loteamentos Oll ç:ondomfnios. 
Sessão: 30-8--89 

PROJETOS RETIRADOS PELO ACJ'róR E 
ARQUIVADOS NOS TERMOS DO ARtiGO 

256 DO REGIMENTO INTERNO 

-Projeto de Lei do DF n9 25, de 1989,. 
de inciativa do Governador do Distrito Fedeml. 
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que cria a Secretaria do Meio Ambiente, Ciên­
cia e Tecnologia e dá outras providências. 
Sessão: !•-8-89 . . 

-Projeto de Decreto Legíslativo n~ 4, 1989, 
de autoria do Senador Mauricio Corrêa, nõ:>-
97 A55, de 15 de janeiro de 1989, cujo dispo­
sitivo determina a alienação das ações repre­
sentativas da participação da União no capital 
so-cial da Companhia AuxiJiar de Empresas 
Elétric-ais Brasileiras - CAEER 
Sessão: 17-8'89 

PROJETOS REJEITADOS E 
ENCAMINHADOS AO ARQUIVO 

-Projeto de Lei do Senado n9 3, de 1989, 
de autoria do Senador Leopoldo Peres, que 
dispõe sobre a dispensa e exoneração de servi­
dores da admirUstraç:ão federal direta, das au­
tarquias federais, das fundações públicas e 
dos extintos Territórios Federais, e dá outras 
providências. __ _ _ _ ___ _ 
Sés_são: 4-8-89 (Competência terminativa de 
comissão) 

-Projeto de Lei do Senado n9 80, de 1989, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que re­
gulamenta o art._ 54 e parágrafos do Ato qas 
Disposições Constitucionais Transitórias. e dá 
outras providências. 
Sessão: 24-8-89 (competência terminativa de 
comissão) 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TERMOS 
DO ARTIGO 254 DO 

REGIMENTO INTERNO 

-Projeto de Lei da Cllmara n9 78, d.e 1988 
(n~ 973/88, na Casa de oriQem), que altera 
a Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que instituiu o Fundo de Garantia -do Tempo 
de Serviço - FGTS. 
Sessão: 3-8-89 

-Projeto de Lei do Senado n9 84, de 1989, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que defi­
ne o crime de tortura e dá outras providências. 
Sessão: 28-8-89 · 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TE:RMOS 
DO ART. !OI.§ 1', DO 

REGIMENTO INTERNO 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 
1988, que dispõe sobre a suspensão da vigên­
cia dos atos internacionais ainda não -aprova­
dos pelo Congresso_ Nacional. 
Sessão: !6-8-89 

-Projeto de Lei do Senado n9 32, de 1987~ 
de autoria_do Senador Jamil Haddad, que alte­
ra a redação do artigo 136:da Consolidação 
das Leis do Trabalho e dá outras providências. 
Sessão: !6-8-89. · · · 

PROJETO PREJUDlCADÓ E­
ENVIADO AO ARQUIVO 

-Projeto de Lei do Senado rt' 1, de 1989, 
de autoria do Senador Ronan Tito, que institui 
o Código do Consumidor e dá outras provi­
dências. 
Sessão: 30-8-89 

PROJETOS DECLARADÓS PREJUDICADOS 
E ENCAMINHADOS AO ARQUIVO 

-·PrOjeto de_ Lei da Câm;:u"a n9 138, de 
1983 (rl9 4.075/80, na Casa de origem), que 
altera a redação dos incisos U e DI do art. 131 
da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943, que trata das faltas ao serviço não 
collsiderad~s para efeito de concessão de fé­
rias. 
Sessão: 1 ~-8-89 

-...:Projeto de Lei da Câmara n9 144, de 
1983- cn~ 4.5.39/81 '-na casã-de origem), que 
dispõe sobre o fornecimento de água e luz 
ao trabalhador desempregadq, peJo prazo que 
espicifica, e dá outras providências. 
Sessão: 1"..S.89 

- Projeto de Lei da Câmara n9 153, de 
1983 (nq 4.702181, na Casa de origem), que 
altera o caput do art. 143 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943, para 
facultar, ao oempregado, a conversão de um 
terço até a metade do período de férias em 
abono pecuniário. 
Sessão: !•·8-8~ 

---=" Projetà de Lei_ do Senado n9 2271 de 
l ~.84-Complementar, de autoria do _Sen?f;dor 
Nelson Carneiro, que autoriza a movimenta­
ção das contas individuais_do PIS!Pasep, pelos 
participantes que especifica, dur~nte tempo 

. Certo. 

Sessão: 19~8.-89 
- Projeto de Lei da Câmara n9 154, de 

1983 (n" 4.168/80, na Cãsa de oÍigeffi), que 
altera o art. 288 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 
5A52, de I' ge mafo de l!l4:!­
Sessão:2-8-89 -

....,.....PrOjeto de Lei da Câmara de Lei da Câ­
mara n9 174,_de 1983 (n9 5.365/81, na Casa 
de origem), que estende a ex-servidores da 
extinta Fundação Brasil Central e da antiga 
Prefeitura do Distrito Federal,_ os_ beneficios 
da Lei n" 6.890, de 11 de dezembro de 1980, 
que "dispõe sobre a contagem do tempo de 
Serviço prestado por extranumerário, diarista 
au ta~efeiro, bem como pelo pessoal retribuído 
ã-COn~ de dotação global, na forma que espe­
cifica, e dá outras providências. 
Sessão: 2-8-89 

- Proieto de_ Lei da_ Câmara_ n9 177, de 
1983 (n' 5.197/81, na Casa de origem), que 
det~na a adoção do princípio de sucum­
bênda no processo judiciário trabalhista, me­
diante acréScimo de parágrafo ao art. 791 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 1" de maio de 
1943. 
Sessão: 2-8-89 

-Projeto _de Lei do Senado_n" 250, de 
1984-Complementar, de autoria do Senador 
Nilson cámeiro, _que altera dispositivo da lei 
Corilplerri:entar n"11, de 25 de maio de 1971, 
que-iilStituiu o Prorural. 
SesSão: 2-8:89 

- Projeto de Lei da Câmara n9 179, de 
1983 (n"4.977/81, na Casa de_ Origem), que 
reativa a faculdade prevista no arl 11 da Lei 

n9 6.332, de 18 de maio de -1976, que autoriza 
o reajustamento_~Qj~io_nal de benefidos previ­
dericiários, e dá _outras providências. 
Sessão: 3-8-89 

- Projeto de Lei da Câmara n9 188, de 
1983 (n9 5.641/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre férias para os ,segurados autô­
nomos. 
SessãO: 3-8-89 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 197, de 
1983 (n9 5:729/81, na Casa de origem), que 
altera a Lei n" 6.717, de 12 de novembro de 
1979, que instituiu a modalidade de sorteio 
de números-loto. 
Sessão: 3-8-89 

- Projeto de Lei da Câmara n9 208, d_e 
1983 (n9 1.318/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação de Junta de Conci­
liação e Julgamento no Município de Araras, 
Estado de São Paulo. 
Sessão: 3-8-89 

- Projeto de Lei_ de, Câmara n? 209, Cle, 
1983 (n~ 23678:t na -Casa de origem)~ que 
extingue o período de carência para a conces­
são ao auxílio-doença e da aposentadOria por 
invalidez no âmbito da Previdência Social, e 
determina outras providências. 
Sessão: 3-8-89 

- Projeto de Lei da Câmara _rt' 244, de 
1983 (n9 6.105/82, na Casa de origem), que 
determina a contratação, pelo regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho, dos represen~ 
tantes do Funrural que contem mais de 2 
(dois) anos de efetivo exercício no cargo. 
Sessão: 3-l}-89 

- Projeto de Lei do Senado n9 184, de 
1985-Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à Lei Complementar n~ 11, de 25 de maio 
de 1971, com vistas-a atribuir aos sindicatos, 
a competência para comprovar a condição 
de trabalhador rural de pretendente a benefício 
do Prorural. 
Sessão: 3*8-89 

- Projeto de Lei do Senado n? -233, de 
1986, de autoria do Senador Jutahy Maq_a­
lhães, que altera a redação do art. 395 e seU 
parágrafo único, da Consolidação das leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943. 
Sessão: 3-8-89 

-Projeto de Lei daCámara f19 70, de 1984 
(n9 92Bn9, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafos aos arts. 766 e _859 da Con­
solidação das leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n? 5.452, de 19 de maio de_l943, 
e determina outras providências. 
Sessão: 4-8-89 

-Projeto de lei da Câmara n~> 83, Qe 1984-
(n91.583/79, na Casa de origem), que introduz 
alterações na Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5A52, de 
}9 de maio de 1943, para o fim de ampliar 
o alcance. da estabilidade do art 492 ao em­
pregado que telilha exercido cargo &~ direção 
ou representação sindical, e dá outras provi­
dências. 
Sessãcx 4-8-89 

- Projeto de Lei do Senado Jl'? 208, de 
1985-Complementar, de autoria do Senador 
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Nelson Cameiro, que altera dispositivo da Lei 
Complementar n9 7, de 7 de setembro de 
1970, que instituiu o PIS, de rriodo a deter­
minar que reverta em favor do trabalhador 
prejudicado a muJta aplicada ao empregador 
por omissão dolosa ou declaração falsa. 
Sessão: 4~8-89 -- -

- Projeto de Lei da Câmara no 89, de 1984 
(n9 307n9, na Casa de origem), que altera 
dispositivos da ConSolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n"' 5A52, de 
19 de maio de 1943. -
Sessão: 7-8-89 

- Projeto de Lei da Câmara n9 101, de 
1984 (n"' I.075n5, na Casa de origem), qUe 
altera a redação do arl 29 da Lei n" 4266, 
de 3 de outubro de 1963, que institui o salário­
família do trabalhador, e dá outras providên­
cias. 
Sessão: 7-8-89 

- Projeto de Lei do Senado n"' 254, de 
1985-Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à Lei Complementar n~ 26, de 11 de setembro 
de 1975, cof)cedendo o direito de saque do 
Fundo PIS/Pasep a todcis os participantes ca­
sados, mesmo que o casamento tenha sido 
rea1izado anteriormente. 
Sessão: 7-8-89 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 121, de 
1984 (n~ 496/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aplicação obrigatória da jorna­
da-padrão de trabalho (arts. 58 e 61 áa Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943), 
aos vigilantes ou guardas de segwança em · 
estabelecimentos de crédito. 
Sessão: 9-8-89 

- Projeto de Lei da Câmara n~. 128, de 
1984 (n"' 547n9, na Casa de oi'ig-effi);- que 
altera dispositivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho, _aprovada pelo Decreto-Lei n9 
5.452, de }9 de maio de 1943, dispondo sobre 
o trabalho noturno e o executado em condi­
ções de insalubridade. 
Sessão: 9-8-89 

-Projeto de Lei do Senado n9 47, de 
1986-Complementar, de autoría do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz modificação na 
Lei Complementar n~ 26, de 11 de setembro 
de 1975, que unificou o PIS!Pasep. 
Sessão: 9-8-89 

-Projeto de Lei da Câniarã n~-131, de 19-84 
(n9 459!79, na Casa de origem}, que á!tera 
a redação do art. 192 _da Consolidação 'das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 
Sessão: 9-8-89 · 

- Projeto de Lei da Câmara 1)9 135, .de 
1984 (n9 110n5, na Casa de oriQem), que 
dispõe sobre a contagem recíproca do tempo 
de serviço prestado pelo trabalhador como 
segurado do INPS e beneficiário do Funttiral. 
Sessão: 9-8-89 · 

-Projeto de Lei do Senado n9 28, de 1988, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
estabelece a legitimação processual de ór­
gãos, entidades ou associações de classe, nos 
casos e condições que e_specifica. 
Sessão: 9-8-89 - -- -

-Projeto de Lei da Câmara n~ 148, de 1984 
(n"' 401179, na Casa .de origem). que altera 
a redação do art. 39 da Lei n9 6.243, de 24 
de setembro de 1975, que regula a situação 
do aposentado pela Previdência SOcial que 
volta ao trabalho e a do segurado que se vincu­
la ao-seu regime, após completar 60 (sessen­
ta) anãs de idãde. 
Sessão: 10-8-89 

-Projeto de Lei da Câmara n9149, de 1984 
(n? 322179, na Casa de origem), que introduz 
alterações -no. art. 39 da Lei n"' 3.807, ~~ 26 
de a9osto de 1960 ___:-Lei ·orgânica da ·J?revi­
dênda Social. 
Sessão: 10-8-89 

-Projeto de Lei do Senado n9 35, de 
1988~Corriplementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz mod!ficação n" 
Lei Complementar n9 26, .de 11 de setembro 
de 1975, que unificou o PIS!Pãsep. 
Sessão: 10-8-89 · · · -

-Projeto de Lei da Câmara n9180, de 1984 
(rl9 379n9, na Casa de origem), que atribui 
aos vogais das Juntas de Conciliação e Julga­
mento a função de conciliar os dissídios indivi­
duais e dá outras providências. 
Sessão: 11-8'89 
. -:-_P_!_ç~to .de Lei da Câmara n9 184, de 1984 
(n9 1.578/83, na Casa de origem), que inclui, 
no cálculo dos prOventos de aposentadoria, 
gratificações de complementação salarial e de 
serviço extraordinário percebidas por servidor 
público na atividade e dá outras providências. 
Sessáõ: 11-8-89 

-Projeto de Lei do Senado, n~ 41, de 1988, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
Sessão: 11_-8-89 

-ProjetodeLeidaCâmaran9195,de 1984 
(n9 2.065n9, na Casa de origem), que altera 
o-art. 50 da Consolidação das leis da Previ­
dência Social- ClPS, a-provada pelo De<: reto 
f19 89 . .312, de 23 de janeiro de 1984. 
Sessão: 14-8-89 

-Projeto de Lei da Câmara n9199, de 1984 
(n"' 1.718n9, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a contribuição para a Previdência Social 
de servidor público sujeito ao regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decr~to-Lei n95.452, çle 1~ de maio de 194$, 
e-sobre a ftxação do valor dos beneficios. 
Sessão: 14-8-89 
~ PfoJeto-de Lefdo ·senacto-·n9- 44;-deT988,­

de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta dispositivo à Lei n~ 6.439, de }9 

de setembro de 1977, com vistas a determinar 
a paiti:cipação de aposentados e representan­
tes de J.PAE nOs órgãos de administração pre­
videnciária que especifica. 
Sessão: 14-8-89 

-Projeto de Lei da Cãmaran9200, de 1984 
(n9 504n9, na· Casa de oriQeril), (Jue dispõe 
sobre a possibilidade de os sindicatos de tra­
balhadores poderem reclamar em juízo, inde­
pendentemente de mandato procuratório, adi­
cionais de inliõalubrldade e periculosidade, em 
beneffdo de seus associados. 
Sessão: !5-8-89 

-ProjetodeLelda Câmara n?202, de 1984 
(n9 1.735/79, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o sistema previdenciário dos servidores 
municipais. 
Sessão: 15-8-89 

-Projeto de Lei da Câmara n~210, de 1984 
(n9 522!79, Jia Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao arl489 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada_pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, Para 
permitir a rescisão do contrato de trabalho, 
sem ônus para o empregado, dwante o perío­
do dq aviso prévio. 
Sessão: 15-8-89 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 223, de 1984 
(n9 2.099{79, na Casa de oriQem), que modi­
fica a redação do art. 434 da Consolidação 
das Leis do Traba1ho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 1 ~ de maio de 1943. 
Sessão: 17-8-89 -

-Projeto de-Lei dO Senado -n9 48, de 1988, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
altera dispositivo da Consolidação das Lels do 
Trabalho, com vistas a assegurar o pagamento 
das horas em que os ferroviários - mesmo 
os de estações do interior que realizam serviço 
intermitente ou de pouca densidade - ficam 
à disposição da empresa. 
Sessão~ 1 7-8-89 

-ProjetodeLeidaCâmaran9224,de 1984 
(n"' 1.907n9, na Casa de origem); que acres­
centa seção ao Capítulo V do Título n da Con­
solidação das Leis do TrabaJho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
que dispõe sobre a segurança e medicina do 
trabalho. 
Sessão' 18-8-89 .. .., .. 

-Projeto de Lei da Câmaran9225,.de 1984 
(n9 2.170n9, ria Casa de _origenl), que dá nova 
redação ao caput do art. 143 da Consolidação 
das Leis da Previdência Soda!-=- CLPS, apro­
vada pelo Decreto no 89.312, de 23 de janeiro 
de 1984. · 
Sessão: 18-9-89 

-Projeto de Lei do Senado n949, de 1988, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
introduz alteração na Lei n<1 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, c(ue criou o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço. 
Sessão: 18-8-89 -

-Projeto de Lei da Câmara n9227, de 1984 
(n9 1.737/79, na Casa de origem), que faculta 
ao prefeito municipal, na hipótese que men­
ciana, -s-miação à Pia.idência SüciaL 
Sessão' 18-8-89 · -- -

-Projeto de Lei da Câmara n9228,-de 1984 
(n~ 1.822179, na Casa de origem), que altera 
a redação do art. 469 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452, de 1 ~ de maio de 1943. 
Sessão: 21-8-89 -

-Projeto de Lei da Câmaran~230, de 1984 
(n~_1.822179, na Casa de oligem), qUe altera 
a redação do inciso VI do art. 530 da Conso­
lidação das Leis do Traba1ho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maiO d~d 943. 
Sessão: 21-8-89 -

-Projeto de Lei da Câmara n~ 23,2, de 1984 
(n9 2.045/79, mil Casa de oligem), que dá novâ -
redação ao indso ll do arl54 da Consolidação 
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das Leis da PrevidE:ncia Sodai - CLPS, apro­
vada pelo Decreto n<:> 89.312, de 23 de janeiro 
de 1984. 
Sessão: 21-8-89 

-Projeto de Lei do Senado n9 50, de 1989, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre a utilização de robôs nas ativida­
des industriais insalubres. 

Sessão: 21-8-89 
-Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1984 

(n"' 126179, na Casa de origem), que acres­
centa d(spostl:fvo à consolidação das LeiS do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n<:> 5.452, 
de 1<:> de maio de 1943. 

Sessão: 22-8-89 
-Projeto de Lei do Senado n9 51, de 1988, 

de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
assegura um dia de folga por mês aos Presi­
dentes de Associações de Classe, para tratar 
de interesse da entidade, remunerando-se a 
falta. 
Sessão: 22-8-89 

-Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 1984 
(n<:> 87/89, na Casa de ·origem), que profue 
a dispensa de empregado acidentado, até do­
ze meses após a sua volta ao traba!ho1 nas 
condições que menciona. 
Sessão: 23-8-89 

-Projeto de lei do Senado n9 235, de 
1986, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que altera a redação do art. 58 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943, 
e os arts. 19, 39 e 79 da Lei n9 605, de 5 de 
janeiro de 1949, instituindo em 40 horaS se­
manais a duração máxima de trabalho. 
Sessão: 23-8-89 · · · · 

-Projeto de Lei da Câmara n9 32, de 1984 
(n9 32R9, na Casa de origem), que altera a 
redação do art. 19 da Lei n9 5.959, de 1 O de 
dezembro de_ 1973, que dispõe sobre a retroa­
tividade da opção pelo regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 
Sessão: 24-8-89 _ 

-Projeto de Lei do Senado no 4, de 1987, 
de autoria do Senador Divaldo Suruagy sobre 
as medidas de incentivo e amparo à família, 
institui o sfstema de compensações diferen­
ciais, regula o respectivo fundo e dás outr'as 
providêncais. 
Sessão' 24-8-89 

-Projeto de lei da Câmara n9 33, de 1984 
(n9 2.103n6, na Casa de origem), que revigo­
ra, por cento e oitenta dias, dispositivo do De­
creto-Lei no 194, de 24 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a aplicação da legislação 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço a entidades de fins filantrópicos. 
Sessão: 25..S-89 

-Projeto de lei da Câmara n9 48, de 1984 
{n~ 705n9, 'na Casa de origem), que altera 
a redação do§ 19 do art. 475 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5A52, de 19 de maio de 1943. 

Sessão: 25-8-89 
-Projeto de Lei do Senado n9 7, de 1987, 

de autoria do Senador_ Francisco Rollemberg, 

que dispõe sobfêO tfeinamentó de menores 
n~$_ __ estabelecimentos industriais, propician­
do-lhes ~rendizagem entre os 14 (quatorze) 
e os 18 _ (dezoito) anos. 

_SessãO- 25-8-89. 
-Projeto _de Lei do Senado n9 17, de 

1987-Complementar, de autoria do Senador 
Odacir Soi:lres, que autoriza- os empregados 
a utilizar o saldo do programa PJS/Pasep para 
aqujsição de casa própria. 

Sessão:- 25-8-89 
-Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1984 

(n9 66n9, na Casa de origem), que aíspõe 
sobre a situação do empregado que se candi­
date ou que seja eleito _vereador, 

Sessão: 28-8-89 
-ProjetO ci:e Lei clã Câmara n9 62, de 1984 

(n9 820n9, ila Casa de _origem), que acres­
centa parágrafo ao art. J9 da Lei n9 6."260, 
de 6 de novembro de 1975, para equiparar 
ao empregador rural os ftlhos maiores de ida~ 
de. 

Sessão: 28-8-89 
-Projeto de Lei do Senado n9 20, de 1987, 

de autoria do Senador Marcondes Gaqelha, 
que dispõe sobre a organização sindical e dá 
outras providências. 

Sessão; 28-8'89 
-Projeto de Lei dt;?_Sena9o n929,-de 1987, 

de autori_a do Senador Jamil Haddad, que 
acrescenta parágrafo ao art. 67 da Consoli­
dação das leis do Trabalho. 

Sessão: 28-8-89 
-Projetá de Lei d~ Câmara n9133, de 1984 

(n9 533n9, na Casa de orígem), que altera 
o art. 33 e o~§ 29 do art. 64 da Lei n~ 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica 
da Previdência SOcial. 

Sessão: 2_9-8-89 (extraordinária}-­
-Projeto de Lei da Câmara -n9 98; de-1984 

(n9 235n9, na tasa- de origem), que acres­
centa § 29 ao art. 11 da Lei n9 5.889, de 8 
de junho de 1973, que estatui normas regula­
doras do trabalho ruraL 

Sessão: 29-8-89 _ 
:.... Projeto de Lei do SenadO ~9 34, de -i 987, 

de autoria dO -Senador Jamil Haddad, que dis­
põe sobre a da~ do pagamento de salários 
aos empreQadoS regidos pela ConsolidaÇão 
das Leis do Trabalho. 

Sessijo: 30-8~89 
-PrOjeto de Resolução n9 186, de 1 988; 

de iniciativa da Comissão Diretora, que dá re­
dação aos arts. 3_9 e 62 do Regimento Interno 
do Senado Federal. Sessão: 3()..8-89. 

MENSAGEM APROVADA RElATIVA À 
ESCOl-HA DE AUTORIDADE 

-Mensagem n' 132, de 1989 (n' 287/89, 
na origem), de 22 de junho do corrente ano, 
pela qual o Presidente da República submete 
à delib~ração do Senado a escolha do Doutor 
Wanderley Valim da Silva, para exercer o cargo 
de Vice-Governador do Distrito_ Federal. 

Sessão 9-8-89. 

REQUERIMENTOS APROVADOS 

-Requerimento n9 409_, de 1989, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais e de acordo com o 

art. 50_da Constitu!ÇOO Ftideral, a convo~_ç~o 
da Senhora Ministra de Estado do Trabalho, 
Doutoura Dorothéa Werneck, para prestar, pe­
rante o Pienário do Senado Federal, informa­
ções referentes à süà pasta. Sessão: 

23-8-89 
-Requerimento n9 412, do Senador Lou­

rival Baptista, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do pronunciamento do Senhor Presi· 
dente da ~epública, no Palácio do Planalto, 
durante a ~sessão solene de instalação c:ta Co­
missão Constitucionãl do Centenário da Repú­
blica, no ú1timo dia 11 de agosto. 

Sessão: 29-8-89 
_-Requerime_!itci n9 44~.- Q~_I989, do Sena­

dor Humberto Lucenã, solicitando inserção, 
em ata, de um voto de congratulações pelo 
transcurso dO centenário da fundação da 
União lnterpalamentar, solicitando, ainda, seja 

_comunicada a decisão do Plenário ao Presi­
den_te.da União fnterparlamentar. 
_ Sessão: 29-8-89 (extraordinária) 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
SOBSECRErARIA DE COMISSÕES 

-3~ Reunião, reaUzada 
em 11 de abril de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia onze 
de abril d mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, presenteS os Senhores Sena­
dores, Mauro Benevides, Presidente, Leopoldo 
Peres, Edison lobão, Chagas Rodrigues, Wil­
son Martins, Maurício Corrêa, Teotônio Vilela 
Fdho, João Lôbo, Mário Maia, Odacir Soares, 
João Menezes e Ney Maranhão, reune-se a 
Comissão do Distrito Federal. Deixam de 
comparecer por motivo justificado os Senho­
res SenadóresMefra Filho, Saldanha Derzi, Áu­

_re_o M_e_llo, __ M_árcio Lacerda, Aluízio Bezerra, 
Francisco RoUembet-g, lrapuan Costa Júilior, 
Ronaldo Aragão, Lourival Baptista, José Paulo 
Bisol, Mauro Borges, Carlos De'Carli e Jainil 
Haddad. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declara aberta a sessão, dis­
pensando a leitura da Ata da reunião anterior 
que é dada como -aprOvada. Prosseguindo, in~ 
forma que será feito um rod'tzio entre os Sena­
dores para relatar os projetos. O Senador Mall-. 
ríclo Corrêa, laiendo uso da palavra, pede que 
~ja feito um calendário para reuniões da Co~ __ 
missão e sugere que se exarrllne a possibi­

_lid_ade de instituir um seminário para verificar 
as perspectivas do Distrito Federal para o ano 
2.000, utilizando técnicos de cada área do 
GDF e de outros órgãos, inclusive da UnB, 
para que se crie Uin rUmo para o Distrito Fede­
ral. Após algumas sugestões, o Senhor Presj­
dente esclareceu que já existia uma sugestão 
da ex-secretária de Educação, Eurides Brito, 
e que a -sUgestão sei-á levada adiante. O Se­
nhor Edison Lobão sugere que a discussão 
sobre o seminário, pela sua irnportânda, seja 
incluida na ordem do dia de outra sessão. 
Em relação ao calendáriO_ de reuniões. ficou 
resolvido que serla ma"ntido entendimentoS 
com os demais Presidentes de_Corriiss6es pa­
ra tentar estipulá-lo. Passando a discussão da 
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matéria em pauta, o Senhor Edison LobãO 
faz o relato do seu parecer sobre as Contas 
do Governo do Distrito Federal, relativa ao 
nceiro de 1986, que ao final, sendo colocado 
em vota.ção, é aprovado por unanimidade. 
Passando ao s_egundo Item da pauta, o Sena­
dor Odacir Soares passa a exercer a Presi­
dência para que o Senador mauro Benevides 
possa efetuar o relato do seu parecer. Ao final 
do relato, o Senador Maurício Corrêa pede 
a palavra e afirma não ter condições de votar 
sobre este assunto. até que avalie melhor os 
documentos pois de acordo com o que foi 
exposto, existem irregularidades nas contas 
do Governo do Distrfto Federal e isto implica 
em crime de responsabilidade que deve ser 
apurado. Em seguida o Senador Mauro Bene­
vides esclarece que no seu parecer está claro 
que estão ressalvadas as responsabilidades 
Imputáveis a gestores por infrações legais e 
danos patrimoniais, embora o próprio Tribu­
nal de Contas ache que as irregularidades ali 
contidas são irrelevantes. O Senador Mauricio 
Corrêa acréditando ser necessária uma me­
lhor avaliação, pede vista do processo, no que 
é atendido pelo Senhor Presidente que em 
seguida encerra a sessão. Nada mais havendo 
a tratar, Eu, Carlos Guilherme Fonseca, lavro 
a seguinte Ata que lida e aprovada será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

6' Reunião, realizada 
em 11 de maio de 1989 

ÀS dez horas e quarenta minutos do dia 
onze de maio de mil novecentos e oitenta e 
nove, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Se­
nhores Senadores Mauro Benevide!:;, Presi­
dente, Saldanha Derzi, Meira Filho, Maurício 
Corrêa, lrapuan Costa Júnior, Edison Lobão, 
Chagas Rodrigues, Mauro Borges, João Lobo, 
Francisco Rollemberg, Olavo Pires, Ney Mara­
nhão e Aluizio Bezerra, reúne-se a Comissão 
do Distrito Federal. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Àureo Mello, Márcio Lacerda, Leopoldo Peres, 
Ronaldo Aragão, Adacir Soares, Lourival Bap­
tista. José Paulo Bisol, Carlos De'Carli e Jamil 
Haddad. Abrindo a sessão o Senhor Presidente 
dispensa a leitura da ata anterior que _é dada 
como aprovada e informa que o primeiro item 
da pauta, referente a "Mensagem n9 15, de 
1989-DF, do Senhor Governador do Distrito 
Federal, encaminhando ao Senado Federal, 
o Plano de Governo do Distrito Federal para 
o ano de 1988", foi adiado, devido a Comissão 
não ter recebido informações dos Senadores 
Francisco Rollemberg e Olavo Pires que-pedi­
ram vista do processo em reunião anterior. 
Passando ao se9undo item da pauta que trata 
do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 
1985-DF, que "concede ao Dr. Plínio cã.ta­
nhede, ex-prefeito do Distrito Federal, um sub­
sídio mensal e vitalício, e dá outras providên~ 
cias", o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Chagas Rodrigu~s, para que leia 
o seu parecer favorável na fonna do substi­
tutivo que apresenta. Após a leitura, o Projeto 
é colocado em discussão e votação, sendo 
aprovado. Continuando, passa a palavra ao 

Senador Saldanha Derzi para que relate o seu 
parecer contrário ao item 3 da pauta que "ciia, 
em caráter permanente, no efetivo da Polícia 
Militar do Distrito Federal, o Batalhão Escolar, 
estabelece normas para o seu funcionamento 
e dá outras providências". Após a leitura, a 
matéria é colocada em discussão e votação, 
sendo aprovado parecer do Relator. Prosse­
guindo, é concedido vista ao Senador Salda­
nha Derzi, ao Anteprojeto de Lei do Distrito 
Federal que "dá o nome de Parque Chico Men­
des, ao Parque do Guará". Em seguida, o Pre­
sidente concede a palavra ao Senador Meira 
Fi_lb._o para que profira o seu parecer favorável 
ao Projeto de Lei do Distrito Federal n9 12, 
de 1989, que "dispõe sobre a gratificação ex­
traordinária dos servidores da tabela de pes­
soal do Tnbunal de Contas do Distrito Federal, 
e dá outras providências". Após a discussão 
e votação, o Parecer é aprovado por unanimi­
dade. Fmalizando, o Senador Mauro Benevi­
des encerra a sessão. Nada mais havendo a 
tratar, ELi, ·carlos Guilherme Fonseca, Secre­
tário da Comissão, lavro a presente Ata qUe 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

8' Reunião, reaHzada 
em 23 de maio de 1989 

As onze horas e trinta minutos do dia vinte 
e três de maio de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reuniões da Comissão, A1a 
S~Q~dor Alexa_nd~e _Costa, presentes os Se­
nhores Senadores Mauro Benevides, Presi­
dente, Meira fiJho, José Paulo Bisol, Francisco 
Rollemberg, Maurício Corrêa, Pompeu de 
Sóü.sá, Mauro Borges, Áureo MeU o, Carlos D'e 
Cárli, Lourival Baptista, Edison Lobão, João 
Castelo, os Deputados Jofran Frejat e GeraJdo 
Campos, reúne-se a Comissão do Distrito Fe­
deral. Deixam de comparecer por motivo justi­
ficado os Senhores Senadores AluízJo Bezerra, 
Irapuan Costa Júnior, Leopoldo Peres, Ronal­
do Aragão, Odacir Soares, João Lobo, Chagas 
Rodrigues e Ney Maranhão. Abrindo a sessão 
o Senhor Presidente dispensa a leitura da ata 
da sessão anterior que é dada como aprovada. 
Referlndà~se ao primeiro item da pauta que 
trata do Projeto de Lei do Senado Federal n9 
2 de 1989 que "estabelece diretrizes, critérios 
e conteúdo mínimo para elaboração do Plano 
Diretor do Distrito Federal, fixa competência 
da Câmara Legislativa do Distrito Federal para 
sua aprovação e dá outras providências", o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Francisco Rollemberg, para que leia o seu 
parecer favorável por constitucional e jurídico 
com as emendas supressivas de n95 2, 4 e 
5 e ~contráriõ às emendadas de n9' 1, 3, 6, 
7 e 8. Após a leitura é concedida a palavra 
ao Senador Meira Filho, que apresenta pedido 
de vista, que é concedido pela Presidência. 
Prosseguindo passa ao item segundo da pau­
ta, que refere-se ao Projeto de Lei do Distrito 
FEideral n9 7 de 1989, que ''institui normas 
para--atualização monetária de débitos com 
a Fazenda Pública do Distrito Federal, altera 
o Decreto-Lei n9 82, de 26- de dezembro de 

196-6 e dá_ outras, p'rovidências", solicitando 
ao Senhor Seiiadór LoUrival Baptista para que 
leia seu pareCer favorável por constitucional 
e jurídico. Colocada em discussão e votação 
a matéria,. é a mesma aptovada por unanimi­
dade. Continuando o Senhor Presidente passa 
ao item três que tráta do Projeto de Lei do 
Distrito Feder_aJ h9 8 _de 1989, que 'ralteia o 
artigo 93 do DeCreto-Lei no 82, de 26 de de­
zembro de 1966, e dá outras providências", 
pedindo ao Senador Mauro Borges que efetue 
a leitura de seu parecer favorável por constitu­
cional e jurídicol Após a discussão e votação 
o parecer é aproVâdo por unanimidade. Pros­
seguindo o Sen,hpf Presidente passa ao item 
quatro que tratá ao _Prójeto de Lei do Distrito 
federal n914 de 1989, que "suspende a apli­
cação da Lei n9 8 d~ 29 de dez.embro de 1988", 
solicitando ao Seilador Márcio Lacerda que 
leia seu parece.r favorável por constitucional 
e juridico. Após discussão e votação o parecer 
é aprovado por' unai'IJmidade. Finalizando o 
Senhor Présidente passa ao item cinco, que 
trata do Projeto de Lei do Distrito FederaJ n9 
18 de 1989, que ''dispÕe sobre os vencimen­
tos dos membros da carreira de Procurador 
Qo Distri,to Fedi:~ e dá outras providências", 
solicitando ao: Sen8dor Carlos De' Carli que 
efetue a leitura do parecer. Em discussão a 
matéria, é concedida a palavra ao Senador 
Maurício Corrêa, qtié esclarece ter se baseado 
na Constituição Federal ao confeccionar suas 
emendas apresentadas ao Projeto de Lei do 
Distrito Feder<~! ·n9 18, ressaltou o mérito do 
Projeto apresentãdO peio Senhor Governador, 
elogiando o grande trabalho q'ue vem sendo 
realizado pelos Procuradores do Distrito Fede­
ral, cumprimentou os Senhores Dr. Célio de 
Almeida atual PI'OCllrador-Geral do Distrito F eM 
dera!, e o Dr. Humberto Gomes de Barros, 
ões do Governo do Distrito Federal esteve à 
frente- da Procuradoria GeraJ do DF, ambOs 
presentes a esta reunião. Manifestou ainda seu 
integral apoio ao Projeto. Em seguida o Se­
nhor President~ ~oca etn votação o parecer 
favorável ao Projeto; por Constitucional e juridi­
co, com as emerldãs 1 e 2 e contrário às 
emendas 3 e4, o qual é aprovado por unanimi~ 
dade. O Senhor Presidente saúda a todos os 
Procuradores com a aprovação do Projeto. 
Em seguida é concedida a palavra ao Sen~dor 
Maurício Corfêa, que refere-se a sua proposta 
já aprovada da realização do Seminário que 
trata dos problemas de 8rasJ1ia, dizendo que 
passará às mãos dos Senhores Senadores 
Meira Filho e Áuréo Mello a minuta, para ser 
apreciada na próxiMa reunião da Comissão. 
O Senhor Presid;ente CotiCede a palavra ao 
Senador Meira Filho, que manifesta seu con­
tentamento com a reunião realizada, que mais 
wna vez credencia a Comissão do Distrito Fe­
deral como As~mbléia Legislativa perante a 
opinião pública. O Senhor Presidente destaca 
o empenho da Cóthissão para a aprovação 
do Projeto de Lei do Distrito Federal n9 18, 
dando por encerrada a sessão. Nada mais ha­
vendo a tratar, Eu, Carlos Guilherme Fonseca, 
Secretário da Comissão, lavro a presente Ata 
que lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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9• Reunião. realizada 
em 30 de maio de 1989 

As onze horas do dia trinta_ de maio de mil 
novecentos e oitenta e nove, na sala de reu­
niões da Comissão, AJa Senador Alexandre 
Costa, pfeserites os Senhores_Senadores Mau­
ro Benevides, Presidente, Meira FjJ_ho, José 
Paulo Bisol, Pompeu de Sousa, Cárlo De' Carli, 
Maurício Corrêa, Odacir Soares, !rapuan Costa 
Júnior, Wilson Martins, Áureo Mello, Márcio 
Lacerda, Edison Lobão, os Deputados Jofran 
Frejat e Geraldo Campos, reúne-se a Comis­
são do Distrito Federal._ Deixam de compa­
recer por motivo justificado os Senhores Sena­
dores Aluizio Bezerra, Francisco Rollemberg, 
Leopoldo Peres, Ronaldo Aragão, João Lobo, 
Lourival Baptista, Chagas Rodrigues, Mauro 
Borges, João Castelo e Ney Maranhão. Abrin­
do a sessão o Senhor Presidente dispensa a 
leitura da Ata sa sessão- anterior que é dada 
como aprovada. Em seguida passa a leitura 
e votação do texto final do Projeto de Lei do 
Distrito Federa] n9 18 de 1989 que-~'Dispõe 
sobre os venc!mentos dos mem,l;lros da car­
reira de Procurador do Distrito Federal e dá 
outras providências". Após a leitura o texto 
é aprovado por unanimidade. Prosseguindo 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nador Maurício Corrêa que solicita a inclusão 
em pauta da Mensagem do Senhor Gover· 
nadar do Distrito Federal, concedendo au­
mento de 30% aos servidores do GDF. O Se­
nhor Presidente informa que a Mensagem foi 
recebida ontem (29/5/89), estando agora no 
prazo de emendas, sugerindo então que seja 
feito o pedido de urgência em plenário. Com 
a palavra o Senador Meira Filho comunica 
que em conversa com o Governador Joaquim 
Roriz, o mesmo afumou s6 aguardar a decisão 
do Senado Federal para o pagamento ime­
diato do funcionalismo do GDF. O Senhor 
Presidente reitera então, o pedido de urgência, 
e af~rma que irá se empenhar em firmar um 
acordo de liderança para este pedido. Em Se­
guida o Senador Pompeu ·de Sousa refere-se 
ao oficio encaminhado ao Senhor Presidente, 
solicitando a inclusão em_ pauta do Projeto 
de Lei n9 7 de 1989 de sua autoria e pede 
explicações sobre a não inclusão. O Senhor 
Presidente esclarece que há uma orientação 
da Mesa Diretora que interpreta o Regimento 
com o pra;o de cinco dias útel_s, e que tendo 
o Senador Meira Füho pedido vista do Projeto, 
sendo possível um voto em separado, este, 
deverá ser previamente conhecido pelos 
membros da Comissão. Além destes d?ldo$ 
regimentais, o Relator Senador Francisco Ro­
llemberg, por motivo _de força maior, não po­
deria estar presente à reunião, e já havia mani­
festado seu grande interesse em relatar o refe­
rido Projeto, também hoje às dez horas da 
manhã a Presidência recebeu oficio do Secre­
tário de Governo Celsius loder, mencionando 
o interesse do GDF na aprovação deste Proje­
to. Assim sendo, este será devidamente apre· 
ciado na próxima reunião, com a atenção que 
lhe é devida. Passando ao primeiro item da 
pauta que trata do Projeto de L~i do Distrtto 
Federal n9 1 O de 1989, que "Cl"ia e extingue 

unidades orgânicas na Se<::retaria de Segu­
rança Pública do Distrito Federal, e dá outras 
providências", com a ausência do Senador 
Ney Maranhão, o Presidente consulta o Senhor 
Senador lrapuan Costa Júnior, que adota o 
parecer na íntegra por constitucional e jurídi­
co. Após discussão evotaçãQ é·o mesmo apro-­
vado por unanimidade. Passando ao item dois 
da pauta que trata do Projeto de Lei do Distrito 
Federa1 n9 15 de 1989,-ê:tue -"dispõe sobre a 
carreira Fiscalização e Inspeção, dos respec­
tivos cargos, ftxação dos valores e seus venci­
mentos, e ââ oU.i:ràS providências", o Senhor 
Relator Senador Meira filho, solicita que antes 
de ler seU parecer, possa ·dar Conhedmento 
aos Membros da Comissão do expediente re­
ferente a luta das classes beneficiadas com 
o Projeto em questão. O Senador Mauricio 
Corrêa observa o quanto e_stá sendo útil a 
Constituição, no que se refere a autonomia 
de Brasma, dando direito à C:óri1issão_em d_eci­
dir assuntos de interesse da população, agili­
zando e resolvendo situações. O Senador 
Odacir Soares- salienta a importância da 
emenda moralizadora do Sen~dor Meira Filho, 
e lembra a boa vontade e justiça do Gover­
nador Joaquim Roriz para agilizar e solucionar 
problemas do Distrito Federal. Em discussão 
e votação o Projeto é aprovado por unanimi­
dade com parecer favorável por constitucional 
e jurídico e com a emençla do_ Relator. Q_ Se­
nhor Presidente passa então ao Item três da 
pauta que trata do Projeto de Lei do Se:nado 
Federal n~ 80 de 1986, que retifica, sem ônus, 
a Lei n9 7.426, de 17 de !iezembro de 1985, 
alterada pelo Decreto n9 9,320, de 14 c;le março 
de 1988,-que '"estima a receltae fixa a despesa 
do Distrito Federal para o Exercido financeiro 
·de 1986", c_om o·parecer do_Relator, Senador 
Irapuan Costa Júnior, contrário ao Projeto, que 
após discutido e votado. ê_ aprovado por unani­
midade. Seri-t mafs nada a ser tratado o Senhor 
Presidente agradece aos Sehhores_Senadores, 
pedindo mais uma vez o empenho em conse­
gufr a urgêric:ia eril plenáriO para a Mensagem 
do SenhOr Govermidor relativa ao aumento 
de 30% ao funcionalismo do_ GDF. e ~ncerra 
a sessão. Nada mais havendo- a tratar, Eu, 
CarlOs Guilherme Fonseca, Secretário da Co-­
missão, lavr-o- a presente Ata que após lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente. 

,-tt• Reunião, realizada 
em 20 de junho de 1989 

Ás onze horas do dia vinte de junhO de mil 
nov~c:entos __ e oitenta e nove, na sala de reu-

-- niões da .Comissão, AJa _Senador Alexandre 
Costa, presentes os Senho_res Senadores Mau­
ro Benevides, Presidente, Moisés Abrâo, João 
Lobo, Meira Filho, Mauro Borges, Pompeu de 
Sousa, Franciscq Rollemberg, Odacir Soaies, 
Edison Lobão,_Lourival Baptista, Márcio Lacer­
da, Mãurício Corrêa, Áureo Mello, os Senhores 
Deputados Valmir Campelo e Jofran Frejat. 
reúne-se a comissão do Distrito Federal. Dei­
xam de comparecer por motivo justificado os 
senhores Senadores Aluízio Bezerra, lrapuan 
Costa Júnior, Leopoldo Peres, Ronaldo Ara­
gão. JOsé PãUIO 6lsol, Chagas Rodrigues, Car· 

los D'Carli, João_ Ca_s_te{o,_ e _Ney __ Maranhão. 
Abrindo a reunião o Senhor Presidente dispen­
sa a leitura da Ata ant_erior que é dada como 
aprovada. Em seguida passa ao item 1 da 
pauta que trata do Projeto de Lei do Distrito 
Federal n917, de 1989 que denomina ''Teatro 
Nacional Oaudio Santoro" e Teatro Nacional 
de Brasília. ü:im ã palavra o Senhor Senador 
Pompeu de Sousa dec:lara apoiar entusiasti­
camente o projeto e tece palavras de elogio 
ao Mestre Oaudio Santoro. O Sena_dor Áureo 
Mello confirma O seu parecer favorável por 
constituc:iofl.al_e jurídico. Ap6s discussão e vo­
tação, o projeto é aprOvado, em deliberação 
terminativa, por 11 (onze) votos favoráveis. 
Passando ao item 2, que trata do Projeto de 
lei do Distrito Federal n9 20 de -1989_. que 
"Reestrutura o Grupo Direção e Assistência 
Intermediárias, de que trata a Lei n~ 6:762, 
de lB de dezembro de 1979, e dá outras provi­
dências", o Rel~tor Senador Meira Filho apre­
senta e seu parecer favorável por constitucio­
nal e jurídico. Após discussão e_ votação o pro­
jeto é-aprovado por uii.animidade. Em seguida 
o Se_nador_]v\eira Filho profere o seu parecer 
favorável por-constitucional e jurfdico relativo 
ao item 3, Projeto d~ Lei do Distrito Federal 
n9 21, de 1989 que ••Estabele_ce a carga horária 
dos servidores civis_ da Administração Direta, 
Autárquica e das Fundações Públicas do Dis­
trito Federal". Após a leitura, disCuSSão e vota­
ção, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
O Senhor Presidente passa então, ao item 4, 
sobre a Mensagem n9 39, de 1989-pF (Mensa­
gem n~ 029~UAG, de 6-6-89, na origem), ··sub­
metendo_ <l apreciação do Senado determi· 
nação de _sua Excelência, com referência ao 
pagamento, ao" pr6prlo Governador e seus Se­
cretários dos vencimentos do mês de Janeiro 
do ano em c:urso sem o reajuste estabelecido 
para os demais servidores do Diptrito Federal", 
areçer dg Senador Ney Maranhão, concluindo 
pelo cumprimento da ReSoh.J_ç-5o n9 2_1;)/88, 
do Senado Federai.Após discussão e votação 
o parecer é aprovado por unanimidade. O Pre­
sidente consulta os senho_res membros da Co­
missão sobre a possibilidade de se apreciar 
o Projeto de lei n9 24, de 1989, que trata 
da "reVisão dos_y_er\Cfrrienios básicos_4.os Con­
selheiros e Auditores do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal_ e dos Membros do Minis­
tério Públicojunto ao mesmo Tribunal e dá 
outras providências". O Seriador Maurício 
Corrê-a afirma que gostaria de examinar a ma­
téria mais detalhadamente e solicita que esta 
seja apreciada em outra reunião. O Senhor 
Presidente então, forma jurisprudência sobre 

·- o as_sunto, não examinando matérias que não 
estejam na pauta de acordo com_ a~> normas 
regimentais. O Senador Maurício Corrêa con­
-gratula-se com as mensagens do Governador 
sobre os DAIS ~ a redução da carga horária. 
FITlallzando o Senhor Presidente esclarece que 
os -dois requerimentos do Se_nador Pompeu 
de SouSa e o dO Senador Meira Filho serão 
examinados na próxima reunião e encerra a 
sessao. Nada mais havendo a tratar, eu, Carlos 
Guilherme Fonse-ca, secretário da Comissão, 
lavro a presente Ata que após lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE CONSmCIIÇÃO 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
28• Reunião (Ordinária) realizada 

em 24 de agosto de 1989 

Às dez horas do dia vinte e quatro de agosto 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sala 
da Comissão, sob a presidência do Senhor 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presidente, 
reúne-se a Comissão de Constitulção,-JustfÇa 
e Cidadania, com a presença dos Srs. Sena­
dores Antônio Luiz Maya, Carlos Patrocínio, 
Edison Lobão, Roberto CamPos, Jamil Had­
dad, Meira Filho, Leite Chaves, Aluizio Bezerra, 
Ney Maranhão, Odacir Soares, Marcos Maciel, 
Ronaldo Aragão, João Menezes, Mauricio Cor­
rêa; Hugo Napoleão, Márcio Lacerda e Nelson 
Wedekin. Deixam de comparecer, por motivo 
justifiCado, os Srs. Senadores Alfredo Campos, 
Mansueto de Lavor, Jutahy Magalhães, Leo­
poldo Peres, Mauro Benevides, Francisco Ro­
llemberg, Chagas Rodrigues, José Paulo Bisol, 
Afonso Arinos, Olavo Pires e João Castelo. 
Havendo nómero regimental, o Sr. Presidente 
declara aberto os trabalhos e dispensa a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias constantes da pauta, na ordem deter­
minada pelo Sr. Presidente. Item 1 Projeto de 
Lei do Senado n~ 85, de ·1988, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que declara nulas as 
provas obtidas mediante o emprego de tortu­
ra. (deliberação terminativa) O Senador Jamil 
Haddad emite parecer pela constitudonalidaw 
de, juridlcidade e, no mérito, pela aprovação, 
com Emendas n9 1 e 2 CCJ. Não havendo 
discussão é colocada em votação a matéria, 
tendo sido aprovada por unanimidade. Item 
2 - Projeto de Lei do Senado n? 146, _d~ 
1989, de autoria do Sen8dor Francisco RO­
Uemberg, que suprima dispositivo da Lei no 
6.515, de 26 de dezembro dé 1977 e altera 
outros da mesma lei. (delib_eração terminativa) 
O parecer do Sr. Senador Meiiá Filho conclui 
pela constitucionalidade, juridicidade, e,_ no 
mérlto pela aprovação, nos termos do substi­
tutivo que apresenta. Não havendo discussão 
é colocada em votação a matéria, tendo sido 
aprovada. A Presidência comunica ao plenário 
que a referida matéria voltará à pauta da próxi­
ma reunião para deliberaçáo em turno suple­
mentar, atendendo disposto no art. 282 do 
Regimento Interno. Item 3 - Projeto de Lei 
do Senado n9 6l, de 1989,deautoriad-oSena­
dor Jutahy Magalhães, que dá nova redação 
ao art. 234 dO Códi!:Jo Penal (Decr_etO-Lei _ n~ 
3.914, de 9 de deiembro de 1941), adaPtan­
do-se às prescrições do § 49 do art. 227, da 
Constituição Federal. (deliberação terminati­
va) O Sr. Senadoi Nelson Wedekin, relator 
da matéria, apresenta parecer concluindo pela 
rejeição do projeto. Não havendo discussão 
a presidência coloca em votação a matéria, 
sendo aprovado õ parecer do relator, pela una­
nimidade. Item 6 -Projeto de Lei do Senado 
n~" 111, de 1988, de aUtoria dO Senador Od 
Sabóia de _Cai\.ralho, que estabelece o aprovei­
tamento do Ministério da F~enda, mediante 
coilcurso de servidores do Serpro que, na data 

de vigência da Constituição Federal, presta­
vam serviço em órgãos da Receita Federal. 
(deliberação terminativa) Relator: Senador 
FranciscO Rolleinbeg. Parecer: pela constitu­
cionalidade, jwidicidade e, no mérito, pela 
aprovação, m::.-s termos do substitutivo que 
apresenta. O Sr. Senador João Menezes, que 
havia solicitado vista do projeto, em reunião 
anterior, devolve-o com voto em separado, 
opinando pela rejetçãÕ da matéria. Em fase 
de votação, aprova-se o parecer do Sr. Sena­
dor FrimcisCo ROUemberg. Vota vericido o Sr. 
JOão Menezes. A Presidência comunica que 
a matéria deverá voltar à pauta para votação 
em turno suplementar. Item 13- Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 24, de 1988, de autoria 
do Senador Severo Gomes, que dispõe sobre 
a sustação de atos do Conselho Monetário 
Nacional e do Banco Central do Brasil. O Sr. 
Ney Maranhão, relator da matéria, emite pare­
cer pela inconstitucionalidade do projeto. Não 
havendo discussão, é colocado em votação, 
sendo aprovado o parecer do relator, pela una­
nirilídade. Item 17-Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 25, de 1988, de autoria do Senador 
Leite Chaves, que susta o Decreto n9 96.991, 
de 14 de outubro de 1988, que "a-tribui com­
petência para autorização de pagamentos e 
recebímentos por meio de outras instituições 
financeiras_". O parecer do relatõr,--$erlador 
-Leopofdo Peres, conclui pela constituciona­
lídade, jUridicidade, e, no_méritO, pela aprova~ 
ção. o·sr. SenadoiRóberto Campos, que h.ã­
Yia SOUdtado Vista da matéria,' devolve o pro­
jeto sem apresentação de voto em separado. 
Não havendo discussão é colocado em vota­
ção o_ parecer do Relator, sendo o mesmo 
aprovado pela unanimidade. Item 18 - Pro· 
jeto de Lei do Senado n9 156, de 1989, de 
autoria do Senador Odacir Soares, que dá no­
va reda.çâo.aos artigos 665 e 666, da Co0S6-
Iidação das Leis do_ Trabalho, dispondo sobre 
féri-~s e remune_raçáo-de Juízes Classistas tem­
põráiios. (deliberação terminativa) Relator: Se­
nador Edison Lobão. Parecer: pela constitu­
cionalidade, juridicid<)de e, no mérito, pela 
apfOOç:ão. Não havendo discussão, é colo­
cada em votação a matéria, cujo parecer é 
aprovado por unanimídade. Item 20- Oficio 
n<? 11/89-CN, que encamfi1ha à Comissão de 
COnStituição e Justiça dõ Senado Federal em 
grau de recurso "ex-officlo", decisão da Presi­
dência à questão de ordem levantada pelo 
Deputado Aldo Arantes a respeito do prazo 
para ConvocaçãO do CongresSo Nacional no 
caso do disposto no "caput" do art. 62 da 
Cof:tstituiç.3o. O Sr. Jamil H~ddad, relator dá 
matéria, oferece pela prejudicialidade do re~ 
avendo discussão, o Sr. Presidente coloca em 
votaçãO o parfiCef-d.O-feJatOi-, sendo o mesmo 
aprovado pela unanimidade. Item 22 - Prci~ 
jeto de Lei do Senado n~ 5, de 1989, de autoria 
do Seflãdor Pompeu de Sousa, que institui 
o COnselho de Comunicação Soda!, na forma 
do artigo 224 da Cons_tituição, _e «;lá: outras 
providêilcias. (deliberação terminativa) O rela­
tório Oferecido pelo Senador Edison Lobão, 
conclui pela constltudonalidade, juridicidade 
e. no mérito pela aprovação nos tennos do 
substitutivo que apresenta. O Sr. leite Chaves, 

que havia solicitado vfsta do projeto, devolve--o 
sem voto em separado. Colocado em votação 
o parecer do relator, é o mesmo aprovado, 
com abstenções dos Senadores Márcio Lacer­
da e Maurício Çorrêa; a Presidência comunica 
que a referida matéria deverá figwar na pauta 
da próxima reunião para deliberação em turno 
suplementar. N8da mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Vera Lúcia 
Lacerda Nunes, a presente ata ClUe, lic!a e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQOÉRITO 

Criada através do Requerimento n? 1 O, 
de 1989, destinada à apurar as denúncias 
sobre lJ devastação da HUéia Amazônica 
e a participação estrangeira nessas de-
núndas. -

14' Reunião, realizada 
em 23 de agosto de 1989 

Aos vinte e três dias do mês de agosto do 
ano de mil novecentos- e oitenta_ e nove, às 
dez horas, na Sata 04, Ala Senador Nilo Coe­
lho, presentes os senhores Senadores Leo­
poldo Peres (Presidente), Jarbas Passarinho 
(Relator}, Mário Mata, Nabor Júoior,Aiuizio Be­
zerra e Aureo Mello, reúne-se a Comissão Par­
lamentar de Inqúerito, destinada a apurar as 
denúncias sobre a devastação da hiléia ama­
zônica e a participação estrangeira nessas de­
núncia!i, Presentes, ainda, o Senhor Senador 
Carlos Patrocínio e o Senhor Deputado José 
Fernarides. Deixam de comparecer, por· mo-­
tivo justificado os Senhores Senadores Ronal­
do Aragão, Odacir Soares, Teotônio Vilelã Fi­
lho e Edison Lobão. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre- _ 
si dente declara abertos os trabalhos da Comis­
são e, solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que logo após foi consid~­
rada aprovada. 

A seguir, conVIda o Pro f. Samuel Benchimol 
Conselheiro do Instituto Superior de Estudos 
da Amazônia, para tomar assento à Mesa. Com 
a palavra, o depoente inicia sua explanação 
apresentando dois documentos: um re18tivo 
a Planetarização da Ar:nazônia e Morató~i,a 
Ecológica e o segu-ndo sobre os Quadros Eco­
nômicos da Produção dando ênfase ao fato 
de_ que a amaz6nta não é responsável pelo 
efeito estufa. Enfetiza aiil.da, que a região ama­
zônica, hoje, é responsável por 1 O% da gera­
ção de divisas de exportação do País. 

Com a palavra, o Senhor Senador Jarbas 
Passarinho, solicita ao Senhor Presidente, au­
torização para ausentar-se da reunião e passa 
às mãos do Prof. Benchimol, o Relatório Par~ 
cial da ComissãO. _ · 

O SenhOr Presidente designa o Senhor se­
nador Mário Maia para funcionar como Relator 
"ad hoc". 

Finalizando,- o_ depoente--faz- aiQ:Uffias refe­
rêrlcias sobre o problema da biodive~sidade 
e conclui afirmando que o -desenvolvimento 
da amazônia depende de quadro fatores fun­
damentais, devendo ser ecologicamente ade­
quado: economicamente viável; politicamente 
equilibrado e socialmente justo. 
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Prosseguindo, passa-se à fase interpelatórla 
quando usam da palavra, pela ordem, os Se­
nhores Deputado José Fernandes, Senadores 
Aureo Mello, Mário Maia, Leopoldo Peres e 
o Di'. A1debaro Klautau Filho, Suplente do Se­
nhor Senador Jarbas Passadnho. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença do Prof. Samuel 
Benchimol e encerra os trabalhos da Comis­
são às doze horas e vinte minutos e, para cons­
tar, eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com 
o apanhamento taquigráfico. 

ANEXO A ATA DA 14' REUNIAO DA 
COM!Ss-\0 PARLAMENTAR DE IIYQUÉ­
RITO. CRVIDA A mi !lÉS DO REQUER/­
MENTO N• 1 O, DE 1989, DESTINADA 
A APURAR AS DENÚNCTAS SOBRE A 
DEVASTAp\0 DA HILÉIA ~ÓNTO\ 
E A PARTICIPAÇÃO ESTRANGEIRA 
NESSAS DENUNCIAS, DESTINADA A 
OOVlR O DEPÓIMEI'fTO DO PROF. 5'1-
MUEL BENCHIMOL. CONSELHEIRO 
DO INSTITUTO SUPERIOR DE ESTU· 
DOS DA ~ÓN/A, QUE SE PUBUO\ 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
PRESIDENTE DA COM/ss-\0. 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 
(Íntegra do apanhamento Taquigráfico da 
Reunião) 

O SR. LEOPOLDO PERES (Presidente) -
RessaJta na sua personalidade o fato de "dda~ 
dão do mundo" que é, pela cultura, pelo valor 
intelectual, pela sua formação humanística, 
ser um homem que se dedicou inteiramente 
ao estudo dos problemas da Amazônia e à 
defesa dos interesses do Brasil naquela área, 
esquecido o até mesmo, muitas vezes - eu 
sei disso - dos seus próprios interesses em­
presariais, viajando pelo mundo afora, pesqui­
sando às suas expensas, para pôr-se inteira­
mente a serviço da região que tanto ama e 
a que tanto serve. 

Com a palavra o Prof. Samuel Benchimol. 

O SR. SAMUEL BENCH!MOL -Ilustre Se­
nador Leopoldo Peres, Presidente da Comis­
são Parlamentar de Inquérito da Amazônia, 
ilustre Senador Jarbas Passarinho, Relator da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, ambos 
ilustres figuras da liderança, da intelectuali­
dade, da capacidade, do desempenho e do 
amor à Região Amazônica, üustres Senadores 
também igualmente vinculados aos proble­
mas da Amazônia, e certamente dedicados 
ao serviço do povo dessa região: 

J:: com imensa satisfação que aqui estou 
presente para prestar meu depoimento sobre 
alguns problemas da Região Amazônica, pro­
por algwnas reflexões e colocar algumas pos­
tulações e algumas proposições pessoais em 
relação ao problema da Amazônia. 

coma não é a primeira vez- não sou neó­
fito- m 1,. ...--<'imCJ~reço a uma Coffiissão Parla­

... -,rn, d~vo informar que tenho 
.: ... .-:., '1~·'' to ;;.1 cuidado de preceder o meu depoi-

nlento com um relatório. Assiin sempe fiz. 
H4_ m~_s de 30 anos que freqüento tanto a 
<:pmara dos Deputados como o Senado Fede­
rá!. Desta vez, apresento dois documentos: um 
r!:!T~ti_vo á -chamada "1"1 "'~netarização da Ama­
zônia e Moratória EcoLgica" e, o outro, "Qua­
dros Econômicos da Produção" que, por gen­
tileza especial do Senador Leopoldo Peres, fo­
ram impressos na gráfica do Senado Federal. 

Estes docL"mentos têm cerc{l. de cinco me­
ses e, nesses cirii:o-rriéses, est:a Comissão Par­
lamentar de Inquérito tem recebido a visita 
de ilustres dentistas e pesquisadores da Re­
gião Amazôpica. Na verdade, grande parte da­
quilo que eU teria que dizer à ilustre Comissão 
Parlamentar de Inquérito já deve ter sido abor­
dado, com exaustão, por ilustres cientistas que 
me precederam. De forma que, em grande 
parte, esse trabalho já está ficando absoleto 
pelo fato de <Jue, decorridos cinco meses, mui­
ta coiSa já se passou. A Amazônia é muito 
dinâmica em termos de _agressões, em termos 
de posicionamentos em relação à Amazônia, 
ern termos de acusações, em termos de exer­
cício de tentativa de constrangimento à _sobe­
rania brasileira na área, de criação de novas 
paranóias, de novas "amazonóias" e, até, diria 
uma outra expressão "amazoniarana". Os Se­
nhores sabem que_ "amazoniarana" é também 
uma exPreSsãO fupi-inhamgatu. "Arana" que 
dizer "falso"- "canarana", e tupinambarana. 
Então, d_iVUIQ:am-Se essas "amazoniaranas", 
que são as falsas amazônias, ou "falso" ou 
"parecido com", porqUe o .. arana", em tupi, 
não é bem "falso"; é "parecido".A "canarana" 
é parecida cOm a cana mas não é a cana; 
"tupinambarana" é parecido com tupinambá 
mas não o é~ 

De forma que, nesses últimos cinco ou seis 
meses, tem-se discutido_ tanto, tem-se acusa­
do a Amazônia de tanta coisa, que tudo vai 
ficando multo obsoleto. Por exemplo, nesse 
trabalho, dou ênfas_e aõ fato de que a Ama­
zônia nãà é responsável pelo efeito estufa. Ho­
je, todo mundo concorda que não somos mais 
os responsáveis Pelo efeito estufa. 

Recentemente, ~ um depoimento de um 
ilustre cientista dizendo que começava a apa­
recer fuligem das queimadas da Amazônia na 
Antártida e na África". Pelo amor de Deus, 
estamos em pleno inverno na Amazônia. A 
época das queimadas ainda não começou; 
vai começar agora, em agosto/setembro, mas 
isso faz uns dois meses e ele declarou que 
a fu~gem da_Amazônia estava atingindo a An­
tártida, em pleno pe!"fodo invemos9, quando 
temos a paz verde das chuvas e o clarão das 
trovoadas. 

Os Senhores estão vendo que há uma dis~ 
torção muito grande, há uma desinformação, 
um processo de simplificação, um processo 
de generalização. Há aquilo que chamamos, 
em Sociologia, de reducionismo. Queremos 
reduzir uma estrela a um grão de areia. Quere­
mos reduzir o universo da Amazônia a uma 
parte dela. Exageramos os problemas. É bem 
verdade que há um grão de verdade na ques­
tão amazônica, no processo da questão am­
biental, mas é preciso considerar que, na ver­
dade, eSsa questão ambiental não pode sofrer 

um processo esquizofrênico ou um processo 
de divagerri, como se diz em Químjca, sobre 
os cristais, separando a questão ambiental da 
questão econômica, da questão humana. da 
questão ecológica. A questão ambiental, a 
questão humana, a questão econômica da 
questão técnico-científica. Na verdade, este é 
o grande problema da Amazônia. 

Em termos ecológicos, o que é a Amazônia? 
A_Amazônia é caracterizada por uma região 
extremamente diversa. Eu fui imolado, há qua­
se 30 ãnos, pelo fato de ter defendido a idéia 
de que havia dezenas, centenas de Amazônias 
diferentes, exatamente aquilo que _chamamos 
hoje - por isso resolvi preparar esse docu­
mento especial para a Comissão Parlamentar 
de Ínquérito - de biodiversidade. Deve-se 
proteger a Amazônia por causa da bio_diver­
sidade. Mas não é só iSso. Temos, além dessa 
cosmovisâo planetária, a geodiversidade, a 
biodiversfdade, a ecodiversidade dos ecossis­
temas e a ecodiversidade econômica, além 
da etrlodtversidade. 

Então, a dificuldade que encontramos na 
definição, na proposição e na apresentação 
de propostas da Amazônia, decorre exatamen­
te de sua continentalidade, de seus 500 mi­
lhões de hectares dé-terra, que, do pontO -de 
vista geográfico, abrangem, na verdade, a 
Amazônia Atlãntida, o litoral amapaense, o gol~ 
fão marajoara, o leste paraense, o golfão de 
São Luiz. São 1.300 krn de costa, uma área 
histórica por onde a Amazônia principiou e 
que tem problemas específicos e diferencia­
dos das outras "Amazônias interiores", como 
da Amazônia ribeirinha, que é a Amazônia da 
Calha Central, a Amazônia do Baixo, a Ama­
zônia do Médio e a Amazônia do Alto-Ama­
zonas. Até as várzeas mudam, as várzeas sali­
nas, salobras, do estuário, as várzeas estua­
rinas, as Horestas estuarinas, das grandes vár­
zeas de Santarénl e das médias e pequenas 
várzeas do Médio e do Alto-Amazonas e dos 
rios de águas amarelas. São regiões tipica­
mente diferentes que necessitam de marcos 
de zoneamento ecológico-econômico. Tenho 
muito medo de Que não_ levam em conside­
ração as especificidades geográficas, ecoló­
gicas, econômicas e humanas da região. 

TemoS a Amazônia Mediterrânea da Calha 
Sul, que é extamente a parte onde se desen­
volveu a Amazônia depois da época do boom 
da borracha. E por que Isso_ ocorreu? Exata­
mente porque na Calha Norte temos a bentha­
miana spruceanum e passiflora, que são ha­
veas brasiliensis extremamente pobres e_ ~ue 
não são produtoras de borracha. A havea bra­
siliensis rica está na Calha Sul. Por Isso que 
Tocantins, Xingu, Tapajós, Madeira, Purus e 
Juruá s_e desenvolveram e isso terminou no 
episódio da re_conquista territorial do Acre, que 
o Brasil havia cedido, por um cochilo de Dom 
Pedro II. Não quero eiitrar muito nisso, porque 
há um Senador especialiSta em Qeografia mili­
tar e recordo-me muito bem da úJtima inter­
venção sobr_e a Batalha de Cruziaugó, em que 
levei uma surra gigantesca em termos de his-
tória militar de nosso País. - -

O SR. JARBAS PASSARINHO~ Não apoia­
do . 
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O SR. SAMUEL BENCHIMOL - Então, a 
Calha Sul tomou-se a grande área do Meditar-­
râneo Amazônico, do desenvolvimento, em 
virtude do período da borracha e a grande 
área humana. E é exatamente nessa área sul, 
que confina com o Planalto Central, onde está 
o c_ontacto com o resto do Brasil: é área de 
transição. Então, além da Amazônia, da Calha 
Sul, a Amazônia Mediterrânea, temos também 
a Amazônia de transição, que começa no es­
cudo sul-amazônico, na área onde a floresta 
densa se transforma em mata fina, cerrado, 
cerradão,. etc. 

E é nessa área onde se estabeleceu a nova 
fronteira agricola brasileira, proveniente de ex­
cedentes populacionais gerados pela conver­
são das plantações de café na mecanização 
agrícola de soja. Isso cdou a população de 
bóias-frias, de minifundiários, e essa gente 
veio à busca de um chão. Não vieram para 
depredar a Amazônia. Vieram em busca de 
um novo lar. E nós temos os exemplos dessa 
fronteira. Rondônia, por _exemplo, hoje, gera 
600 milhões de dólares de produtos agrícolas. 
Na parte de Mato Grosso, essa fronteira agrí­
cola, hoje, produz 4 milhões de toneJadas de 
grãos. Em Rondônia se produz. 1 milhão de 
toneJadas de grãos. A parte do sul do Pará, 
juntamente com o leste paraense, é conside­
rada a deserto, essa grande besteira que se 
criou no Pará em falar sobre o deserto da 
zona bragantina, que _é uma zona extrema­
mente rica e diversificada do ponto de vista 
econômico, isso foi uma espécie de paranóia 
criada por um alemão há 50 anos e que reflete 
um período de colonização onde houve exaus­
tão, mas depois recuperou-se a zona bragan­
tina. Hoje é o maior celeiro da produção agrí­
cola do Pará, onde se encontra o refloresta­
mento feito, por exemplo, em Santa Isabel, 
uma floresta de pinus hondurense gigantesca, 
a testar que as terras têm um uso múltiplo, 
dependendo da tecnologia, dependendo da 
parte humana. No Pará, hoje, se produz 1 mi­
lhão de toneladas de gr.aos. Rondôrtia produz 
1 milhão de toneladas de grãos. Mato Grosso 
produz 4 milhões de toneladas de grãos, para 
não falar nos minerais, que é a grande vocação 
da Amazônia. 

Por isso, acho que uma região que possui 
um potencial tão grande precisa salvar um 
pouco de sua floresta, mas não necessita que 
ela fique into-cável. Não queremos conVerter 
a Amazônia naquilo que eu chamo "a Santa 
Amazônia verde dos Santos A11jos e A.rcanjos 
dos últimos dias", sem referência à Igreja de 
Jesus Cristo dos Últimos Dias. Mas também 
não podemos permitir que eJa se transforme 
na "amazon puíra". O que é "amazon puíra"? 
É a Amazônia ~ capoeira. Puíra é mata rala, 
é a mata perdida, é exatamente a mata secun­
dária. A "amazon puíra" é aquela Amazônia 
que perdeu a sua vegetação primária, soberba, 
gigantesca e se tomou wna vegetação desca­
pitalfzada biologicamente, com a perda de 
suas prindpais árvores-e de sua principal bio­
diversidade. Então, estamos vendo que setor­
na extremamente complexo. 

A Amazônica, hoje, detém a exportação -
pouca gente sabe e eu faço questão de enfa-

tizar - é responsável por 10% da geração 
de divisas de exportação deste Pais. Dos 35 
bilhões de dólares - e era necessário que 
essa Comissão do lado 01,1visse, a da Dívida 
Externa - de exportação brasileira, de três 
e melo a quatro bilhões de dólares, hoje em 
dia, estão sendo gerados pela Amazônia. So­
mente o Estado do Pará, ano passado, produ~ 
ziu 1 bilhão e 400 milhões de dólares; este 
anp eleve a_tingir 2 bilhões de dólares. A Zona 
Franca de Manaus, em termo de exportação 
direta, dá 80: Mas quando considerarmos a 
exportação indireta e solidária, vamos a 300 
milhões de dólares. Somente a provfn.cia de 
Pitinga, a província mineral de Pitinga este ano, 
produziu 150 milhões de dólares, que são ex­
portados através do Pará. Isto sem falarmos 
na produção de grãos, na produção cafeeira. 
Nós somos, hoj~ o quinto maior produtor de 
café do Brasil. 1::. a região do café robusta, 
que é um café de terras pobres. É um milhão 
de_sacas de_café, são 200 mi1hões de dólares 
de produção. Nós temos, hoje, em produção 
de cacau, 20 mil toneJadas de cacau no Pará, 
aproximadamente 30 milhões de dólares. E 
temos 30 mil toneladas, 25 a 30 mil toneladas 
de _cacau na área de Rondônia, que dá 60 
milhões de dólares. Então, só em cacau esta- . 
mos com cerca de 60 a 80 milhões de dólares. 
Somos uma economia- extremamente diversi­
ficada. A pimenta-do-reino nós chegamos a 
prOduzir, na zona de Tomé-Açu e na zona do 
leste paraense, da Pa 150 etc., chegamos a 
prodUzir 40 mil toneladas ou 30 m~ toneJadas. 
E quando a pimenta-do-reino chegou a 4 mil 
dólares, o Pará exportou 100 milhões de dóla­
res de produto agrícola~de pimenta-do-reino. 
O Pará, hoje, exporta 40 milhões de dólares 
de camarão, sem falar na produção mineral, 
que é de um bilhão de dólares. Começamos 
a exercitar o nosso potencial, a nossa capaci­
dade econômica e a nossa capacidade técnica 
em produzir e transformar recursos em rique­
za. 

Então, a Amazônia se diVersificou. Somente 
i!! Zona Franca de Manaus, hoje, produz 5 bi­
lhões de dólares. Ela c_omeçou maqueando 
e aparafusando e hoje é o maior centro da 
indústria eletro-eletrônica e do pólo de duas 
rodas da América latina. Sãp empresas de 
altíssimo níveJ de tecnologia. Ainda vem, em 
g_rande parte, caixa preta, essa "caixa preta" 
está sendo desvendada, inclusive com índice 
crescente de nacionalizaçao e reglona~zação, 
o que é importante, porque não podemos: fk:ar 
nesse passeio de componentes da Zona Fran­
ca e de São Paulo para cá. Hoje já temos 
50 indústrias de componentes. 

Então, oS Srs. estão vendo que o problema 
amazônico tornou-se um problema exata­
mente complexo. Eu estava falando na geodi­
versidade e falei na Calha Sul. Vamos falar 
um pouco na Calha Norte. 

A Calha Norte foi a calha do Século XVI, 
do Século XVU. Foi a grande calha. É bem 
verdade que a Calha Sul teve Belém mas com 
um problema. Na disputa com os holandeses, 
com os franceses, com espanhóis e com os 
ingleses, na Calha Norte, o Império português 
voltou-se pa'ra a Calha Norte. Tanto é que se 

construiu o inaior forte da Amazônia, que é 
o forte de Macapá. E. em razão do Tratado 
de Madeira, em 1750, e de Santo Hidelfonso, 
em 1777, nós criamos a velha capitania- de 
São José do Rio Negro, que deveria ter sua 
sede em São José do Javari, por decreto do 
Rei D. José I, e que Chico )(avier de Mendonça 
Furtado colocou aqui em Barcela. Então, nós 
nos transformamos numa capitania da Calha 
Norte. E essa Calha Norte de que se faJa hoje 
começou no Século Xvn. 

Essa Calha Norte, ela foi esvaziada, econo­
mlca e humanamente, exatamente em função 
da época da borracha, qu_e provocou o desJo­
camento para a calha Sul. Então, as regiões 
que estavam na CaJha Sul foram extremamen­
te favorecidas, porque, em termos rodoviários, 
em termos de presença humana, em termos 
de brasilidade, em termos de integração na­
cional, é muito mais fácil integrar a Calha Sul 
do que a Calha Norte. A Calha Norte tem pro­
blemas específicos, cbmõ a ZOna Ocidental 
Osandina tem problemas espedficos. E sem 
a ligação cOm ·a Pacífico não se vai resolver 
o problema acreano. Sem estend~r .a BR:JQ64 
até Cruzeiro Sul, asfaltado, não se resolve o 
problema acreano. O Acre, na verdade, dos 
Estados brasileiros, é o mais pobre, exatamen­
te pelas dificuldades infra-estruturais, pela dis­
tância, porque a distância equivale a esterili­
dade. De Cruzeiro do Sul a Belém são 5 mil 
quilômetros e de Cruzeiro do Sul a CardeaJ, 
você tem mil e cem quilômetros, faltam 200 
quilômetros para você chegar a ApucaJpa, ou 
um pouco mais, uns 300 quilômetros para 
chegar a Apucalpa. 

E por Assis, Brasil, também, através de porto 
da Maldonado, é outra saída. Mas sem isso 
você não vai conseguir desenvolver a área 
acreana que, segundo os macrozoneamentos 
ecológicos, são áreas exatamente favoráveis 
a agricuhura. 

Ai., é onde entra um dos problemas sérios 
que temos que enfrentar neste País: como ma­
Ci-õzonear a Amazônia. 

Eu sou contra a expressão ordenamento 
territorial. Ordenamento territorial implica mi~­
tarização-do espaço. 

Ora, o espaço tem uso múltiplo; o espaço 
é tanto para uso pecuário - dependendo da 
sua geograftcf- quanto para usó- agrfcola, 
para uso pesqueiro, para uso mineral, para 
uso florestal ou para uso silvicultural, ou para 
agricultura perene, dependendo da maior ou 
menor -aptidão âcrterra-e;-tãinbém, ôi:úTiaJor 
ou menor aptidão humana, e da maior ou 
menor aptidão tecnológica. 

Vejo, por exemplo, quando vou ao Acre, e 
se faJa muito quanto à pecuária acreana. Mas, 
pelo amor de Deus, vou ao Acre e encontro 
uma fábrfca de laticínios produzindo o melhor 
queijo do Brasil; o melhor leite pasteurizado 
do Brasil está sendo produzido em Rio Branco. 

Acabei de receber queijo de búfaJo da me­
lhor quaJidade, proveniente da Empresa Cira, 
que é uma empresa do Acre. Vou a um frigorí­
fico, coino ó da Frisacre e vejo um matadouro 
que está abatendo de 300 a 400 cabeças de 
gado, por dia. Dando proteína para o povo 
do Acre comer. O povo do Acre ·está completa-
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mente ilhado. Enquanto nãO se fizer a ligação 
desses cento e tantos qui16mctros que faltam, 
de vila Extrema até Rio Branco, é um problema 
insolúvel. Mas, no entanto, é uma área extre­
mamente rica, e rica por quê? Porque as terras 
da Amazônia melhoram de qualidade, na me­
dida em que nós nos deslocamos parã o oeste, 
e na medida em que os rios perdem a colora­
ção preta e a coloração cristalina e se tornam 
rios de água barrenta. 

Então, os Srs. estão vendo que cada região 
amazônica possui as suas peculiaridades pró­
prias, a sua vocação, as suas carac:terfsticas, 
a sua própria identidade, e essa identidade 
precisa ser, na verdade, considerada. 

Em termos de transição, temos a Amazônia 
do Planalto, que é multa coisa, a Amazônia 
do Planalto, do cerrado, e do escudo sul ama­
zônico. O escudo sul amazônico começa perto 
do Pará, começa em Tucuruí- em Tucuruí 
já é escudo sul amazônico - vai à Serra de 
Carajá, vai à Serra Norte, Serra Azul e Serra 
dos Pare<::Is. Isso já é escudo sul amazônico. 
Só na área de Parecís, por exemplo, temos 
4 milhões de hectares de cerrado, onde, este 
ano, Olacyr Mendes de Morais vai produzir 
2 milhões de toneladas de soja. Esta soja pre-­
cisa ser escoada, e a forma prática de escoá-la 
é pelo Porto de Santarém, através do RJo Ma­
deira, ou pela ferrovia Cuiabá-Santarém, ou 
ainda pela ferrovia Cuiabá--Montes Oaros, 
São Paulo, etc. 

São soluções que precisamos dar à Amazô­
nia. Soluções técnicas, soluções tecnológicas, 
porque, do contrário, os ecologistas continua­
rão dizendo que temos as ·piores terras do 
mundo, o que é uma inverdade. Nós não te­
mos as piores terras do mundo. Em seu último 
número, a revista Veja falou até em terras indi­
gentes. Pelo amor de Deus. Orna área que 
possui 1 O milhões de hectares de váneas ex­
tremamente ricas, onde se criam, só no Mara­
j6, 800 mil cabeças de gado, bovino e bubalino 
em todo baixo e médio Amazonas já estamos 
com uma população bubalina de 300 a 400 
mn cabeças de búfalos, onde se plantam cerca 
de 100 mil toneladas de fibras. Produção extre­
mamente favorável para a produçllo hortigran­
jeira, agricultura de pequeno dela, onde se 
retira, hoje, cerca de 500 milhões de dólares 
de peixe, não se pode falar em pobreza de 
terras, porque são solos extremamente eutr6~ 
ficos, que são os solos de água l;>arrenta. E, 
aqui, nós entramos na questão da blodiver# 
sidade, da ecodiversidade, ou da limnod.iver­
sidade, em termos de águas._ 

Temos, em termos de ecossistema, três 
rios: os rios de água preta, que são rios extre­
mamente pobres, provenientes da lavagem do 
chão florestal do ácido húmico e dos ácidos 
fúlvicos da floresta, e que nascem, a maior 
parte deJes, no sistema Gutano. É o Rio Negro, 
é o Rio lnhamundá, é o Rfo Trombetas não 
sei se o Rio Pari é preto, também. Geralmente, 
todos esses rios que nascem nas florestas e 
que provêm do sistema Guiana, são rios pre­
tos. Aliás, do sistema Guíano, temos, natural­
mente, quatro a cinco sessões: fmeri, !tapera~ 
pec6. onde está a Serra da Neblina, com 3.014 
metros, etc., em plena Planície Amazônica. Te-

mos a Tumucumaca, Serra da Lua, e por aí 
vai, até o Peneplano de Amapá e o Peneplano 
também do alto Rio Negro, onde o Amazonas 
se liga com o Rio Orenoco. 

São regiões também extremamente mine­
ralizadas. A Calha Norte e a CaJha Sul são 
extremamente favoráveis. Na Calha Sul os rios 
também sãp pobres, porque os rios são de 
água cristalina e não têm várzeas. Você não 
vê várzea no Rio Tapajós, não vê várzea no 
rio YJngu, não vê várzea no Rio Negro, no 
Rio Trombetas, porque têm praia de areia. 

Então, têm vocaç-ao;"Fnas, no entanto, como 
provêm do período pré-cambriano, de 600 mi­
lhões de anos, então, são áreas extremamente 
mineralizadas. Esse é um novo dado que o 
Brasil precisa saber, porque se pesquisam mi­
nérios, sobretudo minérios metálico_s e não 
metálicos, nas -áreas pré-cambrianas, e a Ama­
zônia, nada mais é do que uma planície encai­
xada entre dois platôs pré-cambrianos. Pré­
cambriano, para aquel_es que não têm muito 
conhecimento de geologia, pertence ao paleo­
zóico, é um -dos primeiros períodos, o perfodo 
mais antigo é o cambriano, esse é do protero­
z6ico, é p~cambriano, portanto, são áreas 
bastantes antigas. Por isso, as rochas foram 
lavadas, elas passaram por aquilo que chama­
mos Weathering o intemperismo, essas ro­
chas foram lavadas dos seus minerais: nitrogê~ 
nio, potássio e fósforo, e _essas terras se toma­
ram pobres. 

No entanto, como a floresta Amazônica vive 
mais em funçllo da radiação solar, do sol e 
da _chuva, e V. SfS sabem que a biomassa flo­
restal, 45% é carbono, 45% é oxigênio e 5% 
é nitrogênio. 95% da biomassa florestal pro­
vém de fatores exógenos, e se inspira e se 
alimenta através das bolhas. Por isso que so­
mos a maior floresta latifundiária do planeta, 
porque a respiração e a alimentação se fazem 
pelo índice de área falhada, folha larga. Não 
somos co-rno as florestas temperadas dos pi­
nheiros, porque não existe radiação solar to­
dOs os anos. 

Então, durante 12 horas p-or dia a planta 
se alimenta através da fotossíntese, que con­
verte energia radiante em energia química, em 
fibras, proteínas, etc., e 5% apenas do sola: 
NTK, nitrogênio, potássio, fósforo, ferro e os 
químicos nutrientes. Tanto é que se diz que 
a agricultura na Amazônia é a arte de cultivar 
a luz, e não a arte de cultivar o solo. Esse 
conceito não é meu, é de Paulo Alvím, que 
é uma das mafores autoridades em fr.siologia 
vegetal do Brasil. 

Então, wna região em que 9.5% dos fatores 
de crescimento são exógenos não deve ter 
problemas para a agricultura, tanto perene, 
como agricultura de subsistência, de lavouras 
temporárias. Basta que façamos a adição dos 
elementos que nos faltam. As terras são áci­
das. Muito_bem, se corrige com a calagem. 
Existe bastante_ calcário no Pará, no médio 
Amazonas, em Monte Alegre, em ltaituba, em 
lnhamndá, em toda parte tem calcário, Se vo­
cê usa d calcário, você baixa o nível das bases 
capiônicas, tóxicas do aluinínio, que impede 
o crescimento das plantas. Ao adicionar o cal­
cário, você reduz a presença do alumínio. 

E depois, o que está nós faltando? Estão 
nos faltando potássio e fosfato. Temos -gran­
des reservas de potássio em Fazendinha, aí 
na zona fertiJ de Nova Olinda. As maiores re­
servas de silvíta estão na Amazônia. Está nos­
faltando potássio. 

Se não me engano, li qualquer coisa de 
que foram descobertos no Estado do Pará 
grandes afloramentos de potássio na área do 
médio Amazonas; perto de Santarém. Não es­
tou muito certo, mas, se for, estaremos co/n 
o problema da agricuhura na Amazônia resol­
vido definitivamente. Podemos criar uma civili­
zação agrícola, ao lado de uma civilização tam­
bém florestal, de uma economia florestal _de 
porte. Só que, em tetnios florestais, o proble­
ma é um pouco difícil por causa da biodíver· 
sidade. Em termos florestais, temos três biodi­
vesidades: a fitadiversidade, a soldiversidade 
e a ictiodiversidade; e temos contra nós a Jun­
queiradiversidade e a pragadiversidade. 

Mas, meus amigos, onde não tem junquei­
ra? Onde náo tem praga neste mundo de meu 
Deus? .Está em toda parte. Não se faz agri­
cultura no mundo inteiro sem USO de biocidas, 
sem uso de fertilizantes orgânicos ou clorados 
ou quúnicos, sem uso de pesticidas, sem uso 
de tratamentos, sem técnicas agronômicas 
mais modernas. Em toda parte cçmige-se: ·na 
união Soviética, nos Estados Unidos, na Euro­
pa. Por isso é_que, em grande parte, a agri­
cultura é subsidiada em todo o mundo, e eles 
possuem agriculturas _e tecnologias grande- . 
mente anti-ambientalistas. S6 nos Estados 
Unidos, dois bilhões de toneladas de terras 
aráVeis são perdidas todos os anos. No Estado 
de São Paulo, perdemos 150 milhõe_s detone-­
ladas das melhores terras vegetais (micas. 

Tenho relatórios aqui do Instituto Agronô­
mico de Campinas. Se eu os ler para V. s•s 
-é pena que e_u não tenha tanto tempo aSsim 
-vão ter a impressão de que se tratam de 
terras da Amazônia. É mais ou menos assim: 
50% dos territórios deste Estado são extrema­
mente ácidos, não podem ser cultivados sem 
colagem. Existe faJta de fosfato, falta de hídro~ 
gênio, há uma diversidade de pragas que _pre­
cisam ser corrigidas. Se eu ler esse relatório, 
V. S" terão a impressão de que está falando 
em terras da Amazônia. 

O nosso problema, como disse inicialmen­
te, é que a questão amazônica, na verdade, 
divide-se em uma questão ambíental, uma 
questão econômica, uma questão humana e 
em uma qu_estão de ciência e tecnologia. Nos­
sas dificuldades são exatamente em função 
da complexidade desses ecossistemas, dessa 
biodiversidade, dessa ecodiversidade, dessa 
humanodiversidade, dessa biodiversidade e 
dessa geodiversidade. Então, é preciso dar tra­
tamento especifico, incentivos fiscais diferen­
ciados, seletiv_os, selecionados; e não cair no 
totalitarismo dos macrozoneamentos. Tenho 
verdadeiro pavor de macrozoenamento. 

Falo a V~S'5 por exemplo, que esse macro­
zoneamento parece Com o da Embrapa, cor­
reto? Existem dois macro:mneamentos: um 
do IBGE e outro da Embrapa. A única coisa 
que coincide é que as terras do Acre são terras 
agricolas, só no que eles coinddem, e que 
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a Amazônia central é a gr<mde zona para pre­
servação, para defender. Mas o Acre, tanto 
no zoneamento da Embrapa, como no do IB­
GE, São áreas agrícolas. E queremos impedir 
o uso agricola do Acre, como queremos impe­
dir o uso agrícola de parte de Rondônia, sob 
pretexto de devastação. 

Gostaria de fazer aqui uma ligeira diferen­
ciação de um falso conceito que se estabelece 
na Amazônia: é entre devastação e desmata­
mento. Na Amazônia se fez: desmatamento. 
Existe alguma coísa de devastação, mas são 
diferentes. Devasta-se quando se destrói um 
ecossistema silvestre, o Grwald dos alemaães, 
e não substitui por um ecossistema humano, 
agrícola, auto-sustentado, permanente. Então, 
devasta-se quando não se substitui. Desma­
t.a-se e, no fmal de dois ou três anos, abando­
na-se as terras, onde foram queimadas casta­
nheiras e seringueiras, e não se conseguiu 
transformar em pastos produtivos. Então, no 
final de quatro ou cinco anos, os pastos entra­
ram em regressão, as seringueiras morreram, 
as castanheiras desapareceram, como nos·po­
tígOnos de castanhais de Marabá ou nas casta­
nheiras do Acre. 

Enfim, quando se destrói e não se coloca 
um ecossistema agrícola capaz de melhorar 
a qualidade da vida, na verdade está-se devas­
tando. Desmatamento é outra coisa. Ele é ne­
cessário para se criarem áreas pioneiras, des­
de que esse desmatamento implique a conver­
são de um ecossistema silvestre num ecossis­
tema agrícola. 

Para tanto, é preciso respeitar algumas leis 
básicas de ecologia. Por exemplo, não desma­
tar encostas, não desmatar as poligonais das 
nascentes dos rios, como recentemente está 
se fazendo no Programa Nossa natureza. É 
preciso verificar se realmente os solos são eu­
tráficos, distróficos, onicotróficos ou são zonas 
de pressão ecológica. Por exemplo, tenho re­
ceio de tocar na caatinga do Alto Rio ,Negro, 
nas campinaranas do Alto Rio Negro, porque 
são áreas extremamente distróficas, podissó­
ticas, áreas de florestas em cima de regossolo, 
em cima de areia. Este tipo já é diferente, 
porque terra pobre no mundo inteiro é para 
Horesta; mas em terras ricas, como existem 
em áreas de Altamira ou em áreas do sul do 
Pará, ou como existe -aó longo da BR-364 ou 
no Acre, ou como existe nos aluviassolos de 
todas as várzeas, não se pode impedir a ocupa­
ção humana, a não ser que se coloque uma 
porteira em Vtlhena, outra em Imperatriz, cer­
quemos a Amazônia, dizendo que ela está ve­
dada à população brasileira. Vamos fazer uma 
moratória demográfica. Ninguém mais vai pa­
ra a Amazônla. Quem entrou, entrou; quem 
não entrou já não entra mais. Teiiamos -então 
um longo período de estagnação, até que as 
coisas se arranjassem um belo dia. 

Isto não pode ser feito, porque o Brasil nâo 
pode dispensar a Amazônia do seus recursos 
naturais, dos seus recursos humanos e tam~ 
bém de sua tecnologia, porque também já 
está se desenvolvendo tecnologia na Amazô­
nia. 

Uma coisa me levou à reflexão deste trabali­
nbo. Dei-me ao trabalho de ver o que mudou 

na Amazônia. Peguei estatisticas de 1976 e 
de 1986. Fica-se impressionado com o que 
mudou. Passamos de 500 mil hectares para 
seis milhões de hectares de lavouras perma­
nentes e temporárias. Partimos de uma produ­
ção de mil toneladas de cacau e chegamos 
a 50 mil toneladas. Partimos de uma produção 
insignificante de café e chegamos a um mi­
lhão de sacas. Partimos de uma produçâo pe-­
quena de pimenta-do-reino - de mil a dois 
mil - e estamos com 30 mil toneladas. Parti­
mos.Q.C) pecuária de um milhão de cabeças 
de gado na Região Norte e estamos com seis 
milhões hoje. E a população bovina cresce 
à razão de _500 mil cabeças de gado por ano. 

Ai eu me preocupo, porque os etõlogistas 
dizem_ que a Amazônia não é terra do boi. 
Os solos são pobres, há regressão de pastos, 
há o problema das junqueiras, das pragas, 
etc., e, no final de seis a sete anos, há uma 
regressão, há o abandono completo, tudo vira 
a capoeira e há uma devastação. Mas o reba­
nho continua crescendo. à razão de 500 mil 
cabeças por ano. 

Então, temos aqui três hipóteses: ou esta­
mos queimando cada vez mais a floresta -
esta é uma opção, uma alternativa ou uma 
e>:plicação. Quer dizer, estamos queimando, 
a cada ano que passa, dez mil, sei lá, esta 
questão é muito complexa. Uns faJam 50 mil 
quilômetros quadrados, outros faJam em 350 
mil. Uns faJam em 5% de devastação, outros 
falam em 10%, dependendo do tamanho. Se 
se fala da Amazônia de umboldt. de 280 mi­
lhões de hectares ou na Grande Amazônia 
Legal, de 500 milhões de hectares. 

O que ocorre é que o boi, então, ou está 
queimando cada vez mais as terras na Amazô­
nia, destruindo Horestas para criar novo boi, 
ou a tecnologia está mudando, o boi está resis­
tindõ àjupira, às pragas, e os animais se adap­
tam como as plantas se adaptam, têm capaci­
dade de adptação, ou a tecnologia está mu­
dando, ou está se aumentando a lotação de 
gado por hectare, ou os-capins estão melho­
rando. Os nossos capins são quase todos afri­
canos, é o quicuio, é braquiaoa, é o cameru, 
é o andropologo, são capins nov-os que estão 
sendo adaptados à região Amazônica. E quem 
me diz que essa mudança de capins, de forra­
geir_a,_ não está ajudando a crescer a pecuária 
bovina? Ou o pr6pflo homem está mudando, 
no sentido de fazer o melhor manejo pecuário 
pelo método vofseu, pela rotação dos pastos. 
São questões em aberto, questões que preci­
sam ser explicadas e que não estão sendo 
explicadas devidamente ao povo brasileiro. 

Evidentemente, gostaria de afastar a pecuá~ 
ria boVlilã da ·selva· densa, pelo menos da Ama· 
Zônia Central; porque precisamos manter in­
tacto pelo menos 150 milhões de hectares 
sob reserva permanente, e disso não podemos 
abrir mão, por uma questão muito simples: 
a Amazônia não foi fetta apenas para a nossa 
geração. A Amazônia, é um património brasi­
leiro que vai ser usada, explorada, pelas gera~ 
ções sucessivas de brasileiros que vão chegar 
depois de nós, nossos filhos e netos. EntáO, 
eles precisam ter as opções, as aberturas e 
as tecnologias necessárias para saber fazer 

manejo. Horesta(, saber_ faLer reftorestamento, 
saber fcger rematamento. 

Daqui a pou-co alguém deve perguntar qual 
a diferença entre rematamento e refloresta­
mento. É preciso saber manejo pesqueiro, é 
preciso aprender a fazer manejo pedológ!c_o, 
porque pouca coisa se sabe em termos de 
manejo florestal na Amazônia. Os últimos rela­
tórios que c~:mheç_o, feitos pelo Sobral, do rr­
TO, do lnstitute Tropical Timber Organization 
in Totune, dizem: em termos de manejo flores­
tal, você só pode remover 5 metros cúbicos 
de madeira por ano, sob pena de você causar 
sérios danos ao ecossistema da floresta tropi­
cal densa, da Hdéia Amazônica, E para retirar 
5 metros cúbicos de madeira tropical por ano 
não dá para começar. É absolutamente inviá­
vel. E é esse modelo que o mundo quer nos 
impingir, o modelo das chamadas reservas 
extratMstas, com a devida permissão do ilustre 
Senador Mário Maia 

Nesse particular, trouxe aqui para V. Ex'' 
reserva extrativista de Mapiá, a terra de Chico 
Mendes. Reparem bem: para essa reserva ex­
trativista o BID jogou 5 milhões e meio de 
dólares para assentar 600 famílias, na baSe 
de mil hetctares por família. Doou um helicóp­
tero e dois aviões anfíbios. Então, ele espera 
que haja um sucesso extraordinário na reser­
va, que eles chamam de inamu-emapiá-inaui­
ni. E a turma do Santo Daime, inclusive do 
céu de Mapiá, daquela reserva do _§af1to Dai­
me etc. De forma que é uma boa coisa, talvez 
por isso que o BID tenha dado esse dinheiro. 
Ele quer que o pessoal deixe a ayauasca e 
a droga para começar a criar l)lais castanha, 
mais seringa. É uma das formas do governo 
americano ajudar. É quando você ameaça 
com narcotráfico, com a coca, com o epadu. 
Hoje em dia, como os senhores sabem, é o 
principal produto da Amazônia sul-americana. 
São 7 bilhões de dólares de coca e de epadu 
que saem da Amazônia colombiana e peruana. 
Então, V. EX'' têm aqui 5 milhões e meio, 
e esse é o modelo que se quer impingir ao 
povo brasileiro. 

O SR. RELATi?~ _(Jarbas Passarinho) -
Com que pesar, professor, tenho cjue" me reti· 
rar, porque, coniõ lhe disse, tenho que viajar 
agora para o f'..io de Janeiro e realmente com 
que pesar o faço, porque gostaria muito de 
continuar ouvindo essa magistral aula que está 
nos dando. -

Quefo lhe passar às mãos ci nosso relatórto 
preliminar, que trata um pouco ·dessa parte 
a que V. Sf se referiu em relação ao desmata­
mento, reflorestamento e a devastação, com 
as diferenças entre conservação e preserva-
ção~-- -·-

Agora, como a palestra está sendo gravada, 
terei o prazer depois.de lê-lo, embora o prazer 
maior fosse de ~~~: Peço-lhe desculpas por 
ter que me retir~:o Senador Mário Maia, o 
Presidente. jâ está 'cbnvocando como relator ad 
hoc. 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL - Nrlda vou 
fazer algumas referências. Já falei soPre a geo­
diversidade. Abiodiversidade é o nosso grande 
problema, e é por causa dessa biodiversidade 
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que_o mundo todo está pedindo e clamando 
pela preservação da Amazônia. É que somos 
o maior banco genético do planeta. Somos 
um décimo de espécies da biotecnia universal, 
cerca de 2 milhões de espécies, entre animais, 
vegetais. Então, isso constitui um potencial 
gigantesco para a biotecnologia do séc. XXI. 
Então, muita gente acha que toda essa zoada, 
essa amazonóia ou essa amazoniarama, essa 
falsa Amazônia que se está criando, essa ma­
nia de_ perseguição flxa, que chamo amazo­
nóia ou paranóia ou rondorióia ou atenóia, 
é uma conseqüênda de que as grandes corpo­
rações internacionais necessitam manter in­
cólumes grandes reservas florestais para bio­
tecnologia do séc. XXI. Porque recursos gené­
ticos não s_e faz em laboratório, foran criados 
por Deus. Na o_casião em que você os pede, 
tem que esperar a chegada do Messias ou. 
a volta de Cristo para fazer a recriação do 
mundo e criar as novas espécies genéticas, 
novas espécies de vida no planeta. Então, co­
mo a gricultura, como a biologia, a economia, 
depende, em grande parte, atualmente, é ex­
tremamente poluidora em todo o mundo, e 
os países do primeiro mundo, são os princi­
pais responsáveis pelo efeito estufa, pela chu­
va ácida, pelo buraco de ozônio, pelo Co2, 
pelo bióxido de enxofre, pelos cloroflor_ocar­
bonos. Enfim, por toda essa parafernália de 
produtos químicos lançados na atmosfera, ne­
cessitam naturalmente de elementos orgâni­
cos que evitem a contaminação química, por­
que toda a civilização do primeiro mundo era 
baseada em tecnologia anti-amblentalista, a 
partir da agricultura, onde se perde as melho­
res terras americanas pela erosão, todos os 
anos, onde se usa ex.cessivamente produtos 
agrotóxicos, que evenenam. V. Ex': vêem até 
a Margaret Tatcher, que chimlam "La Passio­
nária del Oz.onio". Teve um problema gigan­
tesco agora com a salmonella no_ovo. Então, 
fez um boicote sobre os ovos das galinhas 
inglesas porque estavam contaminadas pela 
saJmonella. 

Então, V. Ex'1 estão vendo que a biotecno­
logia vai proporcionar recursos naturais de ge­
nes para desenvolver a agricultura orgânica, 
a agricultura biológica, economias limpas, 
energias limpas também, através de suas hi­
drelétricas ou através, por exemplo, em termos 
de nitrogênio, de micorrisas ou de legumi­
nosas ou dos fármacos que precisam ser de­
senvolvidos. Há multa gente que acha que na 
Amazônia está a salvação dos aidéticos, entre 
eles o cantor Sting, o roqueiro que esteve aqui, 
e ficam inventando muita coisa a respeito da 
Amazônia 

Então, essa biodiVersidade é importante, 
tanto na parte de fito, zoo como ictiodiver­
sidade. Na ictiodiversidade, ou seja, na diversi­
dade de peLxe, temos 2.000 peixes. ESSes pei­
xes precisam ser trabalhados através de fazen­
das de peixes, através da piscicultUra, e hoje 
já existe tecnologia para IssO, através -da hipofi­
sação tira-se a glândula sexual do peixe e colo­
ca na fêmea e no macho e ele se reproduz 
o que era o grande problema da reprodução 
do tambaqui, por exemplo, no cativeiro. Hoje, 
o Brasil já domina a tecnologia em Pirassu-

nunga, São Pauto, e em Petr9lina, Pernam­
buco. Então, é preciso encaminhar recursos 
da Sudam, da Suframa, não_ sei de quem, no 
sentido de fazennos piscicultura para pode.r 
melhorar a dieta e em termos de piscicultura, 
acho que mais grave do que o problema de 
desmatamento da Amazônia que pode_ ser 
controlado com relativa facilidade, o grande 
problema é a contaminação dos rios pelo mer­
cúrio, porque garimpeiro ninguém controla, 
e existe 1 milhão de garimpeiros no mundo. 
Este sim, este sim me faz temer pela nossa 
Amazônia! Porque são 100 toneladas/ano de 
mercúrio jogadas nos fundos dos rios. Mas 
em ecodiversidades de florestas, muita gente 
pensa que só temos três tipos de florestas: 
várzeas, igapós e terras verdes, mas são deze­
nas e dezenas - aqui menciono a relação 
de florestas que temos, inclusive florestas ho­
mogêneas de cipós, de bambuais, no Acre. 
Na terra do Senador Mário Maia, ternos, se 
não me engano, 2_0 mil hectares de bam­
buais ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Nas cabeceiras do 
rio Acre etc. 

O SR. SAMUEL BENCHJMOL- Exato! En· 
tão_ tem também florestas homogêneas além 
das heterogêneas. Nos ecossistemas fluviais, 
já vos falei no rio de águas barrentas, que 
são os rios mais ricos ao mundo, por quê? 
Porque eles provêm de terras mineralizadas 
dos Andes e é por isso que o Acre é fértil, 
o Madeira é fértil, o Juruá é fértil, o Amazonas 
é fértil, pOrque provêm de terras jovens em 
que as rochas não foram intemperizadas, nem 
lavadas. Os Andes. têm 60 milhões de anos. 
Então, são terras jovens e é por isso que os 
nossos varzeados dos rios de águas amarelas 
são extremamente férteis. Já os rios de águas 
cristalinas são de terras pobres com 600 mi­
lhões de anos. 

Bem, em termos de ecodiversidades, ternos 
os diversos tipos de economia: extrativista flo­
restral, extrativista mineral de garimpo de in­
dústr:ia e mineração fluvial, ribeirinha, cam­
pestre, petUáiia, bubalina, bovina, agricultura, 
cultura temporária, agroindústria, economia 
urbana-industrial, essa diversidade, menciono 
aqui os grupos indígenas atualmente existente 
- wn excelente trabalho feito pela Funai, cli­
versidade gigantesca. Temos hoje em dia 85 
milhões de hectares - há aqueles que não 
sabem - demarcados ou a demarcar para 
cerca de 200 grupos Indígenas que falam 170 
dialetos, ou seja, 800 mil quilômetros quadra­
dos de terras já são r_eservadas para as nações 
indígenas. E ainda se fala, mas dizer; o proble­
m~ é demarcação dessas terras. Fiz Jsto aquj 
porque é um apanhado interessante para dar 
um panorama histórico de que o índio está 
lá dentro e que precisa ter as suas reservas 
protegidas e a sua cultura. Deve-se dar a op­
ção a eles_ para manter a sua identidade ou 
então para efetivamente se incorporarem à 
sociedade brasileira, naturalmente respeitados 
os sel!S valores tradicionais. 

Fmalmente, para concluir gostaria de dizer 
que do meu ponto de vista, o desenvolvimento 
da Amazônia depende de quatro vetores, de 

quatro fatores func@m(mtais,_ou o que chame 
de quatro paradigmas. O desenvolvimento da 
Amazônia deve ser eçologicamente adequa­
do; economicamente viável; politicamente 
equilibrado e socialmente justo. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Indago do Professor Samuel BendUmol se de­
seja interromper para um descanso, ou se pre­
fere passar aos debates imediatamente? 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL - Não me 
canso facilmente. Depende de V. EX", deixo 
à vontade de V. Q."' 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Concedo a Pãlavra ao Deputado José Fernan­
des como priiTl~iro interp~l~te. 

O SR. JOSÉ FERNANDES- Eiii primeiro 
lugar, cumprimento o nobre Professor Samuel 
Benchimol e lembro que, com muito menos 
dimensão, mas também até por dever de ofi-

- cio, temos s_eguido o que tem sido feito em 
relação à Amazônia para compreendê-la, para 
examinar as possibiltdades de aproveitamento 

~- econômico da região. E é interessante inclU­
sive para todos esses que agora são ec:olo­
gistas - eu, ao contrãrio, acho que os ecolo­
gistas devem existir, mas devem se conter não 
na gritaria, no barulho, mas sobre dados, exa­
mes, e aí há coisas sobre as quais, à primeira 
vista, têm razão, há coisas que representam 
muito mais talvez uma oportunidade de mani­
festação inconseqüente. Eu diria que, por 
exemplo, em 1960 praticamente não se co­
nheci_Çl nada sobre a Amazônia. E estávamos 
no extrativismo - que o Professor conhece 
muito bem - e alguma coisa começou a ser 
vista - retirando aquele enclave da Serra do 
Navio - quando o Projeto RADAM, que foi 
â píomeira tentativa rêalmente séria de se le­
vantar algum dado sobre a Amazônia, come­
çou a nos fornecer certos informes, -permi­
tindo inclusive esse boomque está havendo 
em relação às minerações diversas que estão 
sendo feitas na Ainazônfa. E nisso tudo há 
uma coisa qtie me preocupa:- serripre- tive a 
Amazônia, na área de transporte, como uma 
área de exceção e que aproveitava o que, por 
coincidência, havia sido desenvolvida em ou­
tra área. Disse isso porque é urna área peque­
na. Lembro que quando era MID.istro o saudo­
so General Albuquerque Lima- hOmem que 
gostava da Amazônia - certo dia discutindo 
sobre a Einbraer, que está ai, por exemplo, 
levantou uma proposta, não levada à frente, 
de_ que a Embraer deveria inclusive estudar 
uma maneira de costruir aviões anfíbios para 
poder atender a Amazônia - ele tinha essa 
preocupação. Tivemos lá o Catalina, que não 
foi fruto nosso, .mas da. nec:es.sidade dos ame­
ricanos na Segunda Guerra Mundial, que de­
senvolveram o Catalina para lutarem no Paci­
fico e terminada a guerra, não tiveram mais 
interesse, a tecnologia não foi atualizada. E 
hoje, quando queremos fazer um melhOr 
acQmpanhamerito na Amazônia temos dificW­
dades, somos obrigados a usar o helicóptero 
que é caro e não é tão próprio, não é o mesmo 
que um avião tecnicamente desenvolvido para 
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a área. Mas é na área do transporte terrestre, 
que eu queria ouvir o conceito do Professor. 
Tenho examinado essa discussão recente de 
que o BJD e até os japoneses iriam financiar 
parte dessa estrada que levaria até Apucalpa, 
m interesse, em virtude da troca de merca­
dorias, pelo desenvolvirnentomaior do comér­
cio nosso com a Ásia. Então, eles iriam- fman­
ciar, mas por toda essa grita internacional e 
também por uma certa recomendação - se 
não me engano do BID - suspenderam a 
oportunidade de fmanciar essa estrada que 
iria a Porto Velho, Rio Branco, Cruzeiro do 
Sul etc., indo até Apucalpa. E uma das coisas 
que tenho examinado é que se essa via pudes­
se ser construkfu, hiamos vencer um proble­
ma que estamos tendo que é o de não estar­
mos conseguindo vender bem e não tenho 
dúvida de que num mundo que a cada dta 
necessita de mais alimentos, vamos ter que 
partir agressivamente e participar desse mer~ 
cada internacional, especialmente o de grãos, 
onde tem destaque a sojoa, e af estamos tendo 
dificuldade, porque a soja está chegando cara. 
Recentemente andei lendo uns estudos onde 
se verifica que a nossa soja sai do setor de 
produção 20% mais barata que a americana. 
mas quando ela chega no porto já está 1 O, 
15% mais cara. Precisamos atualizar isso, se­
não desenvolveremos um esforço imenso de 
ocupação de terra, de desenvolvimento de tec­
nologia moderna para o nosso setor primário 
e na hora em que precisamos romercializar, 
acabamos tendo perdas mecânicas, ou seja, 
utilizamos muito combustível, mas as perdas 
mecânicas fazem com que fiquemos em con­
dições inferiores de competição em relação 
aos demais. Não tenho dúvidas de que temos 
que chegar ao Pacífico por um meio barato; 
como a ferrovia é _uma via terrestre que em 
relação da rodovia, dentro das técnicas que 
poderíamos aproveitar no .Srasil, representa 
mals ou menos urrt quinto do custo, quer dizer, 
cada cinco quilômetros de ferrovia no_ trans­
porte de carga custa mais ou menos um quin· 
to do que custaria se fosse no transporte rodo­
viárto. E também porque a ferrovia não se 
pode_queixar dela o impacto ambiental, por­
que ela não tem este problema de impacto 
ambientai. como tem a rodovia, e temos que 
reconhecer que a rodovia tem um -certo im­
pacto ambiental. 

Mas, pergunto então, se o Professor vê co­
mo viável a possibilidade inclusive de estudar­
mos na Amazônia, para essas passagens para 
o Caribe, e para o Pacífico com a indicação 
de que daqui por diante tem que ser uma 
carreteira, mesmo, porque- a partir ·daY vamos 
tê-los antes, e toma-se inviável tecnicamente 
como por exemplo as questões de rampas, 
questões de curvas, etc. Mas, se tivermos uma 
tecnologia de transbordo em Apuca/pa, iría­
mos levar 4 míl quilômetros de ferrovia, e fica­
ríamos só com 600 de rodovia. 
Parece~me que aí teríamos um poder de 

competição, por menor custo de transporte 
mufto alto, a mesma coisa talvez pudesse 
ocorrer. 

Há quem diga assim, mas já há um leito 
estrada] preparado, por exemplo, até Cruzeiro 

do Sul, não há problema, tecnicamente, por­
que a tnfra~estrutura de uma rodovia é a mes­
ma infra-estrutura de uma ferrovia. diferença 
de superestrutura, uma se faz uma pista de 
rolamento, com asfalto, etc., e a outra se colo­
ca trilho. 

Mas, pergunto se o senhor vê como Víável 
estudar esta aJtemativa, por exemplo, de uma 
via grande como esta, poderia ser uma ferro­
viária em vez uma rOdoviária. 

O SR. PRESIDENTE (LeOpoldo Peres) -
Corri a palavra o Professor Benchimol. 

O SR. BENCHJMOL - Realmente foi uma 
honra receber o aparte aqui do Deputado José 
Fernandes, que é ilustre conhecedor dos pro­
blemas de transporte, e já foi Diretor do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem, conhece 
bastante o problema -. muito mais até do 
que eu. 

Mas o seu questionamento inte11gente sobre 
a questão de transporte, acho que a constru­
ção de uma ferrovia do Acre para o Pacifico, 
seria muito difícil. 

O SR JOSÉ FERl'iÁNDES - Do Sul até 
Porto Velho. 

O SR. BENCHIMOL - Atualmente, o que 
existe é a Ferronorte, de Olacir Mendes de 
Moraes, que ele pensa em construir, aliás, já 
fez até concorrência, e Já está em projeto, e 
em fase de captura de recursos, ele espera 
construir uma ferrovia de Cuiabá até Montes 
aaros, em Minas Gerais, ou $anta Fé em São 
Paulo, e vai até Santos. e de um outro ramal 
vai até Uberaba então até Rio de Janeiro, ou 
Tubarão, ou Santa câtarina. Se não me enga­
no até Espírito Santo. Do Sul até Porto Velho 
e futura-mente haveria um trecho a ser cons­
truído de Cuiabá até Porto Velho, e outro tre­
cho de Cuiabá a Santarém. Isto ele calcula 
que custe aproximadamente dois e meio bi~ 
lhões de doláres. 

Uma parte disto já foi aprovado pela SU~ 
DAM, parece-me que cerca de 600 milhões 
de dólares já foi áprovado pela SUDAM para 
a construção dO primeiro trecho, de Cuiabá 
a Santa Fé, porque aí então se entra com 
a ferroVia ... 

O SR. ÁUREO MELLO-Santa Fé é minha 
terra. 

O SR. BENCHIMOL- Mas, Santa Fé não 
é em .São Paulo? Onde que fica isto Senador 
Áureo Mello? _ 

O SR ÁUREO MELLO- Em Guaporé. 

O SR BENCHIMOL - Então o que e-xiste 
no momento é esta grande ferrovia. Sobre 
a questão de transporte de granéis, tenho a 
minha dúvida se a ferrovia do Pacífico, ou se 
é a Ferrovia da Soja. Porque reparem bem, 
soja é um prodUto barato, 250 dólares a tone­
lada. Então, em teoria de transporte, o trans­
porte rodoviário, é aquele transporte para pe­
quenas e médias massas, a pequenas e mé­
dias distâncias, cujo valor por unidade não 
seja bastante baixo. 

O transporte aéreo é para grandes distân­
cias, baixo peso e alto valor por unidade. O 

transporte marítimo é para grandes distânciaS, 
grande massa, e baixo peso, e o -transporte 
ferroviário, é para média e grandes distâncias, 
e também para produtos de baixa densidade 
e peso. 

Creio que o caso da soja seria ou por via 
fluvial, ou entáo por via ferroviária. 

Mas, neste particular não creio que a Ferro· 
via do Pacífico venha a ser a ferrovia da soja. 

A ferrovia da soja será a ferrovia de Cuiabá 
- Porto Velho, ou Cuiabá a Santarém, ou 
então- como éstão querendo fazer, o trecho 
rodoviário da Serra dos Paricis até Pôrto Velho, 
e de lá então pegar o Rio Madeira, e fazer 
um porto, em ftacoatiara, para poder baratear. 
Porque se for fazer de caminhão, repare bem, 
da Serra dos Parids até lá em Cardeal, vai 
custar mais de 660 dólares. Não vai dar pé. 

E você sabe que a transposição dos Andes 
é uma transposição difícil, por causa dos tú~ 
neis. 

Não conheço bastante, o Senador Mário 
Maia, é o Senador indicado para responder 
esta pergunta, porque está familiarizado cbm 
este problema, Não conheço, por exemplo, 
PucaJlpa; estive em Iquitos, e, nem conheço 
a carreteira central, mas, sei que é uma carre­
teira precária, como também carreteira precá­
ria é a carreteira que vai de Puerto Maldonado 
até Maparane, no Sul do Pacifico. 

O SR. MÁRIO_ MAIA - Não, luhapare fica 
fronteira com Maparane. 

O SR. BENCHIMOL - É assim Brasil, e 
fnhapare, Puerto Ma!donado até Maparane, lá 
pelo Sul, que é a carreteira que os peruanos 
querem, segundo a concepção do General Ra­
nim, segundo a concepção do General Ranim, 
quando falei com ele há uns 1 O anos. Porque 
ele dizia: Não vamos deixar que vocês cortem 
o Peru pela metade queremos desenvolver o 
Sul, o Sul peruano. 

Então, falet, mas, General isto vai custar 
muito dinheiro. -

Então, efetiVamente este é um problema 
de vocês se querem acesso ao Pacífico tem 
que sacar a prata, este problema tem que ser 
resolvido tecnicamente a sua viabilidade, eu 
estarei incapadtado de dizer se realmente esta 
Transacreana seria mais favorável se fosse 
uma Transacreana ferroviár:ia, do que uma 
Transacreana rodoviária. 

Creio Qué no estágio atual das dificuldades 
brasileiras, a Transacreária rodoviárta já seria 
um meio de viabilizar o Acre. Meio de viabilizar 
o Acre desde que a estrada fosse asfaltada. 
--:;\-manutenção, a construção de uma: ferro­

via é muito mais custosa, porque não é só 
apenas o leito, é o leito, o dormente, é o encas­
calhamento, é a pedra, ... 

O SR. MÁRIO MAIA- E lá não tem pedra. 

O SR. BENCHIMOL- E lá não tem pedra. 
O Acre não tem pedra, tem este problema 
também, que o Senador Mário Maia lembrou 
bem. Teremo-s:problemas desta magnitude lá. 
E talvez até não tenha nem dormente, porque 
grande parte dos dormentes de Rodovia de 
Carajás foi imp-ortado do Espirfto Santo. Gran­
de parte dos dormentes das ferrovias Amazô-
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ntcas foram importados do sul do País, por 
incrível que pareça é um dos paradoxos numa 
terra de tanta madeira, falta madeira para dor­
mente, porque o que falta é madeira nobre, 
mão-de-obra, etc. 

Então tsto era o que eu tlnha a dizer ao 
ilustre Deputado José Femande_s~ agora, ja­
mais será uma ferrovia da soja, poderia ser 
uma rodovia por exemplo para transportar 
pertr6leo, como tem na região de Pucalpa 
uma refinaria de Petróleo, poderia se trazer 
a gasolina, gás, etc, lá de Pucalpa. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Não é hábito a Mesa dialogar com o conferen­
cista, mas, pergunto a rodo'lia_que o Sr. chama 
de Transacreana, não seria também um veícu­
lo de exportação e de favorecimento da produ­
ção agricultável do Acre, já que o Acre dispõe 
das melhores terras agricultáveis do Brasil? 

O SR. BENCHIMOL- Sim, mas p-ensaii.do 
bem as terras do Acre são sem_ dóvídas terras 
admiráveis, mas, a competição da agricultura 
é uma competição multo dura, a agricultura 
pre<;isa de graneleiros, de grandes massas de 
transporte a baixo custos. E não creio que 
a agricultura tenha que subir 4 a 5 mil metros 
rampas em caminhões, porque não podemos 
ter combólos de 40 a. 50 toneladas, subindo 
os Andes, porque é multo íngreme. Então, 
as rampas, os aclives são muito pesados, e 
quanto menor a capacidade de transporte da 
tonelagem mais alto serão os fretes. " 

Creio que a Tra-nsacretma fói uma idéia de 
Euclides da Cunha e está no fívro "A Margem 
da História". A Transacreana é de Euclides 
da Cunha e era ferrovia naquele tempo. Aliás 
nesse tempo, no tempo do Marechal Hermes 
da Fonseca s6 se falava em ferrovia, tais como 
Ferrovia de Manaus a Rio Branco, Ferrovia 
Transacreana e a Fe!TOVia de Belém até Pira­
pora, essas eram as três ferrovias do Marechal 
Hermes da Fonseca. 

Crcio .que por enquanto, se pudéssemos 
construir essa ferrovia até Porto Velho ou até 
Santarém seria uma forma de escoar essa pro­
dução e a partir de Porto Velho ou a partir 
de Manaus ou Santarém teríamos então os 
grandes graneJeíros, para poder baixar os cus­
tos, porque para o transporte de grãos é neces­
sário a mecanização, silagem e grandes mas~ 
sas a serem transportadas a baixos custos. 
Acho que a ferrovia do Acre seria mais para 
madeiras nobres e para algumas especialida­
des, porque tembém a área peruana é muíto 
rtca em produtos agrfcolas, as melhores terras 
da Amazônia estão do lado peruano, boliviano 
e do lado colombiano, pois é Já que temos 
as melhores batatas, as melhores flores, os 
melhores milhos, os hortigrangeiros estão to­
dos Já, então não vejo a complementariedade 
das economias. Acho que é um sonho falar 
que essa ferrovia vá resolver totalmente. Ela 
não resolve mas ajuda e viabiliza o Acre. 

O Acre de qualquer maneira tem de 300_ 
a 400 mil habitantes e não terá a produção 
de milhões de toneladas em curto prazo, mas 
precisa começar a ter um caminho de escoa­
mento de sua produção. Poderia ter inclusive 
o escoamento da produção de castanha, o 

que seria perfeitamente razoável, porque a 
castanha custa na verdade um dólar o quilo 
e são mais ou menos quarenta dólares o hec­
tolitro de castanha, colocada em Belém do 
Pará, mas que os acreanos atualmente ven­
dem por dez dólares o hectolitro. Os àcreanos 
perdem trinta dólares do preço de sua casta­
nha por causa dessa_ viagem de cinco mil qui­
lômetros até chegar a Belém do Pará e expor­
tar para os Estados Unidos .. 

De forma que tnda a c.astanha que há no 
Acre não é pouca, o Senador taJvez possa até 
falar melhor, se não me engano são duzentos 
ou trezentos mll hêctolitros. 

O SR. SAMOEL BENCH!M.OL - Cresceu 
muito, porque a ação de M.a.r®á foi destruída. 
Cerca de 150 mil hectolitros que multiplicam 
por cinqüenta--e: dá 7.500 tOheladas. Então, 
seriam sete milhões e qüinhentos mil dólares. 
Hoje em dia o Acre recebe .de um a dois mi­
lhões de dólares e passaria a receber oito mi­
Jhoes de dólares. Essa castanha, se for _empa­
cotada, será vendida no varejo por oito dólares_ 
o quilo nos Estados Unidos, aluminizada. -
Poderíamos exportar manufaturas de madeira 
cedro mas não madeira em tora, porque a 
madeira em tora irá criar miséria e pobreza, 
devemos exportar a floresta usinada, Estamos 
exportartdo a Floresta Amazônica na base de 
dez dólares o metro cúbico e nesse preço é 
melhor deixar a árvore na floresta para que 
os nossas mhos possam dar valor à Floresta 
Amazônica e o ·metro ctl.bíc.o passe a valer 
efetivamente o preço de sua nobreza e de sua 
virtualidade que seria de 100 a 200 dólares, 
usando artefatos, o m.esmo açontecendo com 
a horrac:ha. 

Acho que existem mutias opções, apesar 
de não conhecer muito bem a economia 
acreana, ocorreu-me apenas a questão da cas­
tanha, mas em termos de mádeira, s.e for bem 
trabalhada em artefatos para produção de ar­
tesanato·camo se fazem no Oriente em pratas 
e peças de madeira dura, tudo isso poderia 
ser exportado e outros produtos silvestres tam­
bém. E possfvel viabilizar-se até as reservas 
extrativas como exportações de fiares. orquí­
deas, plantas, fármacos, plantas medicinais, 
peixes secos e salgados, pois os japoneses 
gostam de peixes exóticos, poderia até se criar 
- apesar de no Acre não ter muito peixe -
mas devem existir outras oportunidades. 

Creio que além de ser uma necessidade 
para viabilizar o Estado do Acre a construção 
da estraaa ou de rodagem ·de Rio Branco até 
Cruzeiro do Sti.I, Manso Lima, Puc.alpa, Uma 
até Cãrdeal para dar viabilidade, porque assim 
como está é impossfvel desenvolver o Acre. 
O Acre está em uma situação difícil porque 
é um Estado extremamente rlco, tem um reba­
nho bovino hoje de quase 500 mil cabeças 
de gado e está vendendo carne para Manaus 
e Rondônia, quer dizer, é üm Estado viável 
mas precisa, pelo menos nesse momento, de 
todo esforça da sua classe poFltica para asfaltar 
-pelo amor de Deus- os cem quilômetros 
que faltam ligar a Parto Velho. Muito obrigado. 

O SR. LEOPOLDO PERES - Está satis­
feito? 

O SR. JOSÉ FERNANDES- Não sei, tem 
quantos?···-

0 SR. LEOPOLDO PERES -56 V. Ex' 
e o Senador Mário Maia. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - O problema 
é a seguinte: Em primeiro lugar refiro-me à 
parte técnica, se o Acre não tem material. agre­
gado para construção e em uma construção 
de rodovia é praticamente inviável fazer a rodo­
via serri a presença do material e na ferrovia 
isso não acontece porque como a_ fer~oviiJi é 
barata vamos estendendo a ponta da trilho 
e ela própria vai transportando os materiais 
necessários, por exemplo, para se puxar pedra 
para a construção de uma rodovía terá que 
puxar no máximo a duzentos quilômetros, 
considerando que você pode puxar na ferrovia 
ao mesmo preço, a cinco vezes, o que siSnifi­
caria puxar até 1.200· km, ou seja, poderia 
levar material de Vilhena pare. jogar no Acre 
pela ferrovia qU:e sairia o mesmo preço como 
se puxasse de 200 ktn, de Boca do Acre para 
se jogar na rodovia. 

Em segunda lugar, estamos em uma r.egião 
que chave demais e nos meus quatorze anos 
trabalhando na estrada estou convenrctda de 
que dentro da bacia e também nos contornos 
vamos ter sempre um problema que se chama 
conservação, por exemplo, temos muitas pas­
sagens de água e conseguimos colocar o 
bueiro ármico mas com dez anos eJe começa 
a afundai e já estamos com algunspiciblemas 
no Manancial d~ ltacoatiara que tem doze 
anos, a que me dá um crédito pois foi e1.1 
quem exédttei a reforma dêla e normalmente 
em dez anos começa a apresentar problemas 
e lá já está com·doze e asoril-é qUe começa 
a dar problema. 

Se conse'"guTrmos fazer uma via que .inde­
penda disso e uma vez estive nos Estados 
Unidos e fiquei perguntando por que um país 
abundante c.omo ele devia ter esse meio de 
transporte, usava ainda a ferrovia e fui con­
versar com um especialista nesse caso. Ele 
ainda não havia me convecido mas disse que 
provavelmente o Sr. irá. ententer por que temos 
que manter a ferrovia em funcionamento, ape­
sar dela ser mai.s cara, pois ela toma-se mais 
cara do que ir de avião para Nova York ou 
coisa parecida e daqui a dois dias quando 
sai de Chfcago realmente havia dado uma tor­
menta ou stonn e o que aconteceu foi o se­
guinte: Não havià naquela candi~ão possibi­
lidade de pousar o avião, de andar de ônibus, 
n-ada e s6 quem reslstia era a ferrovia. 
-Então~ a ferrovia para n-ós da Amazônia, on­

de há um clima pesado como aquele que cho~ 
ve peJa menos seis meses, ~ríamos nela uma 
tranquilidade para o transporte porque mes-­
mo que façamos uma rodoyia haverá limites. 

O objetivo que tenho é o seguinte: Estamos 
enfrentando duaS cOndições _onde a primeira 
é que precisamos, em uma visão pragmática, 
entender que vamos ter que enfrentar esse 
mundo todo. Se os companheiros que têm 
vi~ado, seja para a Alemanha, França Estados 
Unidos, seja para qualquer canto, as prtmeiras 
conversas são de que a hiStória está destruin-
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do, Teremos um tempo para isto e isto vai, 
inclusive, impedir que nós da Amazônia -
se nós não acordarmos, não vamos receber 
nenhum tostão, lá a porte de capitaL E estou 
preocupado. Tenho a convfcção de que, por 
exemplo, na hora em·que encerrarmos, então, 
vocês querem topar o negócio, vamos fazer 
o negócio sem impacto ambiental. É o caso 
das ferrovias - não criam o menor impacto 
ambiental. Então, são os trilhos que passam 
lá; e nós não teríamos, ai, realmente, objetivo 
de chegar ao Padfico com a produção do 
Acre - o Acre é a passagem - e, também, 
nós não teremos o problema da Cordilhejra, 
porque admito ·que nós hoje estamos desen­
volvendo a tecnolog!a, por exemplo, de trans­
bordo.......,;. a Kelson brasileira desenvolveu, ago­
ra, um pequeno contalner de uma tonelada 
e eu, até, participei um pouco desse incentivo, 
porque o container de uma tonelada, até num 
pau de carga dos nossos motores voce sobe 
uma tonelada - joga dentro do caminhão, 
quando chegar lá, um outro quíndaste melhor. 
Joga-lo-á no carro ferroviária, t:~ão é? En_tã_o, 
já temos· como fazer isto. E em Pucalpa, deixa­
remos como está. Não vamos vencer os Andes 
não, mas seiscentos quilômetros de rodovia, 
depois de andar quatro de ferrovia. seriam pa­
ra nós muito bom - criava-se competição 
e teríamos essa ferrovia para a passagem da 
produção de todo esse Centro--Oeste aqui. O 
que acontece é qUe estamos afunilando no 
sul do País to-do o transporte brasileiro- esta­
mos afunilando. Estamos chegando ao absur­
do, neste País, de fazer uma ferrovia Norte-Sul 
para não levar nada, pelo seguinte: porque 
o pólo maior que vai gerar tráfego - porque 
o tráfego é em dois sentidos. Nós, hoje, esta­
mos comprando no CEASA em São Paulo 
e levando para Belém, Manaus - Manaus, 
principalmente - levando de camlnhões a 
Porto Velho, Porto· Velho e Manaus, quando 
pode, também, em caminhão quando não por 
via marítima Então, precisamos -desenvolver 
um sistema~ o transporte ê isto, é, também, 
o- retomo. Então, a compra dos nossos bens 
o .cedo de São Paulo e Rio- o eixo sul. Agora, 
temos condições de, também, ter a nossa pro­
dução, fazer o retomo para eles. Hoje, a Zona 
Franca é a única que, praticamente, está fazen­
do isto mas numa Càrga leve, mas temos con­
dições de fazer o retomo. Se chegarmos ao 
pacifico, vamos mudar, inclusive, essa percep­
ção. Veja que Belém, que é O maior centro, 
está contemplado, por exemplo, na Norte-Sul. 
Eles, agora, estão pensando fazer uma ligação. 
começando, descendo, porque, geralmente, 
o transporte deve ser do ponto de geração 
e vai estendendo. É como.aJronteira humana. 
Ela vai se _estendendo _a partir do centro: 

O SR JOSÉ ~NANDES --M;;g eies es­
tão pensando e reclamando em trazer a Ferro­
via Norte·Sul até Barcarena, não e; _ 

O SR SAMUEL BEfftHIMOL- Pois é- En­
tão, vem o seguinte: acho que Belém, por 
exemplo, não pode ficar fora dessa tansv(;'rsal 
que vão fazer no sentido, porque é o que gera 
tráfego. Se fizéssemos essa via para o Pacífico, 
iríamos levar o que tivéssemos para o futuro 

comércio como, por exemplo, com a Asia -
terfamos condições, ao invés de trazer para 
o porto de Santos e rodar tudo para ir para 
a fisia. Se algum dia quisermos chegar lá, 
teríamos condições de sair desde São paulo, 
ela teria, ela baixaria os preços, para jogar até 
CaJiao. lnverterfamos, porque eu, também, as­
sim, a longo prazo - estou falando numa 
ferrovia que vamos construir amanhã .... daqui 
dez ou vinte anos·- em dez anos, entregamos 
isto. Então. tenho uma visão de que, até com 
essa criação, agora, do Mercado Comum Eu­
ropeu, vamos .ser meio expulsos, porque é 
normal que até uma boa parte desse pessoal 
que está entrendo no Mercado Comum, ainda 
tenha algyns laços com o colonialismo que 
houve na Africa, Àsía, etc. Então, o Brasil está, 
cada vez mais, sofrendo uma deterioração na 
relação de troca para poder se manter, ofere­
cendo crédito, etc Recentemente, li uma de~ 
daração do Sr. Ministro_ da Economia japone~ 
sa, interessante - ele estava fazendo um ne­
gócio, aliás, o japonês, no meu entender, é 
o mais 16gfco que existe. Ele, inclusive, como 
não tem preocupações bélicas, de segurança, 
etc., ele está raciocinando só na mesma base 
do negócio. Então, ele ditia o seguinte: ''Para 
o Japão, hoje, não interes_sa mais três setores: 
a siderurgia"- onde eles eram fortes. Eviden­
temente, compravam o minério aqui e eram 
fortes- _o_ têxtil. onde::, eles, também, desban­
cãram muita gente - muita gente se man­
dando - e eles disseram, também, que não 
teriam mais interesse, também, na construção 
naval. E, al, ele dizia ... 

O SR. LEOPOLDO PERES- Tem a Co­
réia ... 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL - A Coréia 
está saindo, inclusive, das construções ·naval 
-também, está querendo sair. Então, ele dizia 
o segl!jnte: O n~ ideal era nos associarmos 
a um dos outros Tigres Asiáticos-mas como 
a Córeia, inclusive, já entrou na contrução na­
val e está querendo sair dele, precisaríamos 
achar um parceiro, talvez, assim, à semelhan­
ça do ~rasil. Ela estava chamando a gente 
para o neg6do. Então, é esta a hora que acho 
uma resposta que devemos dar a essas pres~ 
sões americanas - agora; estâó querendo, 
inclusive, taxar uma série de produtos nossos 
- f -era -proCUfárinOs um outro parceiro, um 
parceiro que vai crescer, porque, com os "ti­
gres asiáticos", agora, se desenvolvendo nas 
taxas em que estão, vamos ter mercado, real­
mente, um mercado poderoso, uma alterna­
tiva à Europa, não tenho a menor dúvida. En-­
tão, aí, acho- que precisaremos tentar fazer al­
guma coisa e, dentro d_essa alguma coisa, te­
riamos que viabilizar os meios de transportes, 

· se não em ctnco anos, mas em dez, quinze 
anos, para chegarmos ao Pacífico. E aí, para 
chegarmos aq Pacífico e fazer qualquer tipo 
de acordo - quem sabe se, realmente, rece­
bêssemos a tecnologia, exemplo, de compu­
tação de navio, já que temos, aqui, o aço, 
mas não temos, por exemplo, a te_cnologia 
- o nosso navio, ainda, é um navio que pre­
dsa ter não sei quantos homens para poder 
operar, quando eles operaram com vinte ho-

mens e, por exemplo, vamos operar com du­
zentos ou trezentos. Quem sabe se o produto 
têxtil em que estamos, praticamente, numa 
situação estagnada e até regredimos num pro­
duto têxtil - hoje, o Sr. oJha a produção de 
algodão no Nordeste, não teve aquele desen­
volvimento. Quem sabe se a gente, também, 
não poderia tentar melhorar essa nossa side­
rurgia, porque o nosso aço é caro, também, 
em relação ao padrão do aço. internacional. 
Vamos ter, por exemplo, agora, a Espanha 
se especializando nisto para concorrer junto 
com a Alemanha, lá, no Mercado Comum Eu­
ropeu. Quem sabe se nós não éramos uma 
alternativa a_ isto. Então, eu diria que essa ferro­
via, aJém de darmos orna primeira resposta 
a esses ambientalistas, poderíamos já fazer 
de parceria com o Japão, nesse sentido, e, 
aí, a técnica a gente vence. Evidentemente, 
compreendo que isto é sempre integrado -
a ferrovia se integraria em Rio Branco- have­
ria algumas estradas coletoras. não tem ne­
nhuma dúvida. S_eri? apenas uma maneira de 
·anteciparmos para abrir alternativas, iilclusive, 
ao nosso comércio íntemadõnal, senão ficareM 
mos, a cada dia, nessa história: quando os 
americanos doem o pé, aí nos quebram a 
cabeça porque proíbem uma série de produ­
tos. Amanhã, não sabemos o que vai sair do 
Mercado Comwn Europeu. 

O SR._ MÁRIO MAIA - Permite_ V. S•. um 
aparte? -

O SR SAMUEL BENCHIMOL - Pois não_ 
Ouço o aparte de V. Ex". 

O SR. MÁRIO MAIA - O ConferenciSta é 
o Sr. Samuel Benchimol, mas é só para dialo­
garmos. Nós, os acreanos, não tem alguém 
no Brasil que deseja mais a BR - 364 ou 
a comunicação - a ferrovia - de que todos 
os acreanos são em unanimidade- os ecolo­
gistas, os não-ecologistas ... _ Então, foi como 
disse o Professor Samuel Benchimol, o Acre, 
na moderna projeçao, no conceito transporte 
de produção, é enviado sem essa comuni~ 
cação terrestre, porque os rios que dão acesso 
ao Acre são as cabeceiras, próprias somente 
para navios de pequeno calado, e fica a inter­
mitência do -volume do transporte tanto hídri­
co como o" outro. Uma coisa que, pessoal­
mente, muito nos preocupa, foi que falamos 
muito da BR -364 - o acesso ao Pacifico, 
do nosso cométcTo com a Ásia, principalmen­
te com o Japão, e falamos, assim, tão·entusias­
rriadamente, que esquecemos até parece que 
o Peru é território braslleiro. Falamos, esque· 
cendo que o Peru _é um país vizinho ao nosso_,_ 
amigo, mas qué temos que.atravess_ar o terri­
tório peruano. Então, há dois problemas: é 
estreitarmos, profundamente, as nossas rela­
ções de comércio-:- e, tem mais isto e sempre 
não tocamos nisto - l.UTI_~omércio bilateraJ. 
O interesse tem qUe ser um interesse até maior 
para o Perti do que para nós, pelo escoar -
também estimularmos a economia -amazôni­
ca não só nessa parte_ ali, porque aquela man­
cha, ali, entra ... 

O SR PRESIDEÍ'IT!õ (Leopoldo Peres) -
Permite V. Ex' um aparte? (Assentimento do 
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orador)- Tem outra: para reequilibrar aba­
lança comercial entre o Brasll e o Peru porque, 
aí, já é inteiramente desequilibrado em nosso 
favor contra o Peru. 

O SR. MÁRIO />WA- Porque é aquele pe­
dacinho de Amazônia- estamos vendo aque­
la mancha fértil, ali - e, talvez, seja maior 
até dentro do território peruana, porque, como 
ele falou, é um período cambriano, em terras 
mais recentes, maiS ricas que são decoiTentes 
da erosão dos Andes e que estão se espraindo 
por ali e já vai morrendo no Acre. Então, este 
é um problema muito importante. -

Um outro problema que o Professor cha­
mou a atenção é transpor os Andes- a altitu­
de dos Andes. Mesmo por carreteira de pneu 
é dificil porque - então, o volume, ali, fonna 
um funil: afunila. Quando pensamos em ter­
mos de economia de produção, fica um pro­
blema de "Canal de Panamá" nos Andes1 porK 
que você pode levar - por exemplo: fazer 
um empório até Cruzeiro do Sul, em Pucalpa?, 
Ainda é plano, é planície, até Pucalpa pode-se 
levar um volume enorme de mercadorias até 
por ferrovia, mas dali, quando começa a ~E_ír 
os Andes, afunila, transportar-se aquilo tudo 
e aquela mercadoria. em termos de volume, 
pelo ... Então, os Andes é um elo fraco que 
temos que transpor economicamente. Agora, 
a tecnologia moderna ... , mas precisa muito 
de dinheiro. 

O SR JOSÉ FERNANDES - Estamos vo 
Brasil. 

Estou querendo cl.isct,rt.ir _isso porque quero 
aproveitar a presença do Professor Samuel, 
que tem tido oportunidade de ser uma voz 
até mais credenciada do __ que a nossa, para 
debatermos o assunto para que se S.•, eviden­
temente, se convencer, possa, inclusive a partir 
daí, Senador ajudarmos na venda dessa id~ia, 
etc. 

Quanto às carreteiras todas que foram feitas 
na Colômbia, no Equador, !)O Peru e na Vene­
zuela, com exceção da Vepezuela porque lá 
os ameriçanos, por causa do petróleo, bota­
rama mão e se se chega à_ venezuela, notamos 
a diferença, logo, a venezuela, por exemplo, 
saindo de Caracas, e sai por cima da Cadeia 
Guianense, uma tranquilidade, quando se cai 
na Colômbia vemos como a_ Colômbia era 
pobre não tiveram interesse em fazer boas 
carreteiras e por Isto, inclusive, estão tendo 
problema com o M19, peque eles têm pouca 
comunicação, a Colômbia. Mas hoje, a indús­
trta brasileira, indústria de construção, sistemi! 
viário brasüeiro, a[ incluo-portos, tem uma teç­
noJogia capacitada para concorrer com qual­
quer empresa americana~ italiana, canadense 
e francesa que são as boas do mundo, não 
conheço bem os japoneses, devem ser até 
melhores mas nunca se. aventuraram aqui no 
nosso País neste sentido. 

O SR. MÁRIO MNA-,-- Çonstrução em ro­
cha, estrada em rocha? 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Em rocha, 
em qualquer coisa. Temos hoje, por exemplo, 
o metrô de São Paulo. Está sendo feito hoje 
com a tecnologia, com aquele Sistema de 

Schield, é uma tecnologia que mmca foi usada 
a não ser na Alemnah.a, numa incidência de 
rocha, por _exemplo, quando eles subiram ali 
para área da SUíça, etc. 

Se fizermos um acordo desses, essa carre­
teira que é ruim realmente, temos condições 
de melhorar e com rapidez, e até, veJo nisso. 
que se eles. nos f maneiam para chegar a Pu cal· 
pa, eles vão ter que financiar o Peru num ·con­
junto binacional conosco, abre, inclusive, mer­
cado para os nossos construtores também. 
Se bem ·que, nessas- concorrências inteni.a­
cionais, eles obrigam, quando é fmanciamento 
internacional, que seja aberto para todos. Mas 
temos ganho algumas porque temos, indu· 
sive, nosso engenheiro aí em- tomo de 1.500 
dólares quando um engenheiro americano 
quer ganhar 4, 5 mil dólares e para sair dos 
Estados Unidos quer mais. Então, ainda tem 
mais issó e- Somos capaZes de melhorar essa 
rodovia até Pucalpa, cOm certeza, em dois 
anos, por exemplo. Digo isso porque uma úni~ 
ca empreiteira nacional está fazenda uma, aí 
sím,- na situação mais difkü que exlste, que 
é uma rodovia no Equador, que é exatamente 
em toda a encosta, onde, inclusive, há des­
monte, às vezes, de cair, p-or exemplo, 80 mil 
metros cúbicos de uma vez só. Recentemente, 
estava lendo um relatório, uma visão interna­
dona] sobre essas áreas de_ construção e ha­
via, inclusive, de um grande construtor ameri· 
cano, da Bektel, dizendo o seguinte, que o 
grande problema hoje que ele estava admi­
rado é cõmo os brasileiros tinham conseguido 
evoluir, para trabalhar em condições mais adK 
versas. Ele dizia, nós americanos apreende· 
mos muito bem a trabalhar em determinado 
tipo de terreno, mas os brasileiros estão no 
deserto, é verdade. está lá a Mendes Júnior 
dando um show e os brasileiros estão nas 

• wna_~ _úmidas da África e estão nos Andes 
onde estãO fazeÍ'ldÔ, Êú cltàva essa rodovia. En­
tão, eu dirla_ Õ se9uinte, para nós, se conse­
guirmos -~1_1der e~sa idéia e fazermos um ne­
gócio intemaç_iQoaJ .. abrindo esse merCado, va­
mos ter \raritãg"eilS na á,rea come~cial, vamos 
ter van_tagens _ _n~ área de construção e vamos, 
sem dúvida nenhuma, no futuro, ter, tenho 
impressão, escolher parceiros na Ásia, e aí 
é wna espécie que podemos até deixo isso 
para o professor, para que pudéssemos apro­
fundar esse estudo. São coisas que estamos 
levantando, e, parece'1Tle.que vai ser bom para 
o Brasil e bom para todos_ que estão envolvidos 
no assunto~ 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
A discussão está aberta. 

A Presidência quer advertir de que cabe a 
cada interÍ)elanté três minutos. 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL-S6 gostaria 
de citar aqui aos ilustres Deputados e aos se­
nadores uma informação que considero im­
portante, é de que o Pacífico será o oceano 
do Século XXI, só isso. Toda a civilização, a 
fina Hor da tecnologia mundial, está na costa 
do Pacífico dos Estados Unidos e está na costa 
orienti!I da Ásia, a fina flor da tecnologia mun· 
dial está no Pacífico, na C~ifórrlia e no Japão. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
É o Mediterrâneo do amanhã. 

Em continuação, tem a palavra o Sr. Alde­
baro Klautau Filho. 

O SR Al-DEBARO KLAillAU FIUiO- Pro­
fessor (fora do microfone) Benchimol... ma­
deireiras. E aJ.guns ambienta1istas, preservà­
donistas conseguiram medidas judiciais para 
impedir a exploração dessas florestas. O Sena­
do americano, através de uma re_solução, isto 
é possível na sistemática jurídica dos Estados 
Unidos, suspendeu a decisão judicial e P_er­
mitiu a exploração, dentro de de~ermip~dos 
critérios, obviamente, desses conjuntos flores~_ 
tais em Oregon, nos Estad.o.s 9e Oregon e 
Washington, estabeleçendo uma determinada 
área para preservação e determinando de que 
os empreendim.e_ntos, as indústrias que ex­
traíssem essa madeira ficassem obrigados, a 
médio prazo, a repô-las. Considerando qUe 
o aproveitamento desses _recucsos natur~s. 
em que pese o impacto ambiental provis6rio 
que causari_am, significarfa um beneficio social 
maior, da consideração do custo beneficio que 
deve estar presente em qualqueÍ" comporta­
mento econômico no_ Oregon. 

Estou dizendo isso para mostrar como eles 
eStão procedendo lá, o americano evidemt_~- .­
mente-serve de parâmetro de referência cJ;J_m_o 
se procede nos outros países do _chamâdo 
Primeiro Mundo. Outro aspecto, por exemplo, 
é a recente lei de contrçle de poluição ambien­
tal, que o Presi!'iente Bush man9ou para o 

· Con·greSso, inclusive criando ç:r:édito,s çle polui­
ção, quem puder controlar a poluição do mefo 
ambiente por menos, poderá vender o qUe 
sobra do_ crédito_ para aquele que tem que 
fazer por um custo maior, para que esse, que 
tem que fazer por um custo maior, possa fazer 
por um tempo, também, mais prolongado . 
Um processo mais complexo. 

Vamos ficar no primeiro. O que está aconte­
cendo no Brasil? Estamos falando com muita 
propriedade, com m\J.ito brilhe~:ntisll_"JÇl e-coin 
-muita adequação téç:nica no ~IJ1_an1Jã~ el).f:!e 
o _ontem e 9 amanh~ ~ste uma coisa miJ~ 
incômoda que se chama hoje, exatamente 
mais sobre esse hoje .que gostaria de falar. 

Todos os ilustres Congressistas conhecem 
o problema de Carajás, coMecem o que o 
·aovemo estabeleceu para o .aproveitamento 
daqueles novos recursos, os grandes_ investi­
·mentos que for:am feitqs, Tucuruí, exportaçãO 
de ferro, incentivo com a implantação de usi­
nas siderúrgicas, de gusa etc., etc., e a iniciativa 
privada atendeu a esse chamamento e_ existem 
Cerca de 5 ou 6 usinas ltaminas, Ciramas, etc 
no Pará e no Maranhão. O que está aconte­
cendo no momento? Para ser mais breve, es­
sas usinas de gusa estão praticamente blo­
queadas no seu desempenho, porque o lba­
ma, devido ao programa: .. Nossa Natureza", 
e_ às pressões internacionais, está praticamen­

__ te .9.ebcando de_ emitir as chamadas licenças 
de desmatamento, em primeiro lugar. Em se­
gundo, está impedindo que essas uSinas side­
rúrgicas, que essas guseiras aproveitem o ma­
teriallenhoso, que já ·está derrubado na região 
e que daffa pelo seu simples aproveitamento 
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para atender essas necessidades de suprimen­
to energético durante, pelo menos, dois anos. 
Terceiro, está exigindo apresentação dos cha­
mados PJFJ, Projetos Integrados floresta In­
dústria que, contrariando qualquer racionali­
dade técnica, importem no suprimento pró­
prio para essas indúsbias de 40%, no primeiro 
ano, 50%, no segundo e vai por aí como se 
isto pudesse ser feito num ftat milagroso. As 
indústrias estão Já, estão implantadas, são in­
vestimentos que chegam à quase 1 bilhão de 
dólares, e a grande parte delas está sendo 
multada, multas excessivas, multas sem base 
legal nenhuma - este é apenas um comen­
tário marginal -. muJtas essas estabelecidas 
por portaria: tantos valores de referência por 
metros cúbicos, sem nenhuma base legal por­
tarias do IBDF, mas esse é um outro problema. 

A situação é esta; os projetos de indústria­
floresta estão sendo analisados pelo JBDF, 
muitos pelo fuama. Para efeito de manejo, não 
são aprovados. É uma utopia conseguir que 
esses empreendimentos se abasteçam de 
40% fogo no primeiro ano, com material le­
nhoso próprio para a geração da energia ne­
cessária para a redução, etc. Nem o lhama 
nem o Governo brasileiro de uma maneira 
geral, se preocupam em estabelecer crité_rios 
para essa fase de transiçáo, em que a licendo~ 
sidade, a permissividade, que eventualmente 
existissem no passado quanto ao desperclido, 
à devastação dos recursos naturais, passe para 
um outro sistema em que a reposição seja 
obrigatória, em que esse aproveitamento seja 
racionalmente realizado, em que quem utilize, 
quem gaste recursos naturais seja obrigado 
a repô-los. Não existe isso, não há diálogo 
para isso. _ _ 

Evidentemente qué não se defende, nem 
a indústria siderúrgica nem a indústria madei­
reira, que se realize a devastação. T odes n6s 
somos favoráveis à reposição florestal. Mas 
o que acontece é que, enquanto se realiza 
essa reposição, enquanto ela é viável, enquan­
to se pode fazer esse suprimento de matéria­
prima por essas florestas que estão sendo im­
plantadas agora, pelas florestas que serão 
oportunamente manejadas, como fica essa in­
dúsbia? Será inviabllizada? Qual é o propósito 
do Governo brasileiro? É impedir que elas fun­
cionem? Ou é poSslvel estabelecer como se 
faz nos Estados Unidos? Vamos, durante al­
gum tempo, ainda aproveitar os recursos flo­
restais que lá existem, desde que a médio pra­
zo - e entra isso num fluxo constante -; 
aqueles que aproveitam esses recursos agora, 
para manter operando esses empreendimen­
tos que são absolutamente necessários para 
a economia nacional, sejam no futuro obriga-
dos a repô--los. -

Gostaria de colocar esse problema para ou~ 
vir a opinião _do professor e dos ilustres Sena­
dores porque eu vivo isso. Esse problema não 
se reflete apenas nas uffina:s siderúrgicas que 
estão instaladas no sul do Pará, mas na pr6pria 
indústria madeireira, que representa também 
um investimento de cerca de um bilhão de 
dólares no Estado do Pará, que exporta por 
ano cerca. de duzentos milhões de dólares. 
Já está exportando laminados, compensados, 

artefatos de madeira do mais alto luxo para 
o_mercado comprador da França e da Itália, 
de cozinhâ, para residências, para a constru­
ção civil etc. Encontram· se sob o mesmo sis­
tema de bloqUeio, por causa de um súbito 
atesso dé responsabilidade do nosso País ce­
dendo a pressões internacionais. Que entre­
mOS no caminho ce~o. mas que se estabeleça 
o rito de passagem entre o que era antes e 
o que deve ser depois. 

Era essa a _co]o_cação que gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
CoiTi a palavra o Professor Samuel Benchimol. 
Peço-lhe que comece distinguindo refloresta­
mento e rematamento, como prometeu. 

OSR.SAMUELBENCHIMOL-Valeapena 
fazer essa distinção - aliás, uma distinção 
que me ocorreu há algumas semanas e que 
venho difundindo em todos os congressos· e 
seminários científicos; idéia que tem sido mui­
to bem acqlhida pelos ecólogos e economis~ 
tas. 

Penso que reflorestar a Amazônia é impos­
sível. Não há tecnologia de reflorestamento, 
porque se refloresta quando se repõe a espé­
cie vegetal original. Uma espécie heterogênea 
como ã Amazônia, onde há 180 espécies por 
hectare, é impossível reflorestar a Amazônia 
ou reconstituir o ecossistema original. 

Então, o que nos cabe? fazer o rematamen· 
to. O que é o remátameOto? O rematamento 
~ uma forma de plantação de mata. Há uma 
distinção muito tênue em português entre flo­
resta e mata. Geralmente à florest_a se dá ex­
-cepcional valor. Ao mato não se dá muito va-

-lor. Proponho o rematamento para podermos 
fazer uma cobertura vegetal de espécies sobre 
as quais temos o domínio tecnólogico para 
fazê-lo. Como não temo·s a· tecnOlogia para 
reflorestar, vamos rematar. O que sabemos 
em térmos de rematamento? Só há duas espé­
cies: Pinus Caribae e Eucaliptus Deglupta. JA­
RI, que entrou com Melinea Borea, teve certos 
problemas e está mudando hoje para Euca­
liptus Deglupta, Pinus Caribea, Pinus Cariben­
se e outras variedades. 

O que se sabe no-Brasil inteiro é fazer rema­
-tàinento.- Põr isso. nos tornamos os maiores 
produtores de celuloses de ftbra curta do mun­
do, com base no eucalipto. O eUCalipto é uma 
espécie tão gigantesca, tão econômica que 
se desbasta o eucalipto e sete anos depois 
ele rebrota. É como a cana, que se soca, ressa­
ca e tressoca. O eucalipto é desbastado, ele 
rebrota e sete anos depois tem-se novamente 
uma árvore de seis, sete, oito metros, que se 
utiliza. Por isso o Brasil se tomou o maior 

-páJdutoi mundial de fibra curta. Só a Aracruz 
Ç'clulose é responsável por 16% da produção 
de celuloe de fibra curta do mundo. O Brasil 
está ãbaJando os alicerces da economia pape~ 
!eira do mundo com base no eucalipto. Dete­
mos completa tecnologia. Inclusive agora está 
surgindo o Super Eucaliptus. 

Creio que a solução do Pará é o remata­
menta. Não fal_e ~ reflorestamento porque 
os ecologistas vão voltar a dizer que não se 
pode reflorestar porque não sabemos como 
plantar a seringueira. Este País gastou um bi-

!hão de dólares para instituir um projeto de 
trezentos mil seringueiras e acabou o mero­
ciclo Hulley e a nova doença, que é o declinio, 
destruindo praticamente todos os seringais de 
plantação, com eXceçãõ de algumas zonas 
de ~cape no Pará. O que há são duzentos 
ou trezentos mil na zona sudeste do mara­
nhão, que é_o que chamamos zona de escape. 

O resto deu microcido HuJ!ey. O que não 
deu microciclo Hulley, deu o declínio, que é 
uma doença que, aos sete anos, quando a 
árvore começa a produzir, entra em senilidade 
precoce e desaparece. Reparem, uma espécie 
ilorestal nova que não conseguimos combater 
por falta de conhecimento, falta de ciência. 
Volto àquela estória: o problema é ambiental, 
é econômico, ê humano e é técnico. Não tem 
ciência. Quem disse que tem está mentido. 
A CPATU não tem, o Museu Emilio Goeldi 
não tem, o INPA não tem, as universidades 
não têm tecnologia florestal de manejo. Não 
sabemos nem fazer manejo florestal. Existem 
algumas experiências de florestas do Tapajós 
aleatórias, algumas no sul do Pará. O _técnico 
que mencionei, o Sr. Sobral, disse qu_e são 
cinco metros cúbicos por hectare_ p~ra se 
manter o ecossistema perleito. Prectsamos de 
madeira barata. 

Ao lado do problema ambiental pelo qual 
temos que manter grandes reservas intactas 
para o futuro, temos que ter também áreas 
para a ocupação humana ou áreas de conser­
vação, em q~e o uso se faça sem a destruição. 

Creio que podemos fazer duas coisas êm 
termos das pulseiras de carvão:' primeiro o 
desbaste florestal das espécies que nãd Sejam 
nobres, das espécies de até vinte centímetros 
dap (diâmetro de altura do peito), Vamos dei­
xar as castanheiras, as seringueiras, os nossos 
aguanos, as nossas árvores nobres, o nosso 
capital biológico funadinental. Na_ floresta, 
70% é de biomassa, que serve para carvão 
e que tem baixo valor econômico. 

Não sou ecológo profiSSional, mas não sei 
até que ponto essa lriatéria-prinia" secundária 
e -fundamental_panl a manutenção-do ecos-­
sistema biológico nobre.~ é um outro pro­
blema. 

Uma tentativa seria pegar, digamOs, dez mil 
hectares e desbastar_ apenas as árvores de até 

-vinte centímetros da altura do peito e tentar 
fazer o carvão com base nessas espécies me­
lros nobres. Na medida em que formoS fazen­
do o desmatamento dessa biomassa menos 
nobre, vamos fazer o replantio de espécies 
nobres. Mas não sabemos fazer rePJaritiO de 
espécie nobre. - ---- - -

O SR. ALDEBARO KLATAU FJLHO- QUe­
ro lhe dar uma informação, Professor, existe 
um enpreendimento no sul do Pará, na MAGIR, 
Madeireira Araguaia S/A. que é a maior expor­
tadora de mogno do Brasil, onde já foram 
plantados, com êxito, cerca de 1 milhão de 
pés de mogno. Fotografei e levei recentemen­
te para os Estados Unidos um vfdeo a respeito, 
indusivejuntamentecom o cacau,. com pleno 
êxito. Existe no seu Estado, no Amazonas um 
de Castanha. · . . . 

O SR. SAMUEL BEI'ICAIMóL -·Eu . sei, 
Aruanã, é do Vergueiro, são 3.000 hêctares 
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de castanheira, tecnologia CPATU, com 300 
mil castanheiras, no quilômetro 203 da Ma­
-naus - Itacoatiara. 

O SR ALDEBARO KLAUTAUFILHO­
Existe, devo lhe informar também, em Concei­
ção do Araguaia, na Madeireira Campos Altos 
de frejó e andiroba, não é tão signifiçatívo co­
mo o da MAG!R, mas está tendo êxito também. 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL - E eu vou 
apenas, a titulo de ilustração, como V. S• está 
por d_entro do assunto, tem mais dois em­
preendimentos, um da teca,_ se não me enga­
no de 3 ou 4.000 hectares de teca, gue é 
uma madeira extremamente dura, da Asia e 
Mato Grosso. E tem também um outro em­
preendímento floresta] de virola, no Rio Peruri, 
do Purus, da Wagner, dos franceses. Cerca 
de 1 milhão também de plantas, mas, repare 
bem, tudo isso está em desenvolvimento. 

Em termos de aguano o que temos é uma 
plantação que foi feita por Shane fnvest, lem­
bras? Shane filVest plantOu em [quitas e em 
ltacoatiara, onde está a Serraria Atlantic, tem 
uma floresta de aguano lá. 

Tem uma experiência de pau-rosa, mas 
também o aguano. ficou pequeno, depois de 
30 ou 40 anos, eu estive fá visitando, o aguano 
deu uma áf'llore gigantesca, ficou fmo. Tem 
uma experiência de pau-rosa em Manués, do 
lanuse (?), é Magaude, é do JP. Alves e do 
lanuse também, de 20 anos e as árvores de 
pau-ro'sa, aniba Rosedora ficaram extrema­
mente finas. 

Conheço as plantações do _v_ergueiro. da 
Castanheira anã, do Hans Miller, é un1a coisa 
gigantesca. Se tivésSemos êxiiQseria uma das 
saídas para a Amazônia. São Castanheiras 
anãs e anã na Amazônia são castanheiras de 
17 metros. Eu só tenho receio é de que a 
castanh~ira não é grande porque quer, ela. é 
grande porque pega 300,_ 400 ouriços, então 
ela tem que ser gigantesca para poder agüen­
tar. E a castanheira tem duas Sitfras, é informa­
ção. O Senador sabe disso. Uma pronta, ma.­
dura, para cair no invéito, ·revereiro, março 
e abril. E. quando chega eril novembro já tem 
outra aflorando lá em cima, que é essa que 
vai amadurecer 18 meseS depois. EntãO-oque 
eu tenho receio, e falo sempre com o Ver­
gueiro, é de que quantos ouriços vão ficàr 
pendurados em cima dessa castanheira, que 
é anã, se aquilo não vai cair. Ele me disse 
que a ái"vore se adapta, aquilo que ela não 
agüentar ela joga, comO Costa Ferreira tem 
20 niif castanheiras em Manaus sem produti­
vidade, temos essa experiência _em Manaus, 
porque elas dão o ouriço, mas têm pouca 
castanha dentro porque dtzem que tem um 
besouro ou uma abelha, isso é informação 
dada por Franz, que é atualmente do Museu 
Botânico de Londres, ele era de Nova Iorque, 
diz ele que a polinização cruzada da casta­
nheira necessita de um determinado tipo de 
abelha, que p"ara exercer a polinização precisa 
entrar em contato com uma certa orqWdea 
silvestre que ela se alimenta e aí então a sua 
sobrevivência depende dessa orquídea e, por­
tanto, a sua função de polinização, a sua posi· 
ção de "gigolô" da castanheira seria através 

desse especial tipo de besouro, desse especial 
tipo de-abelha. 

Então, são coisas de silviculturas bastante 
difíceis, j:>orque o cido é longo. Fico imensa­
mente satisfeito ~ saber que tem 1 milhão 
de coisas desse tipo e rezo para que tudo 
isso dê certo, como-rezeCdUálilte anos, para 
que _o pfogrãma da seringueira desse certo, 
calcu1em se tivéssemos hoje 200 mil hectares 
de- seringueira na Ainãzôniã, teríainos 300 inil 
toneladas de borracha ou seja, uma produção 
de 600 mflf10e5âe dólares de borracha, teria­
mos resolvido o problema, mas estamos na 
estaca ieto. Então, tenho receio de que a mes­
ma coisa ocorra com a castanheira, a mesma 
coisa venha a ocorrer_ com ... _ 

O SR. ALDEBARO KLAUTAU FILHO -
Agora eu gostaria só Qe concluir, professor, 
veja bem, estou colocando ~se problema por­
que o Executivo ,enviou recentemente a este 
Congresso u_m projeto de lei, junto com aque­

_le_~ outros que_ tinham modificação do Código 
Florestal, do Sistema Nacional do Meio Am­
biente, que foram votados, pemiitãm-me, aço­
dactª-mente, cheguei a faz~r uma série de 
emendas em que não houve-oportunidade de 
apreCiação, ele mandou tâmbém sobre polí­
tica_ florestal _na Amazônia e retirqu, porque 
n6s alerta_rn_o_s_que havia algumas improprie­
dades, _algumas improvisações e como sem­
pre muita _ _p_r~ssa em disciplinar as coisas sob 
a égide de modismos. Muíto bem, isso está 
voltando ao CongresSo. · _ · 

Estamos-com Um problema sério, a própria 
situação d_o Estado do Pará não é só do Pará, 
é- da própria Amazônia. T odb o Estado do 
Pará vive_e~_ função do· aQroYeitamento de 
seus-recursos floreStãiS: A ieCeita tributária do 
EStado-Se baseia fundamentalmente nisso. A 
economia gera em tomo dessas atividad~s. 
sem falar na t:nineral, então, que esse é outro 
problema máis grave ainda. Então, precisa­
mos de uma definição, porque· quem está le­
gislando sobre o assunto e com ·grande co­
nhecimento de ~u_sa,_vai aí nenhuma ironia, 
é o eX-friStifuto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal, -o atual lhama, atrayés de portaria, 
sem que sequer as diretrjz:es já ultrapassadas 
do Código floresta] ~eja-m obseflladas. Precisa 
haver por _parte do tcin.Qresso_ urua posição, 
um posidonamento definitivo, uma diretriz,_ é 
o que se quer, afmal de con~s, fazer wPrt;:tU<:;lo 
no Estado do _P~rá, Se se deseja Rloquear a 
economia_ do Es~_do;_se ~e d~eja tomar estéril 
a flóresta; S:e.se ,deseja um retomo ao primiti­
vismo; que õS seres da floresta devem ser 
mantidos como curiosidade botân!ca, ou _que 
quer seja", para lazer e jardim dos dina!par­
queses, que conheço muito bem, eles sempre 
nos tratam COIJ"lO tipos exóticos, conheço mui­
to esses lugares e até fico satisfeito em parecer 
diferente. Se se quer fazer issp QU se se quer 
estabelecer um equilíbrio entre a economia 
e a ecologia, entre a nossa justa aspiração 
de melhoria do nível de vida da nossa popu­
lação ou se se acha que o sistema tribal, onde 
prevalece a lei do mais forte, entre outros defei­
tos, entre outros vícios, é o que deve preva­
lecer. É importante que ·se diga isso porque 
estamos perplexos. Não cons-eguimos estabe-

lecer um diálogo racional, por exemplo, com 
o Dr. Fernando Cézar Mesquita, Presidente do 
lbama. Não conseguimos sentar numa mesa 
e saber o que iríamos fazer; que caminhos 
se vai seguir nesta hora. O ideal é isso, o ideal 
é alcançável pelo menos a médio prazo. No 
momento, agora, em função das necessida­
des da comunidade que lá vive e do próprio 
Brasil, que caminhos devemos seguir? 

ESsa é a minha intenção ao fazer--essa inter­
venção na reunião. 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL- Mas. Sena· 
dor, eu também tenho muita preocupação so­
bre isso. Antigamente dizia-se que debaixo, 
dentro da linha do Equador, tudo era permi­
tido. Hoje a posição é inversa, abaixo da linha 
do Equador tudo é proibido e então o proble­
ma é que proibir é muito fácil, V. frs chegam 
e proíbem. Agora temos que encoQtr.a_r_solu· 
ções. Creio que o programa Grande Carajás 
ou a Sudam teriam que ter incentivos espe­
ciais para rematamento, porque temos eXpe­
riências de rematamento do Jarie. No próprio 
nordeste paraense eu vi llorestas de pinus hon­
durenses em Santa fzabel, gigantesco, progra· 
ma de 1 milhão de áfllores plantadas. Então, 
por que é que não se pode fazer em Marabá, 
perto dessas buzeiras, o rematamento? Nas 
espécies que sabemos e ainda mais, existe 
hoje uma técnica ultramodema, que se chama 
"culture stake," é a cultura por enraizamento 
de estacas, _em vez de se_ partir da semente, 
faz-se a parte dona! por estacas, pega-se a 
estaca e enraíza e você economiza dois e três 
~nos. Eu_ acho que é por _aí que vai entrar 
o problema do rematamento, e está se fazendo 
isso o enraizamento por estacas nos supereu­
caliptos. 

O SR. -Aqui no Brasil. 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL - Aqui no 
BraSil já. E reparem bem chama-se repfodU­
~ão dona!, ~_inclusive ... 

- O SR - Em ·que Es-
tado? 

OSR.SAMUELBENCHIMOL~NoEspÍrlto 
Santo, que é onde se fez grandes p[antações 
d~ eucaliptos e na Bahia também. En~o se 
já está se fazendo enraizamento por estacas 
de guaraná, também a Antártica já domina 
a tecnologia e podemos fazer enraizamento 
por estacas de castanheira, o enraizamento 
por. estacas de seringueira. Qual é a vanta­
gem? Ê se você tem uma seringueira mãe 
e faz um enraii:amento por estacas você tem 
a reprodução ex-atamente da seringueira mãe, 
com todo código genético, com a ·resistência 
da seringueira mãe._ 

OSRALDEBAROKLAUTAUFILHO-Não 
esqueça professOr, o exemplo do dendê. 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL .:._ () dendê 
também, o dendê que agora é uma alternativa. 
Tem oS qUe aprender com a Malásia, a malásia 
se tomou o maior produtor de dendê do mun­
do; são 5 milhões de toneladas de dendé por 
ano. O maior produtor de borracha do mundo, 
2 milhões de toneladas de borracha e atual­
mente é o 4? ou 59 produtor de cacau e já 
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estão com 200 nlil toneladas de cacau, em 
uma superfide i:flal ao Maranhão. A Ma]ásja, 
tem 350 mil km e produz 4 a 5 bilhões de 
dólares de produtos agricolas e 2 bilhões de 
dóJares de produtos florestais, porque são os 
maiores produtores de Jaminados _e de com­
pensados do mundo. Pafs florestal, mas país 
que conhece florestas conhece a cultura tropi­
cal. Ternos que evoluir nesse sentido, ao lado 
de ter a necessjdade de manter também gran­
des áreas, e repito, a Amazônia é tão grande 
e nós podemos reservar 150 nlilhões de hecta­
res da flores~ amazônica. 

O SR. ALDEBARO K!J\liTAU FILHO- Fa­
zer o que não se fez no mundo, não se faz, 
nunca se fez e nunca se fará em nenhum 
outro lugar. Nós vamos fazer e estão exigindo 
que nós façamos só que com radicalismo. 

OSR. SAMUEL BENCHJMOL - Exato. 

O SR. JOsE FERNANDES -Professor. sÓ 
para colaborar com esses exemplos valorosos 
que o Sr. nos deu, e aJ nós concordamos, 
pois realmente nós não conhecíamos ainda 
a Amazônia e precisamos desenvolver, e aí 
neste caso do Aguano que o Sr. _citou, _ele 
fica fino e cresce e me parece até como uma 
reprodução do gênero humano ... 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL- Uma coisa _ 
interessante, que eu daria aqut também, como 
um exemplo tranqüilo de que nós precisamos 
conhecer muito para poder aproveitar a Ama~ 
zônia, e aJ ao invés de discutir e de falar mal 
como urh bocado desses homens como fala 
aqui o KJautau, deveria era nos ajudar na pes­
quisa, dar recursos. · 

O SR. SAMUEL BENCHIMOL ~Ao invés 
de estar nos acusando, deveriam nos ajudar. 

O SR. -Deveriam nos 
ajudar. Então, quando nós fomos fazer a pri­
meira estrada na Amazônia, porque á Ama­
zônia é meio impenetrável, e então o sujeito 
está acostumado a pilotar estrada no sul ia 
pelo campo e quando chegou a primeira na 
Amazônia que foi a 174foiantesda319, então 
não dá é muito difícil fazer o projeto localizado, 
quer dizer o projeto no terreno, In loco, aí resol­
veram contratar a Lasa, o DNER contratou 
a Lasa para fazer o projeto da 17 4, aerofoto­
grometicamente, e a Lasa voou e eles frzerarn 
o projeto de acordo com a reconstituição aero­
fotogrométrica, quer dizer; a reconstituição ae­
rofotogrométrica ela dá um sentido de terceira 
dimensão, e por ali você calcula mais ou tOe­
nos a altura, faz uma cota e vai fazendo o 
terreno.- O que aéonteceU é_-que e5se -projetO 
furou totalmente, e a empresa tõntratada para 
fazer a Lasa ficou meio perturbada, e depois 
quando começaram a abrir a estrada que vai 
fazendo a relocação, eles verificaram que tinha 
lugar que variava, por exemplo: eles tinham 
cotado 35, dava 37 e onde eles cotavam 38 
dava 40, e aí eles começaram a observar que 
eram exatamente nos pontos baixos, e corno 
é ondulado no ponto baixo da curva a mesma 
árvore crescia mais 2 metros do (rue a outra 
à procura de luz, então a árvore se adapta 
a algum tipo de equilíbrio. 

O SR. -É por isso que 
elas são multo altas, pois vão crescendo à 
busca de luz. 

O SR. - E o mesmo 
diâmetro de uma árVore no fundo, ela é mais 
alta 2 ou 3 metros, com o mesmo diâmetro 
no topo, então há !-'ma espécie de adaptação. 
Eu acho que precisamos estudar isso. Como 
é que se adaptaria quando tirássemos a casta~ 
nheira daquele equilíbrio, do ecossistema que 
ela vive. Que maneira ela se adaptaria e que 
tipo talvez outros tipos de planta ou mesmo 
de árvores nós deveríamos plantar para tam­
bém manter um razoável equilíbrio? E isto que 
precisamos saber e eles precisavam nos aju­
dar financiando, inclusive estas pesquisas etc. 

Parabéns pelas suas colocações que vêm 
de encOntro, inclusive, a rnWta coisa que esta­
mos questionando. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - O professor 
falou ainda há pouco dos recursos para o re­
matamento como o professor costuma diZer, 
reposição florestal, que se dizia naquela época 
o reflorestamento, o Fizete. O Fizete chegou 
a uma determinada época de superar em ter­
mos de opções, dos recursos reduzidos do 
imposto de renda, o FINAN e o FINOR. Che­
golFse· a fazer reflorestamento aqui no Sul 
até de bananeira, laranjeiras frutlferas, porque 
nãó p-recisava de [ecursos próprios em contra· 
partida dos recursos fiscais, aquelas chama­
das sociedades em con~ e p~rticipação que 
eram artifícios para se apropriar de recursos 
fiscais; o Sr. sabe quanto foi na Amazônia per­
centualmente desses recursos do Fízete, o re· 
_florestamento, que eu repito, em determinado 
exercício chegou a superar o FfNOR e o FI­
NAM. separadamente, tem mais recurso que 
o FINOR e mais recur~o do que o FINAM. 
o aanco-da Amazônia, apesar de insistirmos 
de que sobretudo com as perspectivas do pro­
grama Carajás, coin as siderurgias, o proble~ 
ma de reposição florestal para aproveitamento 
pela indústria mandeireira, e nós precisáva­
IDP!i,de"rn~i~ c;lioheiro para ir para a Amazônia, 
e sabe o percentual que foi para r16s durante 
todo esse período? 1,7%. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Concedo a palavra ao nobre Relator. 

O SR. RElATOR _(Mário Maia) -Como Re~ 
!ator ad hoc eu não tenho praticamente nada 
a perguntar, senão agradecer a presença do 
prOfes_sor Sainuel áenchimol; porque ele 
abor4ou todos_ os aspectos, praticamente, do 
conhecimento da Amazônia, e aquilo que ele 
não apfciFundou ·mais deixou esboçado como 
um, calendário a se seguir, então um manan­
cial de abertura para o conhecimento que se 
passaria semanas e semanas aqui discutindo 
cada item desse que ele abriu para nós. Mas 
querí~mos apenas neste momento, que foi 
falado taiito e parece que houve uma certa 
colocação preconcetual quanto aos ecologis­
tas, e eu não sou ecologista, eu sou apenas, 
como todos nós, um interessado pela preser­
vação da natureza, que deve ser explorada de 
uma maneira racional, é o que todos estamos 
fazendo aqui é procurando os caminhos, co-

mo estamos no nosso diálogo é dizer que 
dístingulmos bem, neste momento histórico 
que eles estão vivendo _com relação ao am­
bientalismo, que exigia o ecologismo e a eco­
logia propriamente dita, A ecologia como ciên­
cia, eu acho que é respeitada por todos. e, 
todos aqueles cientistas, ecológicos que real­
mente estudam, eles comungam do pensaw 
nierito que foi exposto aqui pelo professor 
Benchimol, pelo Deputado José Fernandes, 
pelo Dr. Klautau, porque buscam esse equilí­
brio, quer dizer, há a perenidade dos recursos 
naturais pãra um beriefício do homem. Os 
poucos encontros que temos participado em 
alguns encontros de forum que tratam especi­
ficamente da matéria do meio ambiente, onde 
estão presentes pessoas respeitáVeiS, como 
aMaria Teresa Pádua, que é uma moça conhe· 
ciça internacionalmente, o professor Orlando 
Valverde~ o profe~or Paulo Nogueira, todos 
eles são acordes em comungar o~ conheci­
mento técnico e cientifico com o· desenvol· 
vimento e a exploração racional da natureza, 
de mai:Jeira que ela sirva ao homem sem -que 
haja a degradação, a devastação que foi colo­
cada aqui. 

Então, dentro desse conceito é que nos 
preocupamos com os exageros. Por exemplo, 
como foi falado pelo Dr. Klautau o problema 
do Carajás, que houve um açodamento na 
exploração daquela riqueza, o estímulo a pe­
quenas indústria para instalar lá, e criou o pro­
bléma da produção do ferro guza com grande 
desmatamento que se tomou em determina­
do momento, racional. 

Agora o problema está criado, como conti­
nuar usando a floresta para produção de ferro 
guza e como substituí-la de imediato que dê 
uma sustentação clcitca, essa-é que é a nossa 
preo-cupação; não pode parar, mas não pode 
também continuar com a destruição que se 
caracterizou. Lá para nós, por exemplo~ com 
outro aspecto que não a conjugação da explo­
ração da terra, de floresta relacionada com 
ferro guza. mas raciocinado com outto asPec­
to, o da proteína, a substituição do vegetal 
pelo animal. 

Então, chegou um momento em que esta~ 
mos lá com um rebanho de 500 rhil OibeÇas, 
mas como houve uma destruição muito gran­
de na mancha exatamente mais rica de casta~ 
nhais do Acre, que é aquela mancha verde 
e que coincide com estudo da Embrapa, que 
é terra menos fértil, mas tem matares casta­
nhais na parte leste, que é exatamente no vale 
do Purus, entre o Purus e o Madeira. Fol Õride 
houve a maior incidência de ocupação, de 
devastação da floresta para transformar em 
campos de pastagem. Talvez se os· campos 
fossem feitos mais para lá, a oeste, para- o 
Juruá, fosse melhor aproveitado, porque não 
destruiriam os castanhais que não têm casta­
nha adequada, então essa é a nossa preocu­
pação. 

Entendemos perfeitamente. É que náo po­
demos criar o problema, deixar de produzir, 
tem que se procurar uma solução, se encon­
trou uma solução de consertar a rota. Então, 
isso posto, eu não teria praticamente pergun­
tas porque já estou acostumado a ficar embe· 
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vecido de ouvir o Sr. BencQirnol, passamos 
dias ouvindo porque a S\l?l Ç,a\:'eça e um com· 
putador e cada estímulo que damos é um 
manancial de informaçQ~s ~ çonheclmentos. 

Esta Comissão estava arisiQsà por ouvi-lo 
já. de outras vezes, e Iamen~? -qve sua vinda 
agora tivesse a interf~r~~ pois o Relator 
titular tinha que fazer ll1'tl~ c;~nferência no Rio 
de Janeiro a presençf: 4o Pres.idente Menen 
também que não estava ~r~ por nós. mas 

' 

ficou registrado aqui na gravação a sua pa­
lestra. 

Era essa, corria Relator ad hoc, as conside­
rações que queríamos fazer é agradecer. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Quer dizer mais a1gurna coisa? 

O SR. SAMUEL BENCHJMOL - .Apenas 
agradecer a V. Br e a todos os ouvintes do 
meu depoimento e meus respeitos aos Srs. 
senadores e Deputados aqui presentes e a 

minha mensagem é de fé, de esperança na 
capacidade de desempenho da nossa luta, do 
nosso esforço da amazônidas para transfor­
mar efetivamente a Amazônia numa_ região 
próspera não ~penas para uma_ m~noria, para 
uma elite, mas eriflm uma região próspera 
para todos os brasüeiros. 

Muito obrigado. (Palmas.}. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Está encerrada a sessão. 
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Ata da 128\l Sessão, em 12 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

As 15 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SE/'IADORES: 

Mário Maia -· Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres - Aureo Mello - Ronaldo Aragão _, 
Jarbas Passarinho - Moisés Abrã:o - Carlos 
Patrocínio- Antonio Luiz Maya -João Cas­
telo- Alexandre Costa - Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão -Afonso Sancho -Cid 
Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -
José Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes 
Gadelha - Raimundo üra - Marco Maciel 
- Ney Maranhão - João Lyra - D_ivaldo 
Suiu-agy .....:...-Teotônio Vilela Filho- Albano 
Frãnco -- Fr8ndsco Rollemberg - Lourivãl 
Baptista ~Luiz Viana - Jutahy MagalhãeS 
--José Ignácio Ferreira - Gerson Cárilatã 
~João Cafmori -Jamil Haddad - NelSOn 
Carneiro __:Ronan TitO- SeVero Gorrles -
Mauro Borges -lram Saraiva -lrapuan Cos­
ta Junior - Pompeu de Sousa - Maurício 
Corrêa-- Meira Filho- Roberto Calnpos­
Louremberg Nunes Rocha -Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Wilson Martins - Go­
mes Carvãlho -Jorge Bornhausen- Dirceu 
Carneif9 - Nelson Wedekin - carlos Chia­
relli -José Fogaça. 

da _língua_portuesa. O SeriádO tmPeri81 ressus­
cita corn-_Sua le~ti.iái, é cqmo se ouvissemos 
os sarcasmos de Zacalj:as, acompanhásse­
mos Nabuco a_brilhar no~_de!:?ates solenes, 
víssemos o Marquês_ de ltanhaém a arrastar-se 
até as sessões e assistíssemos a Manoel de 
Assis Mascarenhas obstruí-las, porque não 

_ gq$va d~ loterias. 

avã.fiço -doS tnélOs de c:ornünlcação. A Crônicã 
parlamentar transformou-se na notíciéi, o cro­
nista, no repórter. Essa alteração é fundamen­
tal na análise comparativa do jornalismo políti­
Co, que reflete, -como nãõ-poderia deixai- de -
-ser, a sociedade. 

A crônica semanal, escrita com vagar, é 
uma digressão, está hoje rios segundos _da 

- -televisão, que exigem Cohcissão e imagem. Paranhos a_ transformar, "não por vaidade, 
Sr. Presidente" a incompreensão _do povo no Não a descrição; a imagem. O jornalismo está 
aplauso frenético com que voltou a percorrer, em contínua transformaç.ão. Em vez da crftica 
como glória nacional, "as mesmas ruas que sutil, leve, quase uma reprimenda, o que pre-
pisara sozinho e _condenado". Em nOssos domina agora, em quase todos os setores é 
olhos, a olímpica indiferença de Sin.imbu ante o jornalismo de investigação, em que os repór-
8 assuada, e 0 ar de desafio com que Ouro teres tomam~se defensores da causa política, 

. Preto reptou a volubilidade da opinião pública. representantes do povo, de acordo com a con-
Estão vivos para a eternidade 05 Senadores_ cepção-do sentido da imprensa que no passa-

da êpoca de Machado de Assis, que soube, do fez a abolição e hoje promove a justiça 
--corrnidelidade jornalística, registrar-lhes a social. 

ação parlamentar e, com argúcia rle repórter, O Senado, bem o sei, mudou. Não é mais 
captar-lhes a alma. E porque soube, como o Senado escolhido em gabinetes, nem os 

-acentuou 0 acadêmico Carlos CasteUo Bran- Senador_estêmlugarescativos..excetoosque, 
co, 0 Machado de Assis dos nossos dias trans- nos braços dos eleitores, têm ultrapassado to--
formou-se no nosso_romancista maior, aquele das as tempestades e alternâncias públicas. 
com que podemos, sem temor, submetenno- A mudanç_a, porém, não o __ pr~udicou. Pelo 
nos ao julgamento da cultura universal. contrário, s6 engrandeceu, pOrque o Senado 

de hoje é o Senado do p-ovo e reflete suas 
É precisO vefificar "a parte dO presente que __ angústias. É o Senado que rmo discute a que--

há nO passado". Vemos neste Senado, da Ca- da do Qabinete inglês, nein cita seus paria-
O SR.PRESIDEN1E (Nelson Caineíro) _::_ pita!. da Esperança, o velho Senado e o senado mentares com freqüência. É, sim, o-Senado 

Declaro aberta a Sessão" Espedal do Seria-do do próximo milênio, o Senado que reveren- que investiga, o que não se curva, o que não 
Federal que, em atendimento a requerimento ciará_ M.achado ___ Ç,_e Assis, como f~emos hoje esconde seus defeitos. porque tem consciên-
de vários Senadores, se destina a homenagear por inspiração de V.E.Xa., Sr. Presidente Nelson cia de sua grandeza. 
a passagem do sesquicentenário de nasci- Cahie1rá;-e- recordafá Paranhos e Nabuco, Pe- Hpnra,-me, Sr, Presidente !jeJsqn Came~o~ 
menta do Cronista Parlamentar Joaquim Ma- trônlóPoriéúa_e_'feôtõniÕ Vdti:fa. · ter podido, como presidente do Comitê de 
ria Machado de Assis. Nós_, que ficamos hoje onde esteve Macha- Imprensa, Rádio e Televisão, falar nesta sessão 

Sob a proteção ·de Deus, iniciamos nossos do de_ Assis; temos muito que recordar. Houve, em que o Senado _demonstra, mais uma vez, 
trabalhos. _ -de certo,-notávei.S-~eba~s no"Velho Senado, .S\..Iã_preOcupação com a cultura e a preser-

Convfdo o ilustre Presidente da Aca.demia-- maS -~I?II}l~~~--:li~e-~_~ê~t~!ri~lite~_F!_~ie -·- _y~_tiQ çl~ovaiQJ~._A_PQrn~n{'.g~m-~--~ç:hªdo_ 
Brasileira de Letras, Dr. Austregésilo de Athay- pl~n~i9. __ .êi3~_Le_n:t~é!r_.P _ confrt;~n~ ~~~- ~.t\s.s_is_nª-.o ~apenas aos jornalistas de hoj~ 
de, para tomar assento à Mesa. (Palmas.)_ PauloBro!)sa~q.que_ainday~jortatribuna,ges:- mas a_inçl;;~ aos_d~ ontem_e aos que vjrão. t 

O nobre Deputado Paes de Andr(lde nos tos la_rgos, quase teatrais, a arregaçar as_ man- uma reverência do no_v_o SenadQ ao ~lho Se-
honra com a sua_ companhia. _ gas antes da fras,e cortante, e o extraordinário nado. t: o culto de todos nós ao eterno Sena~ 

Tenho a honra de convidar o ilustre Ministro Jarbas Passarinho, cujo talento honra o Sena- do. __ 
da Cultura, Dr. José Aparecido_ de _Qii~eira._ -elo· D_~;; ql!_~J:?_~-~~f!l_ o __ des_!.ifi9_~<!_o pr_~ _ MWto_obrf_ga4Q~ Sr ~E~ªicl~D~, _(E~roªs.)_ 
para tornar lugar à Mesa. (Palmas.) c~ _rev_qll:lciO!:J~ri~~ __ _ _ 

. Haverá, para voltarmos à busca do presente 
O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) no passado, texto mais límpido e profético_ 9 SR. P~~ (Nels9n Carneiro) 

- Conc~o a paJ~vra ao Jomab~ Luiz Alen- do que 0 de Trancredo Neves despedindo-se .....;.._Tenho_ a honra de dar a palavra ao ilustre 
car Montearo, Presidente_ do Com1tê de lmpren- do Legislativo para assumir 0 governo_ de Mi~ Senador Pompeu de Sousa. (Palmas.) 
sa do Senado Federal. (Palmas.) nas Gerais? Quem não se recorda da voz áspe~ O SR. POMPEU DE SOUSA (PSD~ 

O SR- UDZ AlENCAR MONTEIRO - ra de Marcos Freire, nordestino até nos gestos, D~. Pron~cia o seguinte discurso.)- Sr. Pre~ 
Nobre _Senaaor_ Ne:Lsoo_ Carneiro-' _Pr~dente ____ ç:QnQen<mc;ktQ_~rbítrio. º-..l!Aa~ser~nidad~ com_ sidente, nobre Senador Nelson Carneiro, Sr. 
do Senado Federal; nobre Deputado Paes de que Milton -CamPos dava aulas de civismo e- --PreSiaenteda-AccK.Iffilia Bia51feirã dê-(etfas, 
Andrade, Presidente da Câmara dos Deputa~ derramava sua cultura no mais belo e_stil_o par- Belarmino Augusto Austregésilo de Athayde, 
dos; Joll'l(llista Austregésilo de Athayde, Presi~ lamentar? E, de ontem, Virgillo Távora expon- velh_()-companheiro de tantas lutas no passado 
dente da Academia Brasileira de Letras; SrS. do Com lógica irrefutável as qt,~estões econõ- e espero que di muitas lutas no futuro; Sr. 
Ministros de Estado; Srs. Senadores e Senha~ micas, ~ Arnªr_al P~ixotq jo_rrand9 neste ple:ná- Presidente da Câmara _dos Deputado!i, nob~e 
res: rio_ soa çievoç_~-ª-~çausa pública? DePutadO-Pães de Andfade;--Sr:MmiStfo -da 

Há 129 anoS o jovem repórter Machado _de São hqmens e_fo\rtes. que regis1;ramos _çom Cultura. José Aparecido de Oliveira; Sr' Minis-
Assis chegou ao Senado. Há 91 anos publicou a mesma fidelidade de Machado de Assis, mas tros âe Estádo;" Sr' E:mbãixadOfeS; Sr' Seilado-
0 Velho Senado, a mais bela crônica politica com modificações decorrentes do próprio res; SI"' Deputados; minhas Senhoras e meus 
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:Sênhores: Este livro constitui Um encontro. 
O encontro de dois amigos de toda a vida: 
o ·Senado Federal e Machado de Assis. Na 
verdade, aliás,. encontro de três amigos: Ma­
chado de Assis, o Senado do Império e o Sena­
do da República. Encontro, pois, de cúpula: 
a. cúpula da Democracia Brasileira, da Federa­
ção Brasileira, que habita esta Casa, e a cúpula 
da Inteligência Brasileira, que Machado perso­
nifica e, ass!_m, representa. 

Estamos, portanto, todos n6s, neste instan­
te, a participar de um espetáculo histórico em· 
tomo de um histórico acontecimento. Cabe­
me daí, por obrigação, comum à abertUra de 
qualquer espetáculo, começar pelo desfie de 
atribuição dos créditos de autoria e responsa­
bilidade. Deve-se, a iniciativa do cometimento, 
à sensibilidade intelectual desse filho da Bahia 
de Todos os Santos que a Baia de Guanabara 
acabou por tomar tão carioca quase como 
o próprio Machado de Assis e, ao mesmo tem­
po, a longa e íntima vivência parlamentar_ o 
fez. hoje, na Presidência do Senado Federal, 
a própria encardenação pessoal da instituição 
- nosso companheiro Nelson Carneiro - e 
à total, irrestrita solidariedade e colaboraçllo 
dos demais membros da Comissão Diretora 
desta Câmara; o que, para n6s, componentes 
desta Mesa, há de constituir sempre motivo 
de justo orgulho. Participação de inestimável 
valor, na iniciativa, cabe creditar ao Comitê_ 
de Imprensa do Senado Federal, personifica­
do no entusiasmo com que colaborou, desde 
o nascedouro da idéia, seu então Presidente, 
João Emmo Falcão, este meu jovem e bri­
lhante colega que acompanho desde o seu 
nascimento para o jornalismo - nascimento 
para o qual muito me satisfaz ter participado, 
um pouco como obstetra-, entusiasmo que 
contagiou igualmente seu sucessor na Presi­
dência do Comitê: Alencar Monteiro, jovem 
conterrâneo cuja exemplar carreira profissio­
nal muito me apraz haver sempre acompa­
nhado. 

Crédito muito espédal deVe-se atribuir, e­
destacar, à autoria do trabalho editorial do tex­
to deste livro, magistralmente realizado pela 
alta competência profissional da primorosa 
equjpe da Subsecretaria de Arquivo do Sena­
do. muito especialmente de sua ilustre Dire­
tora, Branca Borges Góes. 

Foi um duro e agudo trabalho- tão minu­
cioso quão paciente e percuciente_ -de mine­
ração nas vetustas páginas dos tantos jornais 
e revistas por onde transitou a cobertura jorna­
lística de Machado de Assis às atividades sena­
toriais ou para-senatoriaiS; trabalfio que teve, 
necessariamente, de associar o "saber de ex­
periência feito", de que falava mestre Luiz Vaz 
de Camões, à sensível acuidade de descobrir, 
identificar e joeirar, na geléia geral da incarac­
terística matéria jornalística, aquilo que outro 
poeta -o nosso Olavo Braz Martins dos Gui~ 
marães Bilac: - muito apropriadamente cha~ 
mau de "ouro nativo que, na ganga únpura, 
a bruta mina entre os cascalhos vela": a prosa 
machadiana, muitas vezes nem assinada por 
pseudônimo. Acrescente-se a esse um outro 
mérito do valioso traba1ho de edito ria da abaJi-

zac@. equipe profissional especialmente da Di­
retora do nosso Arquivo: as notas de pé de 
página que, a propósito de qualquer episódio 
ou personagem mencionado no texto de Ma­
chado de Assis, fornecem, pari passu, seus 
respectivos dados biográficos e acontedmen- . 
tos referenciais, extraídos, geralmente, dos 
pr6prios Anais do Senado - complemento, 
Va1iosíssimo, ao_ pleno rendimento da obra, 
para o qual colaborou, de forma essencial, 
o grande acervo de informatização que se abri­
ga no nosso Prodasen -Centro de Processa­
mento de Dados do Senado Federal. E, por 
último - last but not leastcomo o próprio 
Machado,_ decerto, diria- crédito igualmente 
distinto deve aqui dar-se à competência e 
bom-gosto do nosso Cegraf -Centro Gráfico 
do Senado Federal, responsável por toda a 
criação da parte física desta obra. E, nesse 
terreno, não me parece que se deva deixar 
de assinalar a bela homenagem gráfico-remi­
niscente da fusão de velhas gravuras, tão ma­
chadianas, com que aqui se ressuscitam as 
duas extintas casas-sedes do nosso Senado: 
a de "O Velho Senado" dos dias do próprio 
Machado, memória extinta na velha Rua da 
Carioca (Jue ainda hoje carrega, impropria­
mente, o apropriadíssimo nome (que nin­
gUérii lhe tire ) de Rua do Senado e a dos 
nossos dias do nosso velho Senado, no então 
impropriamente chamado Paládo-Monroe, na 
verdade, propriamente, apenas um remanes­
cente pavilhão de amostras sobrado da Expo­
sição Internacional de 1904, que nós- quan­
do digo nós, refiro-me aos Senadores -não 
tivernos a sensibilidade e a força sufidentes 
para salvar das picaretas da,. demolição (pai~ 
mas), ao contrário do belo exemplo, do belís­
simo exemplo que nos deu a Academia Brasi­
léira cie Letras,- resgatando,· parã os tempos 
de sua imortalidade, um pavilhão de idêntica 
origem e cõntemporaneidade - seu Petit 
Trianon.Que be[õ triptico gráfico-arquitetôni­
co poder-se-ia, então, hoje fo_rmar - se, aca~ 
so, neste País se cultivassem tanto as relíquias 
do passado quanto as conquistas do futuro 
alinhando-se, lado a lado mais que as simples 
imagens, a presença mesma, coexistente, das 
casas-sedes do Velho Senado de Machado, 
do nosso Velho Senado do Monrae e do nosso 
novíssimo Senado de Niemeyer, marco defini­
tivo da arquitetura brasileira, -hoje parte inte­
grante do patrimôniO cultural da Humanidade 
Mas acontece que, nesse campo, padecemos 
de __ l,lm m~ histórico-cultural: a desmem6ria 
social, sindrome coletiva que o próprio Macha­
do já assim diagnosticava, ou antes, melanco­
licamente caracterizava na própria abertura de 
sua crônica imortal sobre O. Velho Senado: 

"A propósito de algumas litografias de 
Slsson, tive há dias uma visão do Senado 
de 1860. Visões valem o mesmo que a 
retina em que _se operam. __ Um políticp, 
tomando a ver aquele corpo, acharia nele 
a mesma alma dos seus correligionários 
extintos, e um historiador colheria ele­
mentos para a HiStória. Um simples curio­
so não descobre mais que o pinturesco 
do tempo e a expressão das linhas com 

aquele totn geral que dão as causas mor­
tas e__ enterradas," _o problemá é que as 
nossas coisas são enterradas muito de­
pressa. 

Aliás, esta apropositada citação do texto ma­
chadiano vem a calhar, trazer-nos à mente 
que já não é sem tempo passarmos, de ime­

, diato, dos merecidos créditos à obra senatorial 
que há no continente deste livro - e eu aqui 
peço desculpas aos visitantes, mas todo_s can­
tam o seu país, também vou cantar o meu 
Senado. Então, cantei o meu Senado em toda 
a parte senatorial, parte material da obra -
ao outro "valor mais alto" que aqui, nele "se 
alevanta": seu conteúdo mesmo, o propria­
mente machadiano. 

_ É, este, um convite que, ao editar este livro, 
o Senado Federal faz a todos 'os seus leitores 
potenciais. Leitores que todos nós gostaria­
mos fossem, pelo menos, todos os que, neste 
País, tendo alcançado o privilégio de aprender 
a ler, conquistaram uma espécie de bem aven· 
turança ainda maior: a capacidade de trans­
cender o simples código de comunicação 
através do alfabeto, numa como que decodi­
ficação das sutilezas elípticas com que as inte­
ligências se comunicam para além do alfa e 
do ômega,-num mundo de mensagens cifra­
das, subjacentes às evidêndas e apenas per­
ceptíveis à sensibilidade dos tons, semitons, 
subtons, entretens dos que sabem criar e dos 
que--podem perCebei', aperceber, aprender o 
que as palavras são capazes de dizer para além 
de si mesmas. Machado de Assis é isso. E 
Isso é a leitura, a boa leitura de Machado de 
Assis. Mesmo nesse texto puramente jorna­
lístico; mas o jornalístico de Machado de Assis. 

Por outro lado, o_çaráter jornalístico mesmo, 
tecido nos acontecimentos do dia a dia, mês 
a mês, ano a ano - que são a matéria-Prima 
desses textos rnachadianos'- oferece-nos a 
oportunidade de ~a rara -aventura dõ espÍ· -. 
rito: assistir e acompanhar o mistério do nasci­
mento, vida e paixão sem morte de um ente 
chamado Machado de Assis. Não do meniho 
pobre do Morro do Livramento, do perfeito 
burocrata, do cidadão exemplar que se cha­
mou, no mundo dos mortais, Joaquim Maria 
Machado de Assis; mas da criatura que trans­
cedeu a tudo isso e, no mundo dos imortais, 
chamou-se apenas, e para sempre se cfiarrié3rá 
somente, e tão-somente para sempre há de 
chamar-se Machado de Assis.(Vive ímpetos, 
confesso, de fechar este período com um pon· 
to de exclamação ·assisti ao nascimentO de 
Machado de Assis de dentro de Joaquim Maria 
Machado de Assis -mas isto seria, reconhe· 
ço, de tal, forma antimachadiano que até me 
envergonho ·de um tal impulso, e, assim, fe­
cho-o simplesmente com um modesto e muw 
do ponto final). Sem ponto final .. desde já, po­
rém, mergulhemos, pois, todos nós, nessa ins­
tigante avent_ura_ do espírito. 

No registro machadiano _desses - diga­
mos, prosaicos --:- tenos, jornalísticos, o leitor 
encontrará segurarÍlente duas ricas vertentes 
de interesse e descoberta: -a dos atos, -fatos 
e fastos que vão acontecendo ao longo do 
dia a dia da vida comum por ele reglstrados, 
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e a do que tais atos, fatos e fastos Vão te percu­
tindo no processo de maturação do fenômeno 
literário Machado de Assis, no decurso dos 
35 anos que aqui nos e dado o privilégio de, 
nele, acompanhar, de 19 de novembro de 1861 
a 13 de dezembro de 1896. 

E su.rPreendemos, então, o quanto este con­
traponto dos atos, fatos e fastos, entre sr­
qu.e só atividade da cobertura jomalís_tica lhe 
poderia proporcionar plenamente - (oi, ines­
timavelmente, enriquecedor no contraponto 
maior e mais fundo que a Machado foi resul­
tando, progressivamente, do interembrica­
mento desse novo contraponto entre a inter­
face dessa múltipla realidade externa e a das 
potencialidades psicológicas d_e sua rica reali­
dade interna; estoutra onímoda, múltipla e, ao 
mesmo tempo, una e inteiriça, singular, quase 
solitária. 

Andei lendo, nalguns poucos dias desse 
quase recesso de julho que tivemos, foi, real­
mente, em julho, que fiz essa leitura e lendo 
deliciado, as provas gráficas de todo este belo_ 
trabalho Senado-Machado que ora estamos 
trazendo a público. Lendo e anotando vários 
exemplos, os mais significativos, do sincro­
nismo desse 'processo do embricado relacio­
namento entre o registro jornalístico dos atos, 
fatos e fastos - tanto os das ruas como, so­
bretudo, os do Poder (sediado, este, principal­
mente no Senado, mas também na Câmara_ 
dos Deputados, rio Conselho de Ministros e 
até na própria figura simbólica do Império} 
- e a progressiva maturação do fenômeno 
üterário Machado de Assis. Pretendia eni utili­
zar tais anotações, citando--as aqu"i, como 
exemplares. Tantas, entretanto, se tomaram, 
que tive de optar pela desistência de fazê-lo 
e deixar, assim, a cada um de vós, a cada 
um de todos os leitores, o soJitário prazer da 
aventurosa aventUra de ir fazendo-o por si 
mesmo, a cada passo, e até a cada página. 
E. então, ireis vendo como Machado de Assjs 
-escritor eminentemente brasileiro mas sert. 
par no Brasil - foi nascendo de dentro do 
jornalista, do repórter Joaquim Maria Machado 
de Assjs. Vereis, pois, como o--dia a dia jorna­
lístico, brasileiríssimo na substância, se foi nele 
filtrando no fino filtro de sua formação literária, 
haurida bem mais da leitura dos clássicos fran­
ceses e sobretudo ingleses que dos nossos 
nacionais ou lusíadas. E assim foi que, sob 
a not6ria influência literária de uma vertente 
intelectual emlnenteinente britânica- a pon.;. 
to de Afrânio Peixoto acertadamente dizê-la 
intraduzível e, assim, chamá~la britanicamente 
de humour- o nosso Machado acabou por 
se tomar um sfmile tão brasileiro como ne­
nhum outro, direi mesmo um claro êmulo tro~ 
picalíssimo de pelo menos dois britanisslssi­
mos escritores da_ nebulosa Albion: Swift e, 
sobretudo, Stem. 

E.- dessa forma, vereis neste livro como ·&o- -
luiu, ele, da quase fere* indignação com 
que estigmatizou, numa crônica de 14 de 
agosto de 1864-, o austero Sr. Marquês de 
Abrantes. que, "para lembrar-se de que tinha 
reputação de boas pilhérias", ousou responder 
com um simples aparte, espéde de muxoxo, 
a uma grave interpelação do gravfssimo- Sr. 

"Visconde de Jequitinhonha: "Não caio nessa"; 
comportamento tão insoütamente escandalo­
So"iios Olhos do então jovem Machado de Assis 
que ele, profeticamente, antecipou, então, 
~frqs_e_que hoje se tomou quase foldórica, 
na boca do nosso contemporâneO Francelino 
Pereira: "Que pais é este?"- escreveu Macha­
do então, nessa sua remota crônica, tal como 
Francelino o disse, literalmente, há po,ucos 
anos, numa entrevista de jornal. 

Aconteceu. poiS. que o tiossó -Machado -
sob a influénda dos seus mestres, sobretudo 
britânicos, mas igualmente de dássicos bem 
mais remotos, como o a. seguir Citado - foi 
depressa aprendendo, como aqui adiante ele 

_ próprio diz muito bem: "Afinal de contas, os 
homens que-não são sérios e graves, são exa­
tamente os homens graves e sérios. Demó­
crito continua a ter razão: só é sério aquilo 
que o não parece"L 

Esse "saber de experiência feito" e haurido 
de suas boas leituras, acabou por construir 
o nosso Machado definitivo: o maior moralista 
sem .. moralismo" de toda nossa melhor litera­
tura, o critico implacável e, ao mesmo tempo, 
de incomparável benevolência compreensiva 
dos nossos píores~melhores costumes políti­
cos-e sociais -numa hist6rica_antecipação· 
do que seria, tanto -tempo depois, o nosSo, 
também grande . (inesquedvel amigo de mi­

.. _nb_a__j]Jy_entude}; Mário de Andrade, o Mário 
de "Macunaíma" e de quase toda a sua obra. 

Esse Machado definitivo, de cujO lento e 
longo nascimento_ este livro, mais que todos, 
dá notícia e testemunho, é pois- e aqui nele 

- se evidencia- um produto, único e supremo,-­
do mais perfeito casamento da fungibilidade 
do jornalismo oom a eternidade dos clássicos­
de todos os tempos. Daí lhe nasceu- quanto 
ao fundo, ao- conteúdo de sua obra -a sua 
brasileirlssima visão das nossas realidades, to­
çia: feita de uma triste ironia, sem mordacidade 
nem sarcasmo, e~sj_m, melancolicamente riso­
nha, entre autocoriivente, autoculpada e auto­
compadecida; e -quanto à forma, ao conti­
nente de sua criação _;_a desc-oberta essendal 
que ele rêgistra- na crônica de 16 de maio 
d~. 1885: "os adjetivos passam, os substan~ 
tivos ficam", frase que hoje citei na Comíssão 
de Endividamento Externo, citando Machado. 

-E aqui- deVia eu, também, ficar, ho fecho 
de toda esta minha arenga já tão longa. Per­
doai-me, porém, por não poder resistir, eu, 
a duas breves tentações de bem encerrar meu 
descosido falatórlo com· duas das inúmeras 
passagens que sublinhei neste livro sem par. 
A primeira - ditada a este velho parlamen­
tarista que vos fala - é essa visão profética 
do nosso Machado, na qual, devo adverti-vos, 
o juízo negativo que ele faz_ do regime repubü~ 
-cano-não lhe deve ser imputado a nenhum 
suposto monarquismo!_ m~ à sua visáº profé-­
õtadõ cjueviria á ser o nosso presidencialismo 
rePublicafiO-. EiS- o texto do noss-o profeta, na 

--$Ua crOnjc;ade 5 de março de 1867: -
"Quanto às minhas opiniões políticas, tenho 

duas, uma_ impossível, outra realizada. A im­
poss&er é ã -repúDJica de Plértão. A realizada 
é- o Sistema representatiVo. E sobretudo como 
brasileiro -que me agrada esta última opinião, 

e eu peço aos deuses (também creio nos deu­
ses) que afastem do Brasil o sistema republi­
cano porque esse dia Seria o do nasdrrtento 
da m?is in.:olente aristocrada que o sol jamais 
alum1ou ... 

E por fim - "afinal" haveis de dizer, quase 
aliyiados - pennlte-me-e petdoaf~me este que 
compreensível, acesso de- narcisismo ~ esse 
trecho fmal da crônica machadiana de 1 ~ de 
outubro de 1877: 

':A- vida é intercalada de risos e dores: siga­
mos a mesma ordem na relação dos sucessos. 

O Brasil acaba de perder um dos seus mais 
~ustrados filhos, o Senador Tomás Pompeu 
QJ.Je _ao talento ligava o amor do trabalho, e 
gozava geral consideração da parte de amigos 
e de adversários políticos. 
_ Er_a liberal; nesse partido gastou o melhor 

dos _anos, subindo em sua provinda a uma 
posição respeitada, influente e honrosa para 
esta e para ele. 

Amou a überdade, e a liberdade lhe lançou 
na campa a última coroa, porque essa amante 
generosa e potente- nãõ eSquece seus fiéis. 
e aquele era dos que a amam sem desvario 
ne_rn frouxidão. 

Deixou provas do seu talento_ e ilustração 
em mais de um livro, que os arquivos nacio­
nais conservarão entre os melhOres. O Brasil, 
como o seu partido, deve~lhe saudade_e vene­
raç~." 

Perd9<3~ _m~~s caros, benévolos e pacientes 
CQiegas deste Senado da República: Tomás 
Pompeu foi um senador do império chamado, 
por nome inteiro, Tomás Pompeu de Sousa 

-Brasil. Meu bisavô. .. (Palmas) 

O SR. PRESIDEN'IE (Ne!:!Qn Carneiro) 
--COnCedO-a patãVra--aõ rlobfe Senador Jar­
bas Passarinho. (Palmas) 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS­
PA Pronuncia: o seguinte discurso.) -Sr. Pre~ 
sidente do Senado Federal, Senador Nelson 
Carneiro; St. Presidente da Câmara dos Depu­
tados, Deputado Paes de Anderade; Sr. Presi­
dente da Acadérnia Brasileira de Letras, Aus­
tregésilo de Athayde; Sr. Ministro da Cultura, 
José Aparecldo de Oliveira; Sr. Ministro do 
Desenvolvimento. da Indústria e do Comérdo, 
Roberto Cardoso Alves; Srs. Embaixadores; Sr. 
Presidente do TnbunaJ de Contas da União,.. 
Marcos Vdaç~; Srs. Líderes; Srs. Senadores; 
Srs. Deputados; Sr. Presidente do Comitê de 
hnprensa do Senado Federal; Jornalistas su­
cessores desta bancada do Cronista parla­
mentar Machado de Assis; minhas senhoras, 
meus senhores: 

Designado pelo nosso predaro presidente, 
assumo a esta tribuna para evocar Machado 
de Assis. Inútil tentar um ensaio sobre ele, 
certo que não -o" faria- melhor do que Augusto 
Meyer. htócuo e imprudente, pretender traçar 
um escorço biográfico, se Lúcia Miguel Perei­
ra, inexc;edível nessa espécie literária, j& nô~lo 
legou, definitivo. Assim, procurarei refugiar­
me nos limites de minhas posses, para cur­
rente calamo, falar~lhes do mestre cujo sesqui­
centenârio de nascimento comemoramos ho­
je. 
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Na minha adolescência, na querida Belém 
do Pará, conheci Eça e Hwnberto de Campos. 
Ainda não tivera a ventura de ler Machado 
de Assis, nem mesmo as suas obras da pri­
meira fase, a dos anos 60 e 70 do sec. XIX. 
tidas e havidas como as mais fracas. Sem 
iniciação literária, sem Orientador, dedicava­
me vorazmente a ler, não apenas Eça e Hum­
berto, mas Jorge Amado (Capjtaes de Areia), 
Plínio Salgado (0 Estrangeko), Ferreira de 
Castro (A Selva), e tudo que me vinha aos 
olhos, como a "Oração aos Moços", Esse pri­
mor de eloquêncla que Rui Barbosa esban­
java, "todo serenidade e brandura, aconselha­
do, advertindo, perdoando", como o descre­
veu Baptista Pereira. 

QrcuJavam, em Belém, duas revistas literá­
rias, nas quais tive abrigo para as primeiras 
publicações. como autor. Era ainda um gina­
siano. 6stava longe, muito longe, da revelação 
de Machado. 

Vim descobri-lo, já na juventude, em razão 
de conversa eventual com um crítico literário, 
que se espantava de me ver entusiasta de 
Humberto e desconhecedor de Machado. 
Exortado pelo professor, comecei logo pela 
obra de maior significação do universo ma­
chadiano. ü-o, ora com sofreguidão, ora v_gl­
tando bem atrás para meditar as mensagens 
que se continham em cada capítulo, no enre­
do, nos personagens, graças ao seu poder 
soberbo sobre as palavras, servido pela erudi­
ção resultante do trabalho paciente, sistemá­
tico e devotado do artesão da literatura ociden­
tal. Acompanhei as aventuras do Bentinho, de • 
"hábitos reclusos e calados", o Otelo de "Dom 
Casmurro"; detive-me no enigma de Capltu, 
com "os olhos de ressaca ou de cigana oblí­
qua e dissimulada"; sorri-me da semldemên­
cia de Quincas Borba, com a sua teoria de 
Humanitismo e fechei a úJtima página do livro 
praticamente vendo Rubião, no delírio, a excla­
mar: "Ao vencedor, ~ batatas!" 

Muitos anos depois- testemunho isso, no­
bre Senador Paulo Brossard -, no plenário 
do Congresso, eu iria acrescentar, nwn debate 
ardoroso, audaciosamente: "E aos vencidos, 
as cascas!" 

Mergulhei no "Brás Cubas", escrito "com 
a pena da galhofa e a tinta da melancolia", 
destinado por isso mesmo a "ficar privado 
da estima dos graves e do amor dos ftívolos, 
que são as duas colunas máximas da opinião". 

Passei, depois, à fruição estética dos contos, 
que na apreciação de um crítico, enquanto 
outros contistas "fazem os personagens atuar, 
Machado fá-los pensar". 

Tão encharcado estava de Machado, que 
foi fatal o mimetismo. Cometi um conto, pleno 
de arremedo estilistico do mestre. A come:.çar 
pela ambiguidade do título: "Gm viúvo soltei· 
ro", quem _sabe influenciado pelo conto "Ca· 
sada e Viúva" ... E a Academia de Letras de 
Minas Gerais comprometeu-se irremediavel­
mente ao conceder~me o prêmio do concurso: 
wn conto de réis. Nesse mês, fui promovido, 
em termos financeiros, de capitão, que eu era, 
a coronel, que s6 seria quinze anos mais tarde! 

Ministro do Trabalho, certa feita, numa pa­
lestra de improviso, veio-me à mente mostrar 
as dificuldades, por vezes inultrapassáveis, en~ 
tre o desejado e_ o possível. Proclamei que 
parodiaria Machado, à minha moda, e disse: 

-Entre os sonhos do poeta e as flores 
do jardim, há o muro da casa. 

Preconceituoso com relação à minha ori­
gem militar jornalista houve que pôs em dúvi­
da a citação. Tendo, PQ[ém, o cuidado de pes­
quisar, admitiu tê-la encontrada no "Memorial 
deAures". 

O fato é que Machado escreveu literalmente: 
- Eritre a mão e a espiga, há o muro. 
Reconhecida indevida a suspeita, fruto de 

prevenção, o jornal desculpou-se. Mas varia 
o pior! Lendo-lhe a matéria, uma erudita se­
nhora, dessas pessoas que acumulam erudi­
ção para gastá-la, periodicamente, ao escrever 
cartas para os jamais, veio à liça e, severaR 

-mente, me acusou a mim de haver plagiado, 
não Machado, mas Petrarca, já que são do 
grande poeta italiano os versos: 

- Tra la spica e la man qual muro he mes· 
so. . 

Machado, certamente de leitor de Petrarca, 
esquecera-se de remeter o pensamento ao 
autor, o que aliás não fez muito diferentemente 
o grãnde-éplco do "Os Lusíadas", que no can­
to nono, estância XXVIU, incluiu os versos do 
admirável lírico, em italiano, ainda que trocan­
do sj]ica por splga. 

De mim, ficara-me na memória a passagem 
do conto "O Diplomático", onde se lê: "o pior 
é que entre a espiga e a mão, há o tal muro 
do poeta". 

Outro episódio que me custou constragi­
mento, reladonado com a minha admiração 
por Machado, deu-se quando, Ministro da 
Educação, pretendi que os esbldantes do 19 
grau e mesmo- do 29, que em suas idades 
são leitores de histórias _em quadrinhos, lhes 
fosse oferecido o estudo de vultos brasileiros, 
que se haviam destacado ao longo de nossa 
História. Na literablra, pensei em Machado: 
mulato, pobre, epi1ético, órfão, menino vende-­
dor de doces em tabuleiro, se alça, a despeito 
de todos os óbices de uma sociedade estrutu­
ralmente injusta e preconceituosa, à culmi­
nancia das letras, transformando-se num dos 
mels talentosos escritores de língua portugue· 
sa Eu confiava na força do exemplo. para 
evidenciar que uma firme determinação no 
estudo e no trabalho zeloso e constante é a 
chave do bom sucesso da. vida. Queria lembrar 
que Machado acabara sendo presidente da 
Academia Brasileira de Letras, o burocrata ca~ 
paz de influenciar ministros, o homem pobre 
que, todavia, se damiliarizara com os grandes 
nomes da literatura mundial, que estudara in· 
glês, francês, italiano e· latim, para desfrutar 
os autores em lígua original, e que, aos 70 
anOs de _idade, começara a estudar grego! 

A reintrodução da cadeira de Moral e Ovis­
mo, acusada injustamente pela esquerda de 
instmmento de lavagem cerebral, nada tinha 
disso. Era, sim, a tentativa de promover o civis· 
mo, o amor pela Pátria e o respeito por institui· 
ções democráticas. Piesidia, porém, a Coffiis.. 

são Nacional um general, que não chegara 
ao íiltimo posto da hierarquia militar. Fora ex­
cepcional organizador, oficial de Estado-Maior 
brilhantfssimo, mas na terceira idade se _deixa­
ra dominar por um forte misticismo, a ponto 
de pretender receber diariamente, ao amanhe­
cer, a palavra de ninguém menos que _o pró­
prio Deus. Acreditava-se um presdestinado, 
com sagrada missão a cumprir. Quando lhe 
falei sobre Machado, foi um horror que li na 
sua fisionomia. Para ele, estava blasfemando, 
.fazendo a apologia de um cético, de um ateu, 
-~a obra ele condenava. 

O que mais o revoltara, porém fora a recusa 
de Machado em receber a externa-unção. lú­
cido, ao fim da doença que o levaria ao túmulo, 
realmente resistiu ao conselho de amigos para 
confessar-se a wn padre: 

-Não • respodeu • isso seria hipocrisia. 
Náo produzimos as histórias em quadri­

nhos, que eu pretendia abrangessem Pedro 
Américo; Osório, Miguel Couto e tantos-quan­
tos, não nascidos em berços de ouro, haviam 
alcançados a glória e a gratidão de n_osso_po­
vo. Vmguei-me porém, f_azendo editar, pelo 
Instituto Nacional do üvro, em coedição, por 
preço inferior ao de uma revista semanal, as 
obras de Machado de Assis, com a _colabo­
ração de Maria Alice Barros, então Diretora 
do Instituto. -

Contista excepcionalmente taJentoso, notaR 
damente a partir da série "Papéis Avulsos", 
escritos, a maioria, nos anos 80, Machado de 
Assis analisou a natureza humana em suas 
várias espécies. O maçante; o tiip6crita, o calo­
teiro, o devasso, o crente nas cartomantes, 
o conquistador foram, entre inúmeros outros 
personagens, o centro de seus contos. Seus 
biógrafos, quase todos, destacam "O Alienista, 
entre as dezenas e dezenas de contos de sua 
lavra, mas eu mesmo amparo-me em Vaanna 
Mo6g e Sílvio Romero, para preferir, entre tan­
·tas obras-primas, "A Igreja do Diabo". Ois· 
poSto a arregimentar os homnes Pelos seus 
defeitos, simbolizados nas franjas de algodão 
de seus mantos de veludo, o demônio prome· 
tiaRlhes "as delícias da terra, todas as glórias, 
os deleites mais íntimos". Reabilitava a lusúria, 
em nome da satisfação dos sentidos; a avare-­
za, como a mãe da economia, "mãe robusta, 
e a filha esgalgada"; a iria, que consagrou o 
gênio de Homero;-a gula que produziu as me­
lhores páginas de Rabelais; e a inveja, origem 
e motor de prosperidade infinitas. 

Deus lhe havia dito que tudo isso faz parte 
da velha pregação dos moralistas, mas encoR. 
rajou a fazer a sua igreja. De início, ela pros­
perou rapidamente. A sua defesa lógica da 
venalidade, talvez fosse muito atual, no Brasil 
em que vivemos. Para o diabo era "o exercício 
de um direito superior a todos os direitos. Se 
tu podes vender o teu boi, o teu sapato, o 
teu 'chapéu, causas que são tuas por uma 
razão jurfdica e legal, mas que em todo caso 
estão fora de ti, c-omo é que não podes vender 
a tua opinião, o teu voto, a rua palavra, a tua 
fé, causas que são mais do que tuas?" O adul­
tério, o diabo o defendia como única forma 
legítima de amor o próximo, ."porque o amor 
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às damas aJheias nada mais era o que o amor 
do indivíduo a si mesmo", 

Todas as virtudes, cuja capa de veludo ter­
minava em franja de algodão, puxadas por 
esta, abandonavam a capa e vinha alistar-se 
na igreja nova. Logo, porém, entrou o diabo 
a estranhar o comportamento humano. Os 
menos virtuosos começavam a praticar anti­
gas virtudes, às ocultas. Glutões passavam a 
ser frugais; avarentos davam esmolas, à noite 
Ol,l nas ruas mal povoadas; dilapidadores do 
erário restituíam-lhe pequenas quantias; de­
vassos poupavam virgindade à sua mercê; um 
calabrês, que era a fraude personificada, falsifi­
cador emérito de documentos, confessava-se 
freqüentemente com um cônego de quem se 
fez amigo e, "conquanto não lhe desvendasse 
nenhuma de suas ações secretas, benzia-se 
duas Vezes ao ajoelhar e ao lavantar-se". 

Trêmulo de raiva e em profunda frustração, 
voltou o diabo à presença do Senhor, que 
o ouviu complacente, para afinar dizer-lhe: 

- "Que queres tu, meU Pobre diabo. As 
capas de algodão têm agora franjas de seda, 
como as de veludo tiveram franjas de aJgodão. 
Qu_e_ queres tu? É a eterna contradição hwna­
na". 

É a resposta que encohfro ao veto-religioso 
do meu desordenado general, porque vejo, 
nesse conto, a satirlzação do demônio e a 
crença na prevalência das virtudes sobre os 
defeitos humanos. Sempre podemos puxá-los 
pelas franjas de seda ... 

No adeus da Academia, ainda que ressal­
vando não ter sido "dos que o respiraram de 
perto", Rui Barbosa. disse magistralmente a 
esse respeito·: 

"Nascido com wna dessas· predestina­
ções sem remédio ao sofrimento, a amar­
gura do seu quinhão nas expiações da 
nossa herança o não mergulhou no pessi­
mismo dos sombrios, dos mordazes, dos 
invejosos, dos revoltados. A dor lhe aflora­
va ligeiramente aos lábios, lhe roçava ao 
de leve a pena, lhe ressumava sem azedu­
me das obras, num ceticismo entremeio 
de timidez e desconfiança, de indulgência 
e receio, com os seus toques de malícia 
a sorrirem, de quando em quando, sem 
maldade, por entre as dúvidas e as triste­
zas do artista. A ironia mesma se despon­
ta, se embebe de suavidade no íntimo 
desse temperamento, cuja compleição, 
sem desigualdades, sem espinhos sem 
esperezas, refratária aos antagonismos e 
aos conflitos, dir-se-ia emersa das mãos 
da própria Harmonia". 

Disse-o bem, Rui: era Machado refratário 
aos antagoriismos e aos conflitos. Por isso, 
foi acusado de alienado, de ausente em rela­
ção às grandes causas políticas de então. 

Ouso pensar que enquanto Machado fica 
para a posteridade, como ficaram Shakespea­
re e Moliére, por exemplo, não terão a mesma 
duração, no embate do tempo, os romances 
e o teatro engajados, po'rque é verdade que 
um trabalha feito para servir a idéias exteriores, 
multas vezes efêmeras, no campo das doutri­
nas sociais e políticas, marcado pela intenção 

programada, ficará comprometido e produ­
- -zirá, em vez de arte, a polêmica. 

Perdoem-me V. Ex"' se neste desapurado 
discurso eu me tenha tomado de comentador 
quase em personagem. Foi a forma que en­
contrei de extravasar meus sentimentos. De 
Machado de Assis eu diria o que NabÚco lem­
brou de Goethe, a respeito de Alexandre de 
Humboldt 

- "Há tanto tempo que o conheço e ele 
é sempre novo para mim. Nele há urna varie­
dade de aspectos que não encontrei em nin­
guém". 

De fato, assim me tem sido Machado de 
Assis, desde que o descobri, Falei dele como 
romancista, como contista. Poderia falar sobre 
o cronista multifacetado, porejando erudição 
por todas as linhas; sobre o teatrólogo; e sobre 
o analista político, o que se afumou na convi­
vência com o Senado de seu tempo, como 
hoje o faz o acadêmico João Eirúlio Falcão, 
da Brasiliense de Letra,s. 

E ao PenSar- haver esgotado minha expe­
riência com ele, cuja poesia não me desvane­
cera, é justo nela que encontro o lenitivo quan­
do, aos sábados, deposito flores no túmulo 
da mulher que amei ternamente por toda uma 
vida. É que me vêm espontâneas e naturais, 
os versos que Machado dedicou à SU<l Caro­
lina: 

"Querida, ao pé do leito derr~deiro 
Em que descanças desta longa vida, 

. Aqui venho e virei, pobre querida, 
Trazer-te o coração do companheiro 
Pulsa-lhe aquele afeto verda<:leirQ 
QUe, a despeito de toda a humana lida, 
Fez a nossa existência apetecida 
E r1uri1 re-canto pôS um mundo inteiro. 
Trago-te Rores - restos arrancadçs 
Da terra, que nos-via passar unidos 
E ora· mortos nos deixa separados 
Que eu, se tenho nos olhos malferidos 
Pensamentos de vida formulados 
São pensamentoS idos e vMdos". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Pa1-
mas. O orador é efusivamente cumprimen­
tado) 

tado do Desenvolvimento: da Indústria e do 
Comércio e da Casa CM1; Srs. Membros do 
Tribunal de Contas; Sr. MinistrO _Paulo Bras­
Sare!; Srs. Membros da Academia Brasileira 
de Letras Luiz Viana, M_arcos Vilas;_ey e Nélida 
P""lfi.on; Srs. Deputados;- SrS.--Senaâores; Srs. 
Embaixadores; Srs. Membros do Comitê de 
Imprensa; minhas Sen.horas; meus Senhores; 

Não é por acaso que esta sessão é especial. 
O acaso, para Machado de Assis, é "um deus 
e um diabo ao mesmo tempo", Sessão ordi­
nária ou sessão solene impediria que _ocupas­
·se a tribuna esse fulgurante Austregésilo de 
Athayde, que a Humanidade identifica comO 
o principal redator da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e de quem os brasi­
leiros se orgulham pela triunfal trajetória à 
frente _da Academia Brasileira de Letras e no 
gigantesco· esforço de criação 'do Centro Inter­
nacional de Cultura. E- proibiria por igual a 
lúcida palavra do Presidente Luiz Alencar Mon­
teiro, do Comitê de Imprensa, JustO quanáõ 
nos reunimos para celebrar os cento e cin­
qüenta anos do mais ilustre de nossos cronis­

. tas parlamentares. 
Seja o acaso ob-ra ou não _d_e um- deus oU 

de um diabo, juntos ou separados, certo é 
.que somente a_ ses_são especial_yai além e até 
permite, através dos séculos um breve monó­
logo com-o próprio homenageado. 

Os eminentes SenadoresJarbaSP.isSaiinho 
e Pompeu de Sousa acabam de cutucar o 
Sesquianivesariante Com a vara _d_a eloqUêil_dã 

_e do houmor. Já a Presidência impõe certos 
cJeveres, _a_que não _po_de faltar q_uem even~ual­
mente a exerce. A mais curial dessas obriga­
ções será-COitfidEmciar Machado, corn_peidão 
d8 intimidade, alg!Jmas diferenças entre ci Se­
nado que ele viu aqui na terra_ e o Senado 
que lá do a1to ele nem sempre pode ver. Muita 
coisa mudou, e_ somente ele poderá dizer se 
para melhor. A começar pela sede, pelo reciri­
to, pelos figurant~. até pela_ln~urnentária. 

Nem nas cerimônias de abertura e encerra­
mento da sessão legislativa, os Senadores exi­
bam a fa_rde de qlre _se orgulhava o Marquês 
de ltanha_ém. Certo neófito que apareceu no 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Ca_melro) Congresso nwn luzente smoking, ali mesmo 
_ A Presidência tem a honra de conceder _ enCerrou promissora carrefra política. Os pró­
a pa1avra, nesta oportunidade, ao eminente prios fraques multicores do cor:nes;:o_da Re_pú­
Presldente da Academia Brasileira de Letras, blica viraram peças de museu. 
Jornalista Austregé_silo de Athayde. (Palmas) .• r Tãmbétn nã~ Se- encontram. nem mesmo 

o SR. AUS1RE:GÉSILO DEATHA YDE nos patronímicOs dos setenta e cinco_Senado­
PRONUNGA DISCdRSO QUE, Etm?E- res, duques, consJes ou barões. É certo que 
aaE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ os fnimig'oS do Império encham o peito, pro­
PUBLICADO PdS1ERIORMEN'TE clamando que de vas_salos passamos a cida-

dãos Bobagem. Afinal de contas, todos somos 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência recebe e agradece ao ilustre 
Presidente da Academia Brasileira de Letras 
a "Medalha Machado de Assis", mas a consi­
dera concedida ao Senado Federal, que to­
rnou a iniciativa desta homenagem. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
___::Sr. Presidente Paes de Andrade; Sr. Presi­
dente Austregésilo de Athayde; Sr. Ministr9 Jo­
sé Aparecido de Oliveira; Srs. Ministros de Es-

obrigatória e regimentalme-nte nobres e exce­
lências. Com a_ r"adioSa juventude que invadiu 
essas bancadas, até a aristocracia_das cãs, 
invocada por Zacarias, acabou em 1986, -

Criticava-Se o Imperador póf ser o segundo 
turno na escolha dos SenadorS!s. Acabamos 
de instituir o segundo turno para os Impera­
dores da República. 

Em política, vivemos o apogeu da ruperin­
flação. Passam de duas __ dezenas os candidatos 
presidenciais, e mais houvera se mais horas -

" de televisão gratufta existissem. 
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A Monarquia assegurou aos Senadores a 
maioria das Presidências do ConSelho e a me­
tade dos Ministérios. Atualmente é uma lásti­
ma. Dos vinte e oito Ministros, nem um s6 
é Senador. 

Existe, porém, injustiça maior, Deus me pei"­
doe. O desventurado Barão de Santos buscava 
uma cadeira de Deputado como trampolim 
para o Senado, onde o mandato _era eterno. 
Sei que foi_o intrométidõ-Partido Uberal Que 
começou com a idéia de acabar com a vitali­
ciedade. O Manifesto Republicano de 1870 
insistiu_ ria perseguição: Até _você, meu padri­
nho, criticou "aquela consciência de duração 
perpétua", que somente desagradava aos polí­
ticos que não a possuíam. Carradas de razão 
carregava D. Manuel de Mascarenhas quando 
interrompia, irritado, o Barão de Uruguaiana: 
-"Não sou Deputado, sou sou Senador, faz 
uma diferença; o Deputado morre, o Senador 
não morre". Que tinha o C:onde de Boa ViSta 
de meter a colher: - "Oxalá que não morres· 
se?" Nestes dias de pesquisa por dá cá aquela 
palha, não faltará quem defenda, além da vita­
liciedade, a hereditariedade. Foi-se a época 
em que, refestalado na poltrona senatorial, "a 
gente podia fazer testamento, dilatar a vida 
e gozar por mais tempo das honrarias ineren­
tes ao posto de principe do Império". Enfim, 
nem tudo está perdido. Resta o plebiscito de 
19931 

E se lhe for dado encontrar, ai no espaço, 
meu caro Machado, o Visconde de Albuquer­
que, diga-lhe, por favor, que, ao contrário dos 
servidores do Senado de seu tempo, os de 
agora, se todos continuam bem pagos, pou­
cos são os cansados de não trabalhar ... 

Adeus, e até a próxima sessão espedE!I, des· 
tinada a recordar o bicentenário do recém­
nascido Joaquim Maria. 

Minhas Senhoras e meus SenhoreS, aqui 
damos por encerrados os presentes trabalhos, 
antes que os Calistos, lá das galerias, soltem 
o berro de protesto que estava engasgado na 
garganta indignada e ficou perpetuado na crô~ 
nica imortal de Machado de Assis. (Palmas. 
O Presidente é efusivamente _cumprimentado) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Lembro aos Senhores Senadofes que, nos 
termos do Requerimento n<? 398, de 1989, 
aprovado em 3 de agosto do corrente ano, 
o tempo destinado aos oradores do expedien­
te da sessão de amanhã será dedicado a ho· 
menagear o blcentenápo da Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada 
na França, em agosto de 1789. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mals havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votaçao, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es-

tabeJecidos n9 § 69 do art. 14, para desincom~ 
patibilizaçào do Presidente da República, dos 
gOvernadores de estado, do Distrito Federal 
e dos prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
- aa Comissão Temporán'a, favorável ao 

prosseguímento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa. 

2 
PROJETO DE LEI DO DF n• 38, DE 1989 

Jncluído em ordem do Dia nos termos do 
art. 281 cfO Regfmento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF nç 38, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que cria a Secretaria 
do Meio Ambiente, Ciência e Te_cnologia e dá 
outra providências, tendo 

PARECER, sob n• 175, de 1989, da Co­
missão 

--do Distrito Federal, pela constituciona­
lidade e__jyridictdªde. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 163, de 1989...,.... Complementar, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que define, na forma da alínea a 
do inc;is9_X do art. 15,?, da Constituição_Fede­

- ral, os- produtos semi-elaborados que podem 
ser tributados pelos estados e Distrito Federal 
quando de sua exportação para o exterior, ten-
do. __ 

PARECER, sob n11 169, de 1989, da Co­
missão 

- de Assuntos EçOnômfcÕs, favorável ~o 
projeto, com emendas que apresenta de n9 
s I a 5-0\E. 

4 
Votação, em turno único, do Projeto de Re­

. solução n9 55, de 1989, que autoriza a Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados novoS, a 1.135.757,94 BTN,jl,tn­
.to à Caix_a_ Econômi<::a Federal, tendo 

PARECER FAVORAVEL,sob n' 168, da Co­
missão 

-..,.de Assuntos Econômicos 

5 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Lei do DF rf 33, de 1989, de- iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria, no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, a car· 
reira Apoio às Atividades Juridicas e dá outras 
providências, tendo 

Parecer, sob n~ 176, de 1989, da Comissão 
-~ do Distrito Federal, favorável ao projeto 

e à emenda oferecida perante a Comissão. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 35, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que altera de­
nomiriãçõe_s de unidadeS orgânicas da Secre­
taria de Segurança Pública, e dá outras provi­
dêndas, tendo 

PARECER, sob n? 1_77, de 1989, dei Co­
missão 

-do Distrito Federal," favorável, nos termos 
de substitl,ltivo qi.!e oferece. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n? 36, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre o tombamento, pelo Distrito Federal, 
de bens de valor cultural, tendo. 

PARECER, sob n• 180, de 1989, da Co­
missão 

-do Distrito Federa/, favorável, com emen­
das que apresenta de n,.s 1 e 2-DF. 

8 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF ri~ 40, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que autoriza 
contratar operação de crédito, tendo 

PARECER, sob n' 178, de 1989, da Co' 
missão 

- do Distrito Federãl, pela constituciona­
lidade e jurididdade, com emenda que apre­
senta de rt' 1-DF. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- Esta··encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 
minutos) 

APARTE DO SR. JOÃO CALMON NO 
DISCURSO DO SR. JARBAS PASSARI­
NHO PROFERIDO NA SESSÃO DE 
28-8-89, Q(JE SE REPUBUCA.PoR HA­
w:R SAlDO COM INCORREÇ6Es.IYO 
DCN- SEç.iO !I DE 29-8-89, PÁG. 
4294. 

O Sr. João Calmon- Sem dúvida algu­
ma a educação brasileira está hoje de luto. 
Perdeu um ilustre educador, um homem que 
tinha a paixão da batalha pela universalização 
do ensino no Brasil, e que na sua pass?lgem 
pelo Ministério da Educação e Cultura con­
quistou a admiração e a gratidão de todos 
os que lutam nessa área de tão transcendental 
importância. Devo recordar um episódio da 
rápida passagem do General Rubem Ludwig 
pelo Ministério da Educação e Cultura. Por 
duas ou três vezes ele convocara, para compa­
recer a seu gabinete e fazer-lhe um relatório 
sobre as atividades do Mobral, o Professor Ar­
lindo Lopes Corrêa. Após essas convocações 
não atendidas, o Ministro Rubem Ludwig cha­
mou o seu Chefe de Gabinete e mandou de­
mitir sumariamente, pelo telefone, o Professor 
Arlindo Lopes _Cõrrêa. Em seguida, :rez este 
comentário beril-humorado: "Vou dar um "vi­
va" à Graham Be!J que tomou possível a de­
missão sumária pelo telefone." Isso mostra 
que aquele extraordinário oficial do Exército 
brasileiro era também um homem que gosta­
va de cultivar o bom humor. Quando ele foi 
nomeado Minlstro da Educação e Cultura, 
houve quem duvidasse da eficiência da sua 
atuação. Entretanto, no período em que esteve 
à frente do MEC, eJe se destacou pela sua 
excepcional efidência, pela sua energia e pela 
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ou à frente do Ministério, e do nosso ex-Colega 
do Senado o General Ney Br~ga. Por _algum 
tempo também atuou no MEC, numa área 
específica, o General Meira Mattos que, num 
certo momento, foi encarregado de tratar da 
execução dos acordO$ entre o MEC e a Usai4 
No momento e_m que tomamos conhecimen­
to do falecimento do General Rubem Ludw,ig, 
não poderia deixar de assoçiar a minha palavra 
ao pronunciamento de V. EJcl'~ admirável Minis­
tro da Educaçãó.H 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Multo 
obrigado. 

O Sr. João Calmon- ,,, e à palavra de 
seu outro Colega do Ministério da Educação, 
Senador Jorge Bornhausen, e do eminente 
Senador Edison Lobão. Rubem Ludwig deixa 
uma marca imperecível na sua passagem por 
este planeta, e creio que a sua memória há 
de ser pennanentemente pranteada por todos 
os que consideram Educação a prioridade 
máxima do nosso País. 

DISCURSO PRO!'IUNCJADO PELO SR. 
AUREO MELLO !'IA SESSÃO DE5-9-89 
E QUE ENTREGUE A REViSÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. ACREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr .. Presi· 
dente, Srs. Senadores, no dia de hoje, no Esta­
do do Amazonas, comemora-se a ascensão 
do Amazonas à categoria de Província É uma 
data profundamente importante no meu Esta­
do. Comemorações são feitas, desfiles com 
parada escolar e toda ordem de manifestações 
que as Forças Militares e as Forças consti-

. tutivas do Estado manifestam da maneira 
mais entusiástica, constituinêlo esse fato. um 
dos eventos. mais importantes e significativos 
no Estado. 

O processo de conquista ou de incorpo- · 
ração da Amazônia ao Império Ultramarino 
Português começou no mês de janeiro de 
1616, quando Francisco Caldeira Castelo 
Branco lançou os fundamentos do primeiro 
núcleo militar-urbano, o Forte do Presépio, 
e prosseguiu, anos afora, enfrentando os õbs­
táculos da natureza e aqueles criados pela hos­
tilidade de concorrentes europeus e de grupos 
indígenas que se opunham à permanência de 
Portugal, permitindo, no decorrer de dois sé­
culos, a existência de uma iinensa base ffsJca 
em que se promovia intensa atividade social, 
econômica, política e espiritual. A agressivi­
dade ao ambiente não se constituíra em impe­
dimento a que fosse colimado um objetivo 
de rendimento tão palpável. 

Ao se iniciar o século XVIII, o panorama 
da Amazônia era rico em perspectivas. Todo 
um mundo novo fora revelado, no século ante­
rior, peJos sertanistas, pelas tropas de guerra, 
autoridades civis e militares, e pelas compa­
nhias religiosaj, prosseguindo essa obra de 
conquista e de domínio durante as quatro dé- · 
cadas iniciais desse século. 

Na quinta década, iniciou-se uma nova fase 
na vida do e~o-norte do Brasil, quando -

se pôs em prática o povoamento intensivo 
da Região, iniciando-se com o assentamento 
.de casais açorianos em Macapá e continuan­
do com a política de valorização intensiva da 
região, principalmente em relação a suas ri­
quezas. 

Até 1751, o Amazonas se constituiu parte 
.i~grante do Estado do Maranhão e do Grão­
Pará, com sede oficial em São Luís, embora, 
de quando·em vez, fimcionasse, de fato, na 
cidade de Santa Maria de Belém do Grão-Pará. 
Foi então que, com a fmalidade de executar 
o programa administrativo que desenvolvera 
para a Região, o Marquês de Pombal começou 
por alterar o nome do antigo Estado, para 
Estado do Grão-Pará e Maranhão, transferin­
do, em conseqUência, a capital para Belém 
e ficando o Governador do Maranhão subordi­
nado ao Capitão-General do Pará. 

Ainda durante o Qclo Pombalino, a 3 de 
março âe 1757, o territóriO do Grão-Pará foi 
retalhado, criando-se a Capitania de São José 
do Rio Negro, com capital na Vila de Barcelos, 
antiga aldeia de Mariuá, no vale do Rio Negro, 

: a qual foi instalada por Francisco Xavier de 
Mendonça furtado; irmão do Marquês de 
Pombal, passo inicial para a conquista de re­
sultados sensfveis para a nova ordem de coi-

- _sas que se projetava para aquela região, fixan­
do-lhe os limites e organizando centros urba­
nos como Barcelos, Moura, Serpa e Coari, lo­
calizando povoadores, determinando o esta­
belecimento regular de pesqueiros e o início 
de ensaios agrícolas indispensáveis à alimen­
tação dos elementos humanos que começa­
vam a se vincular ao novo habitat, embora 
os governadores, a partfr de então mandados· 
servir na.. capitania, nem sempre houvessem 
sabido clunP:rir .. seu dever. Assim, ·quando se 
iniciou o ciclo colonial, as :,condições econô­
micas da Capitania não eram boas. 

Há que destaCar, porém, os nomes de dois 
governadores que deixaram s~u nome grava­
do na região por suas notáveis atuações: Fran­
cisco de Melo e P6voas e Manuel da Gama 
Lobo D.Aimada. O primeiro, muito trabalhou 
pelo desenvolvimento de um programa agrí­
cola na região, e Lobo DAimada destacou-se 
por iniciativas pessoais de grande porte que 
o consagraram como a visão mais esclarecida 
dos problemas que o Amazonas oferecia, 
àqueles tempos, ao entendimento de seus 
condutores. 
~-~·_de novembfo de 1823, após a depO: 

· sição do governador Manuel Joaquim doPas­
so, e vencidas, em Belém as- resistências por­
tuguesas, a antiga Capitania incorporou-se ao 
Império nascente, mas, estranhamente, man­
teve-se como Coinarca do Pará. 

A partir de .então, a criação de uma província 
tomou-se uma idéia permanente. Lobo DAI­
mada sugerira ao governo português, nos fins 
do século xvm. a graduação da capitania para 
capitania geral, sem subordinação ao Pará, 
portanto. Presidentes da Província do Pará ha­
via indicado a providência como salutar e o 
próprio Legislativo paraense solidarizara-se 
com a idéia. 

Fmalmente, a 5 de setembro de ·1850, foi 
o Amazonas elevado á categoria de PrOVÚlcia, 

desmerribrada da do Pará, compreenderid.o 
o território da antiga Capitania de São José 
do Rio Negro. 

A Província experimentou rápido progresso, 
graças ao surto da borracha, à navegação fran­
queada às bandeiras das nações amigas 
( 1866) e à introdução de milhares de nordes­
tinos, surgindo novos núcleos urbanos às mar­
gens dos rios que se abriam à exploração go­
mífera: Purus, Acre e Juruá. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. são estas as 
noções bosquejadas referentes ao meu Esta­
do e à Região Amazônica em si quando aquele 
Estado teve oportunidade de, através da sua 
história e dos seus dirigentes, apresentar figu­
ras das mais expressiVaS e das mais gloriosas 
para a região e para a coletividade brasileira. 

Destaca-se no Amazonas a figura do Gover­
nador Eduardo Ribeiro, que era maranhense, 
engenheiro e homem de tez amorenada. 
Eduardo Ribeiro foi, sem dúvida, o maior reali­
zador no plano de urbanização de Manaus. 
EJe dizia, inclusive, que havia encontrado uma 
aldeia e saía do governo devolvendo uma cida­
de. Era uma aldeia formada de igarapés, de 
lagos, de rios pequenos, que a tomavam prati­
camente inabitável e, através dos aterros, dos 
empreendimentos de engenharia e das gran­
des obras que ele empreendeu àquela época, 
tomou-se uma cidade. Eduardo Ribeiro se ca­
racterizou como .um d.95 grandes administra­
dores do EStado do Amazonas, Até hoje, a 
avenida principal de Manaus tem o seu nome, 
o qual é lembrado com carinho, com ternura, 

- com devoÇão e admiração por todos aqueles 
que habitam aquela ensolar.ad.a região. 

OutrOs nomes surgiram. Para o plano brasi­
leiro, eu gostaria apenas de citar o do Coronel 
Romário Júnior, a quem tive oportunidade de 
conhecer pessoalmente. Era um caboclo de 
cabelos ouriçados, porte vertical, vestindo 
:sempre um cõlete, usava uma barbicha àkaiser. 
Realmente, este hom~m foi o. responsável 
por muitas das grandes obras que no campo 
da arte, no campo da urbanização, se observa 

,·no Amazonas. E mais do que iSso, foi Ramalho 
Júnior que, à sorrelfa, fmanciou a grande expe­
dição pela conquista do Acre, que já era, atra­
vés de posse. pertencente ao Brasil e que havia 
sido reivindicado pelo povo boliviano, que 
considerava o Acre parçela fundamental de 
seu território, em função de velhos tratados, 
inclusive o Tratado de TordesiJhas. 

O Governo brasileiro, o Ministério das Rela­
ções Exteriores fez, por assim dizer, vista gros­
sa àquele .direito de conquista e de posse dos 

. cearenses, principalmente. Porquanto, não foi 
o nordestino o verdadeiro __ conquistador do 
Acre, foi o cearense que ali fincou a sua barra­
ca, foi aquele que iniciou, pelo seu heroísmo, 
pelo seu denodo e, sobretudo, pelas suas con­
dições tísicas de resistência às adversidades 
do meio; foi ele que pôde permanecer naquela 
região, enfrentando febres, dificuldades mate­
riais, que chegam a ser inenarráveis, e assim 
pôde explorar a borracha, que àquele tempo, 
como já tive O e!Ísejo de dizer nesta tribuna · 
e rieste plenário aos Srs. Se~adores;~era ven-
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dida a 16 mil réis o quilo, enquanto uma libra 
esterlina custava 14 mil réis. 

No entanto, quando o Brasil foi compelido 
a entregar a região do Acre à Bolívia, imediata~ 
mente o Coronel Ramalho Júnlor, à soiTelfa, 
como disse, finandou a revolução de recon­
quista do Acre, e aqueles seringueiros que ha­
viam sido esbulhados, que haviam tido as suas 
explorações, as suas terras, as suas roças, os 
seus seringais entregues ao estrangeiro, esses 
cidadãos, depois de chefiados por um líder 
extraordinário, que foi o gaúcho Plácido de 
Castro, inVestiram violentamente contra o_ 
exército boliviano, por trás -do (jual se alinha­
vam interes_ses financeiros e .econômicos àe 
nações poderosas, tão poderosas quanto as 
que agora têm os olhos voltados sobre a Ama­
zônia, e, finaJmente, puderam repelir aqueles 
que eram por nós, brasileiros, considerados 
invasores. 

A genialidade de Plácido de Castro, segundo 
depõe Gáudio de Araójo Uma, em livro edita­
do pela Editora Brasiliana, a respeito de Pláci­
do de Castro,-era tão extraordinária, que eu 
jamais cesso de citar o caso da dizima da 
oficialidade boliviana. Plácido de Castro foi, 
sem dúvida, um pre<:uSsor dei grande guer­
rilha. Ele sabia localizar e ensinou aos solda­
dos brasileiros a localizar os oficiais que, atra­
vés das suas dragonas, -rlos seus dourados, 
dos seus alamares, se tomavam notórios mes­
mo dentro da selva e, também, ensinou aos 
soldados brasileiros a vestir mes_da e os ofi­
ciais a usar, apenas como distintivo, caracte­
ristico das suas patentes, em número propor­
cional à patente que cada um daqueles oficiais 
exercia ou ocupava, Assim, por exemplo, um 
tenente u~ava um pequeno botão preto na 
dragona; o capitão usava, dois, e assim por 
diante, de maneira que somente a tropa que 
estava perto deJe, a tropa brasileira, podia dis­
tinguir entre o sold.ado e o oficial, enquanto 
do outro lado, a tropa adversária destacava 
os seus-oficials através do vistoso, do dourado, 
do enfeitado, do multicolorido das suas indu­
mentárias. 

Por causa disso, os cearenses, conterrâneos 
do eminente Presidente Pompeu de Sousa e 
do eminente Senador Mauro Benevides, aca­
baram com a oficialidade boliviana, enquanto 
os bolivianos não tinham condiÇões de atingir 
e alcançar os oficiais brasileiros, e estes, só 
eventualmente, estavam nivelados a simples 
soldados. 

Tenho orgulho de dizer que meu pai, que 
era um maranhense transviado naquelas para­
gens, foi estafeta montada, e o General Jarbas 
Passarinho sabe muito bem o que significa ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- CoioneJ. 

O SR. AUREO MELLO- Coronel Jarbas 
Passarinho. Deveria ser General, ffierecia. Eu 
estava ansioso, por fazer esse ato de justiça, 
já que o Ministério do Exército não o fez. Mas 
meu pai levava mensagens do CoroneJ Alexan­
drino para o Comandante Pláddo_ de CaStro 
e para as tropas. E numa âeSsa-s ocasiõeS 
foi capturado pelos bolivianos e condenado 
ao fuzilamento. Às vésperas do fuzilamento 

foi permutado por soldados bolivianos, por 
prfsioneiros bolivianos, e no dia seguinte lá 
estave ele disparando as suas armas em favor 
da_Iib_ertação do Acre _e da sua incorporação 
ao Brasil. 

A rigor, quem estava lá? Era um cearense. 
E to elos esse? acreanos que aqui comparecem 
têm, a rigor mesmo, o sangue cearense. Eu 
próprio, meu pai, embcira fosse maranhense, 
casou com uma cearense. E aqui estou eu 
rejjresentandÕ- o Amazonas, e sabendo que 
o_ Esta~o~do Acre, ~ara cuja sitUação jurídica 
contribui através de José Guiomard dos San­
JO,S, (fuando me solicitou, inclusive, a indicação 
de wn relator adequado para transformar o 
Território de _então no Estado que é hoje, ti\!e 
a oportunidade de apontar o nome de Jaime 
Araújo, que, foi uma das estrelas que mais 
cintilaram no Parlamento brasileiro, como 
economista formado na Europa e um homem 
de grande capacidade intelectual de toda a 
Região Amazôniç:a. 

De maneira que, neste día em que o Amazo­
nas foi elevado à categoria de Província, mui­
tos nomes, como Ramalho Júnior, que, como 
disse,_ foi o grande fmanciador da contra-re­
volta em relação ao esbulho que, de fato, não 
de direito, talvez, o Brasil havia sofrido com 
a incorporação do Acre à Bolívia, esses nomes, 
após a elevação do Amazonas à categoria de 
Provinda, se destacaram e se salientaram. 

Nos tempos modernos tivemos administra· 
dores admiráveis. Além daqueles que perten­
ciam a famílias tradicionais, como os Neri, 
surgiram: Plínio Ramos Coelho, que foi colega 
de turma e um dos homens cultos que o Ama­
zonas possuía e ainda possui e que transfor­
mou aquele Estado em uma organização jurí­
dica e administrativa bem mais moderna e 
ÇQnsentâne.a: _com a ânsia de progresso que 
temos; GilOerto Mestrinho de Medeiros Rapo­
so, administrador admirável e de caracteris­
ticas superiores, que muito fez pelo Estado 
e muito realizou em favor da sua população~ 

O Arilazcinas, ~rén1, n~st~ d-ia em que se 
comemora sua eleva_ção à categoria de Provín­
cia, sente cada vez inais pungente a neces­
sklade de aperfeiçoamento e de progresso. 
Quem conhe~e Manaus, quem conhece as 
regiões interioranas da minha terra sabe, sem 
dúvida, que ali é un:a~ ~rra de pobreza, é wna 
terra de população bastante. angustiada e de­
sassistida, que precisa explorar condignamen~ 
te suas riquezas, especialmente o ouro e as 
riquezas minerals que dormem nas suas_entra­
nhas, para que ela possa, além do povoamen­
to que se faz imprescindível e de um aumento 
da sua densidade demográfica, vir a tomar-se 
realmente um recanto promissor e uma área 
de felicidade para aqueles que são brasileiros 
e que voltam seus olhos para lá. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, portanto, 
rendo homenagem, em plena ''Semana da 
Pátria", à Região _do Amazonas. 

()Sr. Maurp Benevides- Pennite~me 
um aparte, nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. A ORE O MELLO- É sempre uma 
alegria para mim ouvir o aparte de V. Ex', nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena~ 
dor_Aureo Mello, assado-me ao regozijo· que 
V. Ex- externa, neste instante, saudando seu 
Estado com o brilho e oportunidade que Ca­
racterizam Sem-pre a _s~ presença nã tribuna_. 
Senti-me extremamente feliz quando V. Ex" 
entendeu de fazer o reconhecimento àquela 
colaboração prestada pelos meus conterrâ­
neos, os-cearences, no desbravamento da 
Amazônia, naquilo que se constituía, em deter­
-minado momento, numa verdadeira saga telú­
dca, nos enca-minhando a n6s, cearenses, para 
contribuir expressivamente no povoamento da 
Amazônia e, sobi'etudo, favorecer o seu cresci­
mento e a exploração de toda a sua vegetação. 
Nobre Senador Aureo MeDo, nos idos de 1940 
e 41, bem jovem ainda, criança mesmo, eu 
me recordo da formação daqueles exércitos 
de cearenses que demãndavam o Amazonas, 
coordenados, salvo engano, pelos programas 
Semta e Caeta que, naquela época, reuniam 
~-~ossos coestaduanos que, acossados pelas 
calamidades das secas, iam buscar no Amazo­
nas condições de sobrevivência. Desta forma, 
nOS colaborávamos não apenas pelo ânimo 
de aventura e de contribuir para o crescimento 
de uma importante Região do País, garantin­
do-lhe, inclusive, a própria soberania, _mas os 
li.OSSOS irmãos ao_ Ceará se identificaram ad­
miravelmente com a Amazônia e com todos 
os seus fi]hos. Daí por que onde se encontra 
realmente um amazonense aí também se acha 
a marca, o timbre da identidade com cearen­
ses que se irmanam numa fraternidade que 
objetiva, sobretudo, a construção do nosso 
País. 

O SR- AUREO MELLO- Nobre Sem> dor 
Mauro Benevides, V. Ex' me honra muito com 
seu aparte. V, E>r tem razão: o cearense está 
para o Amazonas assim como o português 
está para o Brasil. O cearense foi o grande 
colonizador nãq_só d_o Amazonas, mas de toda 
a região amazônica, porque o cearense sofre, 
na minha modesta opinião, um processo qua~ 
se que de_ depuração determinista, de depura­
ção geográfica, ãquele que resiste às dificul­
dades daquela regiao sáfara, abandonada, é, 
antes de tudo, como já dizia Euclides da Cu­
nha, "um forte";-05 fracos perecem em runçao 
das próprias contingências ambientais. Quem 
percorrer o Céará, pelo seu sertão a dentro, 
verificará que, para sobreviver naquela terra, 
é preciso realmente ter urna resistêncía ex­
traordinária; aquele que for frágil, aquele que 
não for resistente, aquele que não forve::rdadei­
ramente forte, fatalmente terá de perece_r_. 

Confesso que quando perlustrei do Mara­
nhão até Fortaleza, por terra, atravessando o 
Maranhão, a· Piauí e_ o Ceará, aquelas áreas, 
inclusive áreas de Chapadões e também de 
regiões elevadas, de regiões como a Serra 
Grande, a Serra ~e lbiapaba e lugares perdidos 
como Capitão de Campo- se não me enga­
no - e outras regiões, lugarejos perdidos, vi 
a ausência completa de vegetação, aqueles. 
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homens vestidos de couro, -ªrborização ne­
nhuma e os leitos de pedra dos rios resse­
quidos, sem água. Sentia-me com aquela tre­
menda nostalgia da sombra e á!;Jua fresca que 
existem no Amazonas e encontrava justifica­
ção plena, completa e absoluta para o grande 
êxodo dos cearenses que foram para o Ama­
zonas. 

Concluindo, Sr. Presidente,_ e agr_adecendo 
sensibilizado a V. ~ a atençãO, Srs. Senadq.. 
res, as modestas palavras deste caboclo das 
terras de Porto Velho, quero dizer que quem 
quiser conhecer a fundo a saga da Amazônia 
encontrará farta literatura através dos traba­
lhos de Samuel Benchlmol, dos trabalhos de 
Ferreira de Castro, da história narrada por-Ar­
thur César Ferreira Reis e pot tantas figuras 
extraordinárias do intelecto amazonense; a 
história daquela terra que hoje comemorando, 
no -dia 5 de setembro, a "Semana da Pátria~·, 
comemora também a "Semana Amazônida'', 
a "Semana da Região" que pertence _ao Brasil 
e a qual se quer integrar pelo amor, pela solida­
riedade e pela lealdade patriótica. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas) 

DISCVRSOPRONCINC!ADOPELOSR. 
A(Jf?EO MELLO NA SESSÃO DE 6-9-89 
E QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA P(J8UCADO POS7E­
R/ORMENTE 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, apresentei proposição 
ao douto Sem;,âo d_., ~epública isentando do 
Imposto sobre Produtos Industrializados as 
saídas de veiculas automotores, máquin~s, 
equipamentos, bem como de suas partes e 
peças separadas, quando destinadas à utiliza­
ção das atividades dos Corpos de Bombeiro __ 
em todo o território nacional._ _ _ _ 

Aos demais,. uma das principais caracteris­
ticas do Imposto sobre Produtps _(ndusbiali­
zados é a _de su" s~letjvidade (grifãmos) em 
função da essencialidade do produto. Tal prin­
cípio está consagrado na atual Constituição 
Federal, em seu art 153, § 39, inciso L 

Uma das formas de se conferir a necessária 
. seletividade a determinados produtos· é isen­

tando-os do imposto conforme sua destina­
ção. 

Dentro desta ótica, a legislação do Imposto 
sobre Produtos lndustrialiuJdos concede isen­
ção a diversos produtos, que, alcançados pelo 
seu campo de incidência, dele devem. ser exo­
neradC?s, em função de sua destinação ou ~li-_ 
zação. 

Tais isenções visam a tornar menos onerosa 
a aquisição dos produtos isentos, principal­
mente quando _se destinam ao atendimento 
de necessidades coletivas de_ alto interesse so­
cial. O atual Regulamento do lmposto _sobre 
Produtos Industrializados, aprovado pelo De­
creto rt1 87~981, de 1982 - que consolida 
a legislação do. Imposto em seus arts, 44 e 
45-, contém diversos exemplos das isenções 
concedidas a tal título, dentre as quais mencio­
namos: 

a) aos medicamentos destinados ao com­
-bate de doenças endêmicas-e -ePidêmicas; 

b} a_os aparelhos ortopédicos e de prótese, 
dePI;inados à reparação do corpo humano; 

c)_ ao material bélico adquirido pela União; 
d) aos aparelhos e instrumentos para em~ 

prego na indústria aeronáutica; 
e) aos equipamentos, máquinas, vekulos, 

aparelhos e instrumentos_ utilizados na pros~ 
pecção de petróleo pela Petrobrás S/A. 

SãO estas, pois, as razões que motivam a 
ap-resentação deste projeto de le~ esperando 
contar Corh o apoio dos ilustres membros do 
Congresso Nacional, quando de sua aprecia­
ção nesta Casa~ -

VISa este projeto de lei a isentar do IPI os Sr. Presidente, tive oportunidade ainda de 
veículos, equipamentos e máquinas destina- apresentar na Comissão do Distrito Federal, 
dos às atividades dos Corpos de Bombeiro quando da elaboração do Orçamento do ano 
de todo o País,. em função da alta relevância_ recém-fmdo,emquetiveoensejoderelatar, 
dos serviços de J.ltilidade pública a eles atribui- inclusive, quatro Anexos da maior importân-
dos por lei, notadamente 95 de def~.sa civil cia, concernentes à Capital da República. Esta 
em apoio das populações carentes. - ~----·Jola única emenda, fora daquele planejamen-

Desnecessário dizer mas v~HdQ __ ressaltar, . to estatuído- pelas Mensagens do próprio Pc-
que as atividades .dos Corpos de Bombeiro der Executivo do Distrito Federal, que logrou 
(principalmente o combate a calamidade pú- ser aprovada na referida Comissão, quando 
blica, a incêndios, o socorro a populações ca- foi Relator, brilhàntemente, o Sr. Senador Mau­
rentes nos casos de enchentes, desabamentos ro Benevides, que, através da sua análise, da 
e outras catástrofes naturais) integram o con- sua inteligência esdaiecida, aprouve a acolher 
junto de direitos do_ cidadão que o Estado a minha idéia, que, a princípio, poderia parecer 
deve assegurar, como seu dever ineJ~;Orável. _ uma idéia fútil e irrelevante, mas que, na reali-

Para tal, é n~essário que os Corpos de dade, é das mais importantes, compreenden­
Bombeiro estejam devidamente providos_ dos do um segmento social de grande significa­
recursos humanos e materiais indispensáveis ção, de atuação contínua e radiante, que é 
ao desempenho de sua_s nobres atribuiçQ~. _ aquele referente à cultura A minha proposição 

Por conseguinte, ikntar da tributação os estipula a criação de um Palácio da Cultura 
produtos industrializados necessários a tais n_o Distrito Federal, para abrigar as instituições 
atividades, propiciando sua aquisição de for- Cul.turais,..as inúmeras entidades que aqui mili­
ma menbs onerosa, contribuirá, de forma de- tam e que não têm sede própria, contribuindo 
cisiva, para assegurar à população do País, de maneira decisiva para o aprimoramento 
maior segurança e amparo, quando s_e _fizer intelectual e, ipso factO, social da nossa coleli­
necessária a ação dos valorosos "soldad-os do~ vidade. Inclusive iniciei, através da televisão, 
fogo", como são conhecidos os bombeiros. um trabalho ·de _suporte a essa proposição e 

a essa dotação já inserta no_ Orçamento_~ soJ.i­
citei ao Gove-rno do Distrito Federal que se 
movimentasse no Sentido da aquisição _do ter­
reno compatível, para que fosse edificada em 
Brasília não _uma simples Casa da Cultura, mas 
um verdadeiro Palácio da Cultura que pudesse 
agregar as inúmeras associações que aqui mi­
litam, os inúmeros organismos que, no campo 
da literatura~ da c:iência. da música, da pintura, 
das_atividades artísticas em geral, e_até_ cienti­
ficas, que vivem desarvoJ;;,dos, se reunindo 
nas _casas de uns e de outros, num desamparo 
que não se justifica e que precisa ser conferido 
e referendado pelos órgãos competentes da 
cultura bras[eira, 

E quero dar ciência à Casa de que, somente 
no início do meu apelo feitO na televisão, atra­
vés do programa, na 1V Capital. do Jornalista 
Paulo Cruz, recebi uma relação de entidades 
que funcionam em Brasilia, a começar pela 
Academia de Letras de Brasília; Academia Bra­
siliense de Letras; Academia de letras e Mú­
sica do Brasil; Academia Maçônica de Letras; 
Academia Taguatinguense de Letras; Associa­
ção de Imprensa de Brasília; Associação de 
hnprensa do Distrito Federal; Associação Na­
cional de Escritores; Associação de Quadri­
nhos e Humor; Câmara do üVro do Brasil Cen­
tral; Casa do Poeta Brasileiro.Seção- de Br~­
silia; Qube Ute"ráriO de Brasília; Clube de Poe­
siã e CrítiCa; Movimento Poético N~cional; Pró­
Arte de Brasília; Elos Oub~_ de Brasilia; Sindi­
cato de Escritores -de Brasília; Sociedade de 
Cultura Latina; União Brasaeira de Trovadores; 
Sociedade Beethoven de Brasília; Sociedade 
Chopi~; Associàção Ópera de Brasília;- AssoR 
dação Cultural Brasil-Portugal; Federação Na­
ciOnal do Índio; Centro-Cultural da Região 
Oeste; Fundação Brasileira de Teatro;-·Grupo 
"A partir daquele dia" e outros organismos 
que estão chegando pouco a pouco. Cada 
um deles reunindo no seu bojo nomes expres~ 
sivos, figuras marcantes da arte, não em nú­
mero reduzido, mas em número exuber~nt_e, 
em número marcante, quantitativo e expres· 
sivo, e que dão uma idéia de que essa propo­
siçã-o cultural é útil e capaz de influir no apri­
moramento cultural não somente do Distrito 
Federal, como também de toda a civilização 
brasileira. 

Ontem mesmo ouvimos aqui, numa oração 
brilhante, o nobre Senador Maurício Correa, 
quando apresentou proposição dispondo so­
bre o exercício dos direitos culturais, os incenR 
tivos à cultura, a proteção à cultura brasileira 
e outras providências. Uma proposiÇão das 
mais salutares, enfocando, inclusive, um as­
pecto que chega a ser doloroso: o da sujeição 
cultural brasileira ao poder financeiro e cultural 
do exterior, em que não vemos apresentação 
de autores nacionais e, sim, observamos de 
quando em quando, esporadicamente, a apa­
rição de um ou outro compositor brasileiro, 
de um ou outro autor de histórias 'em quadri­
nhos brasileiro e, dificilmente, observamos 
também o surgimento de trabalhos, por exem­
plo, não somente na área do cinema, como 
também na área do desenho e da música, 
de produções artlsticas provenientes de países 
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que não sejam estritamente engajados no sis­
tema norte-americano, principalmente. 

Ora, Sr. Presidente e eminentes Srs. Sena­
dores, é doloroso quando observamOs, ao li­
gar urna estação de rádio, a quantidade de 
ritmos, a importação de uma cultura alierú­
gena, que não é a nossa, e, muitas vezes, com 
conseqüências negativas, prejudlclafs, ao nos­
so povo, especialmente à nossa juventude. 

Palestrando outro dia com um cidadão que 
é especialista - Um cidadão gaúcho - em 
um tipo de ginástica melódica em que ele 
aproveita, inclusive, determinados ritmos, ele 
me disse que- não entendi bem a explicação 
-, por exemplo, o ritmo· do 'rock, que é um 
dos preferidos pela nossa juventude, induz, 
não sei por que circunstâncias, aqueJes que 
o praticam a um consumo de tóxicos que 
vem à redundar em verdadeira convulsão so­
cial. EnquantO falava ele que o frevo, que é 
wn ritmo brasileiro, talvez com as suas raízes 
e nascentes na própria África, é um ritmo sau­
dável, capaz de beneficiar a juventude e de 
escoimar do subconsciente e da mente da­
quelesjovens que estão ainda naquele perlodo 
que Sampaio Dó ria chamaria de a plasticidade 
das idéias - quando as idéias estão na fase 
de elal:!oração, como se fosse ainda um terre­
no aluviônico em fase de formação e não sedi­
mentado naquela tenacidade de que fala o 
mesmo Sampaio Dória, através do seu livro 
de psicologia - faz com que essa juventude 
parta para práticas que não são as mais salu­
tares. 

Na ocasião me foi dfto até que alguém pre­
tendeu denominar Brasília de a "Capital do 
rock" e ele asseverou, este especializado, que 
não atribuíssem à Capital do Brasil, a maís 
moderna e a mais bela cidade do mundo, 
não lhe atribuíssem o título de "Capital do 
rocK' porque isso significaria, também, o título 
de a "Capital do tóxico", capitulo amplo, aber­
to para o estudo dos psicólogos, para análise 
dos médicos e entendedores da matéria, e 
também para o refletor analítico dos Srs. Parla­
mentares e legisladores, que, sem dúvida ne­
nhuma, precisam tomar conhecimento e de­
vem tomar conhecimento, e conhecimento to­
mam, certamente, pela sua capacidade, pela 
sua lucidez e pelo raciocínio que os impul­
sionou até esta Casa, de fatos dessa natureza, 
que têm realmente um reflexo nas gerações 
futuras que vão constituir este imenso País, 
parcela grande da grande Humanidade. 

Por isso, Sr. Presidente, aplaudi e achei bo­
nito quando o Sr. Senador Maurido Correa, 
velho companheiro de reuniões nacionalistas 
no Rio de Janeiro, onde_ quantas vezes, inclu­
sive na Associação Brasileira de lmprensa, reu­
nidos aqueles patriotas que sonhavam com 
o bem-estar da nossa gente e a aplicação justi­
ceira_das leis e dos princípios sociais capazes 
de impedir que o sofrimento e a miséria fos­
sem um apanágio e até um estudante esfarra­
pado da grande maioria da população, se 
agregavam, se reuniam, em busca de solu­
ções nacionalistas, quando batalhávamos sem 
ódio e sem rancor, sans peur et SIJJ1s reproche, 
se me permitem os franCeses ou francesistas 
que me ouvem, pata que caminhássemos na- -

quela trilha de justicialidade que tem a sua 
origem na própria filosofia cristã, e que é, sem ' 
dúvida, pregada por todos os homens bem 
intencionados deste Pais, espalhados, inclu­
sive, nos setores de maior expressão do meio 
cultural .. 

Por esta razáo,_Srs. Senadores, é que estou 
manifestando, fazendo estes comentários, pa­
ra que esta Casa receba com a qlaJor serie­
dade, mas não a seriedade sinistra dos pessi­
místas, dos vingativos, dos recalcados, mas 
a seriedade honrada dos homens de bom co­
ração, daqueles que representam o lado trans­
lúcido da vida, otimista e favorável a um bem­
estar coletivo que possa contribuir para o aper­
feiçoamento espiritual; que receba esta propo­
sição e com· ela colabore. E ao Governo do 
Distrito Federal, em especialidade, para que 
procure contribuir, a fim de que esse Palácio 
de Cultura, que graças à minha iniciativa, gra­
ças a este pequeno pontapé inicial, graças a 
essa dotaç!o de trinta milhões destinada a 
estudos, projetos e obras que logramos depo­
sitar na terra do planalto, venha a se constituir 
no início de um caminho capaz de atender 
à carência e ao aperfeiçoamento intelectual, 
cultural, da nossa terra, da nossa gente, .do 
nosso povo. 

E aSsim, pouco a pouco, atravéS da ciência 
e da_ arte~ através do exame dgs_ _pro~lemas 
difice1s que acometem o ser humano- e, ao 
mesmo tempo, da sua metafíSica, ·análise e 
apreciação nos filamentos da maior sensibi­
lidade e espirftua1idade, possamos ir, coletiva~ 
mente, ombro a ombro, todos unidos, solidá­
rios, chegar à luz no fm do túnel, ao dealbar 
da claridade e do aperfeiçoamento, dentro .da 
escuridão das dificuldades materiais, e obter­
mos, sem dúvida, leis desse tipo, ajuda aos 
meios culturais, aperfeiçoamento sem depen­
dência, para que o nosso País seja Brasil, que 
a nossa cultura seja nossa e a humanidade 
caminhe para rumos sadios, porque rumos 
sadios é o ideal da própria humanidade. 

Muitíssimo obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Onde se lê: 

... 164.000 a 173.355 MHz, ... 

Leia-se: 

... 164.600 a 173.355 MHz, ... 

Na página n~ 4171, 2' coluna, na leitura do 
Requerimento n9 429, de 1989, nas assina­
turas dos Srs. S~nadores: 

Onde se lê: 

REQQERJMENTO N• 429, DE 1989 

Nos termos do art. 160 do Regimento Inter­
no, requeremos que o tempo' dos oradores 
do Expedie_~e da sessão de 2 de outubro vin­
douro seja dedicado à homenagem do Dia 
Nacional do Vereador, previsto na Lei n? 7.212, 
de 20 de julho de I 964. 

Sala das Sessões, 23 dê agosto de- 1989. 
-Senador João Castelo,Mauro Borges. Antô­
nio Luiz Maya, Odacir Soares, Carlos Chlaie/li, 
Mauro Benevides. 

Leia-se: 

REQaERIMENTO N• 429, DE 1989 

Nos termos do art 160 do Regimento [nter­
no, requeremos que o tempo dos oradores 
do Expediente da sessão de 2 de outubro vin~ 
douro seja dedicado à homenagem do Dia 
Nacional do Vereador, previsto na Lei n9 7.212, 
de 20 de julho de 1984. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1989. 
-Senadores João Castelo, Francisco RoDem­
berg, Mauro Borges, Antônio Luiz Maya, Oda­
cir SoMes. Carlos Chiarelli e Ma:uro Benevides 

ATO DO PRESIDENTE N• 227, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
corripetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Corrtissão Diretoria n9 2, de 4 de abril de-
1973~ e tendo em vista o que conSta do Pro-
cesso n• 012.471/89-~. 

ATA DA 116• SESSÃO, EM Resolve aposentar, voluntariamente, Félix 
23 DE AGOSTO DE 1989 Antônio Orro, Técnico Legislativo, Classe "Es-

(PUBUCADA Nb ÕCN (SE_çÃO 11 _ DE_ pecial", Referência NS 25, do Quadfo Perma-
24-8-89) · nerite do Senado Federal, ocupante do cargo 

R tifl ~ em comissão de Diretor da Subsecretaria de 
-e caçoes ServiÇOs GeraiS, código SF-DAS-101.3, nos 

Napáginan9 4121,2•coluna,nanumeração termos do artigo 40, inciso 111, alínea "ã'·~-da 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 15, de Constituição da República Federativa doBra-
1 989; sil, combinados com os artigos 428, inciso 

Onde se lê: 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N• 15, DE 1979 

(N• 53/89, na Câmara dos Deputados} 

L.e:iJl·se: 

ll, 429, inciso I. 430, inciso V, 437, 414, § 4•, 
, e 416 inciSos I e fi dã Resolução SF_nç 58, 
de 1972; artigo 3'~ da Resolução SF n9 13, 
de 1985; _artigo 29 da Resolução SF n9 182, 
de 1987; artigo 59 da ResoJução SF n9 155, 
de 1988; artigo 39, do Decreto-Lei J19 2204~ 
de 1984, combinado -com a Lei n9 7.338, de 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 1965, e artigo 2•, § 2•, da Lei N• 6.323, de 
N9 15, DE 1989 ~ 14 de abril de 1976, alterada pelo Decreto-Lei 

(N• 52/89, na Câmara dos Deputados) N~ 2270, de 1965, e2.365,.de 1987, aplicada 
Nas mesmas pllgina e coluna, na ementa- no Senado Federal pela Resolução SF n9 21, 

e no art. 1"' do mesmo projeto,_ de 1980, e modificada pe~as Resoluções SF 
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n' 7 e 15, de 1987, e 198, de i9S8, com 
proventos integrais, correspondentes ao ven­
cimento do cargo efetivo, observado o dispas· 
to no artigo 37, inciso Xl, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1989. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 228, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimenta] e regulamen­
tar, e ç:Ie conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, resolve 
exonerar, a pedido, Uka Maria Barriga Sa1eh, 
Adjunto Legislativo, Classe Especial, Referên­
cia NS-19, do Quadro Permanente, do cargo 
em comissão de Diretora da Subsecretaria de 
Expediente, código SF-DAS-101.3, do Qua­
dro Pennanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 229, DE 1989 

O Presidente do Senado federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada_ pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, resolve 
nomear Gessi Geisa Gonzaga, Adjunto Légis­
lativo, Oasse Especial, Referência NS-19, -do 
Quadro Permanente, para exercer o cargo em 
comissão de Diretora da Subsecretaria do Ex­
pediente, código SF-DAS-101.3, do Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

25• Reunião (Ordinária), realizada 
em 6 de setembro de 1989 

As onze horas e quarenta e cinco minutos 
do dia seis de setembro de hum mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Presidência, reúne-se a Com[ssão Diretora 
do Senado Federal, com a presença dos Exce­
lentíssimos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro, Presidente; Alexandre Costa, Segundo 
Vice-Presidente; Divaldo Suruagy, Segundo 
Secretário; Nabor Júnior e Aureo Mello, Su­
plentes. Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Excelentíssimos Senhores Se­
nadores [ram Saraiva, Primeiro Vice-Presiden­
te; Mendes Canale, Primeiro Secretário; Pom­
peu de Sousa, Terceiro Secretário, e Lourem­
berg Nunes Rocha, Quatro Secretário. 

O Senhor Presidente declara aberta a reu­
níão e leva à consideração dos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Requerimento n9 450, de 1989, do Se­
nhor Senador Dirceu Carneiro para que sejam 
solicitadas ao Ministério da Agricultura, nos 

termos regimentais, informações atinentes ao 
.lncra, órgão subordinado àquele Ministério. 

Após debatido, é o requerimento aprovado 
e encaminhado à Secretaria Geral da Mesa 
para inclusão em Ordem do Dia. 

b) ProjetodeResoluçãon<;>2,de 1989,apre­
sentado pela Comissão Diretora, que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado F e· 
dera!, aprovado pela Resolução na 58, de 1972, 
nas partes referentes à Secretaria de Doeu· 
mentação e Informação. 

Após exame do Projeto, é designado o Se­
nhor Senador Jram Saraiva para reexaminá-lo. 

c) Projeto de Criação da Sala do Aposen­
tado do Senado Federal, proposto pela Assefe. 

Examinado pela Comissão, é a matéria 
aprovada. Sua implementação, porém, fica 
para ser atendida oportunamente. 

d) Ofido da Associação Brasileira de Aci· 
dentados no Trânsito, solicitando a concessão 
de uma passagem aérea no trecho Brasília/· 
5ao Paulo/BrasUia. 

Em face das limitações orçamentárias, a 
Comissão decide que o Senhor Presidente irá 
oficiar ao Ministério da Aeronáutica solicitando 
a passagem através do Correio Aéreo Nacional 
-CAN. 

e) Expediente do Senhor Senador Dirceu 
Carneiro encaminhando pedido de reconsi­
deração apresentado pelo servidor Manoel 
Joacir Pereira Bernardino, incurso em proces­
so administrativo, em fase de conclusão. 

Debatida a matéria, é designado Relator o 
Senhor Senador Louremberg Nunes Rocha. 

f) Oficio do Presidente do Sindilegis solici· 
tando da Douta Comissão DiretOra que deter­
mine a alocaçao da totalidade das vagas exis· 
tentes em 31 de agosto à Ascensão Funcional, 
vagas essas a serem preenchidas na ordem 
de classificação no Processo Seletivo Interno. 

A Comissão, após examinar o assunto, .deci· 
de pelo envio do Ofício à consideração do 
Senhor Primeiro-Secretário. 

g) -Carta 4o Dr. Celso Peçanha, em que soli­
cita ao Presidente do Senado FederaJ a tira· 
gem de 4.000 exemplares do livro "Nilo Peça· 
nha e a Revolução Brasileira" a ser doada à 
Apoe, de Campos, Rio de Janeiro. 

Ã Comissão, por falta de recursos no pre­
sente Orçamento, decide que nãO pode aten­
der à solicitação. A mesma decisão é tomada 
com relaçáo aos pleitos. 

h) Do Representante do Programa das Na­
ções (,[nidas para o Desenvolvimento do Bra­
sil, que pretendia ter os resultados do Semi­
nário sobre "Políticas de Desenvolvimento pa· 
ra a Década de Noventa" editados pelo Cegraf. 

i) Da entidade Semprel S/ A, que pretendia 
çpmerc'ªUU3r o Anuário Parlamentar Brasileiro 
-AnollL 

j} Carta do Oube Ideal da Terceira Idade, 
de Níierói-RJ, solicitando ajuda na confec­
ção de formulários e fichas. 

DiscUtido o assuhfo, ã Comissão de-~id~ ~fi~­
dar à entidade a saber quais as necessidade~ 
em termos de tiragem e modelos a serem 
impressos. 

k) Expediente do Uder do PMDB, Senador 
Ronan Tito, sobre a renovação da permissão 
de impressão da revista Wvêncfa, órgão da 
Irmandade de Alcoólicos Anônimos no Brasil. 

A Comissão aprova a matéria e a encarfii:Oha 
ao Cegraf. 

f) Carta dã Fundação Casa de-Ruí Barl;Josa 
solicitando o interesse do Senado Federal i)âra 
a publicação da coleção "O Pensamento k1_eo­
Jógico e o Congresso Nacional na IV Jt~ú;~ 
blica", em conjunto com a entidade, dehtto 
do convénio que mantêm. -.-0: 

Após a discussao, a Comissão decide~ 
o Senador Divaldo Suruagy deverá apresentai' 
um parecer sobre a matéria. 

m) Projeto de Ato da Comissão Direi~ 
que "dispõe sobre a concessão de p_a~gé6S 
aéreas aos Senadores, _e_ dá outras prOVMêf18 

das'*. 
A Comissáo decide encaminhar cópia do 

Projeto e dos Atos anteriores sobre o assunto 
a todos os seus membros para exame e poste­
rtor deliberaçãO. 

n) Processos de Movimentação de Servidor 
(PMS). 

A Comissão delegou ao Senhor Presidente 
a decisão sobre os Processos de Movimen-­
tação de Servidor (PMS) que se encoritrlril 
em seu gabinete. 

Em seguida, o Senhor Presidente com~rca 
aos presentes a solenidade, no próximo dfa 
12 de setembro, do sesquicentenário de nasci­
mento de Machado de Assis. Diz, ainda, que 
o livro editado será vendido aos interessados 
e propõe sejãm as edições do Senado Federal 
vendidas através dos convên!os com as distri~ 
buidoras de livros e pela Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas. Isto porque, em face das difi­
culdades financeiras, não há possibilidade de 
doações, pois os custos são bastante síghili-
cativos no orçamento do Cegraf. -

Por fim, o Senhor Pregjdente concede i~~ 
lavra ao Senhor Senador Nabor Júnior que 
apresenta parecer sobre o processo de demis­
são do serv:idor Osvaldo Palheiros Viana Filho. 

Debatido, é O parecer aprovado, e autori­
zada a demissão por abandono de emptegõ. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horas 
e trinta minutos, o Senhor Presidente declara 
e'"!cerrados os trabalhos, pelo que eu, José 
Passos Porto, Diretor-Geral e Secretário da Co­
missão Diretora, lavrei a presente Ata que,-de­
pois de assinada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. -=---: 

Sala da Comissão Diretora, 6 de seterribC:o 
de 1989. -Senador Nelson Carnefio, Pft!sí. 
dente. 


